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O rcgimen oppressivamente centralizador da monar­
chia, não podia deixar de prrvocnr. por occasião da 
proclamação da Republica, uma reacção em favor das 
antigns províncias, elevadas à categoria de estados. 
• A Comtttuinte, porém> cedendo ao impulso dessas 
ldéas, ultrapassou os justos limites, e, na discriminação 
das rendas publicas, deixou a União reduzida quasi 
que exclusivamente aos impostos de importação, sendo 
de pequena importancia o rendimento provenieqjje dos 
ns. 2 e 3 do art. 7° da Constituição, e até t1gora im­
producti vo o n. 4 do mesmo artigo. 

Tem, pois, importancia vital o exam.;, das causas que 
directa ou indirectamente contribuem para a dimi­
nuição da renda aduaneira, principalmente das que 
podem ser, senão inteiramente eliminadas, pelo menos 
considera .. e i mente réduzidas, no numero das quaes fi­
gura o-cr>utrabando. 

Proctlrarei, pois, neste opusculo estudar a fraude 
~duaneira em sua manifestação mais prejudicial aos 
lllteresses da Fazenda Publica o-descaminho-, es-

o 
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tabelecendo as principaes causaiil 1 do seu desenvolviM 
mento, os meios propbylacticos e therapeuticos que 
convem empregar, e as regras que devem set• obser· 

' vadas nos processos administrativos sobre desvios de 
direitos, no intuito de uniformizar a jurisprudencia, e 
pôr um termo ao arbítrio e prepotencia dos julgadores. 

Semelhante estudo, já de si arido e pouco attrahente, 
torna-~e di:fficil pela variedade das fontes, e diversi· 
dade d:os metbodos empt·egaclos nas questões de direito 
administrativo, tão à.ifforente dos outros ramos do di· 
rei to. 

« O Direito civil, commercial e criminal, diz Lafer· 
riére, ( Traité ele la jw·icliction aclminist1··ative et eles 
recours contentiet~x tom. ler introd. XII) estão codi­
ficados; o direito administrativo ainda não está, e é 
duvidoso que possa sel-o. . 

Os nossos Codigos são obras methodicas, nas quaes o 
proprio legislador reuniu e coordenou os preceitos de 
direito que o juiz deve npplicar; as nossas ll3is admi· 
nistrativas são leis t1e organisação e de acção, que se 
preoccupam mais de assegurar a marcha do serviço 
publico, que de prever e resolver as di:fficuldacles juri­
dicas. 

Para o Direito codificado, a exegese dos textos é o 
metbodo dominante, a jurisprudencia não pa~S<l. de um 
simples auxiliar. · 

Quanto ao Direito administrativo, não acontece o 
mesmo ; a abundancia dos textos, a diversidade das 
suas origens, a desharmonia qu.o muitas vezes se veri· 
fica entre elles, induziriam em erro o commentador que 
quizesse applicar-lhes o mesmo methodo empregado no 
Direito codificado. 

Nesse ram) do Direito, a jurisprudencia torna-se 
uma das fontes essenciaes ela doutrina, pocqtte só ella 
póde avaliar devidamente a importancia elos princípios 
pcrlllarcptes e das disposições contingentes, e~tahelecer 
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uma hierarchia entre os textos, supprir o silencio, obscu­
ridade ou insu:fficiencia delles, inspirando-se nos prin­
cípios geraes do Direito e da equic1ade. 

Dahi a importancia excepcional que apresenta a ju­
risprudencia do Conselho de Estado.» 

«E' ·a fonte mais abundante e mais segum do Direito­
administrativo, diz Serrigny-, (Traite de la cornrpe­
tence aclministrative, préface, pag. VI), a tal ponto 
que eu não hesito em affirmar que, sem a existencia. 
desse Conselho, nimca êsta parte da legislação tet·-se-hia. 
(tlevado á categoria de sciencia. » 

O-Direito Fiscal Brazil.:Jiro é constitl!ido pela lacu­
nosa e draconiana «Üonsolidação das leis das alfan­
degas», pelas disposições de algumas leis do orçamento, 
(devi elo ao mau vezo dos n0ssos legisladores de in tro­
d.uzir disposições permanentes em leis annuaes) e, prin­
Cipalinente, pelas decisões profer'idas, em grau de re­
curso, . pelo Ministro dll. Fazenda, nos processos admi­
nistrativos. 

Apesar da instabilidade dos ministros, essa ultima 
fonte não tem entre n6s menor importancia do que tem 
na França a jurisprudencia do Conselho de f,Estado7 
por causa da intervenção, no estudo dos allndidos re­
cursos, elo Thesouro Nacional, onde ha sempre o maior 
respeito pelos p1·ececlentes. 

A tradição, portanto, conservou certos principias que, 
a pouco e pouco, e ao lado da lei escripta, foram se cor­
porificando e constituindo_ verdadeiros a}!lhorismos fis· 
caes que são de incontestavel utilidade na interpre­
tação dos textos, cujo silencio, obscuridade ou insu:ffi­

·<liencia, muitas vezes elles supprem. 
Mni.tos desses princípios, porém, que em theoria ji 

_ iie tornaram ·axiomaticos1 continuam _a ser objecto da 

o 
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duvida na pratica, visto não ser facil a consulta das cle­
cisõe• proferidas pelo Ministro da Fazenda nos recursos 
;:tdminisfrativos, esparsas, como ellas se acham, n.a vo· 
lumosa collecção das «Decisões elo Governo. >> (1) 

Tal difficuldade converteu o Direito Fiscal em uma 
~Giencia mysteriosa,- inaccessivel ao vulgo, privilegio 
de uma casta pouco · numerosa. 

Como advogado na capital do Estado do Maranhão~ 
tive ele interpôr diversos recurs0s administrativos e cri-

(1) Eu1 Portugal lambem se tem feito vivam E' nie sentir 
a falta de um codig0 fiscal. 

No re1 atorio que precede a e di ~llo dn pRuta geral da;; 
a1faudega8, deeretada em 6 de Ju lbo de 1882, assim 8€ ex­
]_)resson o ministro da faze nd a Fontes Pereira de Mello, 
o ma i!! notavel dos es tadistas portugÜelles elos ui ti mos 
tempos: 

" Na compilaçao das leis fisraes mais imt)('rtante!!, qne 
fó nna os a,nnexos a esta edi~ão dtt-pa uta, houve o pensa­
mento de flbeilitar aos empregados .elas a lfand E'gas a gu ia 
qt~e lh es fa ltava uas suas rec iproeas reJ:..çOes; e ainda foi 
ou~ro q alvo t1e semelllaute trabalho. b ig niíi.ca o desej o 
de prepa~ar um elemen to d e es tu rlo para. obra de maior 
tomo. 

•rodos r econl1 ecem 11 necessidad e de um cocligo fis cctl , e 
a lgum11r tentath·as se têm feito já nesse sentido. 

A maior, porém, de todas as difficulclade~, presente­
Inen le, era saber a reg1 a para as se u ta r o que deveri!> Jnan­
ter-se ou neeessitada alterar-se. 

Poucos Eão hoj e os assump tos flsc-aes para cuj o conscen ­
cioso estudo uão sej a mister compul sar quasi todos os cil'l• 
-coeuta v'olt~mes da legislaçao constitucion al em que est!l.o 
dispe rso~.» 
· " A 11ompta e rapida res0luçuo que demandam os di­

versos a;ssumptos do serv iço ad uaneiro, d iz Xavier 'rei­
xeira- Cod·tgo Acvuanei1·o Portuguez·-, mal se ra<a com o 
tempo despendido no em. marauh~do da Yas la leg islação 
porlu gueza, cujas leis, na maior parte, tem uma duração 
epbemtl'Ja, ao contrario de outn,s J'aizes, como a França, 
Iuglateua, ·e Es tados Unido" clrt Ame ricn, que se rege.J;n 
J?Or l eis com mais de um secul o el e exis len cia. >> 
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minaes relativos á fraude aduaneira (I), e então reco­
nheci quant-o era difficil conhecer os casos julgados, 
{lifficuldade essa que a escassez da nossa litteratura ju­
rídica ainda torna mais sensível. 

Publicando, pois, este opusculo em que, ao lado de 
um esboço de doutrina jurídica, se encontra a nossa le­
gislação aduaneira, comparada com a portugueza, hes­
panhola, italiana e franceza, na p1rte relativa ao des­
caminho e ao contrabando, as mais importantes deci­
sões administrativas proferidas no largo período- de 
cincoenta annos, 1847-1897, Accs. do Supremo Tri· 
bunal Federal, e pareceres de notaveis advogados, creio 
ser de alguma fórma util aos que, por dever profissional, 
t~m .de examinar questões referentes ao pagamento dos­
direitos fiscaes . 

E si o meu trabalho conseg·uir vencer a indi:fferença, 
COill que, em regra, são recebidas as publicações que 
não têm o cheiro provocante do escandalo, si fôt· jul-

. gado digno de ser objecto da critica severa e compe­
tente, terei encontrado o incentiv:o necessario para pro­
seguir nessa ordem de estudos que me habilitarão a em­
prehender mais tarde o commentario completo da nossa. 
emmaranhada legislação de Fazenda, que aip.da offe­
rece ao explorador todos os encantos elas regig~s des­
.conhecidas. 

Capital Federal, 8 de Dezembro de 1898. 

(1) V. Appendiccs u~. I e li. 

o 
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CAPITULO I 

l>EFINIÇÃO DO CONTRABANDO j SEU CARACTERISTICO 

ESSENCIAL; NATUREZA EP!Djj;MJCA DO SEU DESEN­

VOLVIMENTO NO BRAZlL j MEIOS TRANSMISSORES DO 

V!IIUS FRAUDULENTO iVIEIOS PROPHYLACTICOS J!~ 

'l'HEI~APEUTICOS, 

O Codigo Penal da Republica, no art. 265, considera. 
-contrabando não sómente a importação ou expor­
taç.,:>to de generos ou mercadorias prohibidas, como· 
tambem todo acto tendente á evitar, no t9>do ou em 

_parte, o pagamento dos direitos e impostos estabele­
eidos sobre a entrada, sabida e consumo de merca­
dorias, e por qualquer modo illudir ou defraudar esse 
pagamento. 

Tal definição, porém, além de não ser etymologiea­
mente exacta (I), tem o grave defeito de submetter á 

(1) A palavra italiana-Cont7·abbandc-significa: apesw· 
da •·1·dem, daprohibição. · . 

Segundo Li t: riS, os veneziano:;-, no seculo XVI, deuCimi• 
11avam contrabando sóruente as roer. aclorias cuja im,por· 
taça.o era probibida, e q Uf>, apesar disso, conseguiam entrar 
nac1ueJ!a repu blico. 
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mesma penalidade, factos que não são inteiramente 
identicos, nem revelam nos seus auctores o mesmo gráu 
de temibilidade. 

Com effeito, quem importa ou exporta mercadorias 
prohibidas, attenta, em via de regra, contra a hy· 
giene, a ordem e a segurança publica ; ao passo que, 
quem evita, no todo ou em parte, o pagamento dos di­
t•eitos e por qualquer modo illude ou defrauda esse pa­
gamento, attenta contra ás rendas publicas, contra os 
meios de subsistencia da Nação. 

Pereira e Souza, discriminando com muito acerto, o 
contrabando do descaminho no seu « Esboco de um 
diccionario jurídico, » considera o segundo tim verda­
deiro delicto. 

« Contrabando, diz elle, é o commercio que se faz 
em contravenção da lei prohibitiva. Deve-se distinguir 
o contrabando do d ·scaminho." Este só tem por fim o 
fraudar os direitos impostoJ pelo Soberano sobre merca­
dorias, cujo commercio e consummo são permittidos a 
todos os indivíduos, e é um verdadeiro delicto, porque 
o seu effeito é alterar um ramo das rendas do Estado. 
O contrabando, porém, tende a introduzir a venda de 
um objecto de commercio prohibido, ou ele que o Sobe­
rano reserv;l)u para si, ou para seus prepostos o direito 
exclusivo. » 

« A {1·aude (2), diz Costaz - Histoi1·e ele l' aclmi­
nistl·ation en France,- não p1·ejudica só mente aos 
interesses <~os inclustriaes, que encontram difficulé!ade 
em dispôr dos seus productos, não podendo competir 
com os preços dos defraudaclores, e aos do Estado, que 

(2) E' a;sim que Merlin-Rcp. d@ Jw·isp. toms s• e 5·, 
e outros e~cripLore~, tomando ~~ parte pelo todo, deno­
minam o descamiull,.,, o qual é apen:b u ' u'~ da; mulliplas 
n1anifestnçi:íes da fraud e. 
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deixa de perceber os direitos devidos pelos objectos cuj '1. 

importação não é prohibida; ella tem t: mbem o grave 
inconveniente de acostumar os habitantes das locali­
dades em que se effectua, a desrespeitar a auctoriclade 
das leis. )) · 

Esse ultimo inconveniente se póde tambem attribuit• 
ao contrabando. 

A Nova ConsolidaçiLo das leis das alfanclegas e 1n.esas 
de rendas da Republica, embora não tenha acceitadG 
a synonymia elo Codigo Penal, não definiu, comtudo, o 
contrabando nem o descaminho, limitando-se a enu­
merar taxativamente, no art. -±45, as mercadorias cujo 
despacho é prohibido; e a declarar, no art. 4~8 §§5° 
e 6°, quaes os casos em que os donos ou consignatarios 
das mercadorias clescaminhacl(tS, devem ser submet­
tidos .a processo criminal. 

Na nossa legislação aduaneira o que essencialmente 
caracteriza o- clescarninho - é a - o cultação do­
losa -, a qual tQ,rna evidentíssima a exü;tencia da 
fraude, e é o unico fundamento da- app1•ehensãq. 

Nesse sentido firmou-se a jurisprudencia do Thesouro 
Nacional, como provam . os, seguintes .A vi;os e Circu­
lares do Ministerio ela Fazenda: n. 148 de 18 de Ou­
tubro de Hl'53; n. 114 de 17 de Março de 1862; ns. 
2-±3 e 4EO do 5 de Junho e 19 de Outubro ele 1863; 
ns. 51 e 180, dG 27 de Junho e 16 de Julho de 1864 ; 
ns. 132 e 313, de 26 de Março e 18 de Agosto de 1866; 
ns. 257 e 635, ele 28 de Maio e 30 de Dezembro de 
1869 ; ns. 260 e 482, de 6 de .A.!\"osto e 22 de De­
zembro de 1874; ns, 562 e 573, de 4 e 7 de Dezembro 
de 1875; ns . 259, 3001 498 e 916, de ao· do Abril, 15 
ele 1\íaio, 5 de Agosto e 23 de Dezembro de 187$; n. 
224 de 30 de Abri1 de 1880; ns. 83 e 271 de 18 de Fe-
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vereiro e 3 de Junho de 1881; n, 58 de 11 de Março 
de 1892; e n.. 22 de de 16 de Jane"iro de 1893. . · 

No longo período de meio seculo, 1847-1897, e em 
opposição aos numerosos Avisos acima' citados, en­
contrei apenas cinco decisões declarando « que o funda­
mento da apprehens?Lo é a subtracção pretendida ou 
realizada dos direitos fiscaes )) ( 1), e são as seguintes : 
n. 446 de 22 de Outubro de 187 5 ; n. 485 de 20 de No­
vembro de 1877; 498 de 5 de Agosto de 1878; n. 83 
de 18 de Fevereiro de 1881; e n. 246 de 26 de No­
vembro de 1883. 

Essas decisões, porém, são excepções que não inva­
lidam, antes confirmam, (algumas deltas até expressa­
mente,) a regra geral de que só é procedente a appre­
hensão quando ha - occultdção dolosa. 

Convém notar que o proprio Barão de Cotegipe, si· 
gnatario das duas primeiras supradictas decisões, deu, 
em 1876, provimento a um recurso interposto de de­
cisão d' Alfandega do Rio de Janeiro, sobre a Cbpp?"e­
hensão de nove caixões contendo fumo picado « visto 
não se ter provado concludentemente que o 1 nove cai­
xões estivessem occulto~ em fundos falsos, ou em Jogares 
que não pudessem ftei lmente ser descobertos pelos 
.agentes fi.scaes >> (Aviso n. 631 de 17 ele Outubro de 
1876.) 

Portanto, o eminente estadista, de saudosa memoria, 
fi lia \·a-se tambem á doutdna corrente no Thesouro, e 
s6merite impressionado pelas cit·ctunstancias especiaes 
das hypotheses verificadas,julgou necessll!rio afrouxar o 
rigor dos princípios, e considerar legal a apprehensã& 
em casos em que não tinha havido o requisito essencial 
a - occultação dolosa. 

E o Aviso n. 246 de 26 de Novembro de 1883, assi-

(I) O Con'lelho de Fazenda adoptou ultimamente essa 
opinião, baseando-se na3 c i ta ias decisões. 
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gnado pelo Conselheiro Lsfayettc Rodrigues Pereira, 
embora declare que, s_egando o Regulamento de 19 de 
Setembro qe 18CO, o fundamento da apprehensão é 
sempre a subtracção pretendida, ou realizada, dos di­
reit<Js, reconhece, com tudo «que o artigo 5õ6 do citado 
Regulamento prescreve a apprehensão quaíJdo, além de 
serem de especie differente, acharem-se as mercadorias 
acondicionadas entre outras, como escondidas para 
-subtrahircm-se aos direitos.» 

Nas ua interessante obm - La contagion du meur­
i7"e1 sustenta o dr. Paulo Aubry quo o crime não é o re ­
sultado -duma dtl'ibe1·ação livre e responsavel da. cunscí­
encia, e sim nm effcito elo contagio. 

O extraorJín:.trio desenvolvimento que, nos ultimos 
tempos, o contrabando (1) teve n0 Bl'azil, parece con­
firmar essa original theoria.. 

Realmente, como si se tratasse duma epi.demia, o mi­
crobio da fraude aduaneirl.l. prolificou r~m quasi todas as 
pra\'as da Republica, reduzindo consideravelmente as 
rendas publicas. Convém, pois, examinar quaes os 
meios transmissore<> da molestia, ·ou que pre~araram o 
terreno, augmentando a su!'. receptividade. 

EstudanJo as causas da mesma epidemia, observada 
na Italia , R. Stourm ( «Systemes generauo:; cl'irnpots ») 
a\renta a hypotuese de ser ella devida tts tenclencias 
naturaes elo italiano que o impellem 8 essa lucta de 

(!) Kupregare1 esEa pa!av1a em sentido generico, com· 
prel.lenclendo a1nba> a., coutruvenções d:1 lei aduaneim 
acirrnt discriminada, . Eu linguagem tcchnica, deveria 
escre1·er-clescwninho. 

CoNTRABANDO -2 
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habilidade com o fisco, á illudír sagazmente as exigen· 
cias tbs col!ectores, á utilizar, em summa, em benetici() 
dos seus interesses particulares, a arte extrema de 
astucia' e finura, em que elle é inexcedível. 

Semelhante explicaçã.o, porém, é entre nós inadn:;issi­
vel, pois nflO tem o brasileiro, nem foi jamais attribuida 
ao portuguez, nacionalidade predominante no nosso 
commercio, essa agudeza de ospirito, essas tendencias 
naturaes, que Stourrn attribne ao italiano. 

No seu emocionante estudo sobre criminosos com quem 
conviveu em m11a prisão siberiana, Dostoievsky nos 
revela a existencia na Russia do contrabandista por 
vocação. 

« Acreclitar-se-ha, diz elle, que o dinheiro, o benefi­
cio real do negocio, tem muitas vezes uma importancia 
secundaria para o contrabandista? 

E', comtudo, um facto authentico. 
Elle tra balha por vocação; no seu genero é um poeta; 

arrisca tudo o que possue, se expõe á terríveis perigos, 
astucia, inventa, des embaraça-se, desenreda-se o procede 
algumas vezes com nma especic de inspiração . 

Esta paix ão é tão violenta como a do jogo. 
Conheci um preso de estatura colossal, que era o 

homem mais brando, pacifico e submisso que se podet·ia 
desejar, a ponto de despertar-mo a curivsidaéle de saber 
porque teria sido deportado, pois era tão bondoso e socia­
vel que durante todo o tempo que passou na casa da 
corl'ecção, nunca teve nma briga. 

Oríun'do da Russia occidental, em cuja fronteira 'lul.· 
bitava 1 tinha sido condemnado a trabalhos for çados pot· 
contrabando e1 como era de esperar não r esistiu ao desejo 
de levar aguar dente para a pris:to, apesar ele ser prohi­
bicla a entrada, e de vondel.a aos outros presos. 

Foi punido diversas vezes por esse commercio illicito1 

e só Deus sabe o medo que tinha do grelo do mm·me­
leiro! 
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Esse negocio perigoso deixava-lhe um lucro ridículo, 
(lera o intermcdiario quem enriquecia á sua custa. 

'l'odas as vezes que era castigado chorava como uma 
mulher velha, e jurava a seus Deuses não cahir mais 
noutra . 

Efl'ectivamente conseguia manter a sua resolução 
durante um mez inteiro, ma~ acabava cedendo nova· 
mente aos impulsos da paixão. '' · 

(1) Felizmente não floresce ainda no Brazil esse ex­
traordinario dilettcmtismo. 

São multiplas as causas do desenvolvimento do con­
trabando, entre nós, depois da proclamação da Republi­
ca. e sem ter a pretenção de enumerai-as todas, citarei 
cinco que considero principacs, e são as seguintes: 

P . A incapacidade de parte do pessoal encarregado 
da conferencia das mercadorias. · 

· Com effoito, muito::; dos e:xpeclicntes, de que lançaram 
mno os defraudadores, foram tão ineptamente planea­
dos, e tão audaciosamente executados, que não pode­
riam illudir a quem empregasse, no cumprimento dos 
de>eres do seu cargo, uma atlenç11n onl inaria e não 
estivesse soffrendo da 'inyopia de~ connivencia. 

2." A impunidade que por tanto tempo favoreceu 
aos que se entregavam á pratica do contraba~o, aug­
mentando assim consideravelmente a influencia sugges­
tiva do _exemplo. 

« Ha nos phenomenos da imitação, diz o Dr. Ebrard 
« (Le suicide consideré an point de vue médica] , philo­
sophique etc) » alguma coisa de mysterioso, uma attrac­
ção que com muita propriedade se pode comparar a esse 
instincto irrc·flectido e omnipoLente que nos incita a 
reproduzir, mesmo contra a nosst~ vontade, certos actos 

(1 ) Dostoicvsky Sow•e1_tirs ele la maison eles ?1W?'is traduc 
f.1auc de \-ogue. 
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de que temos sido testemunhas, e que agiram forternent(J 
sobr9 os nossos sentidQs e sobre a nossa imaginação. 

Ha uma especie de fascinação, da qual os espí r itos 
fracos não podem se defender. » 

« A imitação é um verdadeiro contagio, diz Jolly, 
(De l'imitation) que tem o seu principio no exemplo, 
como a varíola o tem no viras que a transmitte; e assim 
como existem no nosso organismo germens de molestias 
que aguardam a mais leve causa para se manifestar 
assim existem em nós paixões quo ficam mudt~o.l emquan· 
to a razão conserva o seu imperio, e que despertam 
somente pelo effeito da itnita·ção. '' 

Foi justamente o que se verificou no desenvolvimento 
do contrabando; havia, é certo, a t.endencia hereditaria 
do commerciante á illudir o fisco ; mas si não fosse a 
tentação a que estava exposto o negociante honesto obser· 
vando a fa cilidade e nenhum risco que hl.Via na reali­
zação do desvio dos direitos, o n tranquilla prosperidade 
dos que cultiva>am a .fraude aduaneira, e não soff1 iam a 
concorrencia das casas commerciaes honradaE<, pois a 
isenção dos impostos deixava-lhes margem bastante 
larga para o abaixamento dos preçGs das mercadorias~ 
é de crêr que a epidemia ni\.o tivc~sse tomado tamnnh(} 
incremento. 

3. · A animosidade que o contribuinte tem contra o 
Governo cujas exigencias em materia de impostos, elle 
consider~ fundadas exclusivamente no flireito do mais 
forte sem a lllinima preoccnpação elo bem publico ; ora 
a um inimigo é licito, senão louvavel, pregar uma boa 
peça. 

Dahi vem que l1omens da mais immacnlada probidade 
em suas transacções particulares, da mai:J rigorosa pon­
tualidado em saldar os seus compromissos, acham muito 
natural procurar illudir o Fisco, sentindo grande satisfa­
çã0 quando o conseguem, não por amor simplesmcn t\3 do 
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ganho, muitas vezes exíguo, que auferem, e sim porque· 
se vinga1•am do Governo. 

E alguns ficam muito admirados quando alguem pro­
cura convencêl-os de que o contrabando é um acto illi­
cito e immoral e de que em ultima an::J.lyse s:::io elles os 
roubados porque á diminuição das rendas corr_espoude· 
»empre a aggravação dos impostos. 

Importa desde já observar que a opinião publica entre­
nós não liga á pratica da fraude aduaneira uma idéa 
deshonrosa ; só os espíritos de · eleição a consideram 
umu improbidade. 

Esse estado d'alma, porém, não é peculiar ao Brazil. 
« Poucos indivíduos têm eserupulos em commettet• 

fraudes em semelhante ma teria, diz Villermé Fils leS' 
douanes et la contrebande; UJJS porque consideram o 
nosso systerra aduaneiro (o ·franc<'z) um enorme abuso, 
o qual, conseguintemente, nunca pode revestir-se dum 
caracf'er moralmente obrigatorio; e outros porque to­
maram o mau habito de acreditar que «quem 1·ouba a(} 
Estaclo a ninguem 1·ouba n quando a verdade é que 
rouba a todos os contribuintes que, para saldar o deficit. 
orçamentario, terão de pa;1;ar, sob a forma de novos im­
postos, o q· :e ó mesmo Estado deixou de r62eber dos. 
dafraudadore~. li 

E, mais adiante, diz o meamo escriptor: 
« A nossl;l população não considera o contrabando., 

~1m crime, nem mesmo uma falta grave. 

A primeira razão que eu posso dar desse facto é que 
em França ninguem e~tima nem respeita as ~uctorida­
des, e muito menos a Alfandega que pesa extraordina­
riamente sobre todos os que estão sujeitos ás suas exi­
gencias. 

Em segundo Jogar, a infracção aduaneira não é cou­
demnada pelo direito natural, e, para incriminai-a, é 
preciso recorrer ao direito de policia social que o Estado. 
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possue, e poucos espíritos são capazes ele comprehender 
essas distincções meta physicas. 

Em terceiro Jogar, finalm3nte, o exemplo de homens 
de elevada posição entregando-se á pratica de actos 
fraudulentos, contribue mais que tudo para tornar 
elastica a consciencia elas massas.» 

Adam Smith observa que as leis er.;tabelecidas para 
proteger as rendas do Estado, são em geral pouco res­
peitadas, principalmente nos paizes em que· os governos 
.são corrompidos e procligos, e poucas pessoas têm es­
.crupulos em defraudar o Fisco, sempre que encontram 
uma occas.ião segura e facil ele faze l-o. 

« Testemunhar alguma repugnancia em comprar 
mercadorias de contrabando, diz elle, o que, em summa, 
limporta em animar a violação das leis iiscaes e as suas 
naturaes conseqnencias, seria considerado, em ClUfLSÍ 

todos os paizcs, um signal de hypocrísia e pedantismo 
·-que, em vez de produzir bom e:ffeito, daria uma tt·iste 
déa da probidade de quem affectasse uma moral tão ri­
gorista. >> 

E não admira que o vulgo assim pense, quando um 
economis-ta do merecimento de João B. Say não hesitou 
em affirmar que (<o contrabando é uma a~&ção -intrin­
secamente ?nnocente o que só a lei a torna crimi­
nosa >Y! 

4 ... As numerosas concessões de empresas e me­
lheramentos industriaes, feitas não raro sem criterio, 
e no interesse exclusivo dos concessionarios1 que enri­
queceram sem tl'aba!ho e da noite l)ara o dia; e a ~s­
candalosa jogatina ela bolsa, senâa pramovida, alen­
'tada pelas emissões de papel moeda, pervertendo a 
moral publica, com o desenvolvimento excessivo do 
luxo. 

Çomo muito bem disse Cleveland, em sua mensagem 
de 21 de Junho de 1886·, clesmoúlisa-se um povo ensi-
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nando-lhe que não ha empresas equivocas contra o Tbe­
souro Publico que não sejam justificaveis. 

Ot·a, no alvorecer do novo regimen, obter um favor 
do Estado que tornasse possível a organisaçào duma 
companhia, tornpu-se a principal occupação de todo 
cidaclfio intelligente e activo. 

Fizeram-se rapidamente fortunas colnssaes, e o 
fausto insolente elos parvenus tornou amarga a media­
nia em qne até então muitos tinham vivido tranquillos 
e felizes. . 

Despertada a emulação ele não ser vencido nessa 
steeple-chase original, não houve mais es.colha ele 
meios, e não enriquecer depressa, f0i considerado um 
estigma, um teste ,nunho inecusavel da incapacidade. 

A aw·i scwra {ames, a struggle for gold, tornou-se 
violento e brutal. 

O commercio, mais do que outra qualquer clas!!e 
social, resentiu-se da influencia do meio, nem podia dei­
xar de ser assim em vista da hereditarúdaéle r.wofis · 
siorial. 

O negociante, observa Letournea11 (1 ), tem para o 
seu uso uma moral não muito elevada que de bom 
gt•ado subordina os grandes interesses aos peqüeno~, a 
humanidade ao lucro. 

0 
O espírito cornmercial, LSEencialruente egoísta, é na­

turalmente antagonico ao desinteresse, á dedicação, aos 
escrupulos delicados. 

Lucri bom1s est oclo1· ex ?"e qtwlibet, já dizia Ju-
venal. . 

5, ~ Finalmente, a má organisação das antigas ta­
rifas algumas das quaes eram exaggeradas, quasi pro­
hibitivas. 

« E' incontestaveJ, diz Leroy-Beaulieu-T?·aité ele 

! i l l'Jictionnai1·e eles sciences cmilu·opolugiques - Yerl.J. 
CouJiuerce. 
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la science des (inances- tom. 1 o pag. 124, que os 
impostos muito elevados têm inconvenientes considera· 
v eis; são diffi.ceis de estabelecer com justiça, e de co­
·hrar com economia. 

Qnasi sempt·e impellem á fraudo, ás dissimulações, á 
immoralidadc. 

Collocam os paizes que os soffrem em situação infe­
rior ás outras nações industriaes do globo. Têm tenden­
cias para impellir á emigração os capitaes e os ho­
mens. 

Attribue-se á elevação dos impostos a clecadencia da 
Hollancla no fim do segulo 17°, e o habito que têm os 
capitalistas neorlandezes de collocar suas economias no 
oxterior, por ter sido a taxa dos juros consideravel­
mente reduzida no paiz pelos impostos de todas as es-
pecies. · 

Nos Estados-Unidos, depois da guerra ele seccessão, 
são manifestos Oi:! maus eifeitos de um r-ystema de im­
postos exaggerados. 

Em França, depois de 1871, é incontestavet que um 
certo numero de indnstrias sentiram-<e tão vexadas, 
que algumas foram se estabelecer no estrangeiro.>> 

Adam Smith achava injusto que a penaltdade setor­
nasse mais rigorosa contra os contrabandistas, á pro­
porção qne.. os direitos augmentavam, porque desta 
sorte, dizia elle, o Governo os puno mais severamente 
depois de havêl-os exposto á. uma tentação mais forte. 

<,tA perf0ita honestidade fiscal é uma virtude exce­
pcional, diz Stourm- Ob cit-. E, em todo caso, é ne­
cessa.rio, p~ra triumphar das tentações, um reforço de 
circumstancias ambientes, taes como a prosperidade 
publica, uma tarJfa moderada, uma poderosa orga· 
nisação administrativa . » 

« Ct·ear, d iz lVIac-Culloch, por meio ele direitos ele" 
vados, uma tentação irresistivel para praticar-se um 
delicto, e depois punir os homens que o commctterem, 
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é um acto subversivo de todo o principio de Justiça. 
Isto revolta o sentimento natural do povo, e o leva a. 

testemunhãr sympathia por indivíduos perversos como 
em geral são os contrabandistas.p (1) 

cc Uma reforma seria da nossa tarifa tornou-se indis­
pensavel, uiz Villermé Fls-Ob cit, porque as taxas­
pes.ldas servem apenas para exeitar o contrabando· 
cuja repressão é realmente difficillima todas as vezes. 
que o bom exito d?. operação offerece o engodo dum 
lucro consideravel. 

Devemos sahir da rotina do systema prohibitivo,. 
marchar na via mais Iogica, mais vantajosa e mais sa­
lutar do systema liberal. 

' Combate-se mais efficazmente o contrabando com ta­
rifas baix·1s, que produzem muito, do que com um 
exercito de empregados fiscaes, que custa muito caro.» 

. Esses trechos, que venho de,. citar, demonstra.n á sa­
Clechde os inconvenientes das tarifas proteccic:mista~ 
em que tanto cunfi.am os psêudos-defeusores da ip.dus­
tria nacional. 

Raras são as uaçõ3s que têm resistido á seductora. 
miragem do proteccionismo, á cs .a tendencia egoísta. 

(i) O contrabandi~;t.t é o vingador natl1la1 elo coutribu-
/ in te opppilllido por ex c ~ssiv c s direitos aduaneiro~, diz 

'l'ilorold R':ge1•s- Intm:p1·étcttion economi7tte de l' I-:fis!Oi1·e 
-uma u~~<;:!l.o tolera somente as taxas alfuudegarias equl­
t:lliva~, qu e nao têm por objecto se1 vir aos interesses par· 
licnlare.u, ao3 capricbos politicos. 

Conseguintewente, a• mocleraçao dos direitos é o me· 
lllor remedio conba o contrabando; assim actualmente 
mt Inglatena, sp azar do3 formidaveis direitos que pesam 

. sobre alguns artigos esLrangeiro~, a fraude fiscal deixou da 
ser umn. profissão, porque as ~-:nifa s silo eslabeleridas 
tendo em vista uni: a-nente os interesses fiscaeP, sem 
protege r uns com prejuízo de outros; o senso moral do 
consumidor não e o:ffendido. 
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que consulta unicamente os interesses particulares, 
com sacrifioio dos da collecti v idade. 

Na Fra':ça, cada inrlnstrial, exigindo direitos pro­
tectores sobre os artig·os extt·angeiros si milat·es aos que 
elle produz, quét· a mais ampla liberdade de entrada 
para os procluctos qne elle emprega na sua inclnstria. 

Assim, por exemplo, os propt·ietarios das fabricas de 
fiaça.o, desej tm uma protecção elevada para os seus 
fios; m.'ls a maior parte deseja tambem quo as materias 
}Jrim 1s clo:J dictos fios-J algoJão, a lan, o linho e a 
seda-entrem livremente. 

O mesm<, acont.ece com os proprietarios das fabl'icas 
de tecidos, CJm o;; fãbt·icantes de chitas etc. (l). 

Nos Estados-Unido11, a unii'i:o tlos industriaes tem 
dado em resultado essas tat·ifas altamente pt·otectoras 
que, provocando as represa! ias das outras nações, pre­
judicam consideravelmente aos agricultores;·estes, por 
seu turno, qLlando, em .J: de Novembro de 1890, con­
seguiram vencer as eleições, reclamaram hmbem a 
prote<'çâo elo Estado. 

E, anteriormente á esse triumpho, Vancc, no sena­
do, e Pickler, na camam, apresentaram um bdl aucto­
rizn.ndo o Govcmo á receber em deposito as colheitas, 
e a fazer emprestimJs aos agricultores, com o juro 
maximo de 9, 0

/ 0 ao anno, acceitanclo, como garantia, 
productos agrícolas não facilmente cleterioraveis, 0 do­
mínios reaes. 

Si o bom ~ens~_ inglez que constitue o fundo do. ~a­
racter amenclt.no;.:.,.e serve ele contmpeso ao esptnto 
at'Njadamente emptehcndedor desse povo phenotnenal, 
não tives .~c repellicto tão extt·avagante projocto, a 
União teria siJo envolvida na mais gigantesca ope1·ação 
bancaria o commercial que se poderia. imaginar (2) .. 

(1! Leroy-B .:aolieu-O ·J e tom citn.doc-pag. 590. 
(:t) Max Le0lerc- C!toses cl' AmeJ·iqz<c. 
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Felizmente parece já terminado o período de agita­
çllo inherente ás grandes commoções sociaes ; a vida 
nacional vae pouco e pouco normalizando-se; e o Gover­
no já retomou a.s tradições de seriedade e honradez que, 
em geral, caracterizavam os estadistas do antigo re-
gimen. . 

Como o poder é poder-, principalmente entre os 
povos latinos, a probidade administrativa não póde dei­
xar de exercer a mais salutar influencia sobre a moral 
publica. 

Por outro lado, organisadas, como foram, por uma 
commissão de reconhecida competencia., e na qual es­
tiveram representadas todas as classes interessadas, as 
novas tarifas naturalmente conciliaram, tanto quanto 
era possível, os interesses do Fisco com os do com­
mareio. 

Considero, portanto, eliminados, 0\1 pelo menos con-
1 sid.eravelmento attenuados, os dois ultimos factores do 
contrabando, acima inrlicadoe. · 

Quanto á 1 a e á 2 .. causas da fraude aduaneira, o 
unico especifico efficaz é a - energia criteriosa da 
Administração, da qual depende a bôa escolha do pes­
soal encarregado da conferencia das merca~orias, e o 
exacta cumprimento das disposicões legaes que regem as 
relações entre o commercio e o Fisco. · 

Pertenço ao numero dos que acreditam que, si fossem 
o' servadas á risca as leis aduaneiras, si todos os confe­
rentes fossem medianamente zelosos, si cumprissem sim- · 
plesmente os deveres do cargo, e não facilitaEsem, por 
prevaricação ou desleixo, a acção dos defi·audadores, o 
c?ntrabandl'J poderia ficar reduzido á proporções ínfinite­
Simaes1 sem influencia sensível na arrecadaçã.o elas rendas 
publicas. 

./ 
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Dahi a neceesidade de ser a conferencia das merea· 
aorias confiada a um pessoal intell igente, honesto, bem 
~·emunerado e com capacidade profissional apurada em 
concursos rigorosos e serios, em que não tenham os exa· 
minadores laç<;> a lgum do colleguismos com os exami­
nandos, nem obedeçam no julgamento das provas a outro 
movel que não seja ·o bem publico 

Apesar de tar o direito moderno consagrado ·o princi­
pio da individualização penal, o povo guarda intacto 
-o sentimento da responsabilidade col'ectiva, e julga do 
valor das corporações pelosactos dos seus membros. 

E ' pois, dever de todo o exa minadot· deixar que se 
cumpra a lei da selecção, sendo os intellectuulmente 
fracos vencidos, eliminados pelos mais babeis e prepa­
rados. 

E' incontestavel que o questionaria mandado obser­
var pelo Aviso n° 136 do lVIinisterio da Fazenda, de 
2 de Setembro de 1890, é por demais defici ente, princi­
palmente na parte relativa ád alfandegas. 

Com pequenas alterações, creio que poderíamos ada­
ptar o seguir'lte pt·ogramma geral para entrada e pro­
moção'no, quadro aduaneiro de Portugal, organÍ8ado pelo 
Conselheiro Emauz Gonçalves: 

I 
,. 

Liberdade dos mares. Pincipios geraes, excepções e 
res tri cções. 

Contraband!) de guerra. 
Nacéonalidade dos navios. Navios ele g·uerra e navios 

d e commercio. P rincípios de direito in ternacional rela­
t ivo á policia dos na. vi os nas aguas territoriaes. J uris­
_d icçno internacional no que diz respeito aos nav ios . Di­
l'eito de visita. 

L imites do direito de visita. 
F ormalidades de visita. 
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l'incipios de direito internacional sobre : 
Ser_viço postal e de transito em _,aminho de ferro j 
Serviço de fiscalisação nas fronteiras; 
Propriedade littcrária e industrial; marcas de fabri­

~as, privilegias de invenção; 
Tratados e convenções tendentes a reger as relações 

commerciaes. 

li 

Systemas ú10netarios. 
Principaes industrias e::ristentes em o nosso paiz, suas 

condições economieas. Favores que gosam. . 
Idé~ geral dos consumos e ào commercio de impor­

t ação e exportação em Portugal, tanto no que respeita 
á natureza desse commercio, corno no referente, respe­
ctivamento, as suas origens, procedencias Oll destinos, e 
aos meios de transporte. Estatística do commercio e 
navegação. 
· Relaçõe.3 commerciaes da metropole · com as colonias. 

IIT 

(a) 

Organisação geral dos serviços das alfandegas e das 
contribuiçções indirectas. o 

Legislação pot·tugueza relativa aos navios nacionaes 
e aos navios estrangeiros . 

.Paquetes, ,navegação de cabotagem, embarcações 
miudas empregadas na conducção de passageiros e mer­
cadorias; legislação especial respectiva, 

Físcalisaçao dos navios e ancoradouros. 
Fiscalisação sobre mercadorias e passageiros, quer 

no embarque quer no desembarque. 
Intervenção da fiscalisação aduaneira na policia dos 

portos . 
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Ancoradouros. Franquias. Arribadas. Alijamentos. 
N~ufragios. 

Avaria>~. Legislação fiscal respectiva. 
Innavigabilidade para os e:ffeitos fiscaes. Legislação 

concernente. 
Impostos sobre a navegação que são cobrados pela 

alfandega. 
Obrigações dos capitães de navios perante a all-an­

dega. 
Fiscalisação sGbre aR mercadorias circulando ou tran­

sitando pnr via terrestre ou fluvial. 
Obrigações perante a alfandega, das companhias, ou 

direcções de meios ele transporte, por via terrestre ou 
fluvial, e dos condunctores de mercadorias. 

Deposito de mercadorias para consumo, reexport:t.ção 
ou transito. Armazenagem, suas especies e regimen 
fiscal. 

Diversos systemas de pautas aduaneiras. 
Olassificação adaptada na pauta geral de importaçã.o. 
Direitos ad vaZarem. Definição do valor para a ap~ 

plicação do direito. Vàlores inêxactos. 
Louvação, preempção. Legislação actual regulando 

as contestações sobre o valor declarado. 
Direitos específicos. Peso bruto e peso liquido. P ese 

e:ffectivo. 
Legisl'âção sobre taxas. 
Abandonos c reentradas. 
Formulas do despacho de importAção para consnmo, 

requisitos a que devem satisfazer. 
Tramites do despacho. 
Despacho immediato, despacho de armazenagem. 
Encommendas postaes. 
Regimens especiaes. Importação temporaria. Re­

gimen de excepção. Bagagens. Restricçõea e prohi­
bições de importação. Isenção de direitos. 

Reimportação, cqndições em que se effectua, forma-
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lidacles. Ex:portação pot· mar c por terra. Tramites do 
de~pacho de exportação. Valores officiaes. Restituição 
e mdernnisação de direitos, clrc~wbacks, premias de 
exportação. 

Reexportação. Fot·malidacles do despacho. 
T.ransito internacional pelas vias ferreas, pelas vias 

fluv1aes e pelas vias ordinarias. 
Baldeação. 
Imposto de consumo. Imposto do real de agua. Im­

postos de fabricação. Imposto do pescado. Impostos lo­
c.aes_. Ingerencia dQ pessoal aduaneiro na fabricação, 
hqu~dação e cobrança destes impostos. 

Ct"ctdação interior das mercadorias Bacionaes e na­
-cionalisaclas. 

'l'ransferencia ele deposito. 
Contencioso technico. Sua organisação, attt·ibuições e 

con1petencia. Iniciação dos processos, recursos e in­
~t.ancias. Classificação das alfandegas. J urisdicção <las 
diversas casas fi.scaes. 

Pessoal aduaneiro, suas attribnições. 
o .rganisação e attribuições ela guarda fiscal. 
Ftscalisação da raia c rios confinantes. 
Varejos e apprehensõos. Legislação respectiva. 
Contencioso fiscal, sua organisação. · 
Contt·abando, descaminho, contravenções. InsJrucção 

-dos processos, alçadas, competencia elos tribunaes res­
l)ectivos. 

(b) 

~elações ela legislação aduaneira é pautal com a 
mms legislação geral e especial portugueza. e com as 
convenções e tratados. 

Impostos indirectos, suas relações com o nosso sys­
tema tributaria, sua fi.scalisaçuo, modo de liquidação e 
~obrança. Estatística aduaneira. 
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Contabilidade aduaneit·a. Classificaclio das receitas e 
ordenamento das despesa;:. • 

IV 
(a) 

.A.rithmetica : principalmente na sua applicações 
ás operações de contabilidade publica e commercial. 
.i\Icdidas legaes dos paizes mais em relações com o 
nosso. Equivalencias ás do systema metrico. 

Moedas legnes, de 11iro e prata, francezas, inglezas, 
allemãs, a u::,tnacas, hollandezas, italianas, russas, e dos 
Estados Unidos da America do .s.:-orte e do Rrazil. Con­
versão destas moedas em moedas protuguczas. Valor ao 
par. Cambio interior e exterior, directo ou indirecto. 
Moedas de cambio. Curso dos cambios nas praças por­
tuguczad. Regra de cambios. Paridade e arbitragens. 

(b) 
Princípios de algebra e goomctria synthetica. Ava­

liaçi\o de: areaf3 e volmnes. Mothodos de árqueaçrw e 
applicaçõcs. Princípios de pbysica e elo mechanica. 

Densimetros c alcooo ... etru•. Anplicacões e uso. 
Methoclos saccharimetric' s. No.,:ões • geraes sobre a. 

thcoria dos respectivos apparclhos. Microscopia, tech­
nica e t1 .eori:l geral do microscopio cmrposto. 

Prinr·ipios de chimica e analyse chimica qualitativa 
dos corpos min,.,.rnPs. Princípios g' raes de analyse chi­
miea. vdmnetrica c spe~trosCOJ.ÍCa. 

No~ões gerac.s de chimica e analyse chimica organica. 
P rincipius goracs de zoologi~ 1 botanica. e mineralogia. 

v 

VI 
Deiini~no c clcVrmii·açiXo do> proclnctos e nrtcfactos 
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comprehendidos na pau ta geral das alfandegas e dispo­
sições pautaes concernentes a liguidação dos respectivos 
direitos, e em especial: • 

ProcE:sso para reconhecer as diversas fibras textis. 
Numeração dos fios. Numerações diversas, compara­

ção e reducção de umas ás outras das referentes á mesma 
natureza de fios. 

Classificação dos tecidos. Parallelo da classificação 
technologica com a classificação pautai. Princípios 
gentes de tecelagem. Preparos e acabamento dos tecidos. 

Pelles curtidas. Especies principaes . 
Idéa geral dos pi·ocessos ele fabricação das diversas 

espeéies. 
Caracteres distinctivos elas ma terias gordas e oleosas 

ele origem mineral, vegetal e animal. Meios analyticos 
para as reconhecer. · 

Determ inação tlo toque dos objectos de oiro e prata. 
Toques legaes. 

Ensaio visual, ensaio real. Pancções de contrastaria, 
de garantia ea: wta e de garantia approximacla. Regi­
meus pautaes comparados . 

A ga_ cau•a dt, cxtraordinario desenvolvinrento da 
frau.de aduamsra, finalmente, a anímaclve?"São contt·a 
o Governo, "Somente porl.e ser combatida fortalecendo -se 
a consciencia jut·idica do no:>so povo, desenv-o lvendo o 
seu sentimento do clevet· civieo . 

Penso com Chamberlain, o illustre ministyó das colo­
n~as na Inglatena, que o patriotismo é a uríica virtude 
capaz de inspi1·ar aos cidadãos esse sentimento do dever, 
o espírito de abnegaQão e dedícaçilo ao Estado. 

ConvJem, poretn,u1to confundir o amor da Patria, com 
o chauvinismo e o Jingoismo qne são abcrraf}Ões dessa. 
CONTIUB\ND0-3 



virtude, como a avareza o Q da economi:t, e o orgulho 
da altivez. 

Embora não faltejO brazileiro o sentimento patriotico, 
sentimento que se tem mais de uma vez manifestado" de 
modo inequívoco e sublime, não tem ainda entre nós a 
precisa consistencia a solidariedado social; e as pro­
prias manifestações do espírito de c!asse são, em via de 
cegra, doentias e inopportunas. 

O egoísmo abafa não raro as inspirações do dever 
eivico ; e a violação do direito alheio não nos desperta 
o desejo de reacçâo, senão quando ella ameaça e põe em 

- risco u nosso proprio direito. 
Não é preciso grande perspicacia para comprehender 

OS· graves inconvenientes desse desamor dos cidadãos 
pela causa publica, dessa indifferença que convertendo 
a União em uma simples expressão geographica será em 
-qualqu~r crise social, um obstaculo á coheaão das forças 
vi.taes da Nação. . 

E', pois, indispensavd desenvolver o senso jurídico 
-do nosso povo, inspirar-lhe o sentimento do devercivico, 
-e isso só se poderá conseguit· depois que nos libertar-
-mos da perniciosa influencia ft·anceza, á qual devemos 
.a nossa educação ve1·bal por excellencia, na phrase 
feliz de Fonse3-rive; depois que a.daptarmos a nossa ins­
rtt·ucção a'~s mo ldes inglezes, e nos convencermos de que 
-o objectivo excluo'livo de todo o systema de ensino, não 
-é a expedição de um diploma, e sim preparar homens 
aptol! á enfrentar com coragem a lucta. pela vida. 



CAPITULO TI 

PENAJ,IOADE DO CONTRABAi\'":00 NO DIRil:ITO 
ADJIIINISTRATIVO E NO CRThUNAL 

Com a conc1sao que o distingue, affirma Montes­
quieu que -«onde ha commercio ha alfandega-Esprit 

.eles ]ois» livro XX capitulo XIII. 
A histeria romana confirma a veracidade dessa as­

serção . Segundo Plutarcho e Dionísio de Halicarnasso, 
foi o rei Ancus Martius quem abriu o porto de Ostia a() 
commercio estrangeiro ; e conjt>ctuu-se ter sido elle 
quem crcou a primeira alfandega. 

l\ías o quo já está tora de toda a duvida é que du­
rante a realeza se cobravam os direitos fi~aes. 

« Depois da expulsão dos reis, diz Tito Livio, os con­
sules libertaram o povo romano das alfandegas e dos 
tributos-po1·tm·iis et b·ibutõ plebe liberata. (1). 

(i) S egundo afti.nna :M:ommsen, por occasillo da quéda 
da realeza o partido aristocrata, que fizera a revolução 
para se vingar de Tarquinio que queria govemar como se­
nhor, sem cousultar os Senatlores-de 1·ege dominus exstitit 
- •a limitou a reduzir consideravalmeute as tarifa,., no in­
tuito de agmd~w oa povo, que era partidario do re.gimen 
decahido. 
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Essa isenção, porém, não foi duradoira. 
A civilisação trouxe, como conseq uencia, o au,;mento 

.das desp\:lsas publicas, e o Tbesouro, para fazm· face 
·aos seus novos encargoa, teve de lançar mão de todos 
03 recursos; assim os direitos aduaneiros foram restabe­
lecidos, sob a denominação ·ae-porto1·ium-, e reca­
hiam sobre toda.i! as mercndorias (em c 1jo numero esta­
vam inclui dos os eunuchos e ag escravas destinadas á 
prostituição) importadas com o fim commcrcial, quer a 
importação se fizesse por mar, quer pelos Alpes. 

A percepçã<Ydos direitos era &.'rendada, e os arren- ' 
datarios exerciam as exaqções as mais odiosas, di:fficul­
tandJ mesmo a circulação pelas estradas, rios e portos. 

Os negociantes romanos eram obrigados a fazer de­
clarações sohre a nature-,a e valor das mercadori~s que 
importavam; mas O:l fiscaes nem sempt·e se guiavam 
pelas notas apresentada~, e abriam os volumes, exai:ni-
!1ando tudo escrupulosamente. ; 

E si verificavam qualquer erro ou omissão, ainda. 
<fiLle involunti:llria, nas declarações, todas as mercadorias 
importadas eram apprehenfl.idas. (1). 

A apprehensão do descaminho é uma pena tão justa 
e natural que se acha consagrada na legislação de quasi 
todos os povus, até mesmo daquelles que não soffreram 
.a influencia do direito romano. 

No dizer,,de Montesquieu, as leis fiscaes apresentam 
.a singularidade de ser mais severas na Europa do que 
na Asia, onde uâo se confis~am nem as mercadorias1 nem 
.os meios de transporte. 

E exepttta dessa rugra apenas o Jap3.o, e isto por 

As alfaudegas f~ram elfecti vameute su pp ri midas pos 
Pompeu, e redtabeleciéhs por Ce>:Jat· (60 >~.unos an ter 
de J. C ). 

(1) 1 a ··ousse-3-raud Dictionualre uuLversel du XIX 
s,iee:Je. 
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c~usa do odio que o povo votava aos extrangeiros-Obra 
citada livro Xllr capitulo XI. ' 

· ~cmelhante affirmação, porem, é inteiramente phan­
rta~tsta, e, para provai -o, recorrerei á legislação adua· 
nen·a da mais civilisada das naçõ0s asiaticas, pelo me­
n?s na epocha em qüe foi escripta a ' obra acima allu· 
d1da. -

Na China, todos os con· mandantes de vapores ou 
navios mercantes, são obrigados a apresentar aos em­
pregados da a lfandega elo Jogar a que se destinam, um 
ma~ilesto exacto das mercadorias que trouxerem: afim 
de fa,~ilitat• o cd!culo dos dit·e~tos de\·idos. 

Uma vez verificada a falsidade ou om is~ão do dicto 
manifesto, os com mandantes ou consignatarios das em­
barcações serão punidos com ] 00 pauladas « e com a 
apprehensâo das mercadorias descaminhadas, no todo 
ou em parte. » 

Na mesma pena incorrerão os q1.1e receberem taes 
· mercadorias, desernbarcadas antes do necessario exame. 

Todos os negocilntes que defraudarem as rendas do 
Es~aclo, não pag!indu os direitos estabelecidos sobre os 
arttgos d_.) s m comm.ercio, serão punidos com 50 pau­
ladas, e com o confisco de metade do valor das mer­
Inei'c?dorias. 
j :. O denunci<lnte da fraude tad. direito á tres decimos 
da apprehcnsão, salvo si elle fôr o empregado ffilcal en­
carregado de examinar os volumes, hypothese essa em 
que nada perceberá,« visto não ser moralisado~; que se 
ren~unere o si n pies cumpt·imento d.o; devet"es do se.u 
()argo. ( Ta Tsing L'3u Lée- secções lOG e 107 da.. 
3 · divisão, tmd. de Staunton.) 

P~·nsn. L0Lão- T1·atado p1·atico das denuncias 
§ 11 O-que o fundül.llento das ajJpl"ahensõas consiste 
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~m ser a subtracção das mercadorias ou generos sujei tos 
30 tributo, considerada uma especie de furto; e, por­
tanto, o dóminio da cousa subtrahida paRsa logo, ipso 
jure, para o Fisco ou seus Rendeiros, que a podem 
reivindica?·. 

Nao me parece, porém, que o processo administrativo 
estabelecido nas leis aduaneiras para as _respectivas in­
fracções, possa ser equiparado á \liDa acç!ío de raivin­
dicaçâo. 

Tal processo tem to dos os caracteristi cos dt-im proce­
dimento criminal, no qual se apura não somente o facto 
material da contravencão com todas as suas circums· 
tancias, como t~mbem ~ responsabilidàde do contraven­
tor. 

Na nossa legislação. desde os tempos coloniaes, a appEe· 
hensão sempre foi applicada como pena, 

No Decreto de 11 de Junho de 1808, que marcou os 
direitos das mercadorias entradas-nas alfandegas da 
Côrte, Bahia, Pernambuco, :Maranhão e Pará, se lê a 
seguinte disposição: · 

« E acQo.tecendo fazer-se alguma tomadia de fazendas 
. desviadas daquelle destino, serão appreheudidas e jul­
gadas com ou Lro tanto do seu valor a bem do denunciante 
.e dos que as apprehenderem na forma do Alvará de 5 de 
Janeir<~.'de1785JJ (1). 

(1) E::s~e ALvará tornou extensiva,; a todos o, casos de 
desvios de direitos, as disposiçõ es, que em st>guirla tran:;· 
crevo, do Alvará, com força de lei, de 3 de Dezembl'o de 
1750: 

CAPITULO VI 
I. Toda a pessoa, de qualquer qualida'le, estado otl 

coudição que Eeja, que levar para fora do districto das 
minas ouro em. p6, ou em bana, que na.o s.eJa fundida 
-nas Casas Reaes de Fuudiçlío, e que não seja - approvada 
por legitimas guiao, incorrerá na -pena de ]Jerdimento de 
todo o ouro descamínhado, e de outro tanto ma!s, tudo em 
be1:eiido do denunciante e elo apprehensor. 
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O Decreto de 13 de Maio de 1809 mandou converter 
€m beneficio da Divisito Militar da Guarda Real da 
Polic1a todas as apprehensões de contrabando que por 
ella se fizerem. 

O Decreto da mesma data,que creon a alludida divi­
são militar, assim preceituava: 

Naquelles casos em que nll.o houver denunciante nem 
descobridor, o descaminho achado, com as penas dellP. 
ser!l.o recolhidos ao Cofrç dos QuintoE', a cujo monte accrcS• 
cerl!.P. 

2. Porém 1·arn evitar toda: a collus!l.o e calumnia que pode 
haver nestas denuncias; e para que em nenhum caso pade­
çll.o os innocentes debaixo do pretexto de se accusarem os 
culp~dos: Ordeno quP, daqui em diante, se ua.o proceda 
contra pess<•a alguma denunciada, emquanto se n!l.o seguir 
á deuuucillçllo a real apprehensao do desc:..miubo: salvo 
· fõr por efleito das dev9.Ssas geraes, que devem tirar os 

Intendente>', proseguiudo-se algum descaminho, do qual 
nas mesmas devassa:> haja ::.uffh:iente prõva, para entao se 
proceder por elle pelos termoa de Direito estabelecidos 
no Regimento das Intendencial'. 

CAPITULO VII 
Nas sobreditas penas incorrerao todas as pessoas, de 

qual4uer qualic!adade e condiç!l.o que sej!l.o, que concorre­
rem pot· obra ou pa1 a descaminhar ouro em pó, ou para. 
~e oct:ultar a. Justiça o descaminho, depois de haver sido 
feito; porque sera.o em taes casos havidos por socios dos 
delictos, pala se lhes impor a mesma pena do'-" principal 
-descaminhauor . 

CAPITULO VIII . 
E para obl"iar ainda mais os ditos contrabando!', hei por 

repilida~ nesLa lei todas a; pt·ohibições, que até agora se 
estabelecerao contra os que eutr!l.o nas ruiua•, ou dellas 
sobem por utalho!', ou caminhos particulares. 

Ortleuando ue mais que toda a pessoa, qua fOr achada 
com ouro ~m pó, que exceda um marco , seguindo algum 
camiubo divf'rso daqnelles onde se acham e acbarP.m esta­
belePidos os R Jgi tros do contracto da estiadas seja hal'id:> 
por Lle:!eucawJnba·lor, e contlemno.do como tal11a sol>re· 
<lila forma; salvo "'i apreseutar guia da Inteudencia do 
lugar, donde Eahiu cum o ouro em pú, pela qual con~te. 
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« XXI. Como um c1os &erviços a que esta Guarda 
particularmente se destina é o ela extincção do contra­
bando, lhe pertencerão todas as tomaclias que delle fize­
rem, depois ele deduziJos os reaes direitos, que se elevem 
receber na Alfandega e ns despezas inherentes ao pro­
cesso por que ellas devem ser julgadas perante o supe­
l'Ín-tendente dos contrabandos e descaminhos dos reaes 
direitos, o qual com mais clous Adjuntos julgarão em 
Relação todas as causas desta natmez.a ; e por isso rece­
berão seia por cento do valor das tomadias, dós quaes 
tres serão para o Juiz Relator, e os outros tres para o!l_ 
dous Adjuntos. 

' , . ' 

O Alvará de 12 de Fevereiro de 18 i O punia com a 
perda do que lhes fôr apprehendido, e com o pagamento 
de outro tanto do seu valo r par a o denunciante e para 

, quem o. apprehepdia, os que não manifestavam e extra­
viavam o ouro em pó que fosse importado da. Costa 
d'Africa. 

Finalmente, o Alvarà de 4 de SJtembro de lSlO 
mandou impôr a penalidade estabelecida no Alvará de 
5 de Janeiro de l 'i 86 contra os que de!;encamí nhas5em 

qe~e teve I~gitima causa para se extraviar contra o estabe-
lecido nesta lei. -
. . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . . 

Além rlns AIYa."::ís citado><, regiam a rna ',eria, na antiga 
1egi!:!las:llo portugueza, as seg-uintes clispo"iCõPs J ega~s : o 
Fural das Alfandt>gas de 15 Outubro de 1587; os Regi~ 
mentos de 10 de s~tembro :.rle 1668 e dl'l 2 de Junho de 
i 192; a Curta Régia de 8 de Mat·s:o ele {;1 i; Lei ele ~O de 
M:-uço de 1720; Lei de 6 d e DezemLm d.e i 755; Leis de 
!:6 d ~ Outubro e 14 de l':\ovembm d.e 17í7; cie 7 de Mars:o 
de 1761; rle 17 de Outubro ele 1.169; de 16 de Dezembro <le 
17ii; a P.-ovis!Lo n? 1 do Conselllo d'e Fa:>:en<;!a, ele 20 de 
1\-farç::o de i U, que modificou o citado E oml da; Alfancle-

.g-&.\1 de i 387 etc. • ' 
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gene10s sujeitos ás contribuições para a R::!al Junta do 
Commercio. • 

Foram essas as disposiçõ es que regeram a.s nossas 
alfandegas não sómentc dumnte o periodo colonial, 
como ainda dez a-nnos depois de proclamada a nossar 
inclependencia. 

O Decreto de 22 do Julho Lle V331, porém, creon 
uma commissão encarregada de examinar u velho foral 
das alfandegas (1), e essa commissâo organisou oRe­
gulamento que baixou com o Decreto de 16 do Julho tlô 
1832. 

Antes de referir-me á esse Regulamento, observo, 
ent1·o parenthes1s e para gua.·dat· a ordem chronologica, 
que o C0digo Criminal elo Impeno, promulgado pela lei 
de lG de Dezembro de 1830, consagrava a seguinte 
disposição sobre o contr.abantlo, no art. 177: 

<<Importa r, ou exportar gcnet•os , ou me1 caclorias pro­
hibidas; ou não pàgar os direitos dos que são permitti­
dos, na sua im portaçà·J ou exportação .. 

«Penas. Perda das mcrcadori:ts1 ou generos, c de 
multa ignal á metade do valor de!les. » 

O supra .icto Regulamento de 1832 consagrou a ap 
p1·ehensào do desc::o.minho no;; arts. 90, 100"e 101; e 
no art: -190, dispoz que o denunciante teria~a metade do 
valor delles, sendo a outra metade, elos apprehensores, 
dividida em partes eguae~. 

Essa ultima disposjçào foi reproduzida nos regula­
mentos posteriores. 

O Decreto de 4 de Dezembro de 1833 preceituava o 
seguinte no seu art. 6° : 

·(1) Era então mini>Jtt·o dtt f;,t,?.enda Bernardo Pereira de 
Vascgucellu,;, u <JUat ful subd'l.iLUido por Joaquim Jo::;é 
Roctrigttes 'l'urres, depoi,; Viacon .ie de Itabor:l.hy. · 
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<<As mercarlorias não comprahenclidas no manifesto 
11erão apprehendidas, ê condemaadas como extra­
-viadas. 

Como taes se consideram as que forem notavelmente 
inferiores ou superiores as declarad'as no manifesto>J 

O Regulamento que baixou com o Decreto de 20 de 
Setembt·o de 1834, comminou tambem a apprehensão 
sem levar em conta a b oa fé do agente-arts. 93 e 138; 
todos os outros, porém, determinaram que as mercado­
rias seriam apprehendidas sómente nos casos de­
occuüação clolosa-teudente a facilitar o extravio, ou 
em flagrante delicto-Regulamentos de 22 de Junho de 
1836, arts. 156, 203, 204 e 284; de 19 de SetembrC> 
de 1860, arts. 421 e 557; de 24 ele Abril de 1835, 
arts. 387 e 503 ; e o vigente de 13 de Abril de 1894, 
arts. 360 e 488. 

Esses regulamentos, inspirando-se no citado art. :1 77 
do Cocligo Criminal, puniram o descaminho não só­
mente com a a ppreh_ensão, como tambem com uma 
multa egual á metade do valor das mercadoria •, ex­
cepção feita do que baixou com o D ecreto n. 26-±7 de 
19 de S&tembro de 1860, que, no art. 656, elevou a. 
multa á dois terços do valor do-descaminho. 

O art! 18 do Regulamento annexo ao Decreto 
n. 4510 de 20 de Abril de 1 870, porém, r estabeleceu 
a penalidade do Codigo Criminal. 

Além dessas penas, meramente pecuniarias, todas as 
legislações têm consagrado outras pertinentes á liber· 
dade e á integridade pessoal, dietinguinclo-se algumas 
deltas pelo excessivo rigor. 

Em F1'ança, na Inglaterra e na Hespanh11, o desca­
minho era outr' ora submettic1o á uma j urisdicção espe-
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cial, armada do poder de pronunciar contra o.; contra­
bandistas penas perpetuas. e até mesmo a morte· 

Ainda no começo do seculo passado, o numero de ho­
mens enviados ás galés, na FranÇ'l, sómente por causa 
do contrabando Je sal" e de tabaco, eleyava-se á mais 
de trcsentos; era, pouco mais ou menos, o terço elos 
forçados . 

A antiga legislação portugueza deixou-se ir .na cor­
rente. 

A Ord . do livro 2° titulo 34: § 5o estabdecia contra 
os que vendiam metaes para fóra do Reino, as penas ele 
perdimento da fazenda e de degredo de dez annos para 
o Brãzil. 

Os plebeus que exportavam sem licença de El-Rey 
qnaesquer dos gencros enumerados na Ül'd. do livro 5<> 
titulo fl2 pr . eram punidos com o confisco de todos 
os seus bens, e eom o degredo p erpetuo para o Brazil; 
os nobres, porém, que commettiam o mesmo crime, pa­
gavam sómente anoveado e eram degredados dois annos 
para Africa. 

A exportação do navios, nLdeiras de construcção 
naval, e pannos de treu, era punida com prioão por 
tempo indeterminado, e com a perda de todos os bens 
do culpado- Ord. do mesmo livro e t~tulo 114. 

Finalmente, o titulo 113 assim preceituava: 
« Pessoa alguma, de qualquer estado quo seja, assim 

natural como estrangeiro, nao tire por mar, nem pol" 
"terra, nem levc.1 n.,rn mande levar, nem tirar para fora. 
dos nossos Reinos e Senhorios prata, ouro amoedado, 
nem por amoellar, nem dê favor, nem ajuda para se 
leyar. · 

E quem o contrario fizer, sendo nisso achado, ou 
sendo-lhe provado, morra m01•te natU?·al ; e por esEe 
mesmo feito perca todos os seus bens · e fazenda, a me ­
tade para quem o acha ou descobrir, o a outra para. 
nossa Camara, 
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Nas quaes penas incorrerão outrosim os que consen­
tirem ou derem favor e ajuàa ou encobrirem, que outros­
levem, ou enviem· as ditas cousas, e sabendo-o o qão 
manifestarem ás Justiças, tanto que djsso forem sabe­
dores. n 

A nossa legislação, no antigo regimeo, apesar de ter 
sido bem inspirada punindo as jntracções aduaneiras 
sómente com penas pecuniarias, peccava, comtudo,p01· 
demasiada benevolencia na appl.icação das multas. 

Conhecendo a necessidade d~ reforn· a1-a, o legisladoJ:" 
republicano tomou nm caminho errado, e, cahindo no 
extremo opposto, estabeloceu uma penalidade excessi­
vamente rigorosa, e que nunca foi, nem podia ser ap­
plicada~ como mostrarei, depois de registrar as respe­
ctivas disposições 1egaes. 

O art. 1 o do Decreto no 196 de lo ue Fevereiro de 
1890, equiparou, para tOU'lS o~ e:ffcitos legae' e jurí­
dicos, o crime de contrabando ao de moeda fa1sa. 

Ora, segundo o art 17 ~3 do Codigo Criminal então vi­
gente, o auto de fabrica r moeda sem autoridade legi· 
tima1 ainda qne seja feita daquella materin, e com 
aquella fórmtt, de que se faz, o quo tem a verdadeira, e 
ainda que tenha o seu verda•le1ro,e legitimopeso,e valor 
inh·inseco, era punido cem prisão com trabalho, pm· 
um a. quatro ·annos, e muita corr{'spondente á terça parte 
do tempo, além da perda ela moeda achaua, e dos obje· 
ctos des~inados ao fabrico. ' 

.Si a_moed~ fabricada. não tinha o peso legal, nem era 
da mesma ma teria ela verdadeit·a, as penas eram! pri­
são com trabalho, por dous a oito annos 1 e multa. cor­
respondente á metade do tempo, além da p<>rcla sobre­
dita . 

O Dacroto n° 80;) de 4 ele Outubro de 1890 precei­
tuou o seguinte no art. 1°: 
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« O crime de contrabando, definido no at·t. 177 dt> 
Codigo Penal, se rá p\lnido com dois a oi to annos de 
prisão com trabalho no presídio de FemanJt} de No r -
nha, além das penas fiscaes de perda das m ercadorias o t 

generos, e multa correspondente á metade do valor 
destes . 

F inalmente, o Codigo Penal da Republica, no art. 
265, punin o contrabando com pt·isão cellular por um a 
quatro annos, além das penas fiscaes (1) 

Essas clisposições penaes nu.pca fo ram applicadac:, e. 
á esse r espeito, assim se expressou o Snr. Presidente 
da Repuulica na mensagem apresentada ao Congresso 
Nacional, em 3 de l\IH iO nltirno : 

cc A Lei n° 22 1, de 20 de N ovembro de 1894. art. 
20, estabeleceu a competencia do Ju~y Federal p~ra os 
crimes ele moeda •·alsa. - defini, los nos arts . 239 e 24:4 
do Codigo Penal, e de contrabando - pun ido pelo art. 
2o5 do rne11mo C•Jdigo . 

O julg-amento pelo J ury tem dado em r esultado a 
ab~olviçào de qnasi todos os ac<!usa.Jos (não me consta 
comle nnaçã:o alguma) por esses et·imes, fJ.Ue tanto affe­
ctam a F11zenda. Publica; e a impunidade tem servido 
de ini:!entivo para augmentar muito o seu numero. 

Da!Ji a m cessiclade ut·gente de serem taes crimes 
processados c jrtlgar1os pelos juizes federaes em suas 
respec ' i vas secções, de conformidade com o processo 

rl lA 1:\"nv!l C msoli<lnçáo das L is ctnc: nlfanclega", de 13 (Je 
Ab l' il <l t~ 180!. r t>stab e le r eu , no arr . G3 1 ?. 2' a penali.-l arle 
Pc;tnbeler-idn nn ci!a lo Decreto ro . 805 1le 4 de Ü..ltubro õe 
i8D:l. ·em•lbnnte disposica.n, porem, rdlo ras allu .na cinra 
R·lmi !lstrati\'3. p1r 1ue a> cli,..posições elo C1cligo Pena t n!\o 
po•lem s e r ultera.las pelas leis a ·luaneiras. 
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da legislação anterior, estabelecido no decreto n. 562 . 
de 2 de Julho de 1850, e no regulamento de 9 de Ou· 
tubro do mesmo anno ». · 

Qbtemperando a este pedido, o Poder" Legislativo se 
apressou em reformllr a nossa l~gislação no sentido 
acima indicado. (1). 

Eu ní'í.o creio, porém, na efficacia de semelhante re­
forma. 

Por maio1· que seja o empenho da Justiça Federal 
em reprimir o contrabando, a sua acção não produzirá 
resultados apreciaveis, pois terá contra si a opinião 
publica, sempro hostil á applicação da pena de prisão 
contra os defraudadores do Fisco. 

A fraude aduaneira nã<1 offencle ao sentimento me<lio 
de p1·obidade do nosso povo, nem a() seu m isoneismo; 
poTtantu, elle nunc!lcacharájusto qne se priv.e da liber · 
da~e quem não commetteu crime algum (2). 

Nenhum legislador, digno desse nome, deixarà do to­
mar em consideração o m.odo de pensar do povo para o 
qual legisla, sob pena de fazer leis destinadas á não 
serem CLlmpriclas, facto, infelizmente, não raro entre 
nós. 

«Uma legislação criminal prudente, diz Rud. von 
Jhering-« f .c tio injuriaram», deve evitar antes ele tudo 
se pô1· em oppoaição com o sentimento jundico na tural, 
porque as disposiÇões que vão de encontro á opiniÃo 
publica são facilmente violadas. 

(1 ) V. Appendlce n. ITJ. 
- l2) << :- a.u é o rigor das peuaF, (já di'zia. em 1859 a Secçll.o 
de F.tzeuda do L'un!!elho de Estado) nem a ra.pídn brevi­
dade do processo que mai!l influem na prevenç!l.o dos cri­
mes de contrabandl• ~ «.t arça.o da inoral~dade pui.Jlica é 
nestfs mais efficaz de que em ns outros crímes" - Consulta 
n. 503, de 19 de fevereiro de 1859, assignada pelos Cnn­
selheiros: Visconde de Jequitinhonha e Ma.rquez de 
Abraute~. 
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Ao ~ontrario das leis do simples policia, toda- lei pe­
nal deve rt>poisar sobre o apoio do sentimento moral do 
povo; e, si assim' não fôr, o juiz criminal terá contra ei 
a mais decidida r~provação da opinião publica, posiçãC) 
essa que a lei, tanto quanto fôr possível, deve pou­
par-lhe. » 

«As condemnações que não deshonram, diz Tarcl~­
« La Philosophie pen~dev-, têm por destino commnm 
cahir fatalmente na cstravagancia; não sendo ignomi · 
niosa, a pena, para ser um pouco efficaz, deve ser muito 
?ffiicti v a. O excesso torna se logo tão irritante que é 
Impossível tolcral-o. » 

O defeito. portanto, não é dos juizes encarregados de 
applicar as leis, e sim da penalidade estabelE!cida nes · 
sas leis, sendo urgente reformai-a de forma radical e 
completa. 

Na minha opinião, a fraude aduaneira, não havendo 
concomitaucia de delictos , deve ser punidacom a perda 
das mercadorias ou generos, e com a nJUlta do duplo 
ao quintnplo elo valor do descaminho, conforme ·o grán 
de terni b!lidadc revelado p elo delinq aente . . 

Essa e peCie de talião não repugna ao sentimC'nto po­
pular, e seria efficazmente emp1·egada pelos tribunaes 
administrativos, os unicos que podem julgar o assumpto 
com perf'eito conhecimento de causa (1). 
~a sua irnpOJ·tante obra- «L'l Oriminologie »-trn<.l. 

franc. de 1838 pagina 408, Garofalo aconselha 
a app1icação de multas, em vez da pena de prisão, con­
t1·a os que ncci<.lentalrnente commettem crimes que re­
velam falta. d.o sentimento rneuio de probidade. 

Entre parenthesis, observo que essa opinia.o do nota.-

li) No capitulo VlU, tratarei da organisaç!Lo do contell· 
Cio o alminist1atívo portuguer., pelo qual pode ser mode­
lado o nosso. 
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vel profe3sor italiano, não tem o sabor da novidade para 
os americanos, em cuja legislação, nos tempos colo­
niaes, ella foi consagrada. ~ 

Com effeito, 11'1 carta-contracto, promulgada em. 16 
de 1\Iarço de 1677 para .a colonia de New-Jerscy Ouest, 
pelos seus prvprietar>io os qnakm·;; F"lnwick c Billings, se 
lê que o furto seria punido com a restituição elo duplo da 
irnportant;ia subtrahida. E, si o gatuno era insolvente, 
convertia-se esaa multa em prisão com trab:.tlho até 
ser i11demnisada a allurl ida irn portancia ( 1). 

«As penas pecuniarias, diz L1bão-Obra citada §lO 
---'São as maisjustas, e, as mais proprias para reprimir 
os delictos, que nascem directamente da cobiça e da 
avareza.» 

No ·mesmo sentido opinam Pastoret - <<L'3is Penaes», 
e Fil&ngiere - aScience de la legislation» tomo 4° capi­
tulo 8°. 

Conseguintemente, a_ apprehensâo do descaminho, e 
as multas elevadas, s:l.o as penas mais effiuazes para 
1·eprimir e prevenir a fraude aduaneira. 

Com offeito, é o amor dJ lucro que impelle o nego­
ciante a ilfudir 9 Fisco; p:>rtanto ba-stará que elle re­
fl.icta que, si fôr infeliz na empreza, perderá não só a 
su\1. merl"\adoria, co!llo tambem terá-de pagar nma multa 
que pod~r~ attingir ao quintuplo do valor da mesma 
mercador ia: e que assim o lucro pt·oblematico não está 
em proporção com o rjsco provave1, para não ten~ar pas ­
sm· o contra,bando, princLpalmente si não contar com o 
auxilio dos conferentes, -cuja responsauilid de é pro.:ciso 
tol'l1ar effectiva . 

Para evitar que os defraudadores das rendas publicas 
sejam auxiliados pelos empregados fiscaes, é convenien­
te conEiderar esses ern.preg~dos coauctores ou complices 

(i.l f'arlier- aLa Republique Americaiuen tomo i· pa~ 
gina 2-99. 



do delicto, todas as veze.s que, por qualquer modo, ellcs 
facilitarem ou tomarem possivel, a sua execução, seja 
);lor conn ivcncia, soja por simples desleixo no c umpri­
mento dos deveres do cargo q ne estiYerem exercendo (1 ). 

No caso de haver dolo no proceJimento do empre~a-. 
d?,_ as penas devem ser: perda do emprego, com inha­
bllitaçào para o.-.;ercer outro qualquer cargo publico, e 
respomabi lidade solidaria no pagámento das multas. 

S i tiver ha\'Ídu apenas negligencia culposa , a punição 
poderá ser limituda á demiss:lo , com inbabilitâçào para 
o exercício de empregos de Fazenda . 

Si o lllLllt3dO for imohcute , on não qnizer vroposi ­
tulmeote pagar as n.ultas, serão cll ... s convertidas em 
prisão, cuja dltf<lÇào será fixada pe~o tribunal que ti>er 
pronunciado a ultima decisão, ca!culand@ ·SC um dia de 
detenção por cada f>:OOO, r s . ou fracçào dessa quantia, 
da somma dev ida. · 

Em bypothcse alguma, a prisão pode1·á exceder de 
um anno, e ceõsara logo que o multado, ou alguem por 
elle, satisfizer a 11 mlLa ou prestar fiança idonl:la ao paga­
mento, l 'lll prazo razoavel. 

A' ..requeri mento do wultado, a p risão poderá tambem 

(1) A cilaL1a Ot•deuàç!i.o do livro 5. ti tula 1U, c~siuerava 
coauctor do cont.rabando, e portanto, i11cur::,o nas veuas de 
perdiJDento de todos os se us l.Jens, e d egredo perpetuo­
Pata o Brazil, os Juizes e Alcaic.les das Sacc:B e qua~sq uer 
outros oflicí ae::~ que de rem conse n t.ime n lo, .favor e aju da ao 
del ictu , ou !,a~eudo-o, o nilo defeuderem , uem coutradjs­
~erem o f j~·ador e levador das ditas cou::oa;, «posto que ao 
tiJ·ar dellus outro couseulimetllo não dêru .u 

Na nossa legrsluçáo, existe o A viso n . 99 , elo 1\Iiuister io 
da Fazenda, de ~O de Abril de i '325, mauoa11do processar 
Como !autores de coJltrabandr , e extraviaJores elos direitos 
naciott aes , os guardas d' Alf::.udega ljUe a\.Jaado u a rem os 
llavi os em que es li verem de vigia. 

CONTRABANDO - 4: 



ser substituída pela prestaçno dum trabalho determinado 
executado por conta do Estado, e contar-se-ha dois dias 
de trabalho por um dia de prisão·. 

Applicaclas com inflexível severidade as disposições 
que venho de expôr, o contrabando tornar-se-ha u;na 
industria pouco lucrativa e attrahente, e fic&rá perfeita­
mente ganmtida a clefesa da socieclacle, unico escopo 
lee,i ti mo de todo systema penal . 

. 
' 



CAPITULO III 

APHORISMOS F ISC.AES 

I. E' arbitraria c injuridica a opinião do"s que sus­
-tentafn haver distincção entre o-contrabando admi­
nist?·ativo e o--contrabando criminal. 

A .entidade jurídica denominada- cont1·avanclo -, 
ou, mais propriamente, - descaminho- ( quan ~lo se 
trata de desvios de direitos, e não do commercio de 
mercadvrias prohibiclas ), não é COIJIO o Janus mytho­
logico, nem se bifurca; o que o nosso Codigo Penal 
quiz punir, no art. 265, foi justamen·te a frauc~_§l adua­
neira, isto é, a violação dolosa das leis especiaes que 
regulam a materia. (Arts . 445 e 480 § 5°, da Nova 
Co~solidação das leis das alfandegas ) . 

n. O citado art . 265 do Codigo Pe·nal, portanto, 
deve entender-se de harmonia coní as leis alfande­
garias, sendo inaclmissivél sujeitar ás penas elo mesmo 
artigo, só porque caiba na noção generica do contra­
bando nelle expressado, um caso não passível de penas 
administrativas, ou sómente sujeito á taes penas, se­
gundo as referidas lejs alfa ndegarias, que não só regulam 
a execução dos direitos fiscaes 1 como definem e classi­
fi cam os varios casos de infracção punível, conforme a 
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sua gravidade, comminando a uns unicamente as penas 
administrativa«, impostas pelas respectivas auctori­
dadet~, e á outros, alem dessas, as criminaes, cuja appli­
cação pertence ao Poder Judiciario. (1) 

ill. Tratando-se, pois, de mater ia da competencia 
ele auctoric1ade ad ministrat iva, qua l, ·por exemplo, a de 
saber-se si foi ou nlo defraudado o pagamento dos di ­
reitos devidos á Repartiçilo fiscal, e estando decidid(} 
pela referid<~. 8uctoridadc ql;c o facto não constitue 
crime de contra bando, tal decisão tem força ele sentença 
judiciaria, e nã o pócle o mesmo fac to, FObre (!j_Ue verear , 
da r Jogar a procedimento criminal. (Accordãos do Sll· 
_premo Tribunal Federal: n . 837 de 30 de Xovembro 
ele 1895; n . 8-!l de 18 de Dezembro do meamo anno; 
n . 4-3 de 18 de Janeiro de l89G ; n . 4:5 de 1 b do Fe­
vereiro do dicto anno ; c n. 50 do 25 de Ab ril t tunbem 
de l89G). (.!) 

(1) :fa re hcr;ão J't :nai:Jr f arte Je:Jses a~h.orismoi', re­
pro,iLlÚ <'S rnesn1os ternws d>~.;:; disposig'>e;; leg>~P~ , sén· 
te n ças 011 <leci,ões em ljlle ><e fundam . fB <Jll>ll'::! tJa• J:<tlre­
verei !ll\ i.'1.tegr{l, e pela ordem ehrnuologka, nos c-apítulos 
V e VI.. 

t2) O S1·. Uln!rlino t1o ,\n·at•a!, juriscoll"ulto ele incnn~ 
testavelmerecirnento, conth~•teu no Supremo Tribunal a. 
<lotllri o a con!'agrar.a ne>:~sco; Aeco rdü.n•, cnnsiden~n du-a. 
aLtent.utoria ca in<lepenrlem:ia do Puder .fll·liciario . 

.l.\In é justunH'llt·~ c·omo ga:a•1ti~t essenr'al ;1 htumonia 
e li ir11lepenllPntia dn,; potler·es public>O!', 'JUe e cc>xige que 
eacla um deliPs eircum ·c:re,·:t .,. Stl'l. acçil.Q á espher:\ ctas 
suas attribuiçõ eE> , evitao•lo-se a'lsirn altrit.os sempre iucou­
venilml!:'S, e muita~ vezFs perigo!'of' . 

A Cõrte de Oassaçll.o qw•, 110 rue io rh\ rl<>gra.'aç · o ern 
que calliu a magistratur·a france:r.a, ail\<ln r·onsi"J"\':.1 \Í\aZ a 
con. cien•·h ela vellla Fran~·a, tle glol"iosa memutir-. tem 
·n niCormeme11 te dedd ido que QS trihuuaes Cl im i tHtes devent 
sempre aguardar CJ!Ie cerla; •ruesWes p(t•ju•licia-=s sejam 
det.:iJiü,\S pdos ~ribuu.aes ou uuctori<b.tloós u.t.lrniuistta~iva-;1 
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IV. A pratica do contrabando, n:lo havendo conco­
mitancia de tlelictos, (hypothese essa em que elle será 
considerado circ•1mstancia aggravante desses delictos),. 
deve ser punida com a perda das mercadorias desca-

e qu e essas pec isões exe rcem influencia d eci:siva sobre a 
marc·ba dos processos crimes. 

Com effe ito , em Accorda.o de 15 ue JulLo de 1810, e lla. 
estabe lece u uqu e um conse lho <l e g ue rra linha excedido cl n. 
sua competE' u ei a co u clemuan clo u m r·espo n!.'S\•e l m ilitar, 
acc usarlo d.e dehp idaçao elos cl i nhe iTo~ publi cas. antt>s do 
'.rribuuRl de Conl a te r ex aminado a respecti'l'a gesta.o , e 
p ro ferido julganiento n, o qual , &liás, fo i favo nt ,·el ao 
ID t>smo respo nEa vel. t. 

Essa det: il?B.o m e receu o apo io cte Dn verg ier- " I ,oi.s e­
D ecr3ts·notes sw· t'Ordomwnce c'a J828u ; e .-!e Ro u !a­
tig rti er-ar t.- Conjlit no n Dictionnaire general d'adminis 
tration u, de A . Hiu nclw. ' 

E, e> m Arconlão ue 25 d e l\Iarço de 1882, decidiu "que 
a ann u lla~!!.o decretada pe lo Conselho de E~tndo (que na 
França clecide soberoncúnente os recu 1·sos em ruateria 
aclmiuis tra ti ra. e os pedi dos de unnull aç!lo po r exeessQI 
de p oller-art. 9! da lei d e 24 lle 1\Taio d e i 872J d unH\ de­
Cis!lo ::ulminislrati vn, ti rava toda a La-<e lega l á um pro­
cesso crime, r. inda. mesmo qne j~t tivesse ba\7 Hl o conclen:­
na~ào, uma vez q u e esta não li\'es.,;e pusl"Rflo ern ju lgaclo_ 

O a r t . f ' do Decreto dm• CoustJ les de i 4 fru cri do r an­
u o X, d eu l'i a!lnJ ini st~a ç:il.o o !l ire ito d e tran s i~ ir (i ::; to é, 
en tra r em arcO nl o co m o d c: liuq u en l.<) no• p rocessos i n­
stau rados uas alfandega~ . que: a11tes , quer depo i <l:t sen­
ten~as crirn iuae,, uma vez que essas .:: nteuça .. nâ•) ten llam 
pa;:>a•\<) em j u lgado ; e ou -o rles~a a ucto r· isnc;ã•1 fu i regu­
latneutado pe lo Der reto de 8 de Agosto d e i 89J. 

A transar·çil.o efi'ecluada nus lll fa n<l egas tem po r effe ito 
apaga r com pl eram e nte a inf1 ar·~f\ r>, e , conseguin tem e'nte, 
a to rtas as s uus co tt sequ en dnP , pecun ia t·ias e peuae>s . 

Esta proposição n un c·a soft'reu co n testaçàr. quando o 
prore so tiuha por objecto uma simples coutnwençlln -

Q uando , porém, ''ersava sobre um rl e licto, ;;u tentou-3e, 
a J) l'i nc ipio , que a trn.nsacçll.o nll.o poderia im p ed ir o pro­
seguim e nto rh11H proces~ o in.st a nrado em vinud e d e <l e­
uun(:iu el o :M ini E~ te ri 0 Publi co. 

Mos a Cõrte de Cassas;&o , em Acco rdl!.o de 3} de J unll() 



minhacas, e com ~ mu:ta do duplo ao quintuplo do 
vaior da.s mesmas mercadorias, segundo o grau de te· 
mibilidacle revelado pelo delinquente. (l) 

de i821. decidiu «que pertencendo soberanamente !i admi­
ni::;& Jaçllu o direito d e aprecim· as cireumstancias que tor­
uaJU uma iufr<~.rç!Lo mais ou m_euos desculpavel, só á ella 
-compete decidir si deve ou não ter lugar o processo por 
<Causa da wesm:~. iufraeçllo.n 

E a jurisprudeucia b1azileíra tarnbem tem consagrado a 
• ·mesma doutriua. 

A Cõrte de Appellaçllo, em Accord!l.o recente, anuullou 
·O processo c rime inl:lta.urado (;OLHJa o Dr. Genesco Telles 
Bandeira de :1.\Iello, ex-Curador de orpb!Los nt>ste Distrícto 
Federal, sob o funrlamento de nno ter ainda o Tribunal d-3 
'Cauta>:~ lJroferiúo julgamento sobre a gesLn.o do alludido 
funcciouariCJ, 

E o ôupreJUo Tribuual Federal, nos citados Accorda.os, 
-estabeleceu : 

; Q ue o art. 265 tlo Cotligo Penal deve entenaer- ~e de 
harmonia com a; lei:~ especiaes das alfaulleg.t>·, "sen~o 
iuadmissi v Ell suje i ta r lls pena'! du di•; to art,igo, só porque 

_caiba uu noç:lo geu~ric>~. uo cont•a<JauJ" uelle expr~e::;::;ado, 
utn GIHo nll.o pa3::~ivel ou s6mente pas~ivel Lle pell.lS adrni · 
nistrati vas, segundo u.s referidas leis.u 

Dóante dus Get·rn,;s cl>~.r'>::;, preuisu>:~ e terminantes dos 
Accord:l.•>S ui ta lo::~, ::16 por um "equiv•>CO•• .::1e pó .Le exp licar 

·O deu. 9J3, de i7 de Julh'l tio atJ tll pa-1sa .lu, d•> mesmo 
.Supremu Tribunal Fó•leral, 0 qual, etnbura con::;agrandu 
doutriua opp,>sla á jurispruuencia que até entil.o firmára, 
ueg JU U1ua ordem de hctbeas co1'pus e ua confor.midacle da 
jun;;pi'Ll !eu ·~ia tirmal,~pur este tribuua!u. 

(1) ()s cudigos peuae:; moderuos, excepção · feita do por~ 
tuguez e uo uo::;so, u!l.o se occupa.m mais do contrabando, 
deixalltlo ú3 leis aduaneiras pl~ua liberdade na definiçll.o 
e cla::;>:~ifi.:açã.o das di ver~a• i nfracçoes, e no estabeleci· 
.meutu da peuuliU::l.Utl rll:.lÍS ga·antidora da deftJS!l. SUl!ial. 

C Jllsegu in temente, só meu te os tribunaes administra­
-tivos (cuja; senttlnÇai sejam exequiveis logo que pa3sem 
-emjulga·ll), e sem llependencia da approvaça.o do l:lr. Mi· 
nistro da Fazenda, a quem, de certo, na.o sobra tempo 
para devidamente examinar os volumosos e indigestos re­
cursos admini:strativos) devem processar e julgar ::t!:> in­
fracções aduand ·a3. 
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V. A multa fiscal deve, em todos os casos, ser con­
siderada uma verdadeira pena, e não uma simples 'f'e-
paração civtl ( 1 ). _ · 

VI. Portanto, morrendo o infractor das leis aduanei­
ras, antE' s de ter sido condemnado ao pagamento da re­
ferida multa, a obrigação de indemnizal-a não passa 
aos seus herdeiros; e o i"espcctivo proeesw deve ser 
archivado (2). 

VIL A apprehensão, em regra, só pode ter Jogar 
quando, além de serem de especic differeute, acharem-se­
as mercadorias aconclicionadas entre Olltras, como escon· 
ilidas para subti·ahirem -se ao pagamento elos direitos, 
ou de outra qualquer forma que torne liquida e incon­
testavel - a occultação dolosa-. 

VIII. L1go a simples d.ivergencia entre o verificado­
pelo exame e conferencia dns mercadorias., e as declara­
ções ela nota de despacho, não auctoriza a apprebensão, 
não podendo, pois~ ter Jogar o processo por contrabando~ 
-Avisos do ~1inisterio da Fazen.Ja: n. 148 de 18 dt> 
Outubro de 1853; e n. 635 de 30 de D0zemi.Jro de 1869_ 

lX. Veri"ficada a alludida diver,;cncia, não é licito ao 
julgador comparar o valor das mercadorias encontradas. 
com o das constantes das declarações do mar:ifesto, co­
nb écimento official ot1 notas d0 despacho; deve conside-­
rai-os em absoluto, c somente appljcar a multa do triplo 
do v-alor das mercadorias, pena essa estabelecida no art. 
491, ;)n parte, da Nova Consolidação das leis das alfande-
9as, quando o conteúdo encontrado fôr de importancia 
Insignificantissima ou quasi nulla, como são os objectos 

(1 ) Sourc1nt-" Traite g eneral d e la 7'esponsabitiii3>> 
tom. i' li v. i' c·ap. 3 .' do tit. i '.' V. App. n. IV. 

(2) Na antiga legislaça.o portugueza, os herdeiros e ram 
respoma1•eis pelo pagamento da'! multa'l, como está ex­
preRsameute declarado no~ 5' do Alvará de H de Agosto 
de i753· 
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·desconhecidos no commer cio, de nenhum uso, ou então 
re::;id~1os ou frag mentos inutei8. 

X . O direito de reclamação por erro ou engano veri ­
ficado no processo dos despa-chos prescreve, em quc~lquer 
hypothese, para a Fazenda Nacional no fim de um 
anno,_ contado ela data do pagamento dos direi tos (1). 

(1) O Tbe~ou ro Nacional e o S u premo Tribunal Fede1al 
.em d i ver> a~ decisões, fi rwamrn o principio de que" já pelo 
valor litteral dos termus üo ar~ . 66.6 da Nora Consolidação, 
jíi. pel<> sua combinaçao com outras disp.osições da mesma 
.:Consoliuaçàu. tor na-se obvio que o eugano ou erro de que 
cogita o ciLado arr . 666, é o yu" ,;e dá uo ca lcul o , isto é , nas 
-operações a d tbmeticas para a dete rmi!Jaçllo da quantia a 
pagar pelo:; d ireiLos devidos , nl1o podt::udo porta<llio ser 
§nvocadaa prescr ipç!io nos CtH;·os em que estiver prova::la a 
.existenda elo do lo uu fra ude . , 

Ape;;ar da r e~ p e i tab ili dade dessas decisõe,. , 11 ão posso 
acceitar como verdadeira ::i doutrina que ella,; "''u;:;agraram, 
a qual na..; en..:ouLra :olJ o io 11em. no \1alor liU.elal dus teqnos 
das d i sposiçOe~:; l egues LJ ue regula :n a nta.eria, 11 eUL uas 
H~gis l àções ext1a:1geira:~ ::;imilar,·:s a uoR"f\; e 11il0 se cou­
form>t con.1 O!::l fuuúameu t.os da pre::;e. i!JÇü." JJeria l, á q ua l a 
.fisca l deve ser eyu iparadJ. 

Em primeiro logar,,o cita to a:·t. 666 ,la Oouso1 idaça.o deve 
ser i u terp r e tudo de a:~co r do C<>:JU. cu-t . 5 ~ 9, que estabe lece .a 
.regra á ol>.set·var em todos ns casos em que se veriticar u rn 
erro contrario á Fazenda Nacio nal, e PJn despach os de 
r.uercadorias já sabida~, sem e:;tabelecer distincções e ub'i, 
lex non clistingt~it nec ·int 31 pres disti.ngu e1·e potest; !Je lo con­
trano, a express!lo « em q na lquer bypothesen q ue se l ê no 
dieta a rtig•', e:3Lá clammeuLe i nd ica:1do q u e a ponso lidaçs.o 
.ull.o c1 Ui'il a Jlllit ti r ex0epções á r egr a geral que estabe lecera. 

Nem l:ie diga. que eb;;e modo de entender o a rt. 666 sej a 
,prejudieia l nós iu te re:;ses da Fazenda Na~ionnl , porque, 
-deutro elo prazo de urn a.uno , os seus prepostos tem tempo 
.mais que suffiuieute po~, t• a descobl'i r qua.l<Jue r desvio de di ­
t•eito1l, mesmo oc.casio n adu pe la frauLle, ou na ocras i!l.o 
-Õal d uas conferenci>ts que soffrem as mercado ri as antes de 
sa l1irem das alfaudega1, ou ua revis!l.o das notli; ou des-
Jlaci.Jo~. · 
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XI. Os caixeiros despachantes não são obt·igados á 
especializar bens em garantia da sua responsabilidade,. 
a qual tem a duração da respectiva fiança, deve ser 
tambem liquidada· dentro de mi1 anno: 

No dit·e ito romano, a fraude arluaneira prescrevia d,epois 
de cinco annos, e o mesmo acontecia na antiga legislaçâo­
lJortugu e:~.a . 

"Pelo mesmo direito, (roman o). di z Loblío- Obra cita~ 
da- ~ 50, na Lei 2 Cod i!!o ele Vectigal, e pelo de Hespa-
11ba, Liho 6 in fin Titulo 7 parte 5, toda a pena de con •mis ­
so iucurso pela fraude de tr iuutoA p rescre ve por c io co-

· annos" e esta ile a to ·renle do> D. D, avançando a adroittir­
esta prescripç!Lo aind a com má. fén. 

A m oderu a lei aduaneita de P.Jrtuçral naJa inn·ovou a 
r espeito . 

Cont effeito, o Decreto rle i7 e ::g de Novemb r·o de 1894, 
preceiLua que a responsabilidade esta'Je le•·i da no art. 237 
do Decreto 11. !! de 27 de Setemb ro elo d icto anno, para os 
Propt·ietarios d!H me~radoria.s , prescreve de•:art'iflo que seja 
o prazo de ciuco annos, coutado da dãtu em que tiver sid()· 
comrnetlida a fraude ou delicto fi~ca l , si neste intervallo ,:e­
~!to tiver pra~icado -4t1a'q ue r acto, que inteJTompa a refe­
tJda prescripç!l.o, a qual é exten siva aos rrocurajores, cai­
l:eiros de cnmmercio e despacban tes nfficiaes. 

E }1 Porta:·ja d., Mini:;terio da Fazenda de i> de l\IarçO' 
de 189 i, explicou que a prescrirçao abrange todos" qnaes~ 
CJUer descmniubos ou transgressões sejHm quaessfurem os 
seus aucto res , cumpli ces ou responFave is . · 

Na França, o direito de reclamaç!Lo prescreve em todos­
o~ <"a;os , um an11o depois ue effectuado o pagamento do& 
dtreiw!'!. 
~s partes e o Fisco, porem, n!l.n poders.o invoc~r a prcp­

Cnpçao si antes de exgottado o praw legal tiver sido pro­
Posta qualquer a:!ct;ll.o re lativu ao nbjecto rec lama-lo, ou já 
lJou ;ver sentença, protne!'sa. conveuç!io ou obt ig-ac;ão parti­
Cula.t· e l"spec;al - Lei de 6 e 22 de Agosto de i~9l titulo­
i: art. 25. 

À Consolidncllo das leis ctaõ al fandegas itali ana", de 8 de 
Fleternbro de i88'à co,usagm disposição identicn a elo an. 
66 i da nossa, elent:udo o prazo a dOis aJHlOil, no seu at·t. 17 
e, Uão desejando que a prescripç!l.o pudesse ~er inv<- é'ad.a 
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Avisos do Ministerio da Fazenda: n. 119 de 8 de 
.AgJsto de 1890; n. 30 de 20 ue Março de l895. 

XII. A revisão das notas de despacho deve ser feita 
· -com a maxima presteza e o mais immadiatamente que fôr 

nos casos dolosos, teve n,•cessidade de excluil-os expressa­
mente, na 5" alínea: 

« Que.ste prescrizioni spec·iali non hanno luogo n el caso di 
_f1·ode. " 

Examinarei agora quaas sll.u- os fundamentos da prescrip· 
.çao penal, afim de Juosciat· que elle.s sao applitaveis ao 
-dicto art. 666 da Consolidaç!l.o. 

«A p1·esenpçao das pena!:!, comn a dos processos, diz Hau!', 
{Dr::>itPenal B elge tum 2. u. 1017), repoi!:a sobre o mesmo 
priucipio que serve de base ao Llireitu de punir exercido 
,pela t>odeda1E'. 

P.ara :,;er legitima, a peua :;ocil:d deve ser uecess:uia >'i 
•mauuteuçao da ordem puulica e util pelo3 eft'eitos que 
,produz. 

Estas duas conuições n!l.o se verificam nas penalidades 
applil:ada~ depois de um certo laps(\ de tempo. 

Com effei~o, a Sociedade uao tem mais iuteresse em re­
,prirnir iufracções cuja bmbruu~,>a já desappareceu. 

Alétn dis~o, longe l1e produzir sobre os espíritos o e:ffeito 
salutar da intimidaçao pelo exemplo e de.razer nascer essa 
satisfaçao moral que a conscieocJa publica ex-perimeot_a 
todas as vezes que Uiu_castigo modelado calle sobre u cul· 
_pado, a applh:a~,;:::to tardia da peua provocaria sentimeutos 
.iutt:iu~mente oppo:Stosn . 

~egundo Duraute n(Sag_r;io sulla p1·escrizione)n o funda· 
mento du rrescdpç!l.o se porte redu;r.ir á uma formula com­
muro tauto a da a cç!l.o peual, com á da. pena: " decorrido 

•Uill certo periouo que se diversifica couforme se trll.tt\ d e 
uma ou de out1a, niio é mais necessario t;em util processar 
.um indiciado, ou applicar ao réo a p~na contra elle pro· 
nuneiada. , 

.Quanto li a cçãc p enal (disse Zana rd elli na exposiç!l.o ele 
routi\·os d o projecto d o no vo Codigo P enal Itali a u o) , o 
í unttamelllo da prescripç;i:\o resid e nos effeilo .:~ u a ,umes d o 
t empo que impoem uuT t e rmo á inter ve nção judicia l. E· 
isto seja por um principio ele liberdade e de tuteln da inno-



possivel, afim de aproveitar <Í fiscalização e s0 tornar­
efficaz, como tanto importa aos interesses da Fazenda. 
Nacional. Avisos do Ministerio da Fazenda: n. 115 de 
5 de Julho de 1873; e n. 124 de 18 de Seti3mbr() · 
de 1893. 

cencia, que nll.o consente manter indefinidamente um cida­
dão sot> uma imputação delictuosa i seja peJes bons normas­
na justiça que dissuadem rle instaurar um processo e pro­
ferir julf!amento, quanc'lo li de presumir que jii esteja:rn 
dispersa~ ~ sem valor as fontes das prm·as i srja finalmente­
pelo esquecimento dos factos e das pessoa!:',o que diminue 
o proprio interesse SOC'ial de reprimir. · 

O tempo, por um lac'lo destroe os traços e as impressões 
do de1icto, e pelo outro torna incerla a conveniencia e ;·er­
dade do juizo. " -

Para Garraud, (Precis de Droit Criminel ~ 438), é o esgue­
cimeuto p1·esumido da infracç!to nno julgaíla que libert 1 o­
culpactn das conseque>ncias do seu aC'to delictuoso; é o 
esquecim!"nto p1·esumido da condemn nç!l.o pronunciada: 
que o liberta rlos effei tos da mesmo condemuaç!lo. 

A cessação ela 1·azao de JJUnir legilin1a e explica assinb 
n!io só a prescripçllo rla a!'çll.o publica, como a da pena. 

Tal presumpç!to é fundada, como toda; as outras, sobre a 
' obser,açll.o dos facto~ habituaes; e é so mesmo tt>mpo 

uma presurnpç!l.o indisentivel, porque a lei a estabeleceu­
num fim eleYa1o de utilidade "Social. 

" A inda que a pena C'omrninada st>ja ordinariamente a 
tutela da ordem jmidica, diz Ruccellnti, L•tituzione cli âi-
7'itto e p1·oceclw·a penale pag. 461. e n meio ma:S regular de­
promover o seu restabeleeimento, com tudo se obtem e:xce­
pcionalmen te o mesmo resultado graça'! a um longo decur­
so do tempo, cmuo acontece com uma ferida que gradual­
mente se cicatrir.u e desftppnrece; e desde rJUe se possa. 
presumir que a reintegraçll.o se operou por qua1quer modo,. 
cessa a razll.o de ser da pena· 

A ccresce a difficuldade de se consegui r o fim da ~cçtlo~ 
porqu e com o tempo se altera e se apaga o s l.' n(iruento da 
verdade; os annos !ransformam o proprio de1inquente .. 
!'Omo acertadnmente observaGeyer, e elle nllo poderia dar 
infor·maçoes seguras sobr·e os seus sentimentl>s na epocba 
do delicto, pois n!i.o La lwmem que depois de vinte an nos. 
ainda se reconheça. 
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Xlii.Somente nos casJs expres.:;amente determinados 
na Consolidação, e só depois que a decisão administra· 
tiva tiver passado em julgado, poderá ser remettido ao 
Poder Judiciario, copia do respectivo processo, e de 
~utros documentos ·comprobatorios do delicto. 

Abrir-se-bia, pois, facil accesso á calumnia, tornar-se·hia 
-incerta a defeza. 

Fiualml:lnte, ba uma ra?.ll.o de equ.ida le pelos soiffrim'en­
tosjá experimeuialos pelo deliuquiute e uma razão de 
humsuidade, desde que o processo t ~trdio reveste o carac­
t~r vexatorio. da vi11gança. n 

No mesmo seutit! o se ma.uifesta. Brus:t Saggio cli una 
-4/.oitrina g enerctle del 1·eato. 

D ,;i[oz (Rep de legislaçll.ol J.drnitte a prescripçil.o uni· 
'- a :ueute porque os criminosos ju!gàm sempre que os 
seu!> crimes e:-Ul.o prestes a se r descobertos- paenam ex ­
_pectunt - e as precauções inquietadoras, os terríveis re­
c eios, contribuem efficazmente I_Jara ca; tigal-os. 

E' a theoriado remorso, qu e Ortulan(uElement8dedroit 
penaln) considera pueril e rutiueira, expo~ta em forma de 
ruetorica i e que procurou ridieularizar perguntando que 
ren.o s" cri1ciaute, que inqni~tação dolorosa deve experi· 
meu Lar quem, regauclo flore.; em uma janella, em coutra· 
v ençll.o das postura-i municipals, ueixou cabir agua Dil. 
.calçada i ou quem caçou e.m epocha prollibida, ou sem a 
d e\·ida licença. 

A critica de IJrtolan é, poré m, exagg_erada i oa factos, a 
que elle li'~ ref~re, nau constitutlm crime~, sa.o simplee 
c outruvenções, cuja pra ti<:a sgmaule á um espil'i :o en­
.:fermo puclt:ria inspirar retJIIII'-.uS. -

~yutbethando eso;as opiniões, diz Ze t·boglio, n a esplen­
.d i<1a monogra pbia qu '3 e!:'cr eveu sol.Jre o a -;sumpto, ( uDel/a 
P 7'e&crizion3p enale pug. 6 _, que os crimiualista-i filia lus á 
escola clussil·a, a lmittem os seguintes fundamentos de 
lHescri pçll.o : · 

i· A acçã.o do tempo, que d estro e a recordaçã.o do 
c rim e e o alarme social; o u to rnn. facil m ell te injusto, p elo 
desa,Jparecim eato pres umí vel das prova; , um julgarueuto 
lH'O tJUrt chttlo t.oui tos annos d ep ois <.le t e r ~ id o comroettido 
~ n et ict.o. 

2 · K o remorso prova-vel e nos soffrimentos que de.vem 
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XIV. A prohibição de entt·ada n:1s repartições fiscaes 
e suas dependencias, não tem o caracter da ex-informa­
ta canse ·entia, e não pode ser applicada arbitraria­
mente peloo julgadores contra os negociantes e seus 
l)repostos. 

dilacerar a alma do culpado, f<>rçado a exilar•se e a tomar 
uma infiuidade de precauções, para subtrab ir-se á. acç!l.o 
dos t1 i buna':!s. 

3· Na inutilidade de perpetuar, com· a ta rdia execuçlto 
da couclerunaça.o ou exercício da acçao, Od odios suciaes 
ou fawiliart!s atravaz do decurso dos aunos, rico de per­
dão e de •esquecimento. 

O ptimeiro e o terceiro desses fundamentos justificam 
perftdtameute a prescripç!Lo da fraurle aduaneira, cunsa· 
grada, no a inda uma vez citado art. 666, da Nova Oousoli­
daça.u das lei::; da:; Alfandega•, 

Teudo a l4uit'ido pruve1tosa experiencia na longa lucta 
(}ue tem su:stenta.Jo contra a fraude a, ,]uaneira, o legislador 
estau11leceu providencias por tal furwa garanti Li oras dos in­
teresses fiscaes que, (obsen-a .la:! e !las á risca, como devem 
ser), S6 ,muito excepcionn.lmenl.e se póde d.;t' un:. des<:a­
lllioho. 

Oru, como as léis preveem e regulam os casos gerae~, o 
mes uo legislador entendeu que não huvi:l inconv~nieute 
em estal.!elecer a p;escripça.o aunual, ou antes que não 
StH'i:l nece5::mrio nem util promover, depois de um auno, 
<)Ua!quer procedimento acltninistraLivo sobre despttclws le· 
gnlmente eíf'ectu .. dos e concluídos. ~ 

E, nessa epocba, sendo qutt:si certo uâo estarem mais 
us m tm.:aJori.ts em p ·1der do negociante que as !tnporLf\ra, 
e f!endo possível que elle não conservas:se ruais u respe­
clh-a factura e out1·os documentos Jegacs, torna.los enUlo 
{!Oulpletamente iuuteis, o julgHme u to n'lrni.ui:>tlaLivu tor­
llar-se-llia fn<:ilmenLe iujusto pelo desapparecimento das 
lll'O\"!Ii. 

Sustentando o tini!l.o em contr!ll'io á doutrina ora firmada 
11elo Tnesouro e' Supreruo Tribunal Federal, nao estou, 
felizmente, isolado. 

Reconbecendo a a~Jplicauilida cle, em todos os casos, da 
}1rescripçâo annual, o Sr. Sih•eira Mar tins, quando ruinis· 
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Tal pena somente pode tor applicação quando o facto 
,·erificado fôr de excepcional gravidade, e puder ser 
considerado- contrabando - por terem se dado as 
circumstancias do citado §5° do art . 488 da Consolicla­
ção. Avisos: n. 486 de20 de Novembro de 1877; n. ü8 

tro da Fazenda, auctorizuu u <.:un:;ul Geral do Hrazil em 
Lh·erpool a cc..:on umir por inutil a collecça.o de manife~· 
tos alli exist.entel', conservando 11peuus os r. ovos por eS}Jaço 
de um anuon. (Aviso n. 508 de 8 tle agosto de 1878).' 

Em um parécer lumin11so, que transcreverei na IUtegta, 
o Cousell t'iru Joaquilll da Costa Barr<tda•, cuja competen· 
ciajuridka seria uma infantilidnde encarecer, considerou 
«uma bypothese al.lstm1a o ter podido o Inspector d' Al­
fanrlega de ... descCJhrir pa~sados anuo!', a subatituiçllo de 
mercadorias despachadas em sua repartiçl\CI, jií entreguca 
aos donos e oonfundidas na roasEa geral destinada !lo <:nn· 
sumo p1,1blico rCupilulo VII.) 

Portanto o eminente jurisconsulto implicitaruente re­
conheceu que o processo admini tiati\-o nll.o podia ter 
lr'gar em vista d·' de!>appuretiment.:> das pro\·as do deli«lo, 
que, por ventu1·a, tivesRe sido commettido; e tiul.a, poi::;, 
todo cauim.,nto invocar-~e. na J.ypothese entao occonente, 
a prcscripç•n,o extinCtil'lt ela conaolitlnçao, pouco impor· 
taurlo ao caso que nno esti..-rsse provada a inexisten<:ia 
do dolo. 

Fiualrueute, fundamentando o seu voto divergente no 
Acl'ordflo tlf' 27 de llfar<:o do anuo pa~sado, disse o illns­
tiado Dr. Jono Borl alho: 

(( 0 (•itnrlo m·t. 666 na Consoliclaçao das LPis dt•s A.lfllll• 
dega~. llDl!>lo e generiro em seus turno!', sú ttm uma ex­
Ct')íÇí\o <jllt' ~a l's!abelacida con-o tal em seu parngrnpho 
llllit•c.l> fo i"!lso d<•s direito" pagos em duplicata) ... 

1':\o ruemto entid'l Yotou o vene1ando narao de Pereira 
Franco. (Cnpitulo YI). 

Appiado em opiniõt>s !!lo voliosafl, eu nno heF-itPi c•m 
forUlular o rueu aphori~mo, ~muora contrariando as del'i­
sões a que vc11ho de olludir. 

~i o poder compet~nle entende que o dicto art. G66, Jal 
como se aeha, favorece os det'r:.úrladore~, JJada nmis oim­
pll s do que accre~rentnr-lbe mnis um paragrnpho. repro­
duzindo a citada rlisposiçao da 5: alima do art. !7 da ~·ou· 
solidaçáo aduaneira italiana. 
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de 6 de Uaio de 1884; · e Deeisões do :Ministro da Fa­
zenda, proferidas, em sessões do Conselho de Fazenda 
de :!0 de Setembro e 5 e 19 de Novembro de 1895, 
sobre recurl'!os vindos da Alfandega do Maranhão. 

XV. Devem ser consideradas descarregadas as mer­
cadorias que estiverem sobre as pontes ou ui)S armazens 
das Alfandegas, e nlLo as que se acharem ainda em sa· 
veiros, lanchões etc. Aviso do lVIinisterio da Fazenda: 
no. 729 de /21 de Outubro de 1878. 

XVI. As mercadorias importadas, l'espondem pelo 
pagamento dos direitos, armazenagens e custas (1). 

(i) O Regulamento" de 22 de Junho <'le 1836, revelando 
um ~.e lo excessivo ua defesa dos interesses ti:::caes. deter­
minou, uo art. 87, que nll.o podiam s~~- peuho1adas ou em­
bargadas as mercadorias existentes nas alfandegas, sal\• o 
para pagamento de dividas á. Fazenda Nacional. 

O Aviso n. 338 do Ministerio da Fazenda, de 26 de No­
vembro de 1858, pennittin a penhora nos casos cto árt. 521 
<lo Uodigo Cummercial, a que se refere o art. 520 do Re­
gulameuto n. 737 de 25 d~ Novembro de 1850. 

O Regulamento, a que se refere o Oec. o. 2647 de i9 de 
'etembro de i86J, porém, revogou essa prohibiçao no 

~rt. 2:8, no que foi imitaflo pelos regulamentos posteriores, 
luclusive o actual, art. i94. 

O sup•·adicto art. 87 do Reg. de 1836, foi impot·tado da 
antiga Jegis.açâo portugueza. Effedivamente, o Regi­
mento d.' Alfandega de .Macâo, de 29 de l\Iarço de i784, 
cuja leitura é muito interessante porque, em gr..:.nde pat·te 
das suas disposic6.es, parece ter servido de modelo ás 
noseas leis a·Jnaneiras, probibi~\ tambem o embargo das 
JUereadol'ias rec"olbidas â Alfandega, &11tes de pago<~ os di­
reitos, satisfeitos os qnaes, ellas eram cousideradas livres 
e desembaraçadas, ~alvo quando a ordem de sequestro era 
expedida em beneficio da Real Fazenda, pa1a segurança 
e pagamento de dividas de que ella fosse credora. 

E uinda contiuuam em vigor em Portugal os preceitos 
do fora! das Alfaudegas de 1587, nll.o seudo permittido 
que se proceda a embargos sobre merea1orias já deposi­
trtcla.s nos armazeus aduaneiros. 
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XVII. O recurso ordinarÍQ deve ser interposto dentro 

de trinta dias continues e improrogaveis, salvo o impe~ 
dimento de suspen'são do exerci cio legitimo da A ucto­
ridacle Publica, conforme o Decreto n. 0 19 de 17 de­
Julho de 1.838; ou r-wro dos empregados :fiscaes. 

O pedido de certidão não intenompe o prazo estabe­
lecido para a interposiçÃo do recurso. 

XYIII. Os Inspectot'es das Alfanciegas é Adminis.­
tradoreos das :Mesas das Rendas, ni'fo podem figurar corrio 
a.pprehensoreR ou dennnciantes, para o fim de haverem 
o prod.uctl} <las apprehemões, quando definitivamente 
confirmadas. 

XIX. Nno d.evem ser tambem contemplar1os na di· 
visão do alludido producto, os empregados que por ne­
gligencia ou inepcia facilitarerp on tornarem possível a 
execução de um delicto fiscal, embora posteriormente 
prestem auxilio effi.caz na descoberta· e punição dos de~ 
ti-audadores do Fisco. 
~-A fraude aduanaira não se presume; mas pócle 

.ser provada por presumpções «graves, precisas e cànt­
córdantes ». 

XXI. Para a imposição das multas e outras penas 
fisca.es, não basta a declaJ'ação do conferente de esta­

. rem as rnercadoriaR occultas; é necessario qllc esse 
facto seja devidamente provado (1) . 

- Aviso do lVIinisterio da F-azeFJ.da: n. 437 'de 16 
de No vem bro de 187 4. "" 

( il«Ni ·1guen1 é acreclitavel quanrlo trata do prop~·io com­
modo, ainda que secu11d::n·io," di :r. Lobão ~Obra citada 
~ 1.";6. 

Ont o interesse dn conferente apprebensor não pode ser 
n1aior, sendo portanto muito justo que não seja acreditado 
sem · proqu·~a oac~6U.cu;ão dolosa. ' 
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XXIT. No caso de fraude no despacho das mercado­
rias, o dono, consignatario ou mandante exime-8e U') 
qualquer responsabilidade. provando, cum o recibo d() 
clespachante ou por outros meios, ter entregue ao dicto 
despachante a importancia exacta dos direitos real.­
.!llente devidos -Po1:taria n. 32 do Delegado Especial 
do lllinisterio da Fazenda em Porto Alegre, em 13 de 
Agosto ele 1894:. 

XXIII. ~ómente depois de proferida a decisão arbi­
tral, nos termos dos arts. 6° da lei n . 428 de 10 Llc De­
zembro de 1R96, 11 da lei n. 489 de 15 de Dezembro­
de 1897, c 39 do De~reto n. 2807 de 31 de Janeiro 
deste anno, é que cabe recurso pnra q Ministro da Fa­
zenda das decisões das A lfanclegas sobre classificação e 
qunlif.cacão de mercadorias-Acta n. 28 da sessão d() 
Conselho' ele Fa?:enda de 24 de Agosto ultimo, publica­
da no Diar·io Otfiu:al n. 2 5 de 10 de Outubro. 

L'UV. Na applicação das multas, os julgadores 
devem- proceder se~pt·e c.:>rn o rnaximo· criterio e equi­
dac1e, evitando em to à os os casos q nc taes penas possam 
parecer inju:Sta;:, ou ser attribuidas exclusivamente ao. 
interesse dos funccirmarÍ0:5 -Circular do 1\>Iini&terio da 
Fazenda, n. 50, de 12 de Abril de 1890. 

XXV. Finalmente1 o Oonsules e Vice-consules das' 
nações estrangeiras, são considerados meroi agentes 
comrnerciaes1 e, portanto, carecem de c ... mpttencia legal 
para am caracter cliplomatico, tratarem de assumpto 
de privativo regimcm fiscal, sujeitos ás regras geral­
tuente observadas, c que nilo devem ser postergadas_ 

As Repartições, porém, dévem prestar-lhes os escla­
recimentos de que necessitarem, e os attender no f]_tte. 
fôr concernente ao serviço, de conformidade c_om o· 
art- lD do_Regulamento a que se refereo Decreton.855 
de 8 .de Novembro de 1851. . 

CONTR.ABAND0-5 
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- Aviso do Ministerio da Fazenda n. 33 de 25 do 
Maio de 1897. (1) 

(1\ E' incompalh·el o exercício siruultaueo cl~ Cousul ou 
Vic~-consul de naçll.o e::~tl'llngeira, com o de emp regado d., 
Alfantle-ga-Avis 1 elo Mini:~terio da Fa~enda n. 1 H de 8 rte 
Mr,rço ele 188 ). 



CAPITULO IV 

LEGIST.,AÇÃO ADUANEIRA 

Nova Consoli·dação das leis elas alfandegas e mesas 
de rendas claHepublica (1 3 deAbt·ilde 189-J.) 

Tit. 8" Cap. 2° Secçao 4" 
D.~sme1·cadorias cujo clespcwho e prohibiclo (l) 
Art. 445. E' prohibido o despucho das seguintes 

mercadorias e objectos : 
§ l • Qualquer objccto de escnlptura, pintura ou li 

thographia, obsceno ou oifensivo da moral e bons cos~ 
tumes. "' 

§ 2• Qnalquer arte facto cujo nso ou applicação estej11 
nos 11lesmos casos. 

§ 3° Os impressos ou obras contrafeitas a que se re­
ferem o art. 35 ch lei n. 369 de 18 de Setembro de 
1845, e o Decreto n. 2491 de 30 de Setembro de 1869. 

§ 4" Os punhaes, cauivetes-puuhaes, as espingardas 

18(1) Oir. o art. Hl da Lei n. ,zs de 10 rle De:r.embro fie 
96: 

. ~<~' prnhibirla n eutra~a rlas nwrcudoria<;, r1nnndo se ve­
ll~CJuc que o seu consumo não é p<'rmilti(lo no paiz dt• 
or,gern.l> 



r-s 

ou pistolas de vento, as bengalas, guarcla-cbuvas Otl 

quacsquer outros objectos que contenham espa~las, es­
toques, punhaos ou espingardas. 

§ [1° A polvora ele qualquer qualidade, quando o 
despachante não apresentar com a nota a licença da 
competente auctoridade policial. 

§ Go As mercadorias e gcneros alimentícios ou me­
dicinaes, em estado ele ptttrofacçno, ou ele avaria, que 
possam ser nocivos á saudc publica, precedendo exa­
mes de pessoas idoneas, na forma prescripta pela secção 
3" do Ca.p . 3• do presente Titulo. 

§ 7° O armamento o petrechos <le guerra, quando o 
Governo Federal entender neccesario á segurança e ma­
nutençào da ordem puhlicH. (Decreto n. ~ 36 de 11 de 
Outubro de 1890, Disp. Prelim. da Tarifa, art. 6°). 

Art. 446. Denegado o despacho ern virtude do ar­
tigo antecedente, os objectos dos§§ 1°, 2°, 4" e 6°, 
serAo apprehendidos e immoLliatamenLo destruidos ou 
inutilizados; os do§ 3° seào confiscados na t'orrna do 
:!rt. 5" do Decreto n. 2491 de :30 de Betembro de 
J85D ; os dos§§ 5° e 7", conforme sua natureza, serão 
depositados nos arsenaes de guerra ou armazena de ar­
tigos uellicos ou ern qualqnQr outro loga1· que o Governo 
designar, ou recolhidos a um annazen1 especial, nté 
que, com licença da auctoridadc competente, sejam ro­
gnL.rment" despachados; lavrando-se de tudo o respe­
ctivo terlllo, quo será assigna(~O pelo CboFe rla Repar­
tição. 

§ 1• Si os objecLos de qttc trntam os§§ 1• c 2• do 
mtigo antecedente puder m ~e.- rlestrniclus ou inutili­
Zfl.dos ~em prejuizo ott estrago de otttl'OS não prohibidos, 
a que, porventura, se acharem annexos, pcrmittir-se-ha 
o despacho destes; no caso contrario serão destruidos 
tanto uns como outros dos referidos objectos. 
· § 2• Si nos objectos comprehondidos no § 4" doso­
bredito artigo se encontrarem alguns fabricados de ma-
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terias preciosas e do valor, e, mesmo fóra deste caso, 
~i as armas prohihichs puderem ser destruídas e inuti­
lizadas sem prejuízo ou estrago das bengalas, guarda­
chuvas, chicotes otc, que as contiverem, proceder-se-ha 
como nos casos do paragTapho antececlente (Decreto 
n. b36, art. 7°) . 

Tit. cit. Oap. 3° Secção ()o. 

Da conj'e1·encia elas 'tnel't_;aclo,·ias 1JOstas em des­
pacho. 

Art. 488. (1) Encontrando-se entre as mercadorias 
aconclicionadatl om volumes algumas peças de quali­
dade diffllrente das declaradas que impJrtem accros­
cimos de direitos, o Conferente, no caso ~e não haver 
cootestação ela parte, mencionará na nota o numero, 
quantidade e qualidade elas ditas peças para serem co-

(1) Art. 0° da Lei u. ~28 de 10 de Dezembro de 1806: 
<<.~ rHuiLa de exveclienLe, em todos os ra>os previstos na 

legisla~·!l.o em vigor uo regimen ::l.'luaneiro, será de i i/2 1\ 

iO ·0 [ 11 , ajuízo dos inspec~ores das Alfundeg::~s, conforme us 
circu ru>:~tuucias dos facto (Art. 49.2 rlt\ Con~o li dação das 
L1is rlas Alfaudegas de 18 -!, e De c . u. 08 ), de 23 de Agosto 
de 180J.) 

ê 1' Para que tcnlm logar a multa de direi'.o>' em do\Jrc1, 
pre,·i;;ta nos arts. 4.88 e 480 da f'onsolidnçll.o da~ Leis das 
Alfanclegns c .1\fei:la~ de Henclas é neccssnrio que a cliiTe­
l'enc;a ele direi to~:> entre a mercadoria proposta a despacho 
e a quo fOr veri(ieado. exeecia de 2 JO' (a). ficando assim 
dero[\':tclo o~ 1' do C'ila4.o art. "188. E tn multa é egua!rnente 
applicavcluo" casos do* 7' do mesmo ar~igo, unw. vez que, 
alént d:\ condiça.o acima prescripta, se apure o lle e~;tar a 
lllerca•lorin. \"t~l'ifÍL'arla incluicln llll. turifa em classe ui versa 
do. <=lu quo esti\rer comprelJ~ndLla a men:adoria propostl:\. 
t\ de~pa!l.lo, vigorando 111'15 demais hypotheses a multa de 
expediente, mo di (ica lo a~sím o citado~ 7J. 

----
(a) Esse limile foi reduilido a iflO$ pelo art. '18 da Lei 

n . 489 de 15 de De1.embro de 1897. 
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brados 03 dire!tos correspondentes; bastando que seja 
datada e rubricada pelo Inspector a declaração da clif­
ferença feita na dita nota. No caso de contestação, pro· 
ceder-se-ha de accôrdo com o art. 492. 

§ 1 • Si a di.fferença das taxas entre a mercadoria de­
clarada e a verificada fôr de 50 Q/o ou mais, e os di· 
reitos re.sultantes da clifferença excederem de 50(), pa­
gará ele mais a parte, em favor do respectivo Confe­
rente, uma multa egual aos direitos da differença veri­
ficada. 

§ 2° Si os direitos da differeuça não exceder0m de 
50/J, cobrar-se-ha a multa de 1 1/ 2 a 5°/., de que 
trata o art. 477 § 2, • pel!l. omissão verificada, seja qual 
fôr a clifferença. das taxas. 

§ 3• Quando em algum on alguns dos vohtmes de 
uma mesma addiçao da nota forem encontradas .r.nerca­
dorias de qualidade differen te das declaradas na dita 
nota, e contida nos óutros volumes, proceder-se-h:t de 
accôrdo com os paragraphos antecedentes. 

§ -:1:
0 Si na 1·espectiva nota tiver a parte declarado 

ignorar algum ou alguns dos requisitos esseqciaes da 
mercadoria, pelo que lhe tenha sido imposta a multa 
do art. 477 § 2,0 e verificar-se alteração ou differença 
em outro requisito não ignorado, ou manifestado, terá 
Jogar a mu,lta de que trata o § 1,0 si concorrerem as 
circurnstancias nelle esta,beJeciclas. 

§5° «Si as mercadorias se acharem acondicionadas 
entre as outras como escondidas, ' (1), para se subtra­
hirem aos direitos, o Conferente as apprehenrlerá eom 
todas as demais contidas no volume, dando logo desse 
facto conta ao Chefe da Repartição, para gu.e este prfl­
ceda nos tormos do processo respectivo. No caso de 

· condcmnação, o dono ou consignatario p~·derá todas as 

( l) As a-,pi\S sfio nossas. 
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mer.cadorias contidas no volume e pagar~í a multa de 
metade do valor dellas. » 

«Esta ultima di3posição penal é extensiva ao caso 
ue serem encontraclas em alguns vohtmes em despacho 
mercadorias em fundo falso, ou dobrado repartimentc, 
<>u divisão de qualquer modo occulto. \ 

§ 6° « ~m ambos os casos de que trata o paragrapho 
antecedente, será o dono ou consignatario d!l s merca­
ilorias submettido a ' processo crirrfiual, n.a forma do 
.art. 631 § 2° do presente Regulamento.» 

§ 7° Qull.Bdo as mercadorias contidas no mesmo vo­
lume (~i a addição da nota constar de um só) ou nos 
1liversos volumes (si constar de muitos) forem todas di­
fi'erentes elas declaradas na nota, sómente se exigirá o 
pagamentos dos direitos simples e mais a multa de 
1 1(2 a 5 °( 01 devendo neste caso o Conferente examinar 
todos cs volumes . 
. Do m esmo mo.do se praticará quando a mercadoria 
lncluida em uma das acldições da nota fôytoda differente 
da verificada (Regulamento de l860, art. 556, Decre­
tos n. 4.510 de 20 ele Abril de 1870, art. 18, 8.549 de 
27 ele Maio de 1882, art. 20, 680 de 23 de Agosto de 
1890, art. 6° 1 805 ele 4 de Outubro de l890 art. 1°. 

Resoluções de Consulta do Conselho de E~tado de 
17 de Janeito de 1869, de 22 de Dezembro de 1883 e 
de 25 ele Junho de 1884.J!eci "Ões ns. 71 de 16 d'e Março 
de 186-:1:, 516 de 27 de Novembro de 1866, 257 de 28 
de l\Iaio de 1869, 173 de 31 de Maio de 1871, ·425· 
de 11 de Nove'mbro de 1874, 2 ele 3 de J.aneit·o de 
1870, 89 de 19 ele ·Fevereiro, 13Lde 7 de Março de 
1879, 78 de 12 de Fevereiro de 1881, 246 de 26 de 
:Novembro e 266 de 26 de Dezembro de 1883, 81 de 
14 de Abril, 99 e 106 de 7 e 14 t;e Maio, 145 de 21 de 
tgosto, e 168 de 9 de Setembro de 1884, 16 de 26 ~e 

anei.t·o de 1886, 20 ele 4 de Março e 106 de 27 de 
Outubro de 1887, de 19 ele Janeiro, de 21 de Fevereiro 

I 

"-· 
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e de 29 de Abril de 1889, de 14 de Outubro de 1~92 e 
de lO de Janeiro de 1894.) 

Art. 489 . Achando-se na contagem, medição e peso 
-das mercadorias, para mais do accusado na nota, a 
parte pagará os direitos da di:l:ferença e, além disto, como 

. pena pecuniaria, a importancia dos mesmos direitos para 
.o Conferente, sí o& direitos da differença excederem de 
5oaooo. · 

§ lo Si os direitos da di:l:ferença não excederem dessa 
quantia, pagará a parte a multa de que trata o § 2" do 
art. 477, a qual Eerà calculada sobre a importancia dos 
direitos correspondentes ao excesso verificado. -

§ 2" Si a: nota comtar de duas ou mais addiçõe~, 
de-vem ser reu~idas as clifferenças de quantidade. veri­
ficadas, afim de se fazer effectiva a mu1ta de que trata 
o presente artigo. 

§ 3" Não se devem reunir as differenças ele qualidade 
com as de quantidade para a imposição da multa de 
direitos em dobro. . 
· § 4 • Sempre que houver accrescimo em uma ou mais 
addições da nota, deverá o conferente attender ás di:ffe­
l'enças para I?enos das outras a.dcUções, só sen.do cobJ·a­
vel a multn de que trata este arLigo si, feita a com­
pensação de todas as acldições, resultar e:l:fectivamente 
accrescill.lO de peso, contagem ou medrção d·as mercado­
rias éleclaraclas na nota. 

§ -o Si ·a parte tivei· declarado no fim da nota-f) 
mais ignora-se-pelo que lhe tenha si.do imposta a 
multa de expediente, e verificar-se cli:l:fet·ença }Jara mais 
na contagem, medição on peso accusado das mercacl~­
rias inchlidas na dita nota, ser-lhe-ha imposta a muha 
,de direitos em dobTo, si se .der a condição estabelecida 
ne presente artigo. 

§ 6" Da mesma fórma 3e procederá. si a parte tiver 
dcclara.clo igQorar tão sómente uma das circumstancia.!! 
tl.a merc:1doria, como a qualidade, ou~ pe:;o, on a me-
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<:lição, e se verificar alteração ou differença em outra­
das circumstancias não ignoradas. , . 

§ 7° A declaração do peso ou quantidade total da 
mercadoria submettrda a despacho, e cld que se ti ver 
pago os dil·ei toa, é que serve de base pat·a a imposição 
da multa àe direitos em dob:·o, nada influindo no caso 
quaesquer declarações da fórma, peso ou quantidade 
de cada vulume. 

Regulamento de 1860, art . 553, Decreto n. 4510 de 
20 de Abril ele 1870, art. 19, Resolução de Consulta do 
Conselho de Estado de 7 de Agosto de 1872, Decisões 
ns. 517 de 27 de Novembro de 1866, 616 de 24 de 
Dezembro de 1875, 40 de27 de Janeiro, 423 de 20 do. ' 
Julho e 591 de2 de Outubro de 1876,695 de 9 de Ou­
tJ•brode 1878, 334de 19de .Junhode 1879, 25lde30 
de Novembro e 256 de 6 de D ezembro de 1883, 85 de 
16 de Abr.il, 145 e 154 de 21 e 30 de Agosto de 1884, 9 
de 16 de Janeiro, 82 c 89 de 13 c 28 de Julho de 1886, 
41 de 6 de Abril e 106 de 27 de Outubro de 1887, .de 3. 
e 25 de Julho de 1889 e de lO de Janeiro de 1894 á 
Alfandega de Pernambuco.) . 

Art. 4\JO . Achando-se dift\:ronça para menos entre o 
declarado na nota das rneecadorias postas a despacho, o 
Conferente communicará o fa ~to ao Inspect0r, fazendo 
a J:especti v a declaração nã mesma nota para s<fmente se 
haverem direitos elo que realmente &e encontrar, co­
brando se, dém disto, a multa de que trata o art. 477 
§ 2° a qual será calc!llu.da sobre a impo1·tancia dos di­
reitos correspondentes á difr'erença para menos verifi-
cada. -

Dando-se, porém, circumstan~ias que re\relem fraude 
ou subtracção de me11cadorias, pagará a parte, a juizo 

_ do Inspectot·, direito em dobro pela differença que existir 
entre o declarado na nota e o. verificado pelo Conferen­
te. ( Regulafnento de 1860, art. b53 § 1", Decretos 
ns. 451 O de 20 de Abril de 1870, art. 20, 680 de 23 . 
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de Agosto ' de 1890, art. 6 °, Decisões ns . 464 de 7 de 
Dezembro de 1874, 304 de 16 de Maio de 1878, 10 de 
4 ele Janeiro de 1879, 82 e 89 ele 13 e 28 de Julho­
de 1886) . 

Art . 491. As mercadorias que trouxflrem rotulos ou 
let treiros faliJos ou fa lsificados, indicando quantidad es. 
ou qual idades inferiores ás effect]vas ou ve1·dadeiras,. 
ficarão sujeitas a multa egual aos direüos, em bene­
fi cio do Conferente. Esta multa, porém, não terá logar 
si o Despachante houver declarado a falsificaçãor 
m encionando nas notas as quantidades exactas. 

A clísposiçãu penal deste artigo fica extensiva ás­
drogas e productos chirnicos na apparencia semelhan­
tes, mas de valores superiores e ele natureza <liffe­
ren Le . 

Si á vista do manifesto o conteudo do volume fôr de 
certa qualidade de mercadoria e encerrar objectos 
alhéios ao eommercio ou de nenhum uso, ou valbt·, ou 
Tesiduos e fragmentos inntcis, ou de pouca importancia, 
a ptu·te será multa da no triplo do valor provavel da 
mercadoria desencaminb adnJ que será arbitrado pot• 
dous Conferentes da escol~a do Cheft: da Repartição; 
sendo adjudicada .metade desta multa ao Conferente que 
descohrír a fraude. 

Parag:rflpho unico . No caso de serem submettidos 
simul taneamente a despacho vvlnmes com· as mesmas. 
especificações e se reconhecer que a mercadoria despa­
chada em u ·n volume se acha contida em outro, dap.do­
se por tanto simples equivoco e troca de volumes em 
que não haja tentativa de fraude, não tem lagar a. muita 
de clire itoEl em dobro . ( R egulamento ele 1860, a rt. 558, 
Decreto n. 4175 c1e 6 de Maio de 1868, a1:t . 6", Deci­
sõesns. 139 do 14 de Abril de 1873, 300 de ·3t de 
l\Iaio de 1876, ele 31 ele Dezemb ro de 188-:1:, de 29 de 
Novembro de 1886 e de 18 de Junho de 1889). 

Art . 492. No caso do Conferente r econhecer, pelo 
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-exame que fizer, que a qualificação da mercadoria ex­
preasa na rwb p .1ra o seu despacho não é a legitima 
-ou exacta, depois de ouvir a pade, ou seu preposto, e 
de procecler a quaesquer diligencias, que julgar ne­
~essarias para form1r seu juizo, declararA a esta qual é 
no seu entender a qualificação que justamente cabe á 
referida mercadoria, e ern que artigo da Tarifa, a julga 
compl'ahendicla para o pagamento dos direito3 de con­
sumo. 

§ 1.0 Si a parte não concordat· com a opini:lo dv 
Confe1·ente pc;derá reclamar por cscripto contra ella ao 
Chefe da Repartição, e ·este, .lepois de ouvir a com­
missão de Tarifa, e mais a quem j ulgat· convenien~e, 
resolverá como fôr dej Ltstiça, ticauclo em todo o caso J.ivre 
á parte o direito de r eexportar a mercadoria nos ter­
mos dos artigos 511 § .4° e 517 . 

§ 2. 0 Si a parte não concàJ·dar com a decisão do 
Ghefe da Repartição, e a di:fferença de direitos en~re a 
qualificação dada á tnercadoria pela parte e pela Alfan­
dega exceder ela alçada do Inspector, poder~ provocar, 
mediante requerimento ao mesmo Chefe, a reunião de 
uma commissão de arbitros para decidir a controvcrsia, 

- -seguindo-se neste caso o disposto na Secção 12 do 
presente Capitulo :ficando suspensQ o c1espach'b. 

§ 3. 0 Si a decisão arbitral fô r contraria, a parte pa­
~ará somente os direitos simples conforme a decisão. 

§ 4." As diver::;as questões que se suscitarem no pro­
-cesso do despacho: 1. o sobre i~ltelligencia da Tarifa ou 
de Lei, sua 0.."ecuçao e applicaçao, percepção de di­
reitos1 multas, e procedençia ~le <tpprehensõcs; 2. c· sobre 
a taxa a que está sujeita a mercct.doria, e sua classifi­
cação em relação aos· diversos artigJs da Tarifa, peso, 
medida, taras, e quaesquer outros objectos que não 
importem conhecimento 'profissional sobre a qualidade, 
preço das mercadorias, ou sobre avarias e d;:tmnos que 
estas so:ffrerem, a cujo respeito o presente Regulamento 
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particularmente providencia, serão decididas pelo res­
pectivo ln~;~pector on Administrador, mediante reclamaç 
ção ela parte o:ffendida, com recurse>, na forma do Ti­
tulo li. 

§ 5. 0 Em todo e qualquer caso em que fôr interposto 
recuno com effeito suspensivo, depois de tirarem-se­
amostras da mercadoria em questão, que forem neces­
sarias, e dos exames, informações e diligencias que se 
julgar a bem da justiça, será permittido á parte prose;­
guir e concluir o despacho encetado, e dar sahida á sua~ 
mercadoi~ia; pagando os direitos confo·rme a decisão· 
dada em P instaricia e depositando a importancia das 
multas em que haja incorricln, até decisão final. 

'(Regulamento de 1860, artigo55~. Decretos os. 3 .217 
de 31 de Dezembro ele 1863, art. 28, 4. 644 de 24 de­
Dezembro de 1870, art. 3°, 355 A de 26 de abril de 
1890, art. 15, e 1.166 de 17 de dezembro de 1892, arti­
go 14, decisões ns. 132 e 172 de 3 e 3(J"de março de 
L869, 249 ele 17 de julho de 1873, 425 de 11 de no· 
vembro ele 1874, 406 de 24 ele ago<>to ele "1880, e Õ92. 
de 30 elenovembTo clel88l). 

Art. 4\:13. Finda a conferencia, ou verincacão. dos 
volumes e elo seu cont<:údo, na fórma dos artigo~ ante­
cedente!), serão as mercadorÍf\-1 d <:>pois ele recolhidas aos 
seus compet!;lutes envoltorios, acondicionadas e guarda­
das em logar apropriado do respectivo armãzem ou de­
posito, -podendo ser ós volumes se1lados, si a parte assim 
a exigir. (Regulamento de 1860, arts. 561 e õ62). 
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TITVL<J X 

Do p1·ocesso administrativo por contrabando, Ol t 

descaminho de direitos, apprehensão e infrc~cçclo 
elos Regulamentos fiscaes 

CAPITULO I 

Da co?npetencia elos Inspecto1·es das Alfanclegc~s 
eAclminist1·aclores elas Mesas de Rendas nos casos 
ele con tr·abct'fído. descaminho de clireitos.e app·;·e· 
hensões 

I 

Art . G30. O · ln;:;pectores das Alfandegas o Adminis-
tradores elas Mesas ele Rendas são competentes: 

§ l .0 Para irmposiçào de multas poe contrãvenção 
dos RPgulamentos o Leis por flUO se regulam as Alfan­
deg-as e l\Iesas ele Renda~ . 

§ 2. 0 Pat·a a instmcção e julgamento, na parte :vl­
mini:strativa, dos processos de npprehensão cJ,ts merca­
' crias, generos e objectos apprehendidos, e das embar­
cações, vehiculos e animaes que os conduzisem, s::th o, 
todavia, o di5posto no- art. 136 §5° do presente Regu­
lamento. 

§ 3 . o Reputar-se-ha apprehensão em flagrante: 
1· 0 A que fôt· feita em acto ele descarga, desembarque 

ou embarque, em qualquer ponto do li ttora l e ma rgens 
dos rios e agu·as interna-> da Republica, ou na occasião 
e dnrante o seu trajecto e transporte, ou passagem pot• 
agua, ou pelas fronteiras terrestres ou dentro dos depo­
sitas, docas, ancoradouros c Jogares snjE.ües á fiwali­
znção elas Alfandeg'ls e Mesf s do Rendas, ou em acto 
successivo c continuo ao seu ·embarque, desembarque 
ou pasf>agem , em virt~1cle ele perseguição elos emprega-
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dos fiscães ou de força publica de qtta1quer ordem e na­
tureza, ou ele clamor publico ; 

2.0 A de mercadorias extraviadas ou desencaminha­
das, que forem abandonad~s em qualquer pontf> polos 
seus conductores no acto de serem perseguidos; 

3.0 A ele mercadoria", generos "e objectos apprehcn­
didos nos mare!, ancoradouros, rios e aguas interiores, 
oú dentro da zona fiscal, subtrabidas a direitos ou em 
contravenção da Legislação em vigoT, das embarcações 
que as receberem, conduzit·em ou descarregarem; 

4. o A de embarcações que forem encontradas 
em contravenção ás disposições do Capitulo 1 • do 
Titulo 7. o deste Regulamento, e dos Regulamentos 
especiaes, de que trata o art. 1 ôl; 

5." .A. de mercadorias, genBJ'OS e objectos níl:o mani­
festados, quando forem apprehondidos em busca dada 
nas embarcações sujeitas á fiscalização; 

6° A de mercadorias apprehendidas nos cdificios, 
armazéns, entrepostos, 4epositos e trapiches alfande.sa­
dos, na forma e pelo modo indicado neste Regulamento; 

7o A de mercadorias e generos que forem encontra­
dos nos ancoradouro> e 1o-gare3 sujeitos á fiscalização, 
sem guia ou despacho, ou que forem embarcadas ou des 
cal'l'egadas sem licença ou ordem da competente Repar­
tição, na .forma do presente ~egulamento; 

s· .A. de generos, mercadorias e objectos qae forem 
subtrahidos dos depositas e armazons :mjeitos á jut·is· 
dicção e fiscalização das Alfanclegas ou l\Iesas de Ren­
das; 

U0 A de generos e mercadorias que, tendo entrado 
pelas fronteiras terrestres para dentro · da Republica, 
forem encontrados occultos no seu tcrritorio, ou em ca­
minhos, desvios escusos e não frequentados, e dos ve­
hiculos e animaes que os conduzirem. (Regulamento 
ele 1860, art. 'i42, Decretas n. 3.920 de 31 de Julho 
de 186'7, art. 8° § 2', 5.581 de 31 de :lVIarço de 18741 
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de Março 1883, arts. de 18 e 25 e 805 de 4 de Outubro 
de 1890, art. 1 •). 

Art. 631. Haja ou não apprehensão das mercadori~s 
em flagrante, a competencia,'processo e julgamento parGt. 
a imposição das penas fiscaes são os estabelecidos U •.) 

presente Regulamento. 
§ 1° As autoridades fiscaes effectuarão a apprehensão 

em todos os casos enumerados no § 3° do artigo ante­
cedente, e sempre que forem achadas em quaesquer de­
positas .as mercadorias subtrahidas aos direitos, ou cuja. 
ímport;;ção ou exportação seja prohibida . 
. § zo Quer a prisão seja effectuada em flagrante de­

hcto quer não, a competeacia, processo e julgarnent(} 
para a imposição da pena criminal são os estabelecidos 
para a punição do crime de moeda falsa, dev'endo o crime 
de contrabando, que se 11cha definido no art. 265 d(} 
Codigo Penal, promulgado pelo Decreto n· 84'7 de 11 
de Outubro de 1890, ser punido com 2 a 8 annos de 
prisão com trabalho nu presídio de Fernando de Noronha~ 
além das ptmas fisca.es <le perda das merc·adorias e multa. 
conespondentc á metade do valor destas ( Decreto n. 
196 de l de Fevereiro, art. 1 o e 805 de -4: de Outubro 
do 1890, art; 1° § 1° e 3°·) 

Art. @32. A zona fiscal, Je qne trata o g 3° n . 3 d(} 
art. 630 limita-se, nas fronteiras terrestres, no littoral 
ou nas margens dos 1·ios, lagôas, e aguas interiores da 
Republica, n um quarto de legua em toda a sua exten­
são, menos a parte comprehendida no·s limites urbanos 
das cidades, villas e povoações; e comprebende as ilhas 
não habitadas . ( RegulaUJento de 1860, art. 743 e 
Decretos n. 8912 de 24 de Março de 1883, art. 26, 
805 de 4 de Outubro de 1890

1 
art. ::.o§ 7° e 590 de 11 

de Outnbro de 1891, art. 9°) 



80 

CAPITULO II 

Do pmcesso administrcttivo das apprehens'ões 
e rnu'tas 

Art. G33. Ve1·ificada a apprehensão em flagrante, 
serão os objectos app1·ehendidos, seu3 con :llllctores o 
vehiculos que os transportarem, conduzidos sem demora 
ao posto, registro, ou estação fiscal mais proxima, 
quando não possam ser logo apresenta dos ao Chefe da 
Repartiyào, e alli postos em boa guarda, até que n:.L 
]Jrimeira occasião op portuna possa effec~uar-se a refe­
rida a prcsen taça.o. 

§ 1. 0 Presentes ao Chefe da Rep~ntição, ou, ·na sua 
ausencia, ao empregado que sua~ ver.es fizer, e, na de 
ambos, a •1ualquer ontro a quen1 competir a pol icia elo 
1·espectivo districto fiscal ou ancoraclouro, se bvrará o 
competente termo de apprehensão, em que o appre­
hensor ou apprehensores relatarão o facto eom todas 
as circumstancias, mencionando ao mesmo passo o dia 
e hora da apprehensâ'o, os objectos, embarcações, ve­
hiculos e animaes apprehendidos, as pessoas detidas e 
as testemunhas presenciaes, si as houver. No mesmo, 
ou oin· acto ~:uccessivo ,erão interrogados os condncto­
res das m·ercaclorias ·e quaesquer pessoas clettda~ em 
virtude da apprehensfto, as quaes serão obrigadas t.t 

declarar seu nome, filiação, edade, profissão, naciona­
lidade, si sabe l'3r ou escrever, logar de seu nasci­
mento, r.e.;ideneia e tfetenção, facto que motivou a 
mesma detenção, e suas circumst_ancias1 si os objcctos 
apprehencliclos lhe perlenciam, ou a quem, o seLt des­
tino, as razões que justificam o seu procedimento; ll­
vt·an lo-se auto de tudo, que será assignado pelos inter 
rogados e mais pessoas presentes, além da pessoa que 
tiver mandado lavrar o termo, e do empregado que o 
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escrever, qne será designado pelo Chefe da Repartição 
o~t pelo empregado a quem forem os objeetos apprehen­
dJdo$ apresentados, na fo1·ma acima prescripta. 

§ 2. 0 No mesmo acto daverao ser inquiridas as tcs­
temunhus pre seneiaeJ e os infot·mantes, co1n assistencia 
dos condnctoJ•es chs mercadorias e pessoas que esti­
verem detidas em virtude da apprehensão, ·as quaes 
poderão, para esclarecimento, fazer quaei'quer obser· 
vaçõcs aos seus depoimentos, on reperguntal-as. · 

§ 3. 0 Nestf?. acto, bem cotr.o em todos os demais 
~ermos d.o processo de apprehensão o outros, podem os 
Interessados comparecere'') acompanhados de seus 
a 'l vogados. ( l) 

§ 4. o O termo ou auto c1'3 infracção, depois de lido, 
será tambem assignaclo pelo infractor, quando se achar 
presente, inserindo-se tudo quanto elle declarar a bem 
de seu direito, 

Si o infractor nf'io souber escrever, ou recusar as­
signal-o, será essa circumstancia m~)uciona.Ja no mesmo 
termo ou auto. 

§ 5o Dc~.t·-se-ha ao infracGor uma copia do tel'lno on 
auto, si o exigir. 

§ 6.• P1·eencbítlas estas formalidades, os detidos 
em flagt·aute devem ser· remettidos ao Juizo r;ompetent e, 
pa:a instaut·,H·-lhes prvcesao, sob cuja juijisdicção 
devem ficar

1 
e ao qual serão remettidos touos os clo­

cum':lntos e informaeões neces.>arias. No mesmo dia 
111&-rcará o Chefe da Repar·tição o prazo de tres dias, 
c~ja concess:to, que deverá. constar d > processo, é. i~­
dtspcnsavel para, iudepe:1dente ele qualquer outra mtt· 
màçãa, apresent:-. rem sua defesa, requererem o que fôr 

(i: Decisões ll!-'. 30.'1 rle 26 de ::No\'embro de 1878, e 309 
d~· 18 Jt: Outubru ti~ 1886. 

OONTRAB~ND0-6 
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a bem de seu direito, e verem proseguir toclos os mais 
termos do processo. 

§ 7. 0 Dentro deste prazo poclerão as partes interes­
sadas apresentar testemunhas, e produzir quaesquer al­
legações e documentos. 

§ 8 .0 Todos os papeis relativos á. apprehensão, com 
com os tbrm~s a qua so refm·em os p .ragraphos antece­
dentes, serão presentes no dia immedi ato ao Chefe da 
Repartição, que, depois de os rubricar, quando tnes 
termos não forem feitos em sua presença, caso em que 
o fará logo no mesmo acto, mal'\clará. por seu despacho 
avaliar tudo quanto tiver sido apprcbendido, designan­
do logo nessa occasião dons empregados para a avalia­
ção, quo deverá ter logar antes da decisão do Chefe <la. 
Repartição o depois da defesa da parte. (Regulamento 
de l860,art. 74-±,Dccrotosns .3217,de3l de Dezomuro · 
de 1863 art . -±9, 8912 de 2-± ele l\Iarço de 1883, art. 26, 
196dcl0 cleFevevereiro,ar t:. l 0 §§ l", ~b0 , o80õ t1o 4 de 
Outubrode l890,art. 2",Deei.- ões ns . 171 do 13 de.Abt·il 
i! e 1861, 67 de 17 de Fevereiro e -±61 de 3 ele Outubro 
de 1862, de l8Gl, 181 de 20 de Abril, 203 de 15 tle 
l\Iaio,23G de l" de Junho, -:1:28 de 14 cb Setembro ele 
1863, lO.J. de 3 de Março e 199 do S Maio ([c 1865, 
107 do 2.J. do Março de 1871, •852 ele 2G de No1' embro 
de 187 v,~50l ele 18 de Outubro de 1880, 117 de ·7 de 
Agosto de 1885, e de 2 tlc Julho de 1850). 

Art. 63-:1:. Qnam1o n. Autoriqade fiscai effectnar n. 
prisão dos suspeitos em virtude de apprehensão,os remct­
ten\ a Antorida.de j ttcl ici"rin com uma copia do auto 
circumstanciado de que trata o§ 1 o do artigo antece­
dente e mais exclarecimcntos convenientes ao proce­
dimento criminal. 

§ l. o Esta prisão se pode effectt1n.r não só em fi .­
grante, ma.s tambcm mec1ianto ordE-m escr ipta do, Chefes 
das Ip~t:_ções fis?aes a força policial ao seu dispôr , OLl 

reqmsu~ao dos chtos Çhefcs a quaesqucr Autoridadesju-
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cliciari:J.s, quando pela inquit·içlo das testemunhas e 
mais termos do processo a dministrativo forem conheci­
dos os cu lpados . 

§ 2.0 A Autoridade criminal procederá a respeito 
' dos íudiciados , q .te lhe forem remcttidos pela Autori­

d ade fi.5cal, na -eonformi.clade do paragl'apho anteee­
dentr, como si h:mvessem sido presos por mandado ju­
dicial, proseguimlo ex-of!i:;io nft. form ·lç:lo ll a culpa, 
conforme lhe compete nos casos de prisão om flagrante , 
sem pre,iuizo da denuncia contra outros 1lU~p eit03. 

§ 3. o Nos casos em que apprehensão for efft!ctuada 
pela Aatot•itlade pol_iciul ou judiciaria, logo depoi:> de 
foi tas as cliligencias necessarias para o a tl to de col'po 
de delicto, se rão as mer·cadorias post.1s á di sp osição da 
autoridade fjscal, para a devida :~rrecaclação, com os 
esclarecimentos eol!igidos para poderem set·vir de b ase 
ao processo administrativo. (Dcc t·etos ns . l~ô de 1" 
de FeYereiro, ar t. 1 o § Ó0

, e 805 uJ 4 de Oatubt·o ele 
1890, art. 1° §§ 4° a G"). 

Al't. 635. Si os condnctoros se evadirem, ou não pu­
derem ser presos, feitas as cliligencin.J de que trcJ.ta o 
artigo antecedente, serão citados para, dentt-o do prazo 
de tres dias impro1·ogaveis, proàuzirem suas detezas, 
testem unhas c documentos. Si não forem conheci eles ou 
enr~ontrarlos, i~ citação será feita na fórma tlo!'lar t. G±5, 
sendo os editaes de tres dias fixados nos lagares do es-: 
tylo, e publicados nas folhas de maior circulação, onde 
as houver; e neste caso a c·ertidão das diligencias feitas 
para a intim ação pessoal supprirá a falta des ta para os 
effeitos d•)S art.s . o38 c G45 do pt·esente Regulamento. 
(Reg. elo 18 ·j0, art. 745, e Dacretos ns. Hl6 ele 1• ele 
Feveroi1·o, art. lo§ lo, e 805 ele± de Outubro de 1890, 
art. 2" § 3°). 

Art~ o3·3. Dentro do prazo de tres dias, marC!ldO 
pelo art. 6 ~ 3 § 6", ou C;)ntado elo vencimento do prazo 
de tros dias, a que e e refere o artigo antecedente, o Chefe 
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da Repartição, na presença das partes, e depois de 
ouvil-as, ou á sua revelia, ouvidos os approhemores, 
procederá a quaesquer di! igencias, informações e in que­
ritos do testemunhas, que julgar necessarias para o des· 
cobrirnento da verdade, podendo interrogai-as S(\bt·e 
C]Uaesquer pontos que forem convenientes. 

§ 1 o E' licito ás partes desistir elo prazo de que trata 
o presente ::trtigo. 

§ 2. ° Findo o referido pra?.o de tres dias, sem que 
as partes apresentem a sua dcfeza, lavrar-se-bano pro­
cesso termo da perempçfto dess e direito. (Reg. de 1860, 
arts. 746 e í48, Decretos n. HlG elo lo de Fevereiro, 
al't. lO § l 

0
1 e 805 de 4 ele Outubro do ] i:lDO, art. 2°, 

Deci.ões ns. 4Gl de ;3 do Ontnbro do 1862 e 145 de li) 
de Abril de 1867), 

Art. 637. Preparado o processo na fórmu dos ar­
tigos antecedentes, o chcl'o da Hepartição, salvo a hy· 
I'othese prevista 110 a1 t. lBG § 5" do presente Regula­
mento, proferirá, o mais beeve possi,el, ·'l sua decisão, 
que será dada no .mesmo proc·esso e <>m folha distincta, 
julgando procedente ou não n. appreh0nsão, em pnrto 
ou no todo, e impondo as multas que no caso con­
be em. 

§ J •
0 ,p julg2-do no Juizo Cdminal em relação á 

pe~~óa. nno influe nv julgamento adm:nistJ·ativo em 
relaç.:"to ao objecto da apprehensã.o e vice· versa. 

§ 2. 
0 

No caso do referido Chefe dever averbar-se 
de suspeito, nos termos do art. 118 n. 1 elo presente 
Regulan1ento, será a decisão pr(\fericla pelo seu imme­
diato sub•tituto legal. (Reg-. de 1860> art. 747, De· 
CJ'etos ns. 7063 rle 31 de Outubro de 1878, art.'", 

912 de 2-1: de Março de 1883, art . lR, e 805 de 4 de 
Outubro de 1800, art., 1° § 7°, De01sões n. <J.28 do 14 
de Setembl'O de 1863, 55 ele 28 ele FE:vereiro de 1!372, 
325 de 13 de Setembro ele 1873, e 41 de 14 de l\Iarço 
de 1882.) 



Art. 638 Dada a decisão, será ella. intimada ás 
partes na forma do art. 635; lavrando o 0ontinno cer­
t id?to da intimação na respectiva portaria, que será 
junta ao processo; e sómente da data da- intimação ou 
sc icncia correrá o termo para a interposição dos re­
cursos, que forem facult_aclos pelos Regulamentos vi­
gentes. (Reg. de 1860, art. 749, Decisões ns. 23 ele 13 
de Janeiro de 1866 e 145 de 13 de Abril de 1867 . .) 

Art. 639 No caso de multa por infracção dos Regu­
lamentos, segu:r-se.ha o mesmo processo, na parte que 
fôr applicavel, podendo, si a parte o requerer e o Chefe 
dn. Repa1·tiçâo julgar conveniente, ter Iognr a decisão, 
independente de qualquer ontra formalidadeJ que não 
seja o auto de infracção, e a audiencia ou defeza uo 
contraventor. (Reg. de H:60, : rt, 750.) 

Art·. 640 Os In~pectores· dns Alfandcgas e Admi­
nistradores das lVIcsas de Rendas poderão, nos casos 
que estiverem dentro da sua alçada. dispensar o paga­
mento das multas impostas, si os que nellas ineorrerem 
prod-uzirem razões a.ttendiveis, dentro do prazo ele 30 
dias. (Dec. n. 3217 de 31 de Dezembro de 1863, art. 
50, e Reg. de 1876, art. 105 § 26.) 

Art. 641 Em todos os casos do apprehensão, pre· 
vistos nos artigos antecedente~, será imp9sta multa 
cgual á importancia da metade do valor das merca­
dorias, vehiculo:s c animaes, ou objectos apprehend1dos,. 
ao dono ou consignatario elas mesmas mercadorias, e a 
seus conductores e pessons que os escoltarem, occul­
tarem ou defenderem, os C]Uaes serão eolidariamente 
responsaveis pelos actos que praticarem com infracç?lo 
das disposições do presente Regulamento, salvo quanto 
a estes, si provarem não serem interessados nns merca-
dorias apprchendidas. , 

Paragrapho unico . Ü J donos ou consignatarios das 
mercadorias, sãp responsavcis pelos actos de seus pre­
postos, excepto quando, em virtude de disposição ex-
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pressa, a mLllta fôr comminada por facto pessoal dos 
mesmos prepostos; fic~1.11.do a estes extensiva a dispo­
sição do presente artigo. (H.eg. de 1860, at·t. 751, Dees..: 
ns. 3217 de 31 de Dezembro de 1863, art. 48, e 4l7o 
de 6 do l\Iaío de l86S, art. 6•, Decisões ns .. !45 de 4 
de Outubro de 1874, 4-:I:G de 22 ele Outttbro de 1875, 
2 de 3 de J ansiro de 1876 e 144 d9 18 d.e Novembro 
de 1886.) 

Art. 642 Nos casos de appt·ehensão, sí o dono ou 
peasoP. a quem tiverem sido apprehendidas as merca­
dorias se achar presente, e o Inspector da Alfandega 
ou Administrador da .l\fo~a djl Rend<l.S reconhecer, pela 
expo~içào do facto, inten·ogakorios e esclatecimento co· 
lhidos em acto súccessivo, que a apprehensão evidente­
mente não procede, mandará entt·egar as mercadorias á 
pal'te, pagos os direitos, lavrando-se termo circumstan­
ciado, com as razões e fundamentos da deci'lão, o qual 
ser~\ levado ao conhecimento Jo Thesouro .l:<'cdet·aJ, na 
fórma do art. 656 § ?-. • ( Decd. ns. 3217 de 31 de De­
zembro de 18 63, art. 4 7, 46-:1:-1 de 24 de D~zcmbro de 
18?0, art. ti, • e 1166 ele 17 ele Dezembro de 1893, 
art. 94.) 

Art. 643 Nos casos de inti' .. lCÇ<1o dos H.Pgulamentos 
fiscaes, ~m que se prescreva a detenção, o infractor 
será logo conduzido, á presença do Inspector, ou de 
quem Sltas vozes fizQr, para se ~avrar o termo ou auto: 
lavrado este, será oinfr:lctor imrnediatamcnte posto em 
liberdade, salvo nos casos .de apprehensão em qne se 
procederá na conformidade da disposição do art. 633 
§ 6· ( Decs. ns. 3217 de 31 de Dezembro de 1863, 
art. 4\J § 1, · 196 de I· de Fevereiro, art. 1· § 4• e 805 
de 4 de Outubro de 1890, art. 2· § 1, · e De0isão de 30 
de Agosto de I88Ll:.) 
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CAPITULO III 

Da execução elas clecisões. aclminist?·ativas p1"0~ 
fericlas em v-irtude elo p1·esente Regulamento 

Art. 644. A execução das decisões administrativas, e 
a liquidação e execução ela~:~ multas impostas em vir­
tude do Regulamento das Alfandegas e Mesas de Ren­
das, ou cuja execução competir a estas repartições, são 
da exclusiva competencia ele seus Chefes. (Reg. de 
1860, art. 752). 

Art · 645. Tornando-se irrevogavel a decisão sobre 
appt·ehensão ou mmlta, na forma deste Regulamento, 
l!erá o multado intimado para satisfazel-a dentro do 
prazo de oito dias. 

§ 1°. Esta intimac;:ão será feita ao proprio multador 
ou, no caso de uma ausencia ou occnltação, á. pessoa 
de sen fiador, ou de sua familia, e na falta desta·s, por 
editaes de trintn dias affixados ou publicados na forma 
elo art. 635; findo este prazo, a multa senl. co~rada 
pelo meio executivo, que pertence á Fazenda Publica, 
e, no cn:;:o do eotar sua importancia em deposito, pas­
sará. logo a fazer parte ela 1;enclà. da União. 

§ 2°. No caso t1e mnlta por infracção do RogO lamento-,. 
si o multado, por qualquer motivo, não satisfizer a 
multa, e não houver prestado fiança ou canção idonea, 
será detido em custodia á ordem do Chefe, da Repar­
tição, até que o faça, on por tanto tempo quanto seja. 
necessario para com o seu trabalho preencher a impor­
tancia da refe1·ida nllllta . (Reg. de 1860, art. 753, e 
Decretos ns. 3217 de 31 de Dezembro de 1863, art. 60 
e 805 de 4 de Outubr; de 1890, al't. 1 o §§2° e 8°}. 

Art. 646. Para n detençl'io substitutiva da multa, 
qnando de"va tor logar, os arbitradores que serão nomea· 
dos pelo chefe da Repartição, regularão o trabalho 

J 
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pelo que os multados puderem haver em cada um 
dia pelos seus bens, emprego ou inclustria, nunca menos 
de ~tlOOO por dia. . ~ 

Pa1·agrapho unico. O tempo cl~ refer1da detençao 
não poderá exceder de um mez, ficando a mesma s~m 
effeito lo;jo que o mu1tado, ou a1guem por elle, satis­
fizer a multa. ou prestar fiança ao pagamento em prazo 

. 1·azoa vel ( b>ccretos 11s. t12l7 ele 31 ele Dezembro 
de 1863: ar·t. 60, e 805 de -:1: de Outubro de 1890, 
art. 2•) . 

Art. 6-:1:7 . As multas annexas ás apprehensões per­
tenc3m integralmente :i Fazenda Nacional. (Decretos 
ns. 3217 de 31 de Dezembro de 1863\ art. 54, 805 de 
4 de Out:1bro de 1890, art. 1", e Decisão n. 203 d" 
16 ele Junho de 1863). 

Art. e48. No caso de simples imposição de multa 
por infracção:àos Regnlamentos fiscaes em qne não tiver 
Ioga r a detenção, ou esta se n i.'to houver effuctnado, será 
intim~do o multado, na forma elo art. 645 § l •, para no 
prazo de oito dias, satisfazer a mult:1; c, não o fazendo 
proceder-se-ha na conformidade Jo § 2" do referido 
art. 64) . (Reg. de l~GO, art. 75±, e Decreto n. 3217 
de 31 de Dezembro de 1803, art. €0). 

Art. 649 . Às multas eerào liquidadas sobre o valor 
~fficial clt.~ mercadorias e objectos apprehendiclos, cal­
cu)ado por peritos da escolha do Chefe da Repartição. 
(Regulamento de 1860, al·t, 755). 

Art. 650. Nos casos em q•.te houver mercadorias, ou 
embarcações hypotheeadas ás multas, verificada a inti­
maçào nos tet·mo3 do art. 645. proc6der-se-ha a leilão; 
conforme o capitulo 6° elo Titulo 6°. 

§ ~. 
0 

Esta_ disposição fica extensiva os oLje _·tos appre­
he!;-dtdos . ~~ estes, porém, forem susceptíveis de corru­
pçao ou estt~erem avariados, serão em qualquer epocha 
postos em letlão, e o seu qroclucto será recolhido a de-



.. 80 

posito, até decisão final, para ser entregne a quem de di­
reito fôr. 

§ 2. • Nos casos de apprehcnsão. o leilão terá Jogar 
no prazo de 48 horas, contado da data da publicação ou 
notificação do julgamento definitivo o irrecorrível da 
mesma apprehensão, ou serão os objectos apprehendidos 
entreg11es ao apprehensor, si este preferir· entrar para os. 
cofres com 30 °[0 do seu valor commercial, e o· Chefe da 
Repartição o permittir. 

No E~hdo do Rio Grande do Sul, o referido prazo se 
~onta da data do julgamentô, quer na 1 a quer na 2a 
mstancia, pois que o recurso não tem alli effeito suspen· 
sivo. (Regulamento de 1860, art. 756, Decreto n. 805 
de 4 do outubro de 1890, art. 2• §§ 4" o 8•, e Deci· 
são de 6 de rua i o de 1892 á Tbezouraria elo Amazonas. )· 

Ar. 65i. O prvducto da approhensão, qne fôr jul· 
gada procedente, depois de deduzidos 30 •r. para a Fa­
zenda Nacional, será integralmente adjudicado ao ap, 
prehensor ou dividido em parte eguaes entre elle e o­
denunciante, havendo-o . 

§ 1.• O ·denunciante para o effeito <.leste artigo, é­
considerado apprehensor. 

§ 2. o- Sendo dous ou mais os a ppl'ehensores, a parte: 
que lhes couber S(')rá distribuída egualmente em tres 
pa1·tes, duas para os empregados apprehon!s'01·es, e a 
tGrceira, para os guardas que os coadjtlvarem. 

§ 3.
0 O prodn cto das apprebemões feitas pela forç~ 

marítima de qualquer Repartição ou Ministerio, ser$ 
dividido na fórma da Legisla ção especial das presas. 
feitas pela Marinha de Guerra, 

§ 4.0 A disposição do§ 3" é applicavel ás apprehcn­
s0es.fei tas pelos postos niilib 1·es destacamentos, rondas~ 
ou partidas !in carregadas da policia dAs fronteiras ter· 
rcstre~. (Regul amento a·e 1860, art. 757, Decretos ns_ 
196 de 1 • de feve.r , iro, art. 1• § 8", e 80ô ele 4 lie ou­
tubro de 1890, art. 2o §§ 2o e f)•, o decisões ns. 169 ele-
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4 de julho de 186±, 630 de 19 de setembro de 18781 
e 33 de 2 de julho de 1889). 

Art. 652. Na distribuição do producto das multas, 
que, na fórma do art. 66 e mais disposiçõJs do presente 
Regtllamento, competirem aos empregadas, guardas e 
força m~ritim't, observar-se-ha a disposição do rtigo 
antecedente. (R<JgY.lamento de 1860, at·t. 7'67, e Regu­
lamento de 1876, art. 86). 

Art. 653. Üd Chefes das Repartições, qua~do julga­
I'em conveniente aos 'intet·eeses da Fazenda Publica, ou 
o requererem o:; app1·ehensores, poderão commetter a 
venda em leilão dos objectos apprehendidos á Repar-
tição fiscal mais proxima, remettendo-os pam e~e fim, 
com a necessaria segurança, á custa elo appre1íensor. 

Regulamento de 1860, art. 759). 

TITULO XI 

Dvs 1·ecw· sos 

Art. 654. Das decisões dos Inspectores das A.lfande­
-gas e Administradot·es das Mesas de Rendas, profet·i­
das em ma teria contenciosa adminif!trati v a, haverá: 

1. 0 Re ~so ordinario ; 
2." Recurso de revista. (Regulamento de 18601 art. 

760, Decreto n. 4.6±4: de 2± de dezembro de 1870, 
art. 4", a decis:I.o de 20 de março de 1893). 

Art. 65'6. O recurso ordinario a~senta: 
1 o Nas differenças de qualidade, sohre a importancia 

dos direitos resultantes da differençat addicionado á da 
multa que no caso lhe couber; . 

. 2o Nas assem~lba.ções sobre ' a importan~a. dos di· 
:re1tos que accrescerem, segundo a decisão impugnada. 
j>ela parte; 

3o Nos accrescimos de mercadorias, sobre a. im-
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portancia correspondente ao accrescimo e multa l'es­
pectiva ; 

4• Nos contrabandos e apprehensões, sobre o valor 
dos obje"ctos apprehendidos e multas accrescidas; 

5" Nas imposições de multas, sobre a importancia 
destas. 

Para.grapho unico. O recurso ordinario que só pode 
ter logar qnando a decisão não estiver dentro da alçada 
do Chefe da Repartição, davcrá ser interposto nos casos. 
de differ r.;ça de qualidade, classificação, valor e asse­
rnelhação para o juizo Arbitral, ele que trata a Secçãô 
12 do Cap, 3• tit. S·, e deste para o Ministro da Fa­
zenda {I) e nos outros casos,:somente para o Ministro da 
:Fazenda. (Reg. de 1860, art. 762, Decretos ns. 3õ5 A 
de 25 do Abril Ja 1890, arls. 21 e 22, e 1166 de 17 
de Dezembro de 1892, arts. 14 e 94, e Circular de 29-
de Novembro de 1893). 

Art. ü56. O recurso de revista só pode ter Jogar das 
~ecisões proferidas dentro da alçada, nos casos de­
Incompetencia, excesso de poder e violação da Lei ou 

·de fórmulas essenciaes. 
§ 1· Esto recurso será interposto para o Mi'listro da 

l!'azenda, a quem deverá ser encaminhado pelo Chefe 
da Repartição respectiva, nos termos dQ art. 659, ainda. 
quando não forem provados excesso de poder e v·1olação 
de Lei ou de formulas essen'::iaes, porque so ao The-

i 
!i) Di :!i o art. 39 do Dec.reto n. 2807 de 31 de Janei 1'0 de-

808: 
"Nos casos de differeoça de qua!itinde, classifitaçã.ü. 

~a~or e assemeli.Jaçao d:! lllereadorias nos de>spac!Jus adua· 
).qell'o~, o iuteressa.do pode interpôr o recurso p::tm o jcize 
arbitral, de eonformidaie com a;, dieposiçOe>s Yigentes, e 
ela~ decisões destes pam o Ministro da FazendA,,'r;i 11 ques­
~ll.o se agit~~.r no Districto Fedet·al e Estado do Rio rie 
~,aneiro, e para o delegado do Tbesouro em qualquer outl'(l. 
J.!, <ta ·Io. 
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uo caso ele merecer provimento. 

§ 2 · Os Inspectorcs das Alfandegas e Administra­
dores de ~Icsas de Renda, rcmetterão ao 1hesouro 
Federal relações semcstraes contendo exposição de 
motivos uas decisões que houverem proferido em favor 
·das partes fora da alçada; .;umprin,Jo-lh0s ~gualmente 

. dar _conta ao Thesouro das decisões que proferirem 
dentro da alçada, sempre que versarem sobre especie 
nova, questão de direito ou outro assumpto importante 
e as partes não interpuzerem o recurso de revista, para, 
na forrra dos arts. ~9 e 30 do DJcreto n. 2313 de 29 
·de J anoiro ele 1859, cassar-se a decisão nos casos de 
incompetencia, excesso _c1(3 poder, violação Je Lei ou 
.de fórmulas essenciaes, ou no interesse da Fazenda 
Eub~ica ou no interesse da Lei, corno no caso couber. 
(Reg·, de 1860, r. rt. i 6±, D0cretos ns. 3 ~ 17 de ô l de 
Dezembro de 1883, art. 53, 4644 ele 24 de Dezem bro 
de 1870, art. 6, e ô55 A J ; ~5 de Abril de l890, art. 23, 
.e DecibÕ<3s n. 183 de 5 de Junho de 1871 e de 11 de 
Novembro ele 1893 á Alfanclega c1o Pará).· 

·Art. 657. A alç,tda do Inspectur da Alf'andega Jo Rio 
d e Janeiro é de 3:000jOOO; A do;; Inspectores das Al­
f~mclegas de Santos, B .thia, Pernambuco e Pará, de 
2:000,;t:00.Q; A dos Inspectores elas ele Port? Alegre, Rio 
Grande, Santa 0Jthari na e Macoi6, de l:OOOJOOO : Em 
todas as domai;; Alf ,nclegas , a a lçacla dos Inspectores é 
-de 500,5000. 

P1. dos A rlministt:adores elas lVIesas de R9ndas é a que 
,'3e acha estabeleci ta no art. 144 do presento Hegula· 
mento (1). Regulamento ele 1860, art. 766, e Decretos 

(1. 1 l:;to é 100$000 na; 1\;[eEa ·; de .Re mlns el e 1: ordem, nll.o 
:t.endo a'çarda u;; de 2 ordem. 

Seguucl<> ro >tl't. 40 1,, citu.do Decreto r1° 2 .807 lle 31 de 
J'ant:"iro ele 180!, a' alc;atla; dos .delegados elo '.rhesouro em 
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ns. 355 A de 25 de Abril de 1890, art. 20, c 1166 ele 
J7 de Dezembro de 1892, art. 12 § lc) 
. Art. G58. As alçadas regulam a jurisdicção dos Che­

fes das Repartições na solucão das questões que se sus­
citam nas Alfanclegas e :&lesas de Rendas em matet·ia 
ele despachos, apprehensões de mercadorias, imposição 
de multas ou penas pecuniarias equivalentes. 

§ 1 o. Determinam-se as alçadas não pela importancia 
ou Yalor dos objectos suLmettidos a despacho, mas pela 
dos direitos que tiverem de pagar, snlvo, todavia, o 
caso previsto no§ 2 . do art. 492 do presente Regtlla­
men to. 

§ 2° A alçada dos Chefes das Repartições fiscaes em 
ll1ateria de contrabando ou toma.clias sedL unicamente 
determinada pe!o valor dos objectos apprebendidos (Re­
gulamento de 'l860, art. 766 paragrapho unico, Dect·e­
tos ns. 4510 de 20 de Abril de 1'870, art. 33, 355 A 
de 25 de AJJri l de 1890, art. 20, § 2°' e Decisõ J S ns. 
406 de 2± de Agosto e 512 de 23 de Outubro ele 1880 e 
592 de 30 de Novemb1:0 de 1881). 

Art. 659. Oa recursos serão scmpl'e interpostos, no 
prazo de 30 dias contados na fó~ma da Ül'Cl. Li v. 3• 
Tit. 13 § 1 o, por umn. petiçzto dirigida &. superiur ins­
tancia, datada e assignada pelo recorrente, ou seu le-
9iti}no procurador, e instrnida co111 os documentos q ne 
forem a bem da reclamação, por intermedio dd Chefe 
ela R 3parti<?ã.o, que tiver decidido a questão, ou con­
firmado .a decisão reconida, e sem clúmora remetticla 
pela mesmo Chefe, com as reclam 1ÇÕ3s anterio res e 
rnais informações precisas, á referida instancia. 

§ 1. o Ao mesmo Chefe iuca,nbe acompanhat· os re ­
<ltlrsos com informação circumstanciacla sobro o assum · 

S. Paulo, Bahia, Pernambuco e Pürá é de 3 000$, no B.i~ 
Grande do Sul. íiia 11ta Catlltuiua e A lagOas 1. 500'". e uo~ 
outros EH!a,Ios 800$000, 
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pto e justificativa da decisíi.o tomada, juntando 03 do­
cumentos originaes respectivo3, que a esclan~çam, qnan­
do não haja inconveniente para o serviço da Repartição, 
devendo egnalmente informar si foram elles apresen­
tados dentro dos prazos marcados. 

§ 2.• O praz0 de 30 dias, de qne tt·ata o presente 
artigo, comcç11rá a correr da data da publicação, na 
fórma regular, da.& decisões recorridas, ou da intima­
ção das mesmas decisões, nos casos Qffi que esta deva 
ter logar. (Regulam~nto de 1860, art. 768, Decreto 
n.1166 1lnl7 de Dezl!lll.)brode 1892, art. 94, Decisões 
ns. 152 de 11 ele ·Junho e 67 de 4 de Novembro de 
1864. 138 de 20 de Març0 rle 1865, 13 de 10 de Ja­
neiro e 100 de ll de lVIarço do 1857, 43 de 16 ele Fe­
vereiro de 1872,c1G 13de Janeiro de 1875, 8J. de 17 de · 
Fevereiro de 1879, 19.1 de 7 do Abril do 1880, 213 de 
8 de Novembro de J 882, 1& de 26 de Janeit·o de 
1886 e de 6 de Novernbro de 1893). 

Art. 660 .· Os recursos ordinarios não serão ;:tclmit­
tidos · sem deposito 1 on fiança idonea para pagamento­
das multa~, no caso de não ter sido prestada por qual­
quer motivo; élevenclc-so, dos termos de fiança ou dà. 
entrada dos dinheiros para o deposito, fazer especial 
menção po respectivo processo (Regulamento d~t 1'860,. 
art, 769, <J D eeisão n. 138 de W de Março de 1865 ). 

Art. 6,61. Em nenhuma· instancía se toma 1 á conhe-· 
cimento de recurso que fô!' apresentado com pret~riçãe 
elas forma1idades dos artigos antecedentes, imputando­
se á partea demora que por essa causa houver, 

§ 1 · Os erros commettidos pelos e!.llpregados fiscaes· 
n?ío pr~iudicarão as partes que tiverem cumprido as 
disposiç5es legaes, devendo deferir-se-lhes como fôr de 
justiça, salvo a r esponsabilidade dos mesmos empre­
gado ~. 

§ 2· Si os recursos se perderem por desastre acon­
tecido no Correio, poclerá a parte, provando o facto~: 
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interpor novamente o recurso na fól' ,na elo presente Re­
gLtlamento (Regulamento de 1860; art. 770, e Decisões 
ns. 428 ele 14 de Setembro de 1863, 100 de 11 de 
Março de 1867 e de 6 de Novem~ro de 1893). 

Art. 662. Findo o prazo ele 30 dias de que trata o 
art. 659, não ten:lo a parte ::tpl'esentaclo ao Chefe ela 
Repartição o recur.so em tónna, ficará este perempto:; 
devendo lavrar se o respectivo termo, em que se de· 
:clare havet• pas;;ado om julgado a decisão para todos 
os effei to~ legaes. 

Paragt·apho nnico O facto, porém, da perempção 
não veda a interposição elo recurso, sal v o o disposto no 
art. G24 § 3• (1 ), devendo, portanto, neste caso, aRe­
~at'tição encaminhai-o para o Ministro da Fazenda, que 
e o Juiz competente da perempçíio. (Reg. de 1860, 
art. 771. Dec. n. 1203 de 28 de Dezembro de 1892, 
-art. 1 t, e Decisõe& ns. 13 e 19 de ~ e 12 ele Janeiro de 
1875.) . 

Art. 663 A's partes é licito exigir do Chefe da Re­
partição certificado da apresentação da reclamação ou 
recurso, allegações e documentos, com especificada de­
claração do dia, mez e anno, e dos numeros e qualidade 
dos- ti tu los e documentos annexos . (Reg. de 1860, nrt. 
77"2.) . 

Art. G64 O,s recursos ordinarios terão effeit~ sus­
Pensivo, excepto os de que trata. o art. 650 § 2. 0 

O de revista, porém, não suspende os effeitos da 
clecis~o anterior, salvo ordem em contrario do Ministro 
da Fazenda na Capital Federal, e elos Chefes das Re­
Partições nos Estados, requerida por petição especial 

f (i) Esse artigo referia-se ao imposto de consumo de 
lltno, e jlí. nao. estlí. em vigor. 

8
• Os recursos, nessa materia, regern·se pelas dispo­
~COesdos • arts. 50 i 55 do Regulamento unnexo ao 

er. n. 3214 de 21 de Fevereiro (!e 1899, 
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depois de in-terposto {) recurso. (Reg. de 1860, arts. 
773 e 774, e Dec. n. 4644 de 24 do Dezembro de 1870, 
art. 4·). 

1\rt. 665 Aos emprégaclos d~s Alfandegas e Mesas 
de Rendas não é dado recurso das decisões dos Inspe· 
ctores e Administradores nas questões por elles agi· 
tadas com os contribuintes sobre objectos da Adminis­
tr•Jção. (Decisões ns: 9 de 5 de Janeiro de 1863, 90 de 
30 de Mar·çn de 1872, 66 de 22 ele Fevereiro de 1873, 
e 409 de 3 ele Novemhro de 1874.) · 

TITULO XII 

D a ,prescripção 

Art. 666 O rlireito de reclamação por eNgano, . ou 
erro em despac110, prescreve no fim de dous mezes, 
depois do pagamento dos direitos, para a pessoa que 
despachar as mercadorias ; e para a Fazenda Nacional 
no fim de um anno contado da data elo mesmo paga­
mento. 

Paragrapho unico Este artigo não comprehen,J~ 9 

caso de restituição de direitos pagos em duplicabl., o 
qua1 está sujeito á prescripçâo geral estabelecida ·ne 
art. 3· cÍ·o Oec. n. 857 de 12 de Novembro de 18õl(l) 
(Reg. de 1860, a!'t. 775, Dac. n. 4510 de 20 de Abríl 
de 1870, art. 26, e Decisões ns. 276 de 1 de Outubro de 
1864, ±27 de 12 de Novembro de 187"1, 915 de 2;_1 de­
Dezembro de 1878, 141 de 1° de Outubro Je J 885 é 
de G do Abril de 1889.) 

Aet. 667 O direito de iudemniiação -por damnos, ou 
faltas de mercadorias, prescreve depois de um anno ela 
dafu. do damno, on verificação da falta. (Reg. de 1860, 
art. 776.) 

(i) Itito é, p rescreve s"'mente depois de cinco (5} auuos. 
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Art. 668. O di1·eito ao prodncto liquido em deposito, 
das mercadorias a que não fôr achado senhor certo, e 
~as que forem arrematadas por consumo em leilão, na 
forma do Cap. 5° do Tüulo 6°, ou por qualquer outra 
razão, prescreve no fim de cinco annos contados da 
.ela ta do deposito. (Reg. de 1860, art. 777). 

Art. 669· O direito ao producto liquido dos objectos 
~1'-rojados pelo mar ás costas e margens dos rios e aguas 
Interiores da Republica, salvos on achados na fórma 
do art. 293, prescreve no fim de um anno, contado da 
data do deposito. (Reg. de 1860, art. 778). 

TITULO XIII 

Disposições ge1·aes 

Art. 670. No caso de falsificação ele guias ou des­
pacho de mercadoria~, ou de qualquer objecto, além 
das penas de sua apprel1ens?Lo, perda e multas que no 
caso couberem, incorrerão os delinquentes nas dos 
arts. 2-±5 e seguintes do Codigo penal, promulgado pel() 
Decreto n. 847 do 11 de Outubro de 1890 (Regula­
mento de 1860, art. 779 e Decre_to n. 847, eitat.lo). 

Art. 671 . .As penas comminadas pela Legisl'àçito em 
vigor nos casos de falsidade, resistencia e outros crimes, 
não isentam os infractores, das penas e multas impostas 
nos Regulamentos fiscaes. 

Paragr<lpho unico. Si a infracção fôr de tal modo 
connexa com outro crime que a pruva. de uma seja a. 
(le outro, a autoridade administrativa, lavrado o term() 
ou auto, remetterá os documentos comprobatorios do­
facto ao Juiz competente; e, proferida a sentença no· 
processo do crime connexo, proceder-se-ha ulteriot•­
lllente, na lôrma dos mencionados Regulamentos, para a 

CUNTRABANDÓ -7 



imposição das penas da ínfracção. (Decreto n. 3217 de 
31 de Dezembro de 1863, art. 46). 
o • • • • • ~ • • • • • 

Da. commzssão mixta 

L ei n . 428 dC'l 10 de Dezembro de 1806 : 
n Art. 6.• De accordo com o art. 515 § 1' da Con­

solidaçdo, o Governo nomeará annualmente nnH com­
missão mixta, composta de conferentes e commercianteR, 
que procederá á revisão geral das amos ~ras archivadas. 
quanto its respectivas classificações, e decidirá sempre 
das duvidas snscitHdas nas classificações, sàlvo o re­
curso para o lVIinísterio da Fazenda., nos termos do 
art. 517 ~a mesma Consolidação.» 

Lei n. 489 de 15 de Dezembro de 1&97 : 
«Art. 11. A commissão mixta a que se refere o 

a rt. 6° da lei n. 428, de 10 de D0zembro de 1896, será 
composta de conferentes, comruerciantes e industriaes 
incumbind,o-lhe, além da revi~ão geral das amostras ar­
<'-hivadas (pelo menos uma vez em cac.la anno),das rectifi­
cJações que julgar neccessarias e d./preen c:himentodas fal­
tas que houver no respectivo museu de amostra,, decidir 
sobre as duviclas que occorrerem uas classificações de 
mercadorias. · · 

Nos casos de empate, in tel'virá o Inspectot· da Al­
fandega, cu ja decisão det enderá de confirmação pelo 
Conselho de Fazenda. 

As decisÕt!s da commissão mixta constituirão nre<stos 
(lefinitivos para regularem os despachos futuros de 
mercadorias identicas. 

Do museu de amostras da Alfandega da Capital :B,e· 
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dera! se enviarão ás demais .A.lfandegas ela Republica 
copias authenticadas, para regulttrem as classificações 
de mercadorias ele modo uniforme.>> · 

Do Conselho de Fa$encla. 

Decreto n. 2807 de 31 ele Janeiro de 1898 : 
Art.· 5. O Conselho de Fazenda, que só tem · voto 

consultivo, compõe-se dos quatro directores elo The­
zouro e é presidido pelo Ministro da Fazenda o.u pei(} 
mais antigo de seus membros. 

Reunir .. sc-ha, pelo menos, uma vez por semana, e. 
trttta.rá em grau de recurso: 

1 das decisões proferidas pelos chefes das repartições 
de Fazetlda, excedentes de suas alçadas, em questões 
relativas á upplicação, arrecauação e restituição de· 
impostos e quaesquer rendas publicas; 

2 das appt·ehensões, multas ou penas impostas por 
inü-acção de leis ou regulamentos fiscaes_. 

Paragrapho unico. O Ü<mselho ·ae Fazenda encar­
regar-se-ha da regulamentação de impostos e mais ma­
terias concernente..> ao serviço de fazenda. 

o 





CAPITULO V 

DEC'lSUES ADi)I!N1STRAT1V~S ( 184:7-1897) 

N. 120 Em 15 de Setembro de 1847-Sobre appre­
hensão de generos não incluídos nos manifestos, depois 
de despachados, e condemnaçao dos Capitães de navios. 

l\Ianoel Alves Branco, Presidente do Tribunal do 
1'hesouro Publico Nacional, respondendo ao Officio do 
ar. Inspector da Thesouraria da l'rovincia do Ma~ 
r~nhão de 20 de Janeiro, n. 6, em que remette as co· 
Plas do Officio dirigido ao sr. Presidente da Província, 
~nsultando si por força das disposições do art. 155 do 

egulamento de 22 de Junho de 1836, haveria"-l logar 
á apprehensão, ou condemnação dos Commandantes dos 
navios ne. perda do valor dos generos,que posto não vies­
sem compl'eherrdidos no manifesto e declarações supple­
~ent:.rea tivessem sido todavia, por falta de exame -e 
VJgilancia dos empreg·ados d'Aifandega, já despa· 
lhadoJs " entregues a seus respectivos donos, e da reso­
éllçào que tivera do J!lCStno sr. Pr~sidente, declara que 

, contormc a opinião deste de não ser da competencia 
d .álfandega nem c1o Juizo administracl1Yo o caso figu­
~ado em abstracto, fundado na expressa disposição do 
~·t. 2 4 do R€gu1amento das Alfandegas, no Art. 
i§ 1° da Lei de 3 de Dezembro àe 1481, e no Art. 
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211 § 1 do Reg ~tlamento de 31 de Janeiro de 18-±2, á 
vista dos quaes cessa inte1ram·mte a jnris:lic~ão admi· 
nistractiva, logo que não h a e:ffacti v a apprehensão nos 
term$s do citado Art. 284. cc Quanto porém á qLtalifi­
cação que faz do caso, não se eleve reputar contra· 
bando, nem tentativa clelle, quer se contemple em re­
lação ao Re.;ularnento das Alfanclegas, qtter 15e compare 
com o Art. 177 do Codigo Otiminal. O simples facto 
de não combinar com a carga o manifesto, he uma vio· 
lação do Regulamento, o que se conclue ela lettra clus 
Arts. lõõ e 156 del1e, e se no ultimo se capitula a 
falta da mercadoria c0m•J contrabando, nas palavras­
se reputarão extt~avíadas-, não _ se segue por isso que 
se deva entender como mal e demorfutraclo o facto ou 
a tentativa, para ser o infractor punido com as penas 
do Codigo, impostas unicamente a qnem tivet• com­
mettido ou intentado commetter o verdadeiro contra· 
bando. Applicadas estas doutrin'ls ao caso occorrido 
á respeito dos barris de manteiga, nenhum lugar havia 
para semelhante appreheusão por parte d'A.lfandega 
depois de terem sido despachados e entregttes a sen 
dono, pagos os díreitos, pelas razões daduzidas, e mal 
e indevidamente se pretende argumentar com a dispo­
sição do Decreto de 19 de Janeiro de 1838, confun­
dindo-te a pessoa do consignatarío com os donos das 
mercadoTias, e pretendendo-se responsabilisar o con· 
signatario quando não consta que elle se tivesse res­
ponsabilisado nos termos do mesmo Dacreto, quando 
responsaveis são os empregados d'Alfandega que não 
cumpTirão nos despachos e conferencias o quo lhe3 
determina o Decreto e o Regulamento, deixando des­
pachar1 sahir, e entregar ao dono mercadorias não 
incluídas no manifesto.» (1) 

(i ) São nossas as aspas deste e ele outros Avbos e Cir­
<:u !tLres, que transcrevemos na integra. 
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O st•. Inspcctor da Thesouearia não devia sobrestar 
no julg:tmeuto do recurso, esperando a decisão do Tri­
bunal sobre questão de direito. 

A sua obrígaç~o é julgar como entender de direito 
aob sua responsabilidade, nem é o'Utro o fim da Lei 
quando ein- tod::~s as Thesourarias instituio um Procu· 
rador Fiscal-
. Semelhante pratica além de ferü· a Lei, e inve~ter a 
?rdem judiciaria por ell~ estabelecida, é prejudicial á 
JUstiça das partes: e á administração e serviço publico. 

O Tri-bunal do Thesouro não é certamente o a:.sessot' 
nato das T!Jesourarias para lhes dictar as sentenças que 
de:'em proferir nos casos occonentcs, p~lo contrario é o 
Tl'lbnr ai dos recursos qnc dellas se interpuzerem. 

Thesouro PuLlico Nacional e;n 15 de Setembro de 
1847.-1Ianoel r!lves B1·anco. 

N. 3L- Em 18 de Junho de 1850. 
SJbre o modo de inclemnizar a importancia das mer­

cadorias desapparecidas ou roubadas, confiadas aos 
cuidados das Capatazias da Alfandega. · 

O Sr. Inspector da Alfandcga, em solução ao quere­
presentou em 14 de lVIaio, fique na intelligeociar:x:le que, 
em vista dos fundamentos da Consulta da Secção de 
Fazenda do Conselho de Estado de 17 de Fevereiro 
deste ::tnno, rrsolvida em 14 ele Maio, a respeito de 
falta ou extravio, isto _é, desappareeimento ou roubo de 
lllercaclorias confiadas ao et~idado e guarda das Capa­
tazias e Fieis da Alfandega, acha-se em vigor o art. 69 
do Regulamãnto de 22 de Junho de 1836, por cuja dis­
posiç}lo toda a nierc:;tdoria falta, on extraviada dentro 
da Alfandeg:1, deve ser paga aos respectivos clonos, se· 
gnnt.lo o valor qne lhe fôr arbitrado ; visto que , a dis­
posição do art. 13 do Regulamento ele 27 de Fevereiro 
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de 1849, só é relativa ao caso de damno, em que a 
mercadoria deve ser avaliada segundo a tarifa. 

Rio em 18 de Junho de 1850.- Joaquim .Zose Ro­
d1·igues Torres. 

N. 148.-Em 18 de Outubro de 1853. 
Como se procede nos termos des arts. 203 e 204 do 

Regulamento de 22 de Junho de 1836, achando·se dif­
ferença entre a qualidade e qua!:tidade ele mercadorias 
em um volume. 

O Visconde de Paraná, Presidente do Tribunal do 
Thescmro Nacíonal, comm"Qnica ao Sr. lnspector da 
Thesouraria de Fazenda ela Província do Maranhão~ 
para suaintell igencia e execução, que O· mesmo Tri­
bunal tomou conhecimento do recur~o de José Ferreira 
da Silva & Irmão, interposto da decisão da Presiden ­
cia dessa Província, confirmando a ela Thesouraria que 
sustentara o julgamento pelo qual a Alfandega declarou 
procedente a apprehensão de uma caixa com 171 córtes 
de vestido de cassa ; cr e considerando que o simples 
facto da diffcrença entre a qualidade ou especie de mer­
cadoria, sujeita a despacho, e a designada na nota, 
não póde)mportar a apprehensão do volume em face 
.dos arts. 203 e 204 do Regulamento de 22 de Junho 
de ] 836, visto ser condição essenci"al da apprehensão o 
dólo ou a intenção manifesta de subtrahir as mercado­
rias aos direitos naciuna.es por dgurn dos modos nelles 
indicados, on seja acondicionando- as mercadorias de 
(;Jspecies cüfferentes entre outras como escondidas ou 
occultando·as ·em fundo falso ou dobrado, ou· em algum 
rcpartimento ou divisão da caixa ou volume » ( 1) ; 

(l) As vinte e duas ~ultimas :Palavras, estao gryplladas 
110 proprio Aviso. 
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tanto assim que na primeira hypothese do citado art, 203; 
quando menos certa parece a fraude, ficam as mercado­
rias tão sómente sujeitas aos direito3 dobrados, si nisso 
convier o Inspector da Alfandeg;a, a quem deve sub­
metter-se o .caso ; e reconhecendo pelo processo da dita 
apprehensão que os cinco córtes de vestido que se veri­
ficaram ser, não de cassa, mas ele chaly, não eEtavam 
todavia occnltos em rflpartimento ou fundo falso, nem 
acondicionados por fúrma que revelasse a intenção de 
subtrahil -os ao p1gamento dos competentes direitos , 
podendo por consequencia. apenas suspeitar-se que, não 
tendo- a parto declarado previamente a qualidade supe• 
rior, pretendia pagar os mesmos direitos dos de inferior 
qualidade ou especie, facto este previsto e reprimido na 
primeira parte do art. 203 que não exige o pagamento de 
direitos dobrado-: dêm provimento ao mencionado re­
curso, para o effeito ele reformar-::e a decisão recorrida 
no sentido guo fica exposto . 

Thesouro Nacional em 18 de Outubro de 1863. -
Visconcle de Pa1·aná. 

N. 188. - Em 26 de Maio de 1857. 
Procedimento que deve haver contra os q·1e apre­

. sentam facturas falsas nas .A.Ifandegas. 

Bernardo de Souza Franco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, respondendo ao Officio n. 27 de 
7 de Março ultimo, em que o St·. Inspector da Thesou­
raria do Espírito Santo consulta sobre a deliberação 
que tomou de mandar calcular pelos preços da Tarifa os 

, direitos de expediente a qLle esta vão sujei tas diversas 
mercadorias que Manoel Ignacio das Chagas importára 
na mesma Província, dando-lhes valores muito infe­
ri01·es áquelles, porque outros negociantes as despacha­
vão, declara ao mesmo Sr. Inspector qne bem procedeu 
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em semelhante caso, visto que, reputando·se falsa a 
factuí·a apresentada pelo despa-::hante, não devia ter 
app1icação o que dispõe a OrJem n. 63 de 2 de Jtdho 
de 1846. 0bserva,porérn,ao Sr. Inspector, que estando 
cbmminadas nos Regulamentos das A.lfandegas as penas 
que se devem impôr aos qu~ pretendem fazer despachos 
lesiv-os aos interesses da Fazenda, não h a lugar a re­
messa de factut·as, que sejilo julgadas falsas, á ·Auto­
ridade cl'iminal p:.tra proceder contra os seus aubres, 
como informa o St·. Inspector ter feito no caso em ques­
tão. , , 

Thesouro Nacional em 25 de l\Iaio de 1857.- Ber· 
nardo de Souza Franco. 

N. 480 - Em 19 ele Oulu.bro de 1863. 
Dedarando os casos em que podem ser applicadas as 

penas do art . 421 § 1 o do Regulamento elas Alfan-
degas. · 

Miniaterio dos Negocias da Fazenda e n 19 de ÜLt­
tubro de 1863. 

O Marquez ele Abrantes, Presidente interino do Tri­
bunal do Thesouro N acionai, communica ao Sr. Inspe- . 
c·tor da CJ'hesouraria ele Fazenda do l\Iaranhãu, que <J 

mesmo Tribuna), tomando conhecimento dorecur.so,cons­
tante do seu ·officio n. 90 ele 1 O a e Setembro ultimo, 
interpo.sto •por Joaquim Soares Estanisláo da decisão ela 
mesma Thesouraria que confirmára a da Alfandega res­
pectiva, pela qual lhe fm·ão impostas as penas do art. 
421 § 1" do Regulamento ele 19 de Setembro de 1860, 
como Capitão da barca brasileira Bt•ilhante, a cujo 
bordo se apprehenderam diversos objectos não manifes­
tados nem declarados na occasião opportnna, <t resol­
veu dar provimento ao dito recurso, porquanto, sen~o 
necessaria para a appliêação das mencionadas penas 
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que as mercado1 ias se achem em algum dos seguintes 
casos, acondicionadas com dolo, em falsos da embar­
cação, fóm do porão, em.lu.gar occulto ou suspeito de 
facilitar o extt·avio, e, finalmente, no acto deste effec­
tuar-se, nenhum 1. destas circumstan~ias se deu no facto 
de que se traia n. 

Com effeito, consta do prucesso que, aiém de não 
estar terminaLla a descarga do navio,\ açto em que se 
poderião incluir os obj ectes a ppl·eh endl.do-, veritiªanclo­
se depois essa differença par;L mais na · conferencia do 
manifesto, o sacco com calwtc1o fôl'a encontt·aclo no 
porão de envolta com cncommendas no paiol elos man-
timentos e as gaiolas no convé~. • . 

Estando, portanto, os mencionados objectos fó1·a das 
condi-ções que justificão a apprehensão, «em cu,io jul­
gamento, pelo odioso da maleria, n?ío se devem ampli­
ar, mas restringit• á sua iitte,·al significação os termos 
empregados nas dispo 8 i~õ es r egulamentares>>, cump1·e 
que o dito Sr. Iuspector consid ero o caso comprehen­
di do nau ltima parte do citado § 1° do art. 42l, e, por 
conseguinte. imponha ao referido C;tp"itão, unicamente 
as penas dv art. 422 do Regulamento elas Alfan­
degas. - Ma1·quez de Ab1·antes. 

134- Em 28 de Maio de 1864 . 

Foi presenlte ao Tribunal do Thesouro o recurso de 
Antonio José elo Couto da multa de-direitos em dobro, 
que lhe foi imposta pela differença que se encontroa 
entre a quan tidade das amei·xas que submettêra a 
despacho, e a-qae foi encontrada no exame das cinco 
caixas que as continham, allegando o recorrente que 
por engano dera a quanti~1ade 397 112 libl'as de uma 
só caixa em vez de dar de todas as cinco, cujo des­
pacho foi logo mandado ao calculo, e, que da,ndo pelo 
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engano antes de feita a conferencia, o dennnciára para 
gosar do beneficio elo art. 45 do Dec. n. 3.127 de 31 
de Dezembro do anno passado ; e o mesmo Tribunal: 

Consideranclo que a denuncia voluntaria, feit~ pelo 
dono da mercadoria ou seu preposto, das uifferenças 
de quantidade ou qualidade, é aceita para se não jm­
porem as penas comminadas no Regulamento das AI­
f,,ndegas em toda e qualquer occasião, excepto na. 
de bu~ca, exame e conferencia ; · 

Oon~iderando que, no caso que se deu com o recor­
rente, não só o despacho tinha ido ao calculo, ~orno já. 
estava feita a designaçã'> do Oonferer.te que Linha de 
dar a sabida á mercacloria; 

i ·onsiderando que, clepoi:;; da feita esta distribuição, 
já se considera submettida á confereneia a mercadoria, 
e portanto verificada a excepção do art. 45 do citado 
D ôcl·eto n. 3.127, e como já. tem sido explic&.do a 
r espeito do exame prévio pertnittido pe>lo art-. 22 do 
mesmo Decreto : 

Resolveu indeferir o referido recmso, e confirmar a 
decisão recorrida, o que communico ao · Sr. Inspector 
interino ela Alfanclega da Côt·te para sua intelligencia 
e devidos effeitos.- Jorui Ped1·o Dias de Can;alho. 

C) 

N. 211-Em 10 de Agosto de 186-!. 
Sobre os casos em que se elevem aceitar as declara­

ções volunharias das differenças ele merca orias. 

Foi presente ao Tribunal elo Thesonro Nacional o 
rccuTso de Moreira Alves & C. a da decisão da Inspecto­
ria da Alfandega da Côrte _gue os obrigou a pagar os 
direitos ele 29.970 libras, peso liquido que declararam 
na nota. para despacho de nove barricas de enxadas, 
quando o verdadeiro peso era de 9.970 libras, e mais, 
àlém dos direitos da cliffereÍlça, nma importancia egual 
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mesmo Tribunal: 

Considerando que apresentada a nota foi distribuída; 
ao calcwlo e antes de qualq1ler conferencia, fôra reque­
rida pelos recorrentes a verificação do peso tendo reco­
nhecido que por engano declararam 29.970 libras, 
quándo er,,m apenas 9. 970, ao que, annuindo a Inspec­
toria, encarregou ao Üol'lferente Miranda de fazer esn 
verificação, dando em resultado o reconhecimento dn 
engano denunciado, como declara o mesmo Conferente. 

E considerando que pelo art. 45 do Dec. n. 3217 de-
31 de Dezembro de 1863 a declaracão voluntaria das 
differenças de mercadorias deve ser a~eita para o effoito­
de não se imporem as penas cornminadas nos Regula­
mento;; fiscaes em toda e qualquer ocuasião, menos nos 
casos exceptuados e de que não se trata no presente: 

Re ,olveu dar provimento ao recurso para que subsista 
o despacho com o peso verificado d'l 9,970 l ibras de 
enxadas, do qual deverão os recorrentes pagar somente 
os direitos devidos, restituindo-se-lhes o que demaiS' 
p~garam, o que communico ao Sr. Inspector interino da 
Jnesma Alfandega. -para sua intelligencia. e devidos 
effeitos.-José Peclro Dias ele Carvalho. 

N" 313 - Em 18 de Agosto de 18G6 . . 
Decisão _a respeito de um volume, contendo varios ob­

jectos sujeitos á direitos, encontrados por occasiào da. 
conferencia, na bagagem de uma Irmã de Caridade. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesouro a ele-
. cisão da Inspectoria da Alfandega da Côrte, constante 
dos papeis que acomp_anharam o seu officio de 21 ele 
.Julho proximo passado, n" 48, pela qual julgou impro~ 
ct~llente a apprehensão de varios objectos, sujeitos a di­
reitos de consumo, encontrados na bagagem da irmã ·de 
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Caridade Chantrel, vinda no vapor frnncez Est'l'e;na­
·itU?"e, no acto da respectiva conferencia, «Visto estar ·P!'O­

vac1o que não vieram em · fundo falso», multando a dita 
ümã. em 50$000, maximo da pena do art. 433 § 2" do 
Regulamento das Alfandegas, p~r não ter vindo o v:o­
lu.me, que continha esses objectos, manifestado ; resol­
veu o mesmo Tribunal approvar a Teferiàa decisão · 
quanto á apprehensão, e declarar quanto á multa, que 
·em vista das circumstancias do caso não lhe são applica­
veis as disposições do art. 466 do referido Regulamento, 
o que communico ao Sr. Inspector interino da m~s.ma 
Alfanchga para sua intelligencia e devidos effeitos. -
Zacarias de Goes e Vasconcellos. 

N• 17·3 -Em 30 de Março de 1869. 
Trata d,! um rectlrso sobre mtllta de dire~tos em dobro 

por différenças em' varios despachos de exportação de 
algodão, nos quaes se descobriram fraudes e irregulari­
dades, mediante exame na escripturação da casa com­
mercial exportadora. 

O 'Visconde de Itabot·ahy, Presidente do Trihanal do 
Thesouro Nacional, communica ao sr. Inspector da 
Thesouraria de Fazenda ele Pern ·1m buco, para seu co­
nhecimento e devidos effeitos: que o mesmo Tribunal, 
tendo presente o recurso dos negociantes Tasso Irmãos) 
interposto da deeisã.o da dita Thesouraria confirma­
toria da da respectiva Alfancleg::t qne, fundada na dis­
posição do art. 642 § 6" combinado com o art. 553 
do Regulamento de 19 de Setembro ele 1860, e art. 25 
do Decreto n. 3217 de 31 de Dezembro de 1863, impôz 
aos recorrentes a multa dos direitos em dobro pelas dif­
ferenÇas verificadas em diversos despachos de algodão 
por eltes exportado em Janeiro, Fevereiro e Março 
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de 1866, sendo parte proveniente da Província da P a­
rahyba : 

Examinadas a informação da Alf~ndega, e todas a'+· 
mais peças do processo, que acompanharam o o:fficio d, ~-
Snr. Inspectur de 3 de janeiyo de 1867 sob n. - 4, da~ \ 
quaes consta que, tendo-se procedido a exame nos cle.;,­
pachos de algochto dos recorrentes, em consequencia do­
verificação de fraude em uma das respectivas notas~ 
em que se falsi ficára a firma do 'I'hesoureiro da Alfan · 
1dega, e descobrindo-se em varias outras - fraudes e­
irregularidades que deram em resultado a subtracç&<> 
tanto de direitos geraes de 7 °[0 e capatazias, como d(} 
dizimo de 5 "[o partencente a uma e outra Província,. 
for,Im os referidos Tasso lrmilós intimados para en tra-
rem com a somma total dos direitos e dízimos ; oue. 
averiguandO'-se ·ainda, mediante exame na escriptu-
ração c! a ca!'la commercial cLs recorrentes, que havia llli 
sido embarcadas mais , 16 saccas do dito genero além-
uas meuciooadas em a nota do despacho n. 3195 de: 
Fevereiro de 1866, decidira a Inspectoria da Alfan-· 
c1ega que _se cobrassem em dobro os· re~pectivos di­
rei tos nn.o sómente elo accrescimo de volumes com<> 
tambem das outras differenças para mais encontra­
das no pe.;o das saccas; e dos documentos que ser­
viram de base a decisão se enviassem copias ás aucto­
ridades competentes para os effeitos legaes? 

~Considerando que os arts. 642 § 6° e 553 do Regula­
mento e o art. 25 do Decreto citado são somente appli­
caveis aos ~ccrescimos verificaJos no ácto da confe­
r encia das mercadorias postas a despacho; e 

«Que o accrescimo, de que se trat~, foi descoberto 
depois que a mercadoria sahira da Alfandega e estava. 
fora elas vistas e acção fiscaes, e só por contingencia. 
casual, qual a de se obriga1· a casa commercial dos 
recorrentes a exhibir seus livros , é que se descobriu a 
fraude ; » 
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Considerando outrosim, que, relativamente á falsifi­
cação da firma do Thesoureiro da Alfan dega e .ás mais 
fraudes alludidas, j .. se instaut·ou processo ante o Juizo 
Municipal e o de Direito, e nada ha, portanto, á. provi ­
<l~nciar- se nesta parte ; 

Resoheu :-crquanto á multa imposta, dar provi ­
mento ao recurso para o fim de cobrarem-se O$ direitos 
simples das differenças encontradas em as notas elos des­
pachos, fieando tal multa semeffeíto;» c quanto á ques-. 
tão das 16 saccas enbn.rcadas sem o pagamento dos t·es­
pectivos direitos, como o facto constitue contrabando­
da excLusiva competcncia do Juizo I\Iunicipal, que s~ja 
suLmettido ao conhecimento do mesmo Juizu com todos 
os papeis relativos; para o quo com a presente ordem 
se devolvem ao Sr. Inspector os documentos originaes, 
que vieram annexos ao seu supracitado o:fficio.- Vis­
r;onde ele Itab~1·ahy. 

N . 63õ - Em 30 de Dezembro de 1869. 
Pw>imento de um recurso sobre a apprehensão feita 

pela Alfandegada Província do ~spirito Santo, de tros 
caixotes enviados desta Côrte a um neg·ociante d t 

mesmn. Província, por conterem em voz de keroscne 
q11e menci<í>nava a nota do despacho, latas de polvot·a e 
otltros objectos. 

O Visconde de Itaborahy, Presidente do Tribunal do 
Thesou1'0 Xacional, communicaao St·. Iuapectot· da The­
sout"aria d:L Fazenda da Pl'ovincia do Espírito Santo, 
que o Tribuual, tendo IJresente o recurso do n ... gociante 
Aniceto Joaquim Barboza, interposto da decisão da 
dita Thesouraria,confirmatoria da d.1 respectiva Alfan· 
dega que jt1lgou procedente a apprehensão de tres cai­
xotes enYiaclos desta Corte ao re :"erido nogociante, por 
ter -se nos me3mos encoo trado, em vez de oleo de kerosene 
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I]~Le mencionava a nota de despacho, latas de polvora, 
-VIdro- de arnica c outros objectos tudo no valor de 
ll3,)9GO · e ' 
. nConsi~lerando que, segundo o Regulamento das A l­

faudC'gas, o fundamento da apprebensão é sempre a Sll-

- btrac·:ão pretendida ou realisada dos direitos nacionaes, 
ustando os casos em que ella cabe espécificadamente 
cnumera·los no art. 742 § 3"; 

Qne as marcadorias apprehendidas foram snbmet ­
tidas a despacho, comrJ constado processo, o que exclue 
toda :\.intenção de fraude ela parte do recorrente; 

Que a cli>ergencia entre o verificado pelo exame e 
conferen.cia ela mercadoria, ou conteúdo da nota, elo des­
pacho, e a declaração desta, nunca foi motivo de appre­
hen!illo · 

' a Que o citE.do regulamento no art. 555 e seguintes 
estabelece as regras que se devem guardar em tal-easo, 
e só presc reve a upprebensão quando, além de serem de 
especie d ifferente, acha rem -se as mercadorias acondi­
cionadas entre outras, como escondidas para subtrabi­
rem-se aos direitos; » 

« Que esta ultima e essencial circumstancia não se 
venficou ; e portanto. » 

« Que a app rehensão, de que se t rata, foi feita com 
a.mais flag rante violação das d isposições fis.,caes em 
V1gor: 11 

_ ResJl>eu dar prvvimento ao recurso, julgando nulla e 
lnsubsistente a apprehensão, para o fim de se restitu ir 
ao l'ecorrente o producto da arrematação das mercade­
rlas apprehendiclas e da mnltn que lh e foi imposta . -

A' vista do qtle recommenda ao mencionado Sr. Ins­
p~ctor q u.e preste mais attenção ás disposições do supra­
Citado Regulamento e que faça .egu:il" recommendação 
ao da t· e:~pecti va AlfanJega, quando lhe der conheci­
lUento da presente ordem.-Visconde ele Itabo1·ahy. 
OO~TRAB ANDO - 8 
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N. 115-Em 5 de hlho de 1873. 
Approva a medida tomada pela Inspectoria da Alfan­

dega do Rio de Janeiro, de mandar calcular os direitos 
nas segundas vias das notas do despacho pela par te des­
pachante, e nas primeü·as vias, ou nota original, pelo 
empregatlo calculista. 

Ein resposta ao officio de V. S . de 4 do corrente 
mez, tenho a dizer-lhe que fica approvada a medida, 
que tomou provisoriamcn te, para execução elo art. 17 d(} 
Dec. n. 5321, de 30 de Jur.ho ultimo, de mandar calcu­
lar os direitos nas segundas v ias elas notas de despachos 
pela parte despachante, e nas primeiras vias ou nota 
original, pelo empregado calculista, ficando este ob riga­
do a verificar e a visar a referida segunda via, afim de 
assnmir po1· esse modo a responsabilidade do qne da 
mesma con::>tar nessa parte. 

« Cumpre, porém, 'l_ne o Chefl:l ela 2•. secção dessa 
Alfandega exerça activa e constante vigilancia sobre o 
trabalho elo calculo, afim de que não se repitam alguns 
abusos que se deram outr'-ora, e bem assim que o con­
ferente da sahida em pregue o maior cuidado na verific::t­
ção que lhe incumbe pelo art. 5D5 elo Regulamento das 
Alfandegas, e que a revísão, de que tratam os arts. 29 
§ 1°, e 133 §lo, do me~mo regulamento, se faça com a 
maxima"\.i:estcza, e o mais immediatamente que fôr 
possível, afim ele que aproveite á fiscalisação e se torne 
efficaz, como tanto importa aos interesst.s da Fazenda 
N acionai.- VtsconcL~ elo Rio B1·anco. 

N. 260-em 6 de Agosto de 1874. 
Dá provimento a um recurso concernente á appre­

hensão de duas caixas com drogas. 

O Visconde do Rio Branco, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, commu?ica ao Sr . Inspector da 
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Thesoumria de Fazenda da Província de Pernn,mbnco 
que: tendo sido presente ao di c to Tribunal o recurso, 
qne :-companhou o seu o:fficio n. 887 de 10 de lVIarço 
Pt'OXiJno findo, interposto por l\Ianoel da Silva Faria 
& C?mp. da decisão pela qual a mesma Thesouraria 
confirmou a da Alfandega, que julgára }Jrocedeute a 
apprehensão de duas caixas, contendo drogas, e por 
elles submettidas a despacho; e o Trib .nal : 

« Considerando que não :6.cou provado que as mer­
cadorias encontradas, por denuncia do abl'idor, depois 
d~. conferencia das duas caixas em que vinham acon­
dtciOnadas, estivessem escondicl~l.s em fundos falsos, ou 
dohl'ado repartimento de qualquer modo occulto, nos 
termos ,do art. 557 do Regubmento de 1860, con­
stando apenas das peças do processo que em cada uma 
delias existia outra menor que não fôra conferida»; 
, Considerando que esse facto não depõe contra a bôa 

\e dos recorrentes, nem é prova C!e fraude, desde que 
fiea explicado satisfactrriamente com as cartas por 
elles dirigidas, no principio do anno corrente, ao seu 
{)Orrespondente na Europa, nas quae~ lhe recommen­
daya que as mercadorias as mais sujeitas a avariae, ou 
{l?ntidas em frascos mais frageill, lhes fossem remet­
ttdas meluor acondicionadas ; 

Oomiderando q ·e a maiot• parte das merú'adorias 
encontradas nas caixas menores pagara·n taxas insi­
gnificantes, e todas ellas eram ela mesma natureza das 
rneraadorias contidas nas caixas maiores; 

Considerancl•J qne os recorrentes, bem longe ele pre­
tenderem defraudar os direitos da Fazenda Nacional, 
Procederam com probidade e sobranceria, repellindo a 
proposta, que lhes fizéra o abriclor, de facilitar, me­
diante uma gt'atificação, a sahiJa das caixas em ques· 
tão, sem o necessario exame, que no dia anterior havia 
sido dado por acabado ; 

Considerando que, só depois dessa repulsa, o abridor, 
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-contrariado em suas vistas criminosas, fôra denunciai' 
o facto da existencia das duas caixas menores dentt·o 
das daas maiores ; 

Considerando qtter havenclo os recorrentes, na nota 
Q{) despacho, declarado ignorarem o conteúclo, cumpria 
ao Conferente sujeitar as ailLl lidas caixas a um exame 
m inucioso, e não perfunctorio, como praticou, nào as­
sistindo á abertura do primeiro vo!ume em que o facto 
se deu, !ou vando -se tão só mente nas declarações do 
abridor ; 

C.ms.iderando que a casa commorcial dos recorrentes 
gozou sempre do credito de honrada e de procedimento 
illibado, reconhecido pelos 11roprios empregados da Al­
fandega : 

ConsíderJndo, finalmente, que, segundo informOll :>. 
Thcsouraria, as mercadorias contidas nas caixas me­
nOl·es teriam sido vistas c conferidas, se a conferencia 
fosse feita, ao menos, com a attenção orclinaria e com­
lTill!TI : 

Resol veu, dan 'lo proviment<:> a" recurso, julgar im­
procedente a apprehens?to ; ficando, portanto, os recor• 
1·entes obrigados unicamente ao pagamento dos direitos 
simples e á multa de um e meio por cento . - V,"sconcle 
elo Rio Branco . 

Ol 

N· 437 - Em 16 de Novembro de 187-:1:. 
Dá provimento a um recurso concernente á apprJ­

hens?ío de uma caixa com mercadorias attentas as cir­
cumstancias do caso, .e Je,'anta rr probibiçãq intimada 
a0s recorrentes ele entrarem na Alfancleg-a e :mas depen· 
dencias. -

Sendo presente ao Tribunal do Thesou t·o ~aciona] o 
recurso de Joaquim Alvaro de At·mada &! interposto 
da decisão de VS de 25 de Setembro ultimo, que julgou 
proccd( nte a apprehensão ela caixa n° 7131, marca ,J, 
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A_. A. &. C. por elles submettida a despacho om 3 de 
dito mez, e pela circumstancia de serem na mesma en­
contrados, a lém das duas peças de merinó, tiras de car­
neiras e sacos de papel, constantes da respectiva nota, 
DJais noventa e seis chapéos de lebre abatidos ou cara­
puças (galets) para fundo ele chapéos de ·seda, os quaes 
dec1arou o Conferente que estavam occultos, por terem 
vindo dentro das peças de merínó; o referido Tribunal: 

Considerando que os reccorentes, ten:lo formulado a. 
citada notu pela factura,junta ao recurso, mencionaram 
as duas peças de merinó, sem, porém, reflectirern que­
no fim da: addição, que as accusa, achava-se a declara­
ção de que os galets estanm reunidos ás mesmas;. 
sendo isto o que motivou a apprehensão de todas as mer­
cadorias, pois quP1 verificando o Conferente a existen­
cia dos ditos objectos acondicionados nas p · ç.:ts ele me­
ri nó, os julgou como occultos; 

Considerando que não ha prova alguma de que as 
mencionadas· carapuças ou galets viessem de propo­
sito assim acondicionadas para não pagm em direitos 
tanto mais porque, senuo someúte duas as peças que 
tinham de ser examinadas, não peodia dar-se .occultação 
que escapasse á primeira. inspecção elo Conferente, 
attento o volume dos referidos ~6 galets contidos nas 
peças de rnerinó; «e, pois, que a simples rdeclaração 
do dito Conferente de acharem-se eHes occulto~ não 
deve ser su:fficiente, sem outra prova mais, para jmpo­
sição de pena tão forte» como a do art. 18, parte 3 .. do 
RegL<lamento n. 4510 de 20 de Abril de 1870 (l), na 
qual foram os recorrentes condemnados, prohibindo­
se-lhes tambem a entrada na Alfandega e suas depen­
dencias ; 

Considcrando1 por ultimo, que a fraL1de não S-3 pre-

(1.) PcJrda de todas as mercaiorias contidas uo volume, e 
pagamento da multa_ de metade do >alor clellas. 
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sume maxime em casos como o de qu.e se trata, no 
qual por EC!', como é/ t~o diminuta a importancia dos 
direitos que a mercadoria. deixaria de pagar, repugna 
ao bom senso que os recorrentes, para se recus.arera a 
satisfazel-a, commettessem uma fraude : 

Rewh·eu o Tribunal, dando provimento ao recurso, 
reformar a decisão dessa Inspectoria, para o fim de, 
nos 't<arrnos do cita.do art. 18, parte 1", serem os recor­
·rentcs admitticlos a p3ga.r os direitos das 96 carapuças 
-ou galets que vi0ram aoondicionados nas peças de meri­
.no,além das mercadorias constantes da nota de despacho, 
e nuus uma importancia. egnal . para o Conferente; 
ficando, outro sim, levantada a prohibit;no de entrarem 
na. Alfandega o. suas depenclencias.- Visconde do 
Rio B1·cmco .. 

- .-
N. JGS-Em 21 de Abril de 1876. 
Tendo sido presente ao Tl'ibunal do Thesouro Na­

cion:ll o recurso que L. D. Levy Fréres jn te1·puzeram 
do despacho dessa Inspectoria àe i de Outubro ultimo, 
que indeferiu o reqnerirnento om qne r.::clamaram a iro­
portancia de 524;)3 tO, proclucto da. ar rema t?.ção de 58 · 
<luzias de camisas para homem, abandonadas por elle11 
nos termos,J1os arts . 300 §51 e 301 § 2 elo Regulamento 
de 19 de Setembro de 1860, o mesmo Tribunal: 

Considerando que, as camisas de que se trata, re· 
cabidas pelos recorrentes eÍn 27 ele Maio e 25 ele 
Junho de 1872 pelos navios francezes Franc, Chile 
~ PondicheTy, foram levaclas a consumo por terem 
vencido o prazo d<> Regulamento, e na classificação 
que fizeram os dous Conferentes, designados na forma 
~o art. 303, declararam estes que eram ellas de algo­
dão,para pagarem direitos na razão de 4~400 por duzia, 
-segundo dispunha o art. 588 da tarifa que então vigo­
.mvn, repetindo-se esta classificação nos ·etlitaes que 
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foram publicados no Dia1·io O(ficial, nos termos dos 
arts. 303 e 306, e no acto da praça, tendo-se tambem 
exposto a) exame dos concunentes ns camisas qc1e se 
tratava de arrematar, na forma do artigo 307, sem í]U& 

fosse impugnada ou co:Jtestada essa classificação; 
Considerando que, effectuada a arrematação por An­

tonio l\Iot·eira de C<trvalho, entrou este no dia 14 
com a referida quantia de 524;~310 para os cofres da 
Alfaudega, a qual ficou em depoaito, depois de dedu· 
zidos os respectivos direi tos «tendo o arrematante t•eti­
rado no dja seguinte as camisas sem. opposição>> ou em­
baraço dessa Alfandega, ficando assim consummada a 
arrematação; 

Comiclerando que, só no acto de sabida é que o Con­
ferente da porta deu parte a essa Inspe~toria de que as 
julgava ele peito e punhos de linho, sujeít.\s a direitos 
na razão de 8$900 p •r duzia, e es3alnspectoria, depois 
de ouvir a comrniss?ío da tarifa, conpo~·dando com ta! 
classificação, dete1·minou que dà produ c to liq ui elo em 
deposito, isto é, 524~31 O, se fizesse estorno para a 
receita effectiva da differença proveniente da qualidade 
ela mercadoria, na importancia de 426$0GO, restanJo em 
deposito 98~250; 

Consideran::1o que a arr.::matação estava perfeita e 
acabada, não só porque o proce3so até alli0 tinha cor­
rido regularmente, como porque se não verificàra nen­
huma das circumsta 1cias especificadas no art. 3 l2 para 
qae se pudesse alterar, como entretanto se praticou ; 

C msiderando que, ainda admütindo-se não tet· a 
classitica ção elas camisas sido feita convenientemente 
pelos dous Conferentes que primeiro as examinaram, 
cabia observ.:tr a disposição do al't. 597 e Ordem ele 24 
de Outubro de 1863, não deixando sahir logo a meJ·ca­
cloria, cuja classificação era controvertida na mesma 
data da representação do Conferente da. porta e decisão 
dessa InspecLoria sem que iicassem amoslras della, 
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nem dar tempJ a ma i ore.:; exames, não se achando ainda 
a questão definitivamente resolvida; 

Considerando que, só peb fónna do art. 597 elo dito 
Regulamento, verificados alg-uns dos casos do art. 312, 
é que se poderia annullar :.:. praça e mandar proceder a 
outra ; 

lt Considerando, fmalrnente, que, já tendo a merca· 
·doria sabido dessa Alfandega, nllo pode mais set• exa­
minada, e que a arrematação se fez regularmente, 
oomo informou o proprio Eseri vão ela praça; a qual acha­
se por isso co.asummada : » (I) 

Resolveu dar provimento ao refe1·ido recurso, e 
mandar entregar ~os recorrentes a quantia primitiva­
mente depositada, na importancia de- õ2·:lJ 310, o que 
-communico a V. S. pam seu conhecimento e dc\Tidos 
effeitos.- Visconde elo Rio Bí·cmco. 

N. 480 Em 20 de Novembro Je 1877. 
Nega provimento a um recurso, interposto de decisão 

·dll Thesouraria da Província de S. Pedro, sobre ap­
prehensão de um volume contendo mercadorias. 

O Barão de Cotegipe, Presidente do Tribunal do 
'Tbesouro ,.Nacional, comni ::nica ao Sr. Inspector da 
'l'hesouraria ele Faze11da da Província de S. Pedro do 
Rio Grande do Sul, que send:o presente ao mesmo Tri­
bunal o recurso transmittido com o seu officio n, 179 
do 1 • de Setembro ultimo, interposto por Joã.o Julio 
Nogueira de Carvalho da decisão da mesma Thesou-

(1) Este «.::onsiderandt» lelll intei1a applicação, por pa­
r!dadP, tí bypotllese de mercadorias jâ sabidas da Alfan­
dega, e legalmente entregues aos eus respectivos dono", 
11âo podendo, portantn, sofl"rereru novos exames; tendo 
corrido regularmente o rJroces50 do tlesracllo, o qual acha­
cSe, por i~sr, consummado. 
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raria, cmfirmando <Í. da Alfandega da cidade do Rio· 
Grande, que julgou procedente a apprehensão de um 
Volume com a marca NO & C n. 47, impoz ao recor­
rente a multá de f>O "/ do valor das mercadorias nelle· 
contidas e prohibiu -lbe a entrada na dita Alfandega e­
suas dependencias ; o referido Tribunal : 

Considerando que do auto de apprehensão e das in­
formações juntas ao processo consta que o recorrente 
fez despachar para aquella cidtlde no vapor «Canova)), 
sahido cl" Rio de Janeiro a 23 de Fevereiro ultimor 
nove volumes ele cliiferentes marcas e numeros, entre· 
os quaes estava o de q1Je se trata, á ordem da casa. 
commercial de Nogueira, Carvalho & Comp, de· cuja 
firma elle faz pat'te ; 

Considerand-o que tendo o referido vapor feito escala. 
por Paranao-uá, e achando ·se depositado na Alfandega 
abi existent~ um volume com a marca AD, n. 63, que 
havia sillo reexportado c:e Montevidéo, foi o mesmo 
volume, por não terem sido despachadas as merca­
dorias nelle contidas, ele novo reexportado para :Mon­
tevidéo pot; lHa noel -V uz Feneira, negociante em Para­
naguá., como d.:clara o proprio reconente, o qual tran­
smittira essa ordc m do Rio de Janeiro, onde se achava~ 

Considerando qnf', conforme communicou o Inspe-­
ctor da Alfandega de Paranaguá, o vohune q~1e d'alli 
fôra reex portado c m a marca A D, n. 63, continha. 
fazenda s de là c seda, casimira e roupa feita, e que taes 
mercadorias comuina\am com as que fo1·am encon­
tradas no volume Yiatoriaclo na Alfandega da cidade 
elo Rio Grande, com a marca NC & C n. 47, o qua~ 
mostrava indícios de haver sido obliteracla a marca 
primitiva, que se reconheceu ser A D n. 63, do volume· 
reexpor tado de P .. ranaguá; 

Considerando que, pelo exame a que se procedeu em 
l\Iontevidéo, por intenncdio dq Consul Geral do Brazil, 
enconh·ou-sc no volnmc que para alli fôra reexportadot 

• 
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não as met·cadorias que, segnnclo a carta de guia, de­
y·ia conter o vo1ume despachado do porto do Rio de Ja­
neiro pelo socio da c:.sa commercial de Nog.ueira1 Car­
valho & Comp., nem as merca.doriqs 1·eexportaclas .. de 
Paranagná 110 verdadeiro volume A D, n. 63, mas 
garras de couro de bezeno e tripa;:; seccas, objectos de 
nenhum Yalor ; 

Considerando q,te, a viata. de taes provas, é evidente 
que por um artificio franclulcnto se subtrahil'am ao pa· 
garneot.o dos direi tos devi.dos mercaclm·ias que ainda 
os uilo tinham satisfeito, contidas no ...- Jlume apprehcn­
dido, e cuja marc~ legitima fôra substitnida por outra 
do volume despachado elo porto do Rio de Janeiro; 

Cvnsiclerantlo que essa. ft·audc nU.o poLlia interessar 
senão aos socios da casa commercial de Nogneira 1 Car­
T:llho & Comp., os quaes, a não ser- preyeuido o In­
spector, como foi, seguramente a teriam desfrnctado; 
não se encontrando, nem ao monos para attennar o ex· 
tl·avio, ~ caixa despachada do porto do Rio da Janeiro 
com fazendas de lã e seda, mas em seu lugar outra com 
.garras de bezerro e tripas seccas, que substituiu a re­
exportada de Paranaguá ; 

Consider~mdo que não são attendi vais as allegações 
do recotTel.'lte: ele que se achav:t no Rio de Janeiro, de 
que não seguiu no vapor Canova, de que fez despachar 
os no'e Yulumes com gcn:!ros que já ha\iam \l)ago .di.· 
reitos de consumo, o de qne nã.o podia ter parte na 
sub:;titLtiçào- do volume, quer a bordo, quer por occa­
sil'ío elo em l)nrq ue elo que fôra r eexportado da Para­
i?aguá, o qnal toi reclamado pelo respectivo dono na 
Atl'andega de Porto Alegre ; porquanto p0uco importa 
p?.ra a imputação do crime que não se prove quem foi 
o autor da substituição, nem ~:~e fo i feita a bordo ou por 
·occa~ião elo embarque, quando o facto é que se deu es~a 
snb:;tituição, e que com a fraucle lucrava a easa· com-

o 
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Iner-cial de qu~ é socio o reéorrente, se não fusse obRtada 
pelo Inspector da Alfandega da cidade do Rio Grande; 

Cmsiderando que, comquanto não se ache provado 
quem praticou a falsificação da marca e substituição do 
v?lume, para ::obre clle recahirem as penas da lei, ess~ 
Circnmstancia não isenta da pena de contrabando o 
dono do volume, que fui snbtrahído aos direitos e a 
quem ia aproveitar essl fraude, se não falhasse o plano 
do extravio 1contra a intenção do delinquente : 

Resol q~: t o Tribunal confirmar a decisão recorrida 
julgando procedente a apprehensão do volume N C & O 
n. 47 ; devendo, porém, a multa de 50. "Io do valor 
desse volume ser imposta, não sómente ao recorrente, 
mas á firma commercial do No_,;ucira, Carvalho & Comp. 
lJela qual foi feita o extravio dos direitos, «e sendo clle 
8bsolviLlo da prohibíçào de entrar na Alfandega. e suas 
dependencias, visto qne essa pena só deve ser appli­
cada, segundo o art. 1 Cl9 do Regulament\) de 19 de 
Setembro de 1860, em casos ex:traordinariós e de maior 
gravidade 1' (1). - Ba-;·cio ele Gotegipe. 

N. 729.-Em 21 de ÜLttubro de 1878. 
_ Só devem ser consideradas descarregadas as merca­
doria que estiverem sobre as pontes ou nos armazens. 
das ~lfandegas. · 

(1) Diz o ort. 199 do Iteg·ulám euto r.rue baixotL com. o 
Dec1·et > n. 2 647 de 19 de Setembro de 1860 : 

" O Inspector, ou· Administrador poderá. prohibir a en­
trada na Alfandega, ou 1\Ie~ a de Ren '!ao, seu:: annazens, 
dep.:>sitos e trapiches alf<ILld eg,ado~, a qua!quer ind.viduõ,. 
Corretor, Despachante, seus Ajudantes, CaixeirT, Des­
pachantes, ou AssiguauLe, fJ ll e fôr encontrado commet­
teudo frau de, ou fõt· di ::~s o cu uvencido, ou se tornar sus-

- peito, pelo seu comportamento , a:l !:õ interesses da F,tzenc1a 
Public;t.>> 
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Gaspar 'ilveira 1\Iartins, Presidente do Tribunaf do 
Thesouro Nacional, communica ao Sr. Inspector da 
Thesoumria ele Fazenda da Provincia de S. Pedro do 
Rio Graude dG Sul, em resposta ao 3eu officio n. 249 
de 2ô de Novembro de 1877, que fica approvado o seu 
.acto decidindo, sobre coasulta do Inspectot· da Alfan­
dega de P01·to Alegre, que só devem ser consideradas 
descarregadas as mercaderias que estiverem sobre a 
ponte ou nos m·mazens da Alfandega, e nã.o as que· se 
.acharem ainda em saveiros; e remette-lhe por copia as 
inclusas informações sobre a pratica seguida pela do Rio 
de J a.neiro nos despachos sobre agua, afim de se proceder 
de egual moJo naquella .Alfandega.-Gc,spar Silvei?"C' 
.Martins. 

N. lõ.±-Em · de Marco de 1880. 
E' incompatível o exer~icio simultaneo ue Consul Oll 

Vice-Consul-com o de empn•gado de Alfandega. 

Communico a V. Ex. que prohibindo o art. 139 do 
Regulamento de 2 de Agosto de 1876, que os emprega­
dos das Alfandeg-as sejam procuradores de partes em ne­
.gocios qne directa ou indirectamente, activa on passiva­
mente, digam respeito á Fazenda Nacional , o exercicio 
das attribui~õcs que os arts. 1 o e 12 do Dec. n. 8:)5 de · 
~ de Novembro de 1851 conferem aos Consules e Vice­
Consules estrangeiros no T mperiCJ, reveste evidentemente 
o empregado da Alfandrga de 1\íaceió, Francisco . 
Joaquim Telles, de quem trata o Aviso 9-e V. Ex. n. 6 
de 20 de Fevereiro ultimo, do caracter de procurador 

.ante a mesma Alfandega em que surve e contra as 
decisves do respectivo chefe a quem como empregado 
elle de,~e respeitar, além de ·q uc o expediente dR Al­
fandoga de l\Iaceió n:t9 pennitte qtre seus empregados 
s~jam cli~trahiélos para serviços estranhos à repartição, 
.nfio C0nYindo, portanto, que se leve a effeito a substi-
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tuição temporaria do Vice-Consul da Repub1ica do Uru­
~.ay pelo referido empregado. - Affonso C'elso ele Assis 

1 tgueiredo. 

N. 271 - Em 3 deJ~nho de 1881. 
l ~)á provimento ao recurso do Capitão da barca ingleza 
~tola contra a apprehensào feita pela Alfandega. do 

~10 ele Janeiro de varias obj ectos encontrados a bordo 
O dito navio e não m111-ncionados competentemente. _ 

.Tendo sido presente ao Tríbtwal do ThesouroNacional 
0 r~curso que o Capitão da barca Viola interpoz da 
dec1são dessa l nspectoria, que julgou procedente tt 

apprehensào de varias 'mercadorias que o recorrente 
considera sobrecellentes de seu navio, m·1s que não foram 
mencionadas na lista respectiva, nem dellas fez menção 
no ac:to ela visita de entrada, o mesmo Tribunal ,á vista 
das clifferentes irregularidades q uc deram-se no respecti- . 
"?processo, com manifespo prejuízo da conveniente elu­
Cidação dos factos nelle mencionados e intenções . do 
decorrente; e bem assim da falta que se nota no termo 
e apprehensão ela cl~claração da hora em que ella. se 

effectuou,e qne as 01·dens do 11hesouro da lo o ü de:J unho 
e 14 de Setembro de 1863 determinam qne se faça sempre 
sendo considerada uma formal idade essencial pelf> pri ­
~ei:·a das referidas ordens; e 

9onsíderando • que só foi interrogado o reco!'l'ente, 
~e11ando de as6im proceder-se, contra o disposto nos 
~ § 1 • e 2" elo art . 7 44 do Regulamen'to cTe lg de Se­
ternbro de 1860 e Ordem de 3 de :Marco de 1866, com 
0 piloto e pessoas da tripulação,interrog~torio tanto mais 
llecessarío quanto convinha conhecer o clastino da lona, 
P~esuntos, cabos e roupa. apprebend;da, e averiguar a 
CJt•ctlmstancia aliás importante, a!Iegada pelo recorrente 
6

111 favor de sua bôa fé, ele qu@, sabendo em terra que 
:jtl'acánt a bordo da barca o escaler da Alfa.ndega, en. 
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tregara ao l 0 piloto as chaves do seu bahn para que 
fos~em apresentadas aos empregados dessa Alfandega as 
duas peças ele seda, que conduzia dentro clelle, des~ina­
das a pessvas de sua familia no Canadá ; 

Considerando que essa Inspectoria1 julgando proce· 
dente a apprehensão,mandou arr~matar as mercadorias 
apprebendidas, impondo multa ao Capitão, e determi· 
nando o reembarque da caixa depositada nessa Alfancle· 
ga contendo roupas proprias para marinheiros constao· 

'" · tes da lista de sobrerPllentes, fundando- se para isso, 
segundo H in formação que acompanhou o recurso, no 
àrt. .!_48 § 18 e art . 421 § P do Regulamento ele 19 da 
Setembro de 1860, por não poderem os objectos appre· 
h endidos ser considerados sobrecellentes do nav.i.o ; 

Considerando que: na forma do disposto na 23, parte 
do citado § 1 o, no caso de sim pies achado c verificação de 
excesso por meio de busca, cu de ausencia ele fraude, 
será imposta ao Capitão a multa do aTt. 422, de 61) 
até 100;) por volume ; 

Cçmsiderando que, conforme se vê do processo, unão 
houve fraude da parte do recorrente, porque a roupa, 
presuntos, cabos e lonas de linho não se achavam occultos 
em fundos falsQs da embar~açr:o, » e as peças de seda 
foram por intermedio do piloto mandadas apresentar 
aos a-p,prehensores ; 

Considerando que os cabos e lonas de linho são pol' 
sua natureza objectos proprios çlo custeio do navio, s@· 
gundo os arts. 415 e 471 do citado regulamento; 

Considerando que as camisas de lã, algodão, meia de 
a lgodão e de lã e algodão podiam ter sido destinaE)as á. 
provisão da tripulação, em substituição elas que se es' 
tragassem, e a prevenil-a da intemperie das estações, 
sendo a barca Viola procedente, como foi, do porto d~ 
Oardit~ e não se poclendo considerar por isso mesrno 
exagerada. a quantidade daq uelles objectos em tão pro· 
longada vi~gem ; 
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l Ü_onsideranclo que no mesmo caso estão as seis cerou­
as .de lã e os 3G chapéos de lã simples; 

Considerando q4e, SllJ~posto ní'\o estejam nas mesmas 
condições o presunto. roupa de casimira o peças de seda, 
~~~em por isso deu-se fraude por parte do Oap: tão, por 
nao se acharem occultos em fundos falsos,» sendo as 
peças de seda n1.ancladas apresentar por elle proprio 
aos em pregad JS dessa i:\.lfandega, o q uc não foi por elles 
conte!':tado ; 

Considerando que o recorrente allega, sem •contes­
tação da parte dessa Alfandega, que n!Lo pudéra fazer 
a ?aclaração do excedente do manisfesto, como lhe per­
'lllltte o art . 4 14 do citado Regulamento ele lg de Setem­
bro e art . 45 do Decreto de 31 ele Dezembro de 1863, 
por ser obrigado a retl'Ocecler da Alfanclega, e segu~ir 
]?ara a barca para onde lhe constava se dirigia o Gllarda­
lnúr; 
. Ü•msideranclo, finalmente, q11e na an'lencia ele fr:1ude 

nao podê ter logar a apprehensão, segundo o disposto 
na 2a parte do § 1° do eitado art. -121 e Ordens do The· 
somo de 10 de Fevereiro do JSG 1 e n° 482 de 22 de 
Dezembro 1874: 
. Re"olvcu dar pt·ovimento ao recut·so t' julgf!:r insub ­

!Sistente a appt·ehensão feita devendo ser reformada a 
d~cisào recorrida, impondo-se ao Capitão as F1lnas do 
t!Itado art. 422 do Regulamento de lg de Setembro 'de 
1860, quanto á r.:>upa de caEimira e peças de seda, dis, 
Pensando-se pol' equiclade os objectos por sna natureza. 
:Pl'oprios do custeio do navio, e roupa destinada f• tri­
pulaç:'to, attenta a insigmncauci~ elo seu valor. -José 
Antonio Scwai1xr, 

N. 246.-Em 26 de Novembro de 1883. 
Confirma a apprehensão, feita na Alfandega do Rio 

do Janeiro ele nma caixa contendo peças de seda pura 
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que foram submettidas a despacho coruo de seda e al­
gouão em p:.>.rtes eguaes, quando apenas nas extremi­
dades eram assim tecidas. 

Tendo sido presente ao Tribunal do Thesou~o Na­
cional o recurso interposto por Villan & C. da decisão 
dessa Inspectoria de 20 de Abril ultimo, que jnlgou 
procedente a apprehensão das mercadorias contidas na 
caixa n. 1270, vinda ele Borcleaux no vapor francez.. 
Niger , e snbmetida a despacho em J 9 de Março do 
cor rente :mno como cvuLendo peças de seda e algodão 
em parte~ eguaes, e que na conferencia interna «se ve­
rificou ser o tecido fabricado com artificio fraudulento , 
qual o de trazerem as peças, nas respectivas· extremi­
dades, cerca de cinco metros onde o algodão .entrava em 
parte egual com a Feda, sem emenda ou solução de 
continuidade que os destacasse do resto da peça, que eca 
toda de seda pura », o mesmo Tribunal : 

Considerando que, segundo o Regulamento de 19 de 
Setembro de 1860, o fundamento da _apprehensão é sem­
pre a subtracçi'i.o p1·etendida ou realizada dos direitos, 
estando os casos em que el1a cabe especifi.cadamente­
enumerados no art. 742 § 3°, corroborados pelas Or­
dens n . 300 de 15 de JYiaio de 1878, n . 635 de 30 de 
Dezembroo de 1869, e n. 620 de 21 de Novembro 
de 1879 ; 

Considerando que, o facto de haver a mercadoria sido 
submettida a despacho e conferencia é transitar pela 
Alfandega, não innocenta aos recorrentes, nem os põe 
ao abrigo da suspeita de fraude, conforme se acha pre­
v-isto e definido nas disposições fiscaes ; 

Considerando que o art. 555 do citado Regulamento 
estabelece as regras que-se deve guardar no exame d~.! 
taes mercadorias, com a observancia do qual contavam 
os recorrentes para o bom. exito de seu emprehen­
dimento ; 
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<<Considerando que o art. 556 prescreve a apprehen­
são qc1ando, além de serem de especie differente, acha­
rem-se as mercadorias acondicionadas entre outras, 
como escondidas para subtrahirem-ae aos direitos;» 

Considerando que, nos termos do Il)esmo art. 556, 
foi declarado pela ordem Ordem de 28 de Maio de 1869-
que devem ser apprehendidas as mercadorias de es-­
P.ecie differente e qualiaade consideravelmente supe­
nor, que se acharem nas condições das de que se 
trata; 

Considerando que só teriam cabimento as allegações: 
dos recorrentes si pudesse estar comprehendido o caso­
vertente na disposição do art. 18 primeira parte, do­
Decreto n. 4510 de 20 d6 Abril de 1870 ; 

Considerando que não é isso admissivel, porquanto· 
o mesmo caso acha-se previsto na 3" parte d'aquelle­
artigo, que é cfara e expressa. (I) 

(i) O citado art. 18 preceitua: 
«Encontrando-se entre as men·adorias acondiciooaJa:~· 

-~lll volumes algumas peça,; de qualithtcle diffe rente q.ue 
llnportem accre::<eimo~ tle direitos de 5) 0 [ 0 ou mai s, o 
Conferente, depoi~ de o parl icip.u no Chefe daRepartiç!i.P, 
qu e manda rá. ver i ficar a ex is te cLcia rlo factn, mencionar~ 
na uolu. o num ero, quautidude e qualidade da:! ditas pec:ati 
para s~rem cobmdos os direitos correspouclente~; pagando 
demais a parLt:>, em fa\·o r tliJ re:<pectivo Conferente, uma 
1nulta egual aos clire iL"" ela ci ifferença verificada, si esses­
direitos exced erem dt 50$000 

Du mesmo modo se pr:Hicar::i, quando em algum ou 
alg.uu s dos volumes d e .uma JlleSJll a addiça:o da noia­
forcm enco n tradas mercadoria3 rle qualidade difl'erente 
das declaradas na dita. nola e conlidas n os outros volumes. 

«;;;i as mercadorias se acharem acq n cl icionadas entre 
as ou lla> corno escondicl aQ, para ~e subt1·ahirem aos Ji­
rei[o,·, u Conferente as apprehenderá com todas as· 
demai::; conlidas no volume, dunuu logo desse f:a to 
cont:.t a·) Chefe da R epartição pma tJUe este p1·o·~ eda. 

CO~TRAJHND0-9 
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Considerando, finalmonte, que não se deu simples dif­
ferença de q•1alidade para ser imposta a multa ele di­
reitos em dobro, c.t mas occultou -se a mercadoria afim 
de subtrahil-a ao pagamento dos direitos ele importação: 

Resolveu confirmar por seus fundamentos a decisão 
recorrida, negando provimento ao recurso i o que com­
munico a V. S . , para seu conhecimento e devidos 
effeitos. - Lafayette Rod1·igues PereiTa . 

N. 98- Em 6 de l'Yiaid de l884. 
Declara que a prohibição de entrada nas Alfan- • 

degas ~ó tem cabimento, de accôrdo com o art. 199 elo 
Regulamento de 19 de Setembro de 1860, em casos 
extraordinarios e de maior gravidade . 

Lafayette Rodrigues Pereira, Presidente do Tribunal 
do Thesouro Nacional, em deferimento á petição, trans­
mittida pela Thesonraria de Fazenda da Província elo 
Pará , com officio n . 19 de 25 de Janeiro proximo pas­
sado, em que José Miguel de Souza, Antonio Felippe 
de Souza e Henry Lownder, sot:ios componentes da· 
fit·ma commercial Souza, Irmão & Lownder, reclama· . 

nos termos elo processo respectivo. No c:a;o lle COondem­
naç!l.o, o t•ono ou cousigu.atario perdeL'íí todas as mer­
cadorias contidas no volume e pagará, alé:n disto, a milita 
de metade do valor de !las." 

Quando as merC!ldorias contida> no mesmo volume 
(si a addição tla nota constar de um só) on uos diversos 
vo lu mes (s i constar <1e muitos) forem todas lliíí'tlrentes 
das declaradas na uota, somente se exigirá o pagamento 
dc.s di reitos simples e mais a multa de i 1.2 °[0 , mas 
neste caso , o Conferente deverá examinar todos os 
Yolume~. (•) 

(·) A palavr!} addü}ões designa. as diversas verbas 
o u artigos escriptos separadamente na mesma nota de 
des.,acho. 
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ram contt·a a Portaria do ex-Inspector interino da Al­
fandega da mesma Província, sobre n. 144 de 3 de No­
~embro de 1883, que prohJbin-lhes a entrada nesta ul­
tima Repartição e suas dependencias, autoriza o Sr. 
Inspector da dita Thesouraria para mandar cessar a ré­
ferida prohibição ; porquanto, .conforme se vê dos do­
cumentos que vieram annexos á citada peti'ção, nã() 
houve motivo sufficiente para applicação dessa pena, a a 
qual só tem cabimento, de accôrdo com o art . 199 d() 
Regulamento de 19 de" Setembro d7 1860, em 'casos ex­
traordinarios e de maior gravidade,» como já foi decl•a­
rado pelaOrdemn . 485de 20 de Novembro de 1877.­
Lafayette Roclrig~tes Pereira, 

Circular n. 50 - Em 12 de Abril de 1890. 
,Ruy Barbosa, President'l elo Tribunal do Thesom·o 

~acionai: , . 

Considerando que as mulü s estabelecidas na parte 
penal do regulamento das alfandegas, representam ape­
nas meios de que a Fazenda Publica lança mão para, 
defeza das rendas do Estado e para regularidade do ex­
pediente do processo dos despachos ; 

Considerando qne taes 'penas foram instituídas em 
epócha em que mais difficil era a fiscalisação e l(aais a.tra~ 
zada.s as noções em qne se baseam as relações entre o · 
fisco e os interesses commerciaes, o que justificava. o 
1·igor na appliooçilo das referidas medidas regulamenta­
res ; mas que actualment0, com o progresso rp.oral da 
sociedade, e com O· aperfeiçoamento dos meios de fisca­
lisação, essas disposições, consideradafi em absolnt6 e 
applicadas rigorosamente segundo a lettra do regula­
lliiento, tornam-se incompatíveis com os principias libe­
mes qne devem regular na Republica as relações entre 
o Estado e os interesses eommerciaes ; 

/ 
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ConsideTando que na applicação da tarifa e no pro­
cesso da conferencia e claEsificacão das mercadorias su­
bmettidas a despacho, o fisc~ 'tem o:s seus pt'epostos 
com as habilitaÇões profi.ssionaes e com idoneidade 
moral para ze13r os intet'ésses da fazenda, procedendo 
com as cautelas necessarias; . 

E que, conseguintemente, considerada a questn o em 
absoluto, a arrecadação dos direitos deve assentar sobre 
o que realmente fôr verificado na çonfererrcia das roer· 
cadorias, quér quanto a qualidade, quer quanto a 
quantidade; sendo a nota para despacho apresentada 
pelo eommerciante apenas um elemento de informa-ção 
para o processo; 

E, por outro lado, considerando que o regulamento 
mandando cobrar a multa em beneficio do empregado, 
.apenas dá a este uma remune1·ação eventual e extra­
ordinaria, a qual deve ser auferida sómente em deter­
minados casos, em que seja completamente excluida a 
hypothese ele interesse pes:::oal ; 

Considerando que, sendo a multa uma pena, nào 
deve ser imposta senão em casos e:xcepcionaes rle in­
tenção delietuosa, ou quando se tornat· necessaria para 
{tefeza do fisco on regularidade do expediente, pois, 
além do onus material, pode acarretar em alguns casos, 
des)redito''para o negociante : ' 

Recommenda aos· srs. Inspcctores das ThesoUJ·arias 
de Fazendn 1 para que o façam constar aos das A1fan­
deg.as, que, na applicação das multas, devem proceder 
com o maximo criterio e equidaJe, evitando em todos 
os casos que taes penas po9sam parecer injustas ou se1.· 
attribuidas a.o interesse dos funccionarios ; relev-ando o 
pag·amento clellas sempre que tal decisão não fôr con­
traria aos interesses:fiscaes,e ao bom andamento do ser­
viço.- Ruy Ba1·bo$a. 

,j~w, ~ ~ ~ti;; d ... ~- ~ ~ 
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N. 119·-E~ S ·ae Ag·o;to de' 1800. 1 
• _,_,_ ' " 

Os despàchantes das Alfandegas não são obrigados 
-a de~erminar bens para garantia das respectivas fianças. 

Ruy Barbosa, Presidente do Tribunal do Thesour(} 
Nacional, tendo presente o officio n. 19, de 20 de J\IIaio 
do corrente anno, dirigido á Dírectoria Geral das Rendas 
Publicas, com o qual o inspector da Alfandegado Estado 
do Pará transmittiu o requerímento em que José Torres 
de Mello Saboia reclamára contra o acto que o demittiu 
-do log·ar de despachante geral, sob o fundamento de n_ilo 
haver obedel.jào á intimação que recebera para reformar 
nocprazo de 20 dias a respectiva fiança, e prestal-a no­
vamente com garantia de hypotheca de bens de raiz, 
no valor de 20:000a, declara ao Sr. inspector da The­
souraria de Fazenda do mesmo Estado, para o fazer 
constar ao daquella Alfandega : · 

1 o, que as fianças dos despachantes, todas de ordem 
ll.lor:d, podem ser ou não acceitas, a juizo eles inspecto­
~·es das Alfandegas, mediante termo passado pela forma 
Indicada na 2a parte do art. 169 da Oousoliclação _das 
Leis das Alfandegas e Mesas de Rendas; 

2" que, pelo facto de declarar o fiador que se sujeita 
a todas as disposições das leis fiscaes, relativas ás fianças, 
não se entende que fique obrigado a determinar bens 
para garantia da fiança; 

30, finalmente, qnc deve o inspector da A1fandega 
~ontinuar a ser escmpuloso na acceitação dos fiadores 
ldoneos, tanto 'quanto coub.er na disposição regulamen­
tar sobre o assumpto, o na intelligencia que se lhe tem 
dado, e a adaptar os inclusos modelos dos termos la­
Vrados na elo Rio de Janeiro, para as :fianças da que se 
trata.-R'uy Ba1·bosa. 

N. 12-±.-Em 18 de Setembro de 1893. 
Rec9mmencla ao'3 Inspectot·es das Alfanclegas qna 

1 _f •/ 1_&'-<::., 
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providenciem para que não soja demorada Oll acuada a 
revisão_ dos manifestos da impot·tação de longo cut·so. 

Recommendo aos Srs. Inspectores das Alfandegas 
q11e deem as necessar.ias pt·ovidencias e envidem todos 
<>s esforços para que a revisão dos manifestos da impor­
tação de longo curso seja effectuada com maior em­
penh0 em evitar qualquer demora · ou adiamento nesse 
trabalho, cuja accumulação é muito inconveniente não 
só aos interesses do commercio e da navegação, como 
aos da Fazenda. O progressivo e consicleravel augmento, 
que ultimamente se ba manifestado na i111portação, 
cada vez mais aggl'avará as condiçõ-es daquelle se1~viço, 
si continuar a dar-se a protelação que tem havido em 
algumas Alfandegas, e contra a qnal, em nota diplo· 
matica, jfi. foram apresentadas ao Governo queixas for· 
muladas por capitães de navios estrangeiros, que ai­
legam soffrer com isso gr~nde detrimento. 

Egualmente recommondo que, sem demora, se trate 
de pôr em dia o serviço que estiver ay·azado, declarando 
que não será tolerada a mínima discrepancia nesta 
ordem .- Felisõello Frei?~e. 

N. 37 -Em 12 de Março de 1894. 

R~clam1..nclo algumas Alfanclegas contra ineg;ulari­
dad ::>s encontradas nos manifestos doa navios proceden­
tes do estrangeiro, quer no que respeita a marcas e 
nnmEllt'OB das mercadorias nelles mencionadas, quer 
quanto á falta de designação dos volumes e de conbina­
ç.li.o destes ceom os ,conhecimentos originaes, chamo a 
aútenção dos Srs. Agentes Consulares para os arts. S72, 
374, 376 e 385 da Consolidação das L3is das Alfano1e­
gas. cnjas disposições devem ser observadas rigot·os;a-
111 /0 il te.-Felí$bello Freire. 
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N. 33 -Em 20 de l\Iarço de 1895 . 

Fiança dos despachantes e processo da. mesma. Sello 
<Jue pagam. 

Declaro ao Sr. Inspector da Alfandega do Rio de 
Janeiro, em resposta ao (eu officio n. 673 de 2 ele Ou­
tubro do armo lindo que o sello a que estilo sujeitos os 
termos de fian ça aos despn.chantes , é o mesm0 estabele­
cid'J no n. 28 §5°. da; tabella B, do novo regulamentü 
aunexo ao dec. n. 1264 de 11 de Fevereiro de 1893,não 
tendo, portanto, applicação ao caso, como suppõe, o sello 
proporcional do§ 1°. n. 16 da tabella A aos terml:ls ele 
fianp iclonea d tquelles agentes auxiliares ou interme­
diarios do co mmercio ou prepostos, por }sso que, não 
~stanJo elles con:iprcheudidos na classe dos·thesoureiros, 
exactores, contractadores elas rendas pnblicas, e não 
tendo em se u poder va:lores da N<LÇ11o, estfio excluídos 
da fi ança real por hypotheca de immoveis, depositas, 
caução etc. 

Attenta <Í natureza elas fnncções que exercem os des­
pachantes, na qualidade ele agentes ou prepostos do 
commercio, não ha limite fixado para a responsabilidade 
dos fiadores, conforme já foi dec1li\rado por este minis­
teria e consta elo Diario Official de 17 de Ag-osto de 
1890, e em tacs condições não pode ter logar o ah·itre 
.suggerido pelo chefe da 3a secção, no sentido de ser fixa­
do o valor da fiança em 12.000.000 para base do res­
pectivo 'termo, « tanto mais quando, de h armonia com 
a responsabilidade de que se trata, :1. leg islação em vigor 
tetn determinado a renovação an·nual das alludidas fian~ 
Ças cuja responsabilidade cumpre sér liquidada no 
llles ·no tempo pela revisão das notas ou despachos, esta­
tui la com grande encarecimento pelos regulamentos, )) 
como por outras diligencias garantidoras dos interesses. 
fiscaes em set·viços a cargo dos mesmos despa.chautes e 
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cuja observancia fica mu-ito recJmmeudada ao Sr. Ins­
pector. 

Finalmente, muito convem que na occasião-de serem 
prestadas taes :fianças, se tenha em particular attenção 
quanto dispoem a respeito dos fiadores as ordens n. 240 
de 10 de Agosto de 18õ3, n., 12 de H) de Janeiro de 
1859, n. 54 de 31 de Janeiro de 1861, e circular n. 232 
de 27 de Maio desse anno reversiva do art. 735 do 'l.'egLl· 
lamento ele 19 de Setembro ele 1860, orqem n. 4L6 de 
4 de Setembro .de 1862 e aviso ·n. 333 de 22 de OutLl­
bro de 1867 .-F1•anc-isco ele Patbla Rocl1·igues Alves. 

N. 2L -Em 12 Je J1llho de 1895, 

Continuando algumas Alfaudegas a i·eclamar contra 
as irregularidades encontradas nos manisfestos dos na­
vios de procedencia estrangeira, quer relativamente a 
marcas e numeras dos mencionados nos mesmos mani­
festos, quer quanto á falta de designação de volumes e 
<le comhinação destes com os ·conhecimentos originaes, 
recommendo aos Srns Agentes Consulares a rigorosa 
übservancia da circular n. 12, expedida por este 1\Iinis­
terio em 12 de Março do aüno proximo findo.- Frcm­
cisco de.: Pa'i.Lla Rodríg'ues 11lves. 

N. 33, - Eru 25 de l\Iaio ele 1897 · 

Declaro aos Snrs Chefes das Repartições subordina­
das a este Ministorio que os Consules e Vice·consules 
são considerados meros agentes commerciaes, conforme 
innumeras vezes tem sido decidido e se vê dos Avisos 
e Onlens de 1G de Abril de 1862 n.162, de 18 ele Abril 
de 1864, n. 94, circulat' n. 31 ele 27 de Setembro de 
18m, de 1. de M:aio de 1885, al't. 512 § 7. e S. ~ore-
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gulamento de 19 de S etembro de l 8GO, Aviso n. 2 de 
l4 de J aneiro de 1882. 

Não podem, portanto. se dit·igi r ás R epartições por­
meio de telegrammas, officios e memoranda etc, de ca­
racter official, cumprinclo-lbcs requerer o que for de di­
reito em bem de inter esses seus ou de seus committen­
tes ; observados os preceitos legaes com referencia aos 
prazos dos recursos e form alidades prescriptas nos re­
gulamentos das Alfandegas e mais legisla ção em vigor7 
que muib convem observar. 

Nesta confot·midade, pois, fica prohibido aos Snrs~ 
Chefes de tacs R epar ti ções tomarem conhecimento de 
telegrammas ou correspondencia com caracter official. 
sobre materia contenciosa, expedidos por taes agentes 
cominerciaes, fora elos tramites que as leis e regula­
mentos team estabelecido; vis to carecerem de compe­
tencia legal para, ew ca1 a c ter di plomatico, tratarem de 
assumptos de privauo regimen fiscal , snj eitos ás regras 
geralmente observadas, que não devem ser postergadas. 

Accresce acontecer, por vezes, serem taes reclaman­
tes os proprio!l representantes ou agentes de ·companhias 
e casas commerciaes. 

Em bem do desempenho desta providencia, convem 
1l_ue os Sms. Chefes das Repartições requisitelJI das se­
CJ•etarias dos respectivos E stados os convenientes escla­
recimentos, de modo a conh@cerem a natureza da no­
meação ou carac ter ::>fficial do Consul ou Vicc-consul, 
si brazileiro ou es trangei ro, a fim de cumprirem, com o 
devido escrupulo, quanto aqui fica recommendado e evi­
tar discussões cli1)lomaticas sobre assumpto de puro re­
gimen fiscal. -Bernw·clino de Campos . 

N . 57 -- Em 30 de Novembro de 1897. 

Declaro ags Sp. Chefes das R epartições de Fazenda 
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que a circular n. 33, de 25 de Maio deste anno, deve 
ser entendida pela fórma seguinte : 

Que os assumptos de or.clem contenciosa sé podem 
ser tratados pelos trarnites prescriptos nas leis e regula­
mentos, não sendo as partes pelas qL,aes se interessem 
os consules dispensadas de se conformarem com as 
normas estabelecidas para o andamento dos nego cios; 
ma.s que isso não impede que as repartições prestem aos 
consules os esclarecimentos do que necessitarem e os 
attenclam no que fôr concernente ao serviço, de confor­
midade com o art. 1• do Regulamento a que se refere o 
decreto n.85q,de 8 de Novembro de 1851.-Bernardin• . 
.ele Campos. 

Thesouro Federal- Directoría. das Rendas Publí­
cas, Rio de Janeiro, 20de Novembro de 1895. 

N. 49 A. Sr. lnspectot· da. .A.lfandega do Mara­
nhão. 

Communir:o-vos, para >osso conhecimento e devidos 
fins, que o SL Ministro, em ses~ão elo Conselho de Fa­
zenda de 19 do corren te mez, e de conformidade com o 
.art. 666 da «Nova C0nsolidação das leis das Alfancle­
gas», ref.olveu, por despachu t!a mesma data, dar pro­
vimento ao recurso transmitticlo com o vosso officio 
11. 103 A de 31 de Agosto ultimo, interposto poe 
Chrispi.m Alves dos Santos & Ü" da r:lecisão pela qnal 
essa alfandega lhes impoz a multa do triplo do valor 
elas met·cadorias contidas nos volumes aos meEmos per­
tencentes, que foram substitui•los e pt·ohibiu-llíes a en­
trada nesS!t repartição e suas depenclencias, <I visto não 
estar provado o dolo ou fraude por parte dos recor­
l'entes ». 

Saude e Fraternidade. - Servindo éle Dír0ctor, 
.Francisco José ela Cunha. 
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Thesouro Fede1·af. D irectoria das Rendas Publicas. 
Hio de Janeiro, 5 de Outubrv de 1896. 

Sr. Inspector da Alfandega elo Maranhão. 
De conformidade C0lll o despacho do Sr. niinistroda 

Fazenda ele 30 J e Setembro proximo passado, e em so­
lução á consulta constante do v.osso o:fficio n. 94 de 29 
de Agosto ultimo sobre o modo de calcular a multa de 
direitos em dobro, imposta por substituição de volumes7 
~ bem assim si todos os casos de substituição que te­
nham mais de anuo devem set• consi~lflt•ados prescriptos, 
declaro-vos,quaoto a primeira parte da referida consul­
ta que já foi ellr. r csol vida pela orde1,11 n. 54 de 31 do 
mencionado mez ele Agosto e decisão de ll do mez 
findo, e quanto a segunda. , «que o clireit6 da Fazenda 
á indemnisação nos casos de substituição qno tenhão­
mais de auno nã.o pr~scre v c, vi . to não se tratar de erro 
ou engano no desp3cho». 

Servindo de Director. - Francsico Jose da 
Cunha. 

\ 
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CAPITULO VI 

A .JURISPRUDENCI A DO SUP.REi\10 ':!'RIBUNAI, FEDERAL 

Accordfio n, 837 . Vistos, expostos e discutidos o& 
presentes antes du petição de habeas-corpus , impetrada 
pefos pacientes ... , ameaçados de constrangimento que 
rcputão illeg·al, por se lhos attribuir o m·ime de contra­
bando a juizo do Iuspc,ctor d' A lfau•lega do Maranhão, o­
qual provocou a intervenç,ão da Justiça Federal daquelle 
Estado, que os está processando: não se -:rencendo a 
preliminar do se aguardar a informação do Juiz Seccio­
nal , que ainda não chegou a este Tribun,al, e considerando­
que o Ministro da Faze>nda, em sessão do Conselho de 
Fazenda de 20 de Setembro e 19 de Novembro, dera. 
provimento aos recursos interpostos pelos pacientes de 
decisões do mesmo Inspector declarando não constitui­
rem contrabando os actos praticados pelos pacientes, 
por nãn estar provado o dolo ou fraude por parte delles , 
conforme se vê a fls. 2~ v. 1 e fls. 49, «e considerando­
que nestas circumstancias falta o principal fundamentv 
do processo criminal, inicia·.lo pela denuncia de fls. 
39 por delicto previsto no art. 265 elo Codigo Ponal, e1 
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conseg·uintemente, que os pacientes soffrem urna verda­
deira coacção em sua liberdade, serri base na Lei, man­
dão que cesse o constmngimento illegal de que estão _ 
ameaçados.» 

Rio de Janeiro, Supremo Tribunal Federal em 30 Je 
Novombt·o rte 1896.- Aquino e Castro, P. Pe1·ei1'á 
Fr·anco, II. do Espirito Santo, U. do Amaral ven­
cido, PincZahiba de Mattos, Fe1·nando Osm·io, Ame· 
1-:co Lobo, Lucia de Menclonça, A. Brasiliense, 
Macedo Soa1·es. 

Foi voto vencedor o St·. Bernardino Ferreira da 
Silva. 

N. 841. Expostos e discutidos os pre;;cnte autos de 
potiçito de habeas-corpus, em que são paciente>-FFl!...,, 
r1egociantes da praça da cidade de S. l;uiz, Capital do 
Estado do l\Iaraahão ; Mostra-se elos mesmos autos : 
Que te.ndo os pr..cientés mandado despachar na Alfan­
<lega daqnella cidade varios volumes de mercado~·ins, 
conduzidas pelos vapores « Bonrbon, Braganza, e Bruns­
wiek »1 entrados, o primeiro em 7 de Agosto de 1894 i 
o sogunalo em 16 de FevcJ·eiro ele 1893 ; e o terceiro 
em 13 dé• Setembro do mesmo anno; foram as merca­
dorias verificadas e conferidas i 

«Que, decol'rendo lal'go tempo, e quando já em seu 
favot· tinham os pacientes a prescripção Jo art. 666 da 
Nova consolidação llas leis das Alfandcgas, » foram ~:~lias, 
pur despacho do Iaspector da A lfaudega, em 14 de Fe· 
vereiro de 1895, multados em vinte e seis contos nove­
c~ntos e sessenta e seis mil réis (rs. 26:9666000), tri­
plo do valor arbitrado sobre as mercadorias, que se­
gundo diligencias em pregadas /o reconheceu terem sido 
substi tu idas por outras de m:.lUOl' valor ; 

QLle, além disso, impondo-se ainda aos pacientes a 
interclicção de entrada na Alfandega, rernettea -~e copia 



143 

de todo o processo administrativo ao procuraclor soccio· 
na!, para requerer perante a justiça o que fosse de di­
reito·; e que finalmente, qualificada a culpa attt·ibuida 
aos pacientes, como crime de contrabando, se instam·ou 
contra elles, por denuncia official, o respectivo processo; 
Isto posto : e . 

«Considerando, que, si o Codigo Penal comprehende 
o crime r1o contrabando na esphera. daquelles que ata­
cam o Thesomo Naeionnl. todavia os seus elementos ca­
racterísticos devem ser procurados nas L '.J is e Regula­
mentos fiscaes, que são os mais c,·mpetentes para 
explic.:;r a natureza desse delicto, definir as suas espe· 
cies, c até estabelecet· as necessarias penas, para a sua. 
repressão ; 

«Considera-gelo que, nessa conf'ormidade, cotejando-se 
com as disposições da Consoli.!açu.o das Leis das Alfan­
clegas, oa factos attribuiclos aos pacientes, ,para logo se 
ev iden ~ia qne não constituem elles o crime ele coi1tl'a.­
bando: 

Con~iderando q_uf:', assim tambem o reconheceu o Ins­
pector cl' Alfandega do 1\faranh?io julgando os pacientes 
mcur~os no art. 491, que unicamente impõe a mult:1 do­
triplo do valor provavel ch mercadoria de. encaminhada 
ou substituída, não accresc ntando a obrigação de re­
messa elo processo administrativo á auctorid.ttle jucli­
ciaria, como em outros dispositivos ordena a mesma 
Oonsoliclação, attenclenclo a gravidade da inh:acção; 

.« Consirleranrlo que, nestes termos, anoma1a e arbi­
tl'at·ia toi a decisão do Inspector mamlanclo remetter 
por copia á auctoridade judiüiaria o processo adminis­
trativo, afim de se instaurar summario de culpa cnntra 
os pacientes, q11ando para isso nfw tinha a precisa 
auctorização legal»: 

c< Cünsidel'ando qae mais a.rbitrario ainda se tornou o 
seu acto, ~escle qi1e os pa,~ientes haviam intcl'posto 
recurso desse despacho para f) l\Iinis•ro d·1 Fazenda, 
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-o qual, na hypothese vertente, tem effeito smpemivo 
-em virtude do disposto no a.rt. 664, combinado com o 
n. 5° elo art. 655 da citada Consolidação» ; 

Consicl'erando que, por outro Iael{), resolvendo-se o 
facto praticado pelos pacientes nn. imposição de multa, 
<:uja execução é da exclusiva. competencia dos chefes 
.das repartições, como estatue o art. 644, t_orna-se ma­
nifesta a incompetencia, ?"atione m,ate?"ioe do juiz a 
quo, para conhecer do ~ssumpto; 

Considerando que não justifica nem legitima a orga­
nisação do processo cl'Íme o p1·eceituaclo no art. 637, 
§ P, da referida consolidação, porque quando esse 
preceito legal declara que o julgado no Juiz0 Criminal 
em relação á pessôa, não infiue no Julgado administra­
tivo em relação ao objecto da apprehensão e vice versa, 
.se refere tão sómente ao contrabando e a outras infrac­
·çÕes graves,, em que expressament<~ se determina que 
sejam por .copia remettidos á audo1idade judiciaria o 
auto de apprehen,ão e mais esclarecimentos convenien­
tes ao procedimento criminal, o que n~o se verifica na 
presente especie ; 

Considerando que cabendo, portanto, a solução defi ­
nitiv:.t desta materia ao Ministro, qué, em Conselho ele 
Fazendru, deu pro vimento ao recurso affit•mando que 
nos facto~· imputados aos pacientes não se realizava 
nenhum dos elementos caract0risticos do crime de con­
trabando, dever-se-hia prestar toda obediencia a essa 
decisão que, ex vi do art. 2ó do Dccr. n. ~. 34 I de 2!? 
<le Janeiro de 1859, tem força de cousa julgada; 

Accordão por esses fundamentos, conceder a impe ­
trada ordem de habeas CO?"J!US para que cesse in-con­
tinenti o constrangimento illegal que estão soffl'en· 
do os pacientes, em vista do disposto no art. 353, 
§ 1 o, do Codigo do Processo. 

Rio. Supremo Tribuna,l Federal, 18 de Dezembro 
de 1895. - A quina e Cast?no P., Be?·na?"clino Fe1"-
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?·eira, José Hygino, U. do Ama1·al, PeY'ei?·c~ Fran­
co, Fe1·nanclo Osorio, He?"minio elo Espírito Santo, 
Amer'ico Brasiliense, Ame1•ico Lobo, e l/ucio de 
111 endonçá. 

6 Acc . n . 43 de 18 de Jaueit·o de 1896, reproduzin­
do quasi que ipsis verbis os consicl ~rc~ndos elo que 
viemos de trr~ns crever, j11lg:m improcedente a clcnun­
cia por crime ele contrabanrto, em razão de falta que o 
Ministro da Fazenda decidiu não constituir tal crime, 
sendo antes simplE>s in fr ;tcção que se resolve em multa, 
cuja execução .é da exclusiva competencia da autorida­
de fiscal. 

Assignaru esse accordão os Sr.:; . . - Aquino e Cast1•o 
P. Berncwâino FerY'eira, Lucia de Mendonça·, Pe ­
"'eÍ?"a Franco; U. do Amaral. vencido. Figuei1·erto 
.Junior, José Hygino P elo pri rn:!iro funda ,n ento do 

/ Accordão, Pindahíbc~ de 1liattos, H , do Esp •rito 
Santo . 

E/oi presente o Sr. Souza Martins. 

N. 45 - Vistos, expostos e discutidos estes autos de 
recurso criminal, vü1dos de S. Luiz do l\'Iarailhão, e em 
que F. F. recorrem do despacho do Juiz Fet.leral 
daquella Secçã.o, que os pronunciou como incursos no 
art. 266 do Cocligv Penal pelo facto ·que lhes é attri­
buido, de, no intuito de defra udat· a Fazenda Publica, 
terem feito substituir duas caixas de mercàdot·ias. reco­
lhidas ao arma.21em n. 1, da Alfandega daquella Capital, 
e a elles pertencentes, por duas outras de peso interior 
e de conteúdo de pÕLlCO on neohum valor; e conside­
rando : 

CONTl::.AB .u;-oo- I Ü 

' 
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Que por tal facto o Inspcctor daquel la Alfuncleg_a, em 
data de 9 de Fevereiro de 1895, (portaria por copia a 
:8. 35), resolveu, de accorc1o com a 3~ parte elo art. 491 
ela Consolidação d·as leis das alfandegas, imp~r, {L firma 
commercial ele que os recorrentes são socios, a multa elo 
t ripl0 do valol· arbitra<ilo ás mercadorias que deviflm 
contee nas duas referidas caixfls, prohibir a entrada 
nessa RApartição e suas dependoncias aos membros da. 
mesma fit·ma, e mandar extrahir e remetter cópia ele 
todo o processo ao P 1·o.curaclor Seccional; 

Que sobre os decurnentos assim remetticlos, se inst~ n· 
rou, pela denuncia de :fls . 2, o-presente processo; 

QLto, porem, os intet·essaclos recorreram daquelh deci­
são do Inspector él.a Alfandegcl para o Ministro ela Fa ­
zenda, e este em sessão do Conselho de Fazenda de 18 do 
Setembro ultimo (doe ele fl> 154), deu provimento ao 
recurso pa t·a o effeito ele serem os recorrc5ntes conclem­
naclos n~ multa em dobro dos direitos a que estavam 
sujeitas as mercadorias pela tarif~·, nos termos cla2aparte 
do a1·t. 490 ela Consol.idnçã.o das lei!':' das Alfandegas, 
ficando, porem, relevados da proltibiç!'ío de entr,'l.da 
naqnclla repartição c suas depenclencias ; porquanto o 
caso de que se tratava não era consicle!·aclo de coBtra­
bando por nf.to se terem dado as circumstancias do § 6<> 
elo art. 4E8 da mencionada Consolidaçito; 

Que tratando -se de mataria ela competencia c10 Mi­
nisterio da F~zenda , qual a ele ~aber si foi illudido ou 
defraudado o pagamento de direitos sobre a entrada de 
mercadorias; e que tinham de ser cobrados em repartição 
dependente daquelle núnistcri o, ccdecidido por este que 
o facto não constitue crime de oontrabamlo, t rd c\eci~ão 
tem auctoridacle e força de scntençv,judicial (art . 25 do 
Dec. n. 23-13 de 29 de Janeiro ele t859), e não podo o 
facto s?bre que ella versou dar logar ~o processo por 
tal cnrne» ; 

ccQue assim falta base a este process,o, po t· ser apenas 
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passi \-el de multa j~í imposta pela competente auctoridade 
- ailministl·ativa, o facto 11ttríbuido aos recorrentes.» 

Que já assim se tem julgado, om V<trias decisõ:Js de 
habea~ · aorpus, e ~tinda ultimamente em esp~cie da 
mesma natureza desta-o recurso ct·imiual n . 43·; 

Accordão dar provimento ao recuroo para despro­
nunciar os r~conentes e mandar que a seu favot· se 
pass~ ordem ele soltura. Cusbl.s ex-causa. 

S11premo Tribunal 1J'ecleral, 15 ele l!..,evereiro de 1896. 
- Aquino e Castro, P. -ü~cio. de Mendonçc'. - J.1!Ia · 
cedo Soares.- Pe1·eirc' F~·anao.- H. do Espirito 
Santo. -José Hygino·- Arnerico Lobo.- Bemar­
clino Fel"?·eira.-Figueú·edo Jtmio1·.- U. elo Ama-
1"al, vcncido.-Fui presente, Souza ~Martins. 

N. 50·-Yisto3, expostos e discutidos estes· autos de 
l'ecut·so crime em q ne F ... reeone do despacho do juiz 
seccional do .Estado do 1\'l:n.ranbão que pronunciou no 
art. 265 do Oodigo P,mal o r ecorrente e seu con3ocio 
F, membros componentes da firtDa commcrcial de lVI. .. 
& C., no pt·oces3o instaurado por denuncia do Pro­
cmaclor da R0publica, pelo facto ·da substi$uição em 
um dos armu.zens da Alfanclega, da caix~ de fazendas 
11. 225 marca C & V, consignada a dieta firma e vinda 
de Liverpool no vapor inglez iJourbon, pesando 260 
kilos e valendo 2·700 fran,cos, por outra de egual nu­
mero e marca, com o peso de 15 kilos e contendo, como 
8e verificoLt, 16 pacotes de linha de algodão em novelos, 
de exigno valor; · · 

« Considerando qLw o contt·abando na importação ou 
exportação ele mercadorias .sujeitlts a' direitos fiscaes 
caract·)i'isa-se essencialmente pela violação das leis espe­
ciaes que não só regulam a execução cl\01 taes direitos, 
como definem e classificam os v~rios caso3 rJe infracção 
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punível conforme a sua gravidade, comminando á umas 
sómente penas administrativas, impostas pelas .autori­
dades aduaneiras, e á outras, além das administrativas, 
as penas criminaes, cuja applicação pertence ao Poder 
J udiciario; 

Considerarndo, portanto: que, devendo o art. 285 d(} 
Codi.go Penal entender-se ele harlllonia. com aquellas leis 
cspeciaes, toma-se inadmissível sujeitar ás penas do 
dicto artigo, só porque caiba na noção generica do con­
trabando nelle expressada, um caso não passi vel ou sÓ· 
mente passível de penas administrativas segundo as re-
feridas leis ; >> , 

Considerando qnea substituição de mercadorias de 
que são accusaclos os denunciados, ou incorra no art. -±91, 
1" ai inea, ela Consolidação tlas leis elas alfandegas, como 
entende o Inspector da alfandega do Maranh~.o, ou no 
art. 490, 2" alínea, como decidiu em gráo de recurso o 
Ministro da Fazenda, nenhuma dessas disposições a con­
sidera contrabando criminal : 

.Â.ccordão dar provimento ao recurso para reformat·em 
o despacho recorr1de e à.espronunciarem da accusação 
quo llles foi intentada o recon·cnte e o co-réo F. Custas 
ex-causa. 

Suprer,10 Tribunal Federal, 25 de Abl'il de 1896.­
AqÚino e Cast1·o, P .-José Hygino.-L~tcio de lden­
donça.-Pe?•eir·a Franco.-PindahibcL de jJ1.attos. ­
Ber?U~1·cl·ino Ferrein~. - FigueiTeclo JuniO' '. Dei 
provimento ao recurso, poT entender quo não ba no pro­
cesso indícios vehementes de terem tõido os denunciados 
os autores da criminosa substituição de caixas que se 
lhea imputa . Com effeito, rião tendo elles tentado des­
pachat· a caixa collocada em Jogar da substituida7 

tambem nenhuma outra· prova tJxiste da SLla iuctoria 
no facto, além da inferida elo seu interesse em con­
seguir com a manobra emprega~a a grande reducção 
dahi resultante no pagamento dos direitos fi~ca es a seu 
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cargo. Tal interesse, porém, que podia constituir ~1ma 
suspeita sufficien te para a denuncia, de nenhum modo \ 
póde reputar. se indicio veherhente, que, nos termos da 
lei, j11sLifique a pronuncia dos denunciados peh dolosa 
troca de caixas, attenta a possibilidade de tam bem 
outros terem interesse, embora dive.rso, em praticai-a, 
qual de se apropriarem elas mercadorias ela c~ix;t sub­
stituída, a tJ·oco das muito menos valiosas contidas na 
que em logar della deixaram. 

Quanto aos factos occórridos em 1893 co~n os dons· 
despachos aduaneiros a que se refere o Juiz a quo, não­
foram ohjecto da denuncia, nem da formação da culpa, 
em cujo processo só ap.parecem pela prin').eira vez na re­
fet·encia feita pela testemunha de fls. 123 em acto de re­
inquirição, e na copia, então jnnta aos autos, elo process~ 
administrativo feito a respeito clelles n:t AlfandegÇl,­
pelo qtle não podem ser materia de pronuncia rio pre­
sente summario. Por outro lado, não é menos cer to 
que, .si, a titulo de antecedentes dos reos, podem taes 
factos corrobo1·ar a suspeita contra elles, carecem entre­
tanto, como elementos de persuasão, da força necessa­
ri para levat· a imputação áquelle gráo de probabili­
dade que constitue o indicio vehemente requerido para 
pronuncia do indicia~o- H. elo Espi?·ito -,Smto, ven­
cido. Votei pela co~firmagão da sentença ele pronuncia, 
pela procedencia dos seus fundamentos -!llaceclo Soa­
?'es, vencido. Confirmei o despacho de pronuncia de fls. \' 
89 v. por ser conforme a direito e a prova dos a ttos.­
Fui presente, Souz a Martins. 

Foi voto venci~o o do Sr. 1\'Iin~stro Ubaldino do 
Amaral. 

Nó mesmo sentido foi julgado o Recurso Criminal 
n. 51, a 11 do mesmo mez e ai.:lno . . 
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N. 227- Vistos estes autos de appellação civel, em 
·que são 1" appellante, ex-officio, o juiz federal do Es­
tado da B:1hia e 2° appellante o proctuador seccional da 
Repul1lica, e appelladJ Martins Alves Dias, delles se 
mostra que contra o appellado promoveu o 2° appel­
bnte uma acção executiva fiscal pRra a cobrança da 
-quantia de 11. 644;)4:3 1, de menos paga por aquellc na 
Alfandega da B ahia, elos direitos ele exportação cor­
respondente a varias partidas de café de Minas da !li . 
·remettidas para o extr ·mgeiro, nos mezes de Abril a 
Setembro de 1894, provi ndo , segundo a certidão de 
fls . 3, a clifferença do pagamento «de differenças de 
pau ta encontt·aclas por; occasifto da revisão dos despa­
chos» . Effectuada a penhora requerida., oppoz-lhe o 
appellado os embargos a fls . 8, nos quaes, commnlati­
vamente com outros pon tos de deteza, articulou a ex­
·cepção de prescripção, com fundamento no art. 6ô6 da 
Consolidação das leis das a lf:mdcgas, por ter sido pro­
posta a acção, depois de passado o prazo legal de um 
anno, excepção q·le foi a inal j ulgacta procedente pela 
sentença appellarla . Prop0stas as prc' imiqares de não 
se couhecet· da noção ex-of!icio, e de ser o 2° appellan· 
te, como repreten tante da Un i?io, par te ilkgitima para 
demandar c'''na divida fiscal do Estado de lVIinas, não 
venceram : a primeira porque, tratando-se de executivo 
fiscal, torna-se, ex vi do art . 14 do Decr . n. 173 B, 
-de lO de Setembro de 1893 , ·applicn.vel á especie o 
arL. 36 elo Dec. n . !) . 885, ele 29 de Feverei t·o de 
1888 ; , o segundo porque nas faculcLtdes de que ficou 
>l'evestido o Govel'no Federa l pelo contracto em quo 
tomou a si arrecadar, pot· conta. do dito E stado, os im­
·postos de exportação dos respccti vos productos, por 
·intermeclio das Alfandegas dos logares por onde se . 
·effectuasse a exportação,não pode deixar de incluir-se a 
·<le usar elos meios necessarios, inclusive os judiciaes, 
:_Para o bom desempenho do encargo assumido. 
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Quanto ao merecimento da causa: 
Consicleranclo que, segundo o art. 1 o § 2° elo regula­

m-ento approvado pelo · decreto n. 6031 de 3 de Fevcreir() 
de 1894, se regia a' cobrança dos impostos de exporta­
ção ele Minas Geraes, estavam as mercadorias snjeiGas,. 
ao sahirem elo terri to rio do Estado, a taxa de 4 o·[ o nas. 
recebedorias locaes e estações de estradas de felTO, en­
carregadas ela arr<;~cadação, devendo as que nltet"ior­
mente foBsem despachadas pal'a exportação nas Alfan• 
degas, mencionadas no citado paragrapho, pagar ainda, 
como aclclic!onal á dita ele 4 °[

0
, a taxa que anterior­

mente cobrava a União, ao tempo em que tal renda 
lhe pertencia (7 °[

0 
parao café), e que recahia so?re O· 

valor official do genero na pau ta. s0manal orgamsada 
pela Alfundega; 

Co.nsiderà i).do que a Alündega ela Bahia, porém, 
entendendo, por má compl'ehens'lo da citada disposição 
regulamentar, que a taxü addic ional recabia sobre a 
importancia Jo quantt~m anteriol'meute pago a titn}o. 
da primeira de 4 °[

0
, assim procedeu com relação aos 

despachos de exportação do café mineiro e:ffectuados 
pelo appellaclo em 1894 ; 

Considerando que, não ob.;tante a defeituosa certidão­
de fi~. 3, com que foi instruída a petição inicial da 
aeção, tal 6 realmente a prQceclencia .da d~ffereuça de­
imposto demandada ao appellado, como resulta elas alle­
gaç0es, por este não -Jontestadas, de 2° a.ppellante, na. 
impugnação ele embargos a fls. 17, combinaclamente 
com a certid.ão a fl.s. 59, junta, émbora, na 2a ins­
tancia; 

«Considerando que nenhuma applicáção tem á seme­
lhaute .c·aso a.prescripção de um anuo, extinctiva. do di-· 
reito da Fazenda nas reclamações por prejuízos re­
sultantes de engano ou erro nos despachos, -conforme o­
ar't. 666 ele Cousolidaçl'to das leis das Alfauclegas; por­
quanto, já pelo valor ·litteral dos terwos, já pela sua. 
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combinação com os do art. 683 § 1° da dieta Consoli­
dação (1), torna·se obvio quo o engano ou erro de que 
cogita o citado artig.o 666, é o que se dá no calculo, 
is to é, nas operações ari thmcticas para a determinação 
da qum1tia a pagar pelos direitos devidos>>; por estes 
fundamentos : 

Accordam dar provimento para. julgando subsistente 
.a penhora executiva effcctuanda , condemnar o appel­
Iado no pedido ela acção c custas . 

Supremo Tribunal Federal, 27 de Março de 1897.­
.Aquino e GcLstro, P. Figueí1·edo Junío1·, vencido no 
preliminar relativa á appellação ex·officio, com respeito 
á qual votei para que não se conhecesse do recurso, 
.por entender que a vigente legislação do processo fede­
ral aboliou virtualmente as appellações ex-officio nas 
·-causas da Fazenda, des.le que a<> não enumerou entre 
os recursos estabelecidos . Preciso, entt·etanto, explicar 
o meu voto di ver gente do que até aqui tenho dado em 
-casos :>,nalogos . As>im p1·ocedi[t, porqne na primeÍ1'a vez 
que tivl'l de pronunciar-me· a respeito em um executivo 
fiscal, cpinando pelo não conhecimento do recm·so, fui 
informado de achar-se assentada por este Tribunal a 
doutrina oppost!t, com Cundamento em que, não havendo 
o decreto n. 848 de 1 ·90, revogado explicitamente as 
-disposições·'da legislação anterior' relativas à materia, 
devia entenfl<lr-se em vigor o art . 36 do decreto n . 9.SS5 
de 1888, qne, sobre executivos fiscaes, continua a re­
ger, conforme preceitua o ar L 14 elo decreto Ijegislati\ro 
n. 173 B de 1893 , o respectivo processo, em tL1do 
·quanto nã o esteja revogado p~lo citado Decreto n. 848, 

ill H.~ u,·e C(jt1Í\7 0CD na citfiÇllO ctess& artign, O qual tem 
apt>::l:l5 um paragrapho e tra'a tle venclt~ ele emba,r·cação es · 
tr.mgeill:l. 

rrul':!.l'elm&n te o Accunl il.o qni.~; citar o art. 539 da mes· 
.•. a C'vu::olidac;a.o , qtH' , aliú~, ufw tem parngrapbo . 



o q·1e evidentement~ não se póde entendor si não da re­
vogação implicita,por antagonismo con1 alettra ou espi­
l'ito do Decreto n. 8<18, uma vez que, em todo o contexto. 

"deste, não se encontra a revogação formal de qualque1· 
das disposições do mencionado D ecreto n. 9.1385 de 
1888. Deliberei então, ~\ vista ele tal informaça.o, acom­
panhar a jurisprud,ncia adoptacla pelo 11ribunal, juris­
prudencia que eu julgava esten :ler-se, por identidade· 
de razão, a todas e quasquer cansas ela Fazenda Fe- . 
dera!. 

VerificanJo, porém, mais tarde, por occasião elo jul­
gamento da appellação cível n° 172, qne assim não s& 
entendia relativamente ás causas não fi.caes, parecen­
do-me isso uma ·Íncoherencia, declarei-me vencido no. 

_ clicto julgamento, j Listi6.cando o meu voto nos seguintes 
termos: 

((O decreto n. 848, de 11 de outubro ele 1890, que­
rege o processo judiciario fedem!, ·em rtenhuma da'!> 
suas disposiçõea prescreve a appellação ex-officio das. 
l!lentenças proferidas contra a Fazenda Nacional. Não. 
obstante, tem este Tribunal decidido em varios julgados. 
acpar-se ainda em vigor o art. 36 elo decreto n. 9.884, 
de 29 ele Fevoreiro ele 1888, mandado observar pelo de 
n. 173 B. ele lO de setembro de 1893, art. 14, para a 
cobrança Lla divida federal em tudo que não ~stiver re­
vogado pelo citado d-ecl'eto n. 848, tornando-'se hoj.~ a. 
dita appellação illimitada, isto é, não restricta ás cau­
sas excedentes á alçada. elo juiz, por effeito elo disposto 
no art. 13 da lei n. 221, de 20 ele novembro ele 1894 . 
Ora, desde que na omissão, do decreto n. 848, de 1890~ 
qu anto ao3 executivos :fi:'!eaes, não se quer ver a revo- . 
gaçào do art. 36 do decreto n. 985, de 1888, nenhuma. 
razão milita para de egual omissão, relativamente ás 
causas de ontra naturez t, induzir-se a r evogação d<> 
preceito generico elo art. 13 da lei n. 242, de 29 de no­
Vembro do 18± 1, segundo o qual elevam ser appelladas.. 
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.ex-offício todas as sentenças proferidas contra a Fazen­
da N aeional, em primeira instancia. A appellação ex­
offício ó um· rectuso privilegiaclo da Fazen·l a, e, como 
tal, ou deve prevalecEr ainda in totz"m ou já não vigq~ 
il'a absolutamente, si entender-se o privilegio incompa­
tivel com as novas instituições; o que me parece arb í­
-tt·ario c indefensavel, quer ante a let!'a 1 quer ante o es­
pírito dos textos qLle a institujram, é a_distincção entre 
-especies ele causas, em todas as qnaus se vet·ifica, o in­
teresse ela parte privi legiada, para admittir tal !'ecurso 
-em umas " repellil-o em outras ,» De então em deante 
continuei a votar pela mesma fórm[l. Re:B.ectind )1p0rém, 
\'ejo que nenhuma razão ba para da minha parte, man­
'ter uma opinião que, contra o que mais acertaclo me 
·pareceu sempre, sómente adaptei para acompanh 1r a 
maioria, desde que com isso não concorra para a uni­
formiclade d ,t jurisprudencia do tribunal, quet·o. antes 
dizer , para resguarllal-a da notru.la incoherencia, .como 
era mi.n b.a intenção . - - Jose 1-Iygino.- Berncwclino • 
Fen'ei,·a, vencido na preliminar:- i.ltlaceclo Soa1·es :­
Ribei?·o ele A lmeida, vencido . - João Barbalho, ven­
cido: 1", quanto a appeHaçfio interposta pelo juiz : a) 
porque a antiga appellação ex-offício foi su ppriru i ela 
pela no v: a ot·ganízação j udic iaria, não fignra.nclo ent.re 
as attrihu~~ões que aos j uizes fedet·aes conterem o de ­
creto n. 848, de 11 de outubro de 1890, e .lein . 221, 
·de 20 de novembro ele l8J4; b.) porque a a.ttribu içfi.o de_ 
;interpor os recursos leg-aes 'las sentenças proferidas 110s 

.processos em que é intet·essada a Fazenda Nacional, é 
-incumbida, ·expressamente e em termos que excluem 
toda outra cornpetencia, ao~ agentes d~rnin i sterio pu­
blico, pela lei citada n , 221 (art. 29, n, 5) ; c) porque 
o art. 33J3 do referido decreto n. 84S, exigindo que a 
.nppellaçã.o sej a intimada á outra parte, deixa c 1ara­
ment e ver que não é a dmissivel appellação interposta 
pelojuiz, qn e em caso a lgum poderia ser con dider ado 
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como uma parte, sendo ainda certo que a lei n. 17 3 B,.. 
na qual se fundou o juiz a quo, não pode ser entendida 
si não de acordo com a de n. 221, que ·lhe é posterior,. 
e m )ncionando os recur.:;os não consagra a appellr.ção. 
ofücial; e d) porque o cib.do dect·cto legislativo n. 173. 
B, de 10 de setembro de 1893, m1.ndando ohservar,. 
pam a cobrança da divida activa, o>'rcgulamento n . 
9.885, de 29 de feverJiro de 1838, est<;~,tue, no art. 14, 
que esse regulamento se observe sómente no que não· 
estiver ren2;ado pelo mencionado decreto n. 848, e é 
evidente que este já havia suppt·imiclo esse recurso ex ­
officio, pelo qual o juiz app .::llava de si mesmo, recurso 
contrario á índole da nova organização e incompatível 
com a instituição do ministeJ,"·Ío publico, creado pelo· 
supradito decreto; 2° quanto á legitimidade da Fazenda 
Nacional como parte na presente.acção: a) porque tra­
ta-se de cobrança de impostos, não da União,mas de um. 
~stado, e a jnrisdicção federal é improrogavel" aos ob · 
Jectos não comprehendielos na disposição elos ~rts. 59,. 
60 e 61 da Constituiç11o(Accordão do SupretBO Tribunal 
Ff.lderal, n. 297, de 20 de Abril ele 1892); b) porque no& 
termos precisos do accorclo dos governos fede,ra l e do 
Estado de Minas Geraes, de 18 de setembro de 1891 
e 20 de março ele 18\13, bem como dos decretos e·ins­
trucções re.í:e1:entes (fls. 20 usque 25 ), o Governo Fe­
deral apenaS~ se obrigou a arrecadar na Alffl.,ndega 
os impostos ele expo.rtnção daquelle Estado e não_ a 
tomar a si a cobrança ju<licial delles ; c) porque tanto 
a ÍSiO unicamente :se limitou o referido accorclo, que 
até para se lhe Hccrescentar a fi.scalisação neecssaria da. 
entrada e sahida dos generos, foi julgado imprescindí­
vel fazer-se o aclditamento de 20 de março de 1893, 
de qme tfata o decreto n. 1.134, de 28 do mesmo mez. 
e anuo ; d) _porque não se pode considerar subenten(lid{O. 
o @ncargo da c<>brançu judicial, jà por não ser 1sso con­
~equencia necessaria e indeclinavel do referido accordo,. 
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Ja por não caber, nas facu1dades do Poder Executivo, 
{;Ontractar a subrqgaçil.o ela Fa3enda Nacinnal á esta­
dual; e) porque si o accordo pudesse abrang'er essa su­
brogação, ella deveria ter .sicb feita em virtude ela lei 
que a autorizasse ou por loi deveria ter sido approva­
da, o que com relação á Alfandega da Bahia não se 
deu ; f) porque ~specie, não se referindo a interesse 
ilirecto, geral e principal ela nação ou extensivo a todos 
os Estados della, constitue di?•eito singul'ar, elo qual é 
.preciso fazer prova (ord. liv. 3", tit. 63, § 7o e 8°, lei 
n, dig. ele p1·obat e lei 34, de legib) e nos autos prova 

' alguma existe de se haver obrigado a Fazenda Nacio­
nal a tomar a si a tarefa de promover em seu juizo e 
f0ro a cobrança de impostos de c.x.portnção t1o Estado 
-1:le l\linns, quanto a mercadorias sabidas pela Alfandega 
da Bahia; g) porqLlé entve as attt·ibui~ões conferidas 
pelas leis ao minister~o publico federal (art. 24 do de­
creto n. S-18, de 1890, o arts. 29 a 3G da lei n. 221, de 
11)9-1), ni'io está incluidn, nem dellas se púde inferir1 a · 
de propor excc1.1tiv,)S fiscaes em favor dos Estados, nem 
o .:Pode.r Executivo tinha competencia pat·a)he dar essa 
al:tribuiçào, nem existe lei fecleeal r.lguma que assim 
tenha determinado. 

Assim que, não ha absolutamente, .disposição legal 
.que fó\uente a propositura e procedencia da presente 
acçi'io, caUendo considerar con Bacon, « Aphor . de of­
ficio judieis: l\ieminisse debent judices esse muneris 
sui jns dicere, non antem jus dat·e: leges, inquam, iu­
t erpt·eturi, non condere ;» - 3° quanto a condemnação 
ito appellante: a) «porque o direito da Fazenda Nacio· 
nal de reclamar por erro Ol"L engano em despacho1', preE­
crove no fim de um anno ( Consolidação das Leis das 
Alfandegas, art. 666 ) e esse tempo já havia decorrido 
quando foi proposta a acção; 'b) porque é arbitraria e 
injuridica a distincção @Stabelecida pelo avieo elo Mi­
nisterio da Fazenda de n. 26, de 19 de Agosto de 1895 
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{]_ue exccptúa ela. citada. disposição o caso de erro por 
lná interpretação ela lei; c) porq11e o citado art. Gô6 
da Consolidação das Leis ela-s Alfandegas, amplo e ge­
net·ico un seus termos, só tem uma excepção, que é 
estabelecida como tal em sen paragrapho uni co (o caso 
de dire~los em dup licata), c ao ministro não era licito 
?S:-proprio Marte crear-lhe mais ontra excepção, o que 
llllportaria uma vet•dadeira derogação da; lei, quo se 
não pódc considerar na competencia dos secretarias do 
Pre5iclente ela Rcpnblica; lJ e; d) porque, dado que 
-essa nova c não · ~og i tada exc3pç?bo fosse admissivel , 
fôra · ainda necessario que a A.· tivesse provado que 
ella se verificára no caso vertente ; o que não fez, nem 
se evidencia da certidão de fld. 3 nem da que na in­
s~anc irt supet·ior se j Lmtou (fls. 59), nada rnail;' h:wendo, 
ntsso alem da simples palavra da A. que por si só nada 
~rova-João Pecl?"O , vencido na segunda questão pre­
hminar . -Pe?·ei1·c~ F··anco, venci elo de accordo com 
o Voto do Sr. ministro João Barbalho. - H . elo Espi­
?'zto Santo. - Manoel Ilfw·tinho, vencido na segunda 
questão preliminar, bem oomo na ele me1'itis.-Pinda-
hiba de Nattos. · 

"N. 993. - Vistos, expostos e discutiLlos os presentos 
a~1~o:; de habe cbs-C01·pus em que é impetrante o 3)r. El­
lHdio de lVIesquita e paciente M::moel Joaquim de Car­
"alho, negociante estabelecido na ciclac1e rle S .. Sal­
v.ador, Estado da Bahia) pronuneiaGlo pelo juiz scc­
Ctonal daqtielle Estado, como incurso em crime de 
contrabando : Allega o paciente que se acha sob a 
Pressão vi.glenta ele ameaça de prisão, embora em v.ir-

-tttde de pronuncia, desrle qu .. e não houve justa causa 
Pa~·a o seu processo ; que os factos que lhe são ar­
gutdos constituem simplesmente infracções regulamen­
tares; que por ellas poderia., qnardo convencido de 
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culpa, sor punido admimistt·ativumente por meio de 
murtas, mas que nnnca essas infracções poderiam as­
sumir a gravidade de crimr;Js que dessem lugar a instau­
ração de processo criminal pela manifesta incompe­
tencia do juiz. Entretanto, mostra-se, d9.s mesmas 
peças do processo, ex.hibidas peLo pacionte, que [Qi 'elle 
denunciad0 e processado, entre outras cansas, por ter, 
com snuorno de varios e:n pregados da Alfandega da 
Bahia, desembarcado do patacho PüaT1 procedente de 
New- York, 9.500 caixa>1 com kerozene, sem o prévio 
pagamento dos impostos, na importancia de 33:090~ ; 
e de haver recebido pela barca allemã Maria, proce· 
dente de Li vyrpoo!, 30 ponches de azeite, dos q uaes só 

, pGgou o imposto d'e 1 O ponches, retirando os outros 20 
sem satisfazer os respectivos direitos, na importancia 
de 2:687~500. 

Isto ' posto, e decidindo-se preliminarmente tomar 
conhecimento ela impetrada ordem ele habeas-COI"J7'US, 
que se funda na incompetencia do juiz, e por não poder 
o paciente, que se acha incurso 1;\m crime inafiançavel, 
interpor o recnrso ordinario da pronuncia, sem, ex-vi do 
disposto no ut. 55 4o decreto n. 848, de 1l de eutubm 
de 1890, recolher·se á prisão. 

Accordam negar a pedida ordem de hc~beas-CO?'tp~ts; 
porquarito, na conformidade da jurispruclencia firmada· 
por este ·•tribunal, devendo-se sempre procurar o:; ele­
mentos caracteristicos elo crime do contrabando nas 
leis e regulamentos fiscaes, a Nova Consolidação 
das Leis das Alfandegas, em o art. 631, depois de 
considerar corno contrabando a subtracção de merca­
dorias ao pagamento do11 direitos acluarleiros que es­
tfivam sujeitos, declv,ra que e9se crime se acha definido 
no art. 265 do Oocligo Pe'Y,Jal) que assim se exprime: 

«Importar ou exportar generos ou Í11ercadorias pro­
nibiclas; evitar .!li,() todo ou em parte o pagamento dos 
direitos e impostos estabelecidos sobre a entrada, sa-
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hida e cons.umo de metcadorias, e por qualquer modo 
illndir e defraudar esse pagamento.» , 

Chro está que os facto" imputados ao paciente, I:ier­
feitamente se enquadraiu nesta disposição legal ; e que, 
portanto, nos precisos termos do art. 20, n. XI ela lei 
n . 221, ele 20 de n0vembro de 189-±, competente é o 
juiz seccional que decretou a pronuncia do mesmo pa· 
ciente, e re.sular o pt·ocesso a que responde. 

Custas pelo recorrente. 
Su·p!·emo Tribunal Federal, 1. 7 de julho de 1897.­

Aqu-ino e Castro, presidenLe .. - Bernardino Fe;·­
rei'Y'CL - Joêêo Pedro.- Figuei1·eclo Junior.- Ma­
noel ilfwrtinho .- Andre Cavalcant-i.- li. do Es­
píl'íto Sànto, vencido quanto á preliminar.- Píndá­
hiba de Matto s, vencido quanto á pr·aliminar.­
Perei?·a F'1'Mi,CO, vencido lí!Omo na appellação n. 227, 
sobt·e assu mpto identico, fundado no que dispõe a Con­
solidação elas Leis elas Alfanclegas, art. 666, 
uma ve~ quJ não se trat-L ela unic:t. exct:pçrio estabele­
cida no seu paragrapho unico, sem embargo do que 
diz o aviso do 1\Jinisterio da Fazenda, n. 25, de 19 de 
Agosto ele 1896, sem Có\llpetencia paea clerogar aquella 
disposição de lei.- R ibei1·o de Alrneid,a.--:- Americo , 
Lobo~-!J'laceclo Sow·es. 

N. 273.- Vistos, relatados e discutido3 estes autos 
de a-ppellação cível, vindos do ·Estado da Bahia, sendo 
lo appellante ex-officio o juiz federal elo mesmo Esta­
c~o e 2° appellante o procurador seceional, e appellados 
Antsnio l:!'rancisco Brandão & Comp., dos mesmos 
consta que contra estes propoz o 2" appellaute ,executivo 
fi~cal para serem condemnados a pagar á Fazenda Na­
Ctenall:347~6H, de que são devedores, por differença 
encontradas em divensos despachos, nos mezes de junho 
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e jalho de 1894, do imposto d'e café exportado de Minas 
Geraes. por intermedio ,da Alfandega da B!!.bia. 

Que,· feita a penhm a, a esta ?,ppuzeram embargos os· 
réos, allegando, entre outras razoes de defesa, nullidade 
da acção por ser illegal, inconstitucional e arbitraria a 
exigencia da Fazenda Nacional, e, por outro lado, a prea­
cripção do direito com que se julga a dita· Fazenda para 
essa cobrança, visto ter decorrido mais ele clous anuo& 
da dat11 dos alludidos despacho ; ' 

Que correndo o feito f"Pns termos regulares, foi afinal 
proferida a Fc ntlnça a :B.s. 31, recebendo os embargos e 
declarando prescripto o direito da Fazenda para haver 
a quantia pedida por via especial, ficando-lhe salvo o 
de reclamar pelos meios legaes os prej ufzos ele quem 
seja por elles responsa vel. 

Levantada a preliminar de não ~onhecer-se da appel­
lação ex-officio, foi rejeitad ;t1 porque; tratando-se de 
executivo lltiCal, é applicavel a espccie O art. 36 do 
decreto n. 9.8S5 de 20 ele Fevereiro de l8b8, por forçr. 
do dispo5to no art. 14 do :Qecreto n. 173 B, de 1.0 de 
Setembro de 1893. 

R\3jeitaela tambem a ~" preliminar de ser o pi·oeu­
raclor scccipnal, como repre;entante da União, parte le­
gitima ,para-demanàar uma àiviga fiscal do Estado de 
Minas Q,eraes, porque, nas faculdades de que ficou in­
vestido u Governo Federa-l, pelo contracto em que to· 
mou a si arrecadar por conta do dito Estado os im­
postos de exportação dos respectivos productos pm· in"' 
t@rmedio elas alfandegas por onde se < ffectuasse a 
exportação, não pode cleixar de incluir- se o d@ usar dos 
meios necessarios, inclusive os jucliciaes,para o bom dei-
empenho elo encargo assumido; · 

E considerando, quanto ao merecimento da causa, 
ql!_c pelo disposlo no art. 1 o § 2" elo Regul:;~.manto a qete 
se refere o D ecreto n. 603, ele 2 ele Fevereiro de 1893, 
pelo qual ainda no anno de 1894 se regia a cobrança 
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dos impo:;tos de exportação de lVIinas Geraes, e~tavam 
as mercadorias sujeitas, ao sahirem ·do territorio do 
Estado á taxa de 4 •r. nas recebedorias locaes e esta­
ções ele estradas ele .ferro, encarregadas da arrecadação. 
devendo as que fossem ulteriormente despachadas para 
exportação nas alfanclegas menciá.iladas no citado para­
grapho, pag<H' ainda, corno addicional á dita taxa de 4 "lo• 
a taxa que anteriormente cobrava a União ao tempo em 
que .tal renda lhe pertencia (7 °[0 para o café) e que re­
cahia sobre o valor official do genero na )lauta semanal~ 
organizada pela alfandega; 

Considerando que a Alfandegada Bahia, porém, en· 
tendendo, por má comprehensão ela citada disposição 
regulamentar, que a taxa acldicional recahia sobre a 
importancia do quantum, anteriormente pago a titulo 
da 1 a de 4 •r •. assim procedeu com relação aos despachos 
ele exportação de café ruiueiro effectnados pelos appel· 
lados em· 1892; 

Uonsitlerando que, não ob.>tante a defeituosa · crrti­
rlão do fls. 3, com que foi instruída a petição inicial ela 
nução, tal é realmente a procedcncia ela differença do 
imposto pedido aos appellados, como resulta das «!lega. 
ç~es do 2° appellante na impugnação elos, embargos,. 
combi·nadamoute com a certidão a fb. 59, embora só­
mente apnscntada na ::"' instancia; 

Considerando que nenhuma applicação tem ao pre­
sente c tso a prcseripçito de Lún anno extinctiva do di­
reito ch F azenda Nacii}Eai, nas r eclamações por pre­
jnizos resultantes de engano ou erro nos despachos, con­
fOJ·rue o art. 666 da Consolidação cZas leis elas Al­
f'cwulegas; porquanto, já pelo V<tlor litteral elos t.,r11os 
já pela sua combinação com os elo art . 367, § 1° da 
dita Consoliclação, torna-se claro que o engano ou erro 
de quo cogita o citado art. G6G é o que se dá no cal-

C•J. -'l'HADá"XDO - ll 
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culo, isto é, nas operações arithmeticas para a deter­
minação da quanti'a a pagar pelos direitos devidos ; 

Accordão dar provimento á a-ppellação, para, julgando 
subsistente a penhora executiva effectuada, conde,mnaJ' 
os ap pellados no -pedido Ja acção e cus tas. 

Supremo Tt'ibunal 'Fêderal, 7 de Agosto de 1897 . ­
Aquino e Cdstro presidente.-Pinclahiba ele Mc6ttos 
-B. cloEspiritoSanto .-Anclre Oavalcanti .-João 
Ped?"O, vencido na 2"' preliminar.-Pereira F1·anco, 
vencido ná 1· preliminar e quanto ao merec;mcnto ela 
causa

5 
por considerar a accão prescripta conforme tenho 

julgado em Gasos identicos, a ambos os respeitos.­
Ame?·ico Lobo, vencido na P preliminar. -Bernar­
dino Ferreira.-João Barba,lho, vencido.-Ribeim 
de Almeida~ vencido, votei pela prescripção. 

Fui presente.- Figueiredo Junior. 
/ 

I \ 



CAPITULO VI L 

A DOUTRINA JURiDICA 

Cons~tlta 

Em virtude de exa;ncs, a que mandou proceder por 
uma commissão de sua escolha, affi rmou o Inspecto1· 
d'Alfanclega de ......... : 

Que muítos volumes ele mercadorias, ·ha mezes e até 
La annos despachados e entl'egues sem opposiçào de 
especie alguma, c guarda:dos to à os os tranii tes regula­
mentares, t0ndo sen illo de conferentes alguns dos 
membros·cla allüdida commissão, tinham si'iio substitui ­
elos poT outros de mercadorias inferiores e quantidades 
menores, e isto porque as declarações constantes das· 
notas de despacho não estavão de accordo com as de-·· 
clarações dos manifestos, 

Sobt·e iclentico fundamento affirmou ainda: 
Que alguns volumes existentes nos armazens da ca­

patazia, tinham sido tamh3m substituídos, pois o exame 
desses volumes revelou eontet'em elles mercadorias dif­
ferentes, em qualidade. e quantidade, da.~ clecla r~clas nos 
manifestos. 1 

Dcs~cs volumes, estavan,1 uns subm~ttidos a despJB~() 
\ . 
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e outros não; e as declaraÇões consignadas nas notas 
áq·uelles relativàs, foram inteiramente confirmadas pelo 1 

exame respectivo. · . 
As facturas dos volumes, ainda não submetticlos á 

despacho, c<:>mbinavam com o manife.'lto e conhecimento 
de frete, e por isso affinnavam por sua vez os donos 
dos mesmos volumes que não eram seus os existentes, 
embora tivessem os mesmos numeros e as mesmas mar­
cas; qne a substituição encobria urn -extravio.- para 
fugir a consequente indemnisação. 

Reconhece e confessa o Inspector d 'Alfandega de ... 
que a sub;titnição dos volumes nãio podia ser levada a 
effeito senão pelo pessoal da cap'atazia, sob c~ja ~uarcla 
se achavam; mas, considerando applicavel á hypothese 
a 3a p trte elo art. 4gl.ela Nova Consolidação das leis da~ · 
alfandegas, impoz aos elo ros dos volumes, que diz subs­
tituídos, tanto dos já ha muito despachados e entregues, 
como dos existentes, não clespâchados, nem exhibidas 
sequer as eespectivas notas, a multa do- triplo- do 
valor das mercadorias substituídas, sob o pretexto ele 
que só a elles a sub3tituição apt·oveitava, vedou lhes a 
entrada na. alf~'l.ndega e suas depenclencias, e rem~tteu ao 
ProcuradGn· da Republica copia dos processos adminis· 
tt·ati V03, pu· a que os denunciasse, como effecti vamente 
os denunciou, pelo crime de contt·abando previsto no 
al"t. 265 do Codigo Penal. 

A vista do cxpos~o, pergunta-se: 

Dada por provada a substituição dos volumes, é appli- 1 

cavei á hypothese o disposto na 3"' parte do at·t. 491 da 
Nova Consolidação das leis das alfandegas, e legal ~ 
imposição da multa no triplo do valor das mercadorias 
desen.cat?inhadas, ?ão sendo,. como não são, as que as 
substituu·am - o?Jectos alhews ao commercio ou de 
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nenhum uso ou valor, nem resíduos e fragmentos inuteis 
onde poucaimportancia - e sim artigos muito conheci­
dos n.o comruercio e do uso universal, embora de valor 
inlúrio1· ao da,; mercarlorias nccmaclas nos manifestos? 

20 

Ainda quando seja applicavel á hypothese o citado 
art. 491, constitue ella um caso de contrabando, em 
vista ela alluclidà Consoliclaçã.o, e dos prir1cipios do di­
reito que regem a mate!· ia? (I) 

Não se aclmíttirào red::~mações das partes por engano 
ou erro nos despachos soiJre quanticZacle ou q2talidacle 
das mercadorias, depois que estas tjverem sahido da 
Alfaudeg-a ou Mesa de Re.1das, ou de seus depositas ou 
trapiches 'alfandegados (art. ~37 da Nova Consolidaç:Lo 
das leis das alfandegas), sal v a a. excepção do § r• do 
citacl.;) artigo, isto é, erro ou engano proveniente do cal­
culo dos direitos, taxa incompetente, reducção de pesos e 
medidas e out.ros semelhantes cujas provas permane-
cerem no despacho. ey 

Si depois de pa.gos os direitos e mais rendimentos e . 
de haver-se dado sahida a mercaclo1·ia se reconhecer 
em qualquer lqpothese que h,ou v e erro no despacho e iôt· 

('1) Não foram uniformes ns consultâE a['r,úsentttdas ao;; 
llotaveis a-lvogaclos signularios dos pareceres que illust,rant 
us pag-inas seguintes, sen lo alguwas d'ellad circumscript_as 
fl applir:abilidalle lí e<:pecie em clisrussã0 elo supmclicto 
nt'Ligo 26 i do Codigo l'eual. 

:!S':•.o 1:oni'ere, pois, a uuwe1açllo elos quesitos de alguns 
JHll'eeere,, com o; da cunw ta pTtblicada, a qua.l di1. uma 
1détt eompleta üo a~surnpt'l, to'runndo iuutil a publica'çuo 
<la outra~. 
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este contra a Fazenda Nacional e a parte se recusar a 
1nclemnizal-a proceder-se-h a na fot·ma do art. 120 n . Ó 
da Nova Consolidação das leis da'3 alfandegas, isto é, 
contra os empregados que deram causa, ficando estes 
subrogados nos direitos da Fazenda (art, 539 ela Nova 
Consolidação das leis dns alfandegas} . . 

O art. 246 da citada Consolidação, define o que 
seja damno e extravio. 

A' vista das .• a di sposição, a s.ubstituição de volumes 
existentes em armazens da alfandega e suas depeuden· 
eias, é considerada extravio. 

Verificado elle, na fórm a do artigo 24 7, acarreta a 
imrnediata r·esponsa~ilidade do administt·ador das ca ­
patazias e seus agentes, que são passíveis das _l!)enas es· 
tabelecidas nos arts. 2119 e 252 dA. citada Consolidação. 

Emquanto (!) contrario .não for provado~ milita erll 
fav(u· do dono .das mercadorias a, presumpção de que 
é elle o lesado com a troca ou desappareci.rnento elos 
seus volumes recolhidos á alfar.dega e sob a guanh. da 
mesma. 

Isto posto, respondo: 
l" A disposição do art. 491 ela Consolidação das leis 

das aHandegas não é applicavel ao caso, porque depois 
de pagos os direitos e da ~ahid.a das met·cadorias, só póde 
havei' reclamação por erro ou engano cujas provas per­
maneção nos despachos. 

:L• :Pela su.bstitt1iç?ío ele volumes (extl'avio) recolhido~ 
aos al'mazens da alfandega e suas clepenuencias, e im­
medi atamente responsavel o administl'aclor das capata· 
zias e seus agentes, na fórrna dai legislação citada. 

Ante a lettra do \art. 265 elo Co digo Penal todo 
aquelle qLle de Q'ualque;· fr'n~ma illnclir ou defraudar o 
pagamenl!o de di!kitos sr•bre ent,·ada, ·sahicla e consul1lO 
de mercadorias, &mmctte o crime de contrabando. 

I Todavia, segundo os princípios, não e licito dar a 
essa di .:'posição amplittide 'tal que a ponha em antago· 
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nism J com as leis fiscaes, especiaes no caso, e que esta­
belecem os verdadeiros caracteristicos desse delicto. 

~\a especio, occorrido, os factos como se expõe na 
con.'H,llta, não ha cri.nc de contrabando. · 

l{io de Janeil'o, G de l\'Iaio de 189õ. - V. de Ou?"O 
l?1"eto . · 

Ao 1 o quesito rcsponllo negativamente. 
A vontade da lei se infe,·e da propria ma teria que 

constitue o seu objcc'to~ porque, sendo as palaVJ:i!S ilu­
hodinadas ás coi~as que exprimem , d~vem interpretar­
se e applicar-se conforme á mal7eria de que a lei se 
occupa, Ohassat -T de J'i.nterprct des 1oi~, pagina 210. 

Assim, ao \".X.ewtor da lei cumpre observa].a como 
c_stá concebida, el sendo a lei clara, n~o lhe é permet­
ttdo applíeal-a a casos diversos do que e!la ennncia, 
1Uormente eri1 ass .lmpto penal que é restricto de natu­
reza . 

O terceiro periodd do art . 4\;J I da Nova Consolidação 
<las leis das alfanrlegr,s diz expressamente qne a parte 
~-~rá 1pultada no trip~o do valor provavel da mercado ­
l'la desencaminhada, si, á vista do manifesto , de:.rcndo , 
n conteúdo do 1olume ser de certa qualidade de werca­
{1orins, contiver objectos alheios ao commercio ou de ne­
nhu•1l usJ ou Yalorou resíduos e fragmentos i.ll!teis ou 
de J;OUCa impo1·:ancia . 

ThLs o facto é outro. 
Dada, como pron1.da, a subatituição das mer ­

cadc;rÍ>ls, não for,uu encontnclos 11os volnmes sujeitos 
:\ d~:,pacho objecl.os alheios ao commercio, de. nenhum 
Uso on valor ou resiclucs e fra gmentos inuteis, especie 
de qnc unicamente trata a citada parte terceira do 
' 1rt. 49 1; foram encontrados artigos com ncrciaes conhc­
ci.dos e ele os o universal, mercadorias de valor , embora 
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de qualidade e em quantidade inferior as das mercado­
rias referidas nos manifestos. 

Nestas condições, a applicação daquella disposição 
legal ao facto como se passou, é, além ele exorbitante, 
um erro depl oravel' que não póde subsistir, nem serre­
levado á auctoridade que o praticou, auctoridade a 
quem incumbe a exacta coroprehcnsão dos seus deve­
res e o respeito wo direito alheio, que violentou, sujei·· 
tando-o á dureza de pena diversa da marcada por lei ao 
caso occorrente. · 

Ao 2" quesito negativamente . 
. O § ,6• do art. 488 da citada Consolidac;ão somente 

considera contrabando, pa1·a ser o dono ou consigna· 
tario da mercadori !iubrnetido a processo, os dois casos 
do§ 5" do mesmo artigo:-si as mercadorias se acharem 
acondicionadas entre as outras como escopdicla.s para 
se subtrahirem aos direitos- ou foL·em encontradas em 
alguns volumes em dEspacho mercadorias em fundo falso, 
dobrado repartimento ou divisão de qualquer modo 
occulto. · 

Aqui a fraude é evidente, resalta ?'e ipsa, pelo que 
se justifica o processo criminal a qtle a lei manda sub­
mettel-o por contrabando, sobre percler os objectos e pa­
gar a multa . 

No ·caso em questão otttras são as circumstan­
cias, despidas d'aquella gravidade, sem caracter de 
crime. 

~dvertinclo o legishclor que a fraude não se presume 
e a equidade @ de razão natura1, Tesguarda os iute· 
resses do fisco e pune a falta por meio de providencias 
de outro genero, e nellas se circumscreve sem man.Jar 
submetter .o dono on com.ignatario elas mercad@rias a 
processo de contrabando, como expressamente deter­
mina nas clu~ hypotheses previstas no§ 5° do art. 488 
Unius incü6sio aUerius exclt6Sio. 

R é corrente não arlmittirem as leis ponaes oxtens:lo, 
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principio consagrado no Codigo Criminal Brazileiro 
art. 1 o. 

Os poucos jurisconsultos que á maxima «Oclicb ?'es­
tringenclct, favorabilirL ampliâncla)) abrem excepções, 
exigem para legitimai-as, a scmelh;mça do caso em 
todos os pontos e c 1m os mesmos motivos ou outros mais 
fortes ainda qne os da lei. Ohassat, Ob. cit. pag. 167. 

Ora, entre os casos do citado § 5° e o da consulta 
não se cH ídcntidaJ.e ele circumstancias nem de 
motivos. 

Ao 3° e ultimo quesito, a resposta decorre do que aca­
bamds de dizm·. 

<<Jus cornmune accipere dcbemus i'tt, quod po;;t istud 
singulare úihuc manet. » 

Como observa Donean, Com. jus. civ. c 13 e 
Chassat, Ob._cit. pag. 200 c scghintes , as leis po­
sitivas actua!JbU!l HtS :, ulJJ'e as uufras, de maneira a se 
interpretarem tlitltuatHente, applicanclo-se :.l, toi:1a a le­
gislação as mesmas· regras de interpretação que se ap­
plicariam a uma só lei, entre as quae.s enumeram a i·e­
gra << in toto jLJre genus tJel; epeciem derogatur» . 

Não tendo a Consolidação das lei das Alfandegas, 
que é lei regulamentar o especial, cousiderado crime· de 
contrabando o facto exposto na consulta, ao pa~o que 
cons~derott crime de tal natureza antros fact0s, não 
podem · ser submettidus á saneção penal do art. 265 do 
Oodigo Criminal os donos das ca,ixas substituídas. 

A generalidade do art. 265 do Codigo P enal deve 
ser entendida de .accordo com as leis fiscaes que desen­
volvem, inlividuam e regem o assurupto; á ellas está 
subordinada., o por ellas é restringida pela refd'ida regra 
((in tato jure g·enus per speciem derogatur», regra cuja 
.applicação se torna ainda IT ais rigorosa co.m o odioso­
da mataria, pela razão de ter sido a Consolidação pu­
blicada depois do Codigo e pel_a pratica, - ((qptima 
legum interpres consuetudo» . ' 
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Esta conclusão é corroborada vela licçilo tios Codigos 
Criminaes modemo::~ , qae sé' abatêm ele .de fi nir e punir 
o contrabando, cuja ma teria é regulada pela.s le is :fis, 
-caos. E o ultimo Codigo Criminal Por tuguez, approvado 
por D ecreto de 16 de Setembro do 1886J posto que 
ainda defina o contrabando no a rtigo 279, limitando-o 
á importa.ção (1·audulenta de mercadorias, cuja. entrada. 
ou sahida seja absoln tamente pr ohibicla, e no art. 280 
chame descaminho a todo e qualquer acto f?'auclulento 

- que tenha por fim evi tar no toJ o ou em parte o paga · 
mento dos direi tos e impostos estabelecidos sobre a cu­
tracla, sahida e consumo das met·cadorias,- toda v in. 
não ipstitne a p~nalida cle do contraba ndo e descaminho, 
e no art. 281 man da que sobre a ma~m·ia daqLwlles ar· 
tigos «se observem as disposições da9 leis es peciaes. 

Rio 15 de Junho ele 1895-He?·aclito Graça. 

' 
Deixando de lado. a hypotbese, absurda de ter po­

àido o Iospector da Att:andega ele ... descobt·ir, pas· 
s!ldos anno:::, a substit.uição de mercadoáas despachadas 
em sua1 repartição, já entregL1es aos donos, e confun· 
didas na massa geral destioada ao consumo publico, .e 
o facto não menos absurdo de ter ·a referida auctor1· 
dadé? apoiando ·se apenas em conjectmas, imposto a& 
penas, sem duviua graves, de mo!ta do triplo, e de 
prohibição de enb·arem na alfandegiL aos donos d~S 
mercadorias regula1:mente despachatlas; passo ã cons1· 
derar tão sómente o caso, que nos . termos da consultfl. 
agora occorre com as mercadorias ainda existentes na 
alfandega e sub rn ettidas a despacho , para vêr si á esse 
caso se applica o art. 491, alínea 3a, a~ Consolidação 
das leis das alf~mclegaR. 

E' regra incontroversa que-nas matarias penae~, 
bem como nas fi.scaes, a interpretação é sempre restrJ· 
<!ti v a; o que quer aizer qne o preceito ela lei não se 
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pode e.xteuder à outros casos fóra dos expressos, por 
tnais analogos ou semelhantes que sejam. (~. Baptista 
-Herrn § 46). 

Oca o art. 491 impõe na 3"' alinea a multa do triplo 
<1o valor das rneycadorias desencaminhadas, quando 
.as que as sub.;;tituirem forem objectos alheios ao com-
lllercio, de pouco ou nenhum uso e valor, ou fragmentos ' · 
1:1 resíduos inuteis. 

E' uma disposição penal, e c;Jmo tal apenas appli­
cavel em casos expTessos e taxativos. 

' 
Mas da consulta consta qlle os objectos encontrados 

nos volumes, que substitLlirmn os 111anifcstados, são 
generos de commercio, de US\J geral e conhecid.o e com 
algum valor, posto que inferi or ao t:1aquelles. . 

Isto posto1 respondo : 

Ao 1° ques:to l\ào; o art. ±911 a1inea 3a, não é ap­
lllic:wel ao caso, de q_ue se tra~a, puis as mercadorias 
encontradas no ·; volumes, que substituira111 os manifes­
tados, sà0 proprias J.o commercio, ele uso geral e de 
hlm· real. 

Ao 2° Não; a suhstitui9ão daquelles volumes não 
Constitue o crime de contrabando definido nas varias 
disposjções da Consolidação das leis das alfandegas1 
~o mo são os prev ist'JS no art. t488. Nas diversa~'l,l hy­
Potheses deste artigp U.escortina-se claramente o pen­
~~mento da frande ( consili~bm frazbdis) contra o /fisco, 
Ja occultando certas mercadorias entre outras de qua­
~i.clade di:fferllnte, já encerrando-as em fundos falsos, 
Ja declara.nc1o falspmente a qu:.~lidade dellas, de modo 
-que hn. sempre um artificio traudulento por parte dos 
do~os o,u consign ata rios para, subtrahir essas merca­
dorias assim disfarçadas ao pagamento d(ls direitos ; 
~ntrçtanto que na hypothese vertente não ha artificio 
.algum por parte dos donos ou consignatarios; existe 
apenas tqna substitLliyão de volumes reali~ada dentro 
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da repartição, e que só podia ter sido feita pelo passoal 
desta. 

Ao 3' Não; esta wbstituição não é o crime de con­
trabando definido no art. 265 do ·codigo Penal, que 
apenas determinou úS traços gentes, deixando ás leis 
fiscaes o cuidauo da precisar as differerrtes hypotheses 
criminosas, como o fizerain os Cods. modernos , espe­
cialmente o Portuguez no art. 27.9.· 

Mas a Oomolidaçào das leis das alfandegas em nen­
hum· dos seus artigos considera como contrabando o 
facto de que se trata.~ e tanto basta para que o Inspe · 
ctor d' .A.lfanclega não pude;;se dar á esse facto o cara­
cter de crime, e constituil-o por contmbando. 

Pode a 'substituição dos volumes constituir outro 
crime, e de facto é criminosa em relaçilo {tqnellcs que 
~ fizeram ; mas em relação aos donos ou consignatarios 
só poderia ser imputada, <'i se provasse que elJe., foram 
os seus auctOJ;es, o que não se concluiu elas diligencias 
tla alfandega ; . ma~, em todo o c·aso, o crime pertenceria 
á outro titulo, e não ao ele contrabando, que se verific&. 
sómente quando se importam ou exportam mercadorias. 
prohibidas,ou quando se subtrahern aos direitos devidos. 

Nada disto fizeram os donos on consignatarios elas 
mercadorias, os quaes por isso se recusaram á reco­
nhecer C')mo seus os volume.~ que substituíram os mani­
·festados. 

E' este o meu parecer, que submctto á melhor juizo, 
Rio ele Janeiro, 18 de Junho de 1895. - Joaq11,âm. 

dd Costa Barradas. 

Não. A substituição de qne se trata não constitue 
crin.1e de contrabando como o previsto no art. 488 § 5G 
ela Consolidação das leis das Alfandegas. 

l 0 O citado art. 488 § ÕG contém dispositivo inap­
plicavel ao caso do art. 491 da mesma Consolidação: 
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Aquelle trata de mercadorias S'ubtrahiclas ao paga­
mento de direitos, o outro cogita de differença em qua­
lidade ou quantidade de mercadorias; a diff .. erençct 
dá lugar sà á multa(art.491), e aSt6btracção á multa, 
e, (note-se) á n,pprehensão (art. 488 § 5). 

2" Nos casos de contrabando pelas leis fiscaes é a 
appr·ehensão a primeira medida a tomar-se no 11espe~ 
ctivo processo, ou antes é uma ·prelimin-ar deste, ne­
cessaria, índeclinavel; e é ainda a apprebensão qua 
no contrabando regula a competencia e a alçada, 
(artfl. 630, 665 § 4, e 658 § 2). 

E desue que o citado art. 491 apenas impõe multa 
e não 9rc1ena a apprehensão, é que o caso não é de 
contrabando. 

3° Quando a citaua Consolidação considera punível 
nos termos do codigo pena.! o que ella declara (!outra­
bando, manda sulimetter o caso a procedimento cri­
minal, como no citndo art, 488 § 6,• remissivo ao 

art. 631 § 2. 
- 4• A disposição do art. 631 § 2 citaclo, só auctoriza. 
a apprehensão preliminar {caraéteristic) do vroceaso 
de contrabando) qnanto :í mercadorias p1·ohibicla<; OLl 

subt1·ahiclas aos direitos. 
Ora, no caso do art. 491 não se cogita ele mercadoria 

cuja i~11portação ou exportação ~eja prohibi61a, nem de 
mercadoria subtrahida ao pagamento de direitos; mas 
trata-se de differença em qtwlidade ou qucínticlacle o 
que é causa muito diversa, e a unica pena e:1tão é a 
demnlta(art.491). _ . 

A o 2° quesito. Fica dada a resposta com o que digo 
acima, cumprindo accrescentar que a· generalidade 
dos termos do art. 265 do Codigo Penal, não póde 
deixa1· de ser coarctada pela noção fiscal do contra­
bando; o contrario fôra a_bsurdo e redundaría em inter­
prt;tação penal extensiva e portanto inadmissível. 
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Sub censura . 
Rio, 4 de Julho de 1895.-João Bct1'balho. 

I 

Não. E' doutrina corrente que a lei especial sobre 
!Uma materia continua a subsist ir não obstante uma 
n ova lei geral sobre a mesma materia, devencló a lei 
geral so:ffrer as excepções e rnsiricções contidas na lei 
.anterí01·, interpretando-sê- a ele modo a mantet· a lei 
.especial a1.1terior, ainda quancio os termos da lei nova · 
pareção ~, isto se oppor. Conforme diz M. de Chassat 
(Traité de l' interpri?tation eles lois, 202) e tambem 
D elisle (Príncipes de l 'interp retation eles !ois, Tum. 
2," 506), posto que a lei nova não enuncie a excepçã.o 
<Ju restricção e os seus termos pareção contt·ariar a 
jstG: presume-se ter sido a v.mtade do legislador 
deixar subsistir a lei especial anterior, desde que {07'­
malmente não a dero?-"ou ou que a sua vontade para a 
derogação não resulta evidentemente da lei nova, 
~orno no caso em que esta lei se achasse inteiramente 
~ontraria â lei precedente, s~ndo qne só Antão caberia 
.a ~pplicaçrto ila regra de Modcstino (L. ult Dig. de 
constit) «as leis posteriores abrogão ou clerogão natu­
nlmente as leis anteriores.» 

Ora, as leis das Alfandegas ou as leis fi~eaes si'i'.o leis 
.especiaes, que contém dísposiçõe> penaes relativas ás 
c ontravenções commettid.as pelas partes por occasião 
da percepção dos direitos de importação ou .consumo, 
e como taes subsistem a pav ela lei geral, o Cocligo 
Penal, que qnaiifica os crimes e estabelece aH penas. 

Entre as disposições deste referentes ao crime de 
contrabando e ao desvio do pagamento elos direitos e 
impostos, (Crimes contra a Fazenda Publica), e as das 
leis .fiscaes ou das Alfandegas prevendo os casos que 
devem ser ou não considerados contrabando ou desca­
minho dos direitos e imposto~, existe, inteira affini-
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dade; e não pade.:e duvida que as leis de affinidage 
interpretam-se umas pelas ouLras para evitar a collisão. 

E assim o disposto no artigo 265 do Codigo Penal 7 

(lei geral) não derogando as leis das Alfandegas (leis 
especiaes) é legitimamente interpretado por estas leis , 
iiscacs, attenta á sua intima correlação, quanto ao ob· 
jecto o quanto ao fim . , 

A subordinação da lei geral (o Cocligo Penal) ás 
leis especiaes (as f:iscaes) é de manifesta congruencia. 

lVIoti v a ria absurdos si aGsim não fpsse. 
Portanto, ,desde que o art. 491, 3" alínea da Nova: 

Consolidação das leis das Alfandegas não considen1. 
contrabanclo a infracção alli prevista, deixando . de de­
terminar a formação do processo criminal, não pod6' 
ter ,appl icação ao caso o artigo 2!35 do Oodigo Penal. 

Foi certamente para cortar duvidas e inhibir a va~ 
r iedado de interpretações, que o Oodigo Penal Por­
tuguez no Capitu lo XI Secção II, depois de quali­
ficar o contrabando e o descaminho(arts. 279 e 280)y 
prescreve que (art. 281 ) : «Sobre a materia. desta 
secção ob.;ervar-sc -hão as c1isposições das ' leis es -. \ 
peciaes». 

Ü' nosso Oodigo Penal, porem, j ulgou escu·sada d is~ 
posi.çrto identic-!1., confiando sem d uvida nos principias 
de direitq · que ternos exposto sobre as Ws especiae& 
em frente das lei s geraes, u mas e outras versando 
sÓbre a mesma rnateria (a salvaguarda da Fazenda 
Publica), actuanclo ou influindo umas sobre as outras 
de maneira a se interpretarem mutuamente. 

S,th-. mel~ jud . · 
Rio de Janeiro, 19 d~ J ulho de l895. - D r. J. C. 

Bancleira ele Mel lo. 

Resumirei os factos exposto5 na consulta, antes ele 
ãar o meu parecer . 
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Tendo-se ll!anifestaclo, na Alfandega de ......... . 
·Certas divergencias, quanto á qualidade e quantidade 
das mercadorias despacl1adas, entre as notas de des­
pa.cho e os manifestos, concluiu uma commissào de in­
-querito, nomeada pelo Inspector, que as cais as respe-
-ctivas, umas .iá entregues aos importadores, outras 
ainda ar·mazenadas, tinha-m sido substituídas . 

Em consequencia (confessando, aliá•, que a- substi· 
tuição não podia ser imputavel aos consignatarios elas 
mercadorias, mas o:im aos funccionarios, sob cuja 
guarda se achavam) o chefe daquella repartição in· 
fl.ingiu ao!'; negociantes, a cujas firmas sej clestinavam 
eso:es objectos, a multa commi nada no art. 491 da 
Nova Consolidação elas ]eis das Alfandegas, prohibin­
lhes o ingresso nes5a estação fiscal, e remetteu copia 
dos pt·ocessos ao mioisterio publico, afim 1.1e serem con- · 
(.lêmnados esses individuas como incut'sos no art . 265 
-do Co digo Penal; i~so sob o fugdamento de que á elles 
é que :.tproveitava a fraude. 

Destes dados resulta inquestionavelmente : 

. lo Que a hypothese da substituição não assenta em 
iJrova cot'icludente·, s1.1ndo, como é, notorio, facto co­
.mezinbo, de que dá testemunho a circular ele 12 de 
março 1do 1894, a fallibilidade dos ,mal].ifestos, fre· 
quentemeríte eivados de erros, ora em pr~juizo, ora em 
vantagem do tisco . / 

2° Que, como quer que seja, em caso nenhum da 
variação entre o manifesto e a nota de despacho se 
pode inferir, por filiação logica, a substituição na ~l­
fandega de umas por outras mercadorias, ou das caixas 
umas por outus. 1 

3.a Que essa substitui'çãg suppõe um ?Omplicado 
pro<.:esso material, effectuado no interior da repartição, 
em condições que não permittiam illudir a vigilancia • 
do!! seus empregados, e que, portanto, a presumpção · 
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jurídica, admittida a hypothese do crime, é contra 
estes. 

4. · Que o pl"oprio inspector lhes reconheceu a cnl­
pabil!clade, o que, reconhecendo-a, não lhe era licito 
-evitar a conclusão inesísti~·el da premissa, abstendo-se 
d(~ proceder contra 0s verdadeiros r csponsaveis, para ir 
buscar outrus mediante uma absurda applicação da 
regra hllibilissima elo cui p1·odest. 

5.0 Que com effeito, nem essa comidcraç:lo, abso­
lutam ente aocessoria, pode coní!tituir prova por si só, e 
muito menos neutralizar provas contrarias, riem tem 
applicação sensata á espeeie, 
. A substituição d_,Áunas por ontras mercadorias na 

alfanclega,mnis facilmente pode ser obra da nrg1igcncia 
ou da improbidade elos cmpregado3 fiscaes, do que da 
avidez dos négociantes, que, sem o concurso daquelles, 
não se atina como poderiam levar atiffeito essé genero de 
conluio contra o fisco. · 

Agoru estabelecer qne a pra 'ica ele taes fr.fluoes não 
possa aproveitar tanto ao funccionario prevaricador, 
como ao negociante de w á fé, seria zombar do seJ?Só 
commum. 

Si a substituição é vantajosa, aproveitará ao subs· 
tituidor, quem quer que seja. 
• Si 6 empregado aduaneiro com ella pode InCITar, por­
que não hade recahir sobre elle tambem a presumpção 
<1o- cui p1·oclest ? 

A prevalecer essa cerebrina applicação c1e um tal 
prinr.ipio, estat•if.l eliminada a responsabilidade legal 
~as alfandcgas pelo desappaTccimento das mercadorias 
confiadas á sua guarda . Toda a especie de subtracções 
-e dolos se perpetraria alli impunemente. • 
. O «cuip1·oclest» indicaria os negociantes como os 

mais interessados na dm;apparição dos artigos sumidos, 
pnra esquivar o o.nus dos tributos fic;caes. 
CONTRABAND0-12 
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Feitas estas ponderações, que me acudiram ante a 
auarchia jurídica e administrativa t t·anspareute nos 
factos da consulta , da.rei a minha opinião no tocante 
aos quesitos . 

- 1° Quesito, 
Presyreve a Consolidação, al't . 491, pa rte 3"': 
[Si a vista do manifesto o conteúdo elo volume fot· 

de cerla qualidade de mercadona', e encerrar objectos 
«alheio§! ao commercio, ou ele nenhum nsõ, ou resí duos 
e fragmentos inuteis, ou ele p :mca importancia, '' a parta 
será multada no t riplo do valor provavel lb merca-. 
doria dcsencnminhacla . '' 

Essa cÜ,po~ição não cabe, pois , á especie, uma vez 
qno nclla os artigos encontrados não se adap tam t1 essa 
enumer;;;ção: obj ec tos alheios ao commercio , imprcsts.­
veis; destitüidos de valor, resíduos , ou fragnientós de 
im por tn ric:a nu\la, ou exígua. 

A hypothese · não incorre no domínio desse preceito. 
• E, quando incorresse , não podia resultar delle a im· 
posição das penas elo art. 189 da Nov::J, Consolidação aos 
donos das mercaclorias trocadas. I 

Esse ar tigo manda v:edar o ingresso na alfandega «a 
qu alquer individuo, corretor, despanhante, seu ajudan te 
on caix eiro despachante, que forencontraclo commet· 
tenclo {raucle, ou {o1· clella convencido, que se torn~r 
~mpoito : pelo seu comportamento,, aos interesses da fa­
z.enda publica, ou prej udicial á ordem e discipl ina da 
r epart ição. 

E sta provisão tem evidentemente po r fi m extender a 
a uctoriclade disciplina r do inspectot' a todas essas cat1e· 

, gorias de pessoas , que, pelo seu contacto h <l bitual com o 
pessoal da r eparti ção, podem facilmente anarchizal-o, 
corrompel-o, ou desaered.ital-o, quando se tornem ins· 
trumentos ele contravencões contra o fisco no ~ eio das 
estações fi scaes. • 

A clausula «que for encontrado tl•Jmmettendo fraude, 
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for disso convenci.do, ou se tornar suspeito pelo seu com ­
portamento» restringe esse arbítrio aos casos precisos 
,de flagrancia, criminalidacfe verificada, ou habituali­
dade no procedimento cl<::shone.sto, e mostra, ao mesmo 
tempo,. que c;;sP. comminação, directamente pronunciada 
contra o pessoal dos agentes particulal'es utilizados no· 
-serviço do despacho, não pode con v:erter-se em :mcto­
ridacle ex informata, mts mfio-s do inspector, contra a 
l'oputação dos negociante:; ,que só seJ!,_rriscarào ao alcance 
~e tal pena, quando, por excepção, se collocarem em 
Situação equiparavel á daquelles agentes . 
. Na especie vertente o inspector reconhece q ne a subs · 

tttL1içno do1 volumes nito era praticada pelos importa­
dores. Attríbne- a a•os empregados . E, todavia, deixa 
de infligir a estes ns pengs conespondentes, para r.~.s im­
por, segundo um:1 iogi ca inaudita, aos isentosde parti­
cipação verifiéa.da no dclicto . 

Mas o pt·eceito appl icavel ao caw e1'.1, manifesta­
mente, o do artigo 246, que .es tabel~ce, nos ma-is posi ­
tivos termos, a responsap,Iiclade do pessoal adllaneirQ 
por todo o rlamno, ou ex:tfavio occorrido com as merca­
dorias em deposito, e define como extravio, «qualquer 
descaminho, falta, ou não entrega dellas. '' A :~ubstitu i­
ção importa a «não entrega» das mercadori-as deposi· 
tadas. Ella envolve, portanto, o «extravio>J no se.ntido 
technico, e, com elle, a responsabilidade penal crõs em­
pregados :fiscaes. 

Tudo isso é um chaos, em que se embrulharam :;odas 
as noções de direito penal, e que ainda mais · ~e aggt·ava, 
quando consideramos que OR castigados por esse abuso 
da auctoridade fiscal são, ao que attesta a proposta, 
«sociedade em nome collectivo». E' desconhecer a na­
tureza ~(exclusivamente pessoa!JJ da responsabilidade 
penal, assim definida pelo Código, art. 2õ, o qual não 
eonhece crimes de corporações, ou sociedaàeR. 

2° Quesito. Mas, q,uanclo adaptavel fosse á hypothese 
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o estatuido no artigo 4:91, os factos em questão, exacta­
mente pela razão de estarem sob a acçffo deste artigo, 
!fão constituiriam delicto de cõntra bando, a que elle nfLO 
se refere . - , 

O exemplo do art. 488, § i)o e 6", comprehenaido 
na mesma secção sob que se inscreve-o artigo 491, mo!S­
tra "t ue não se pode alargar interpretativamente a es­
phera penal do contrabando, ampliando-a a factos, que 
as leis penaes não classificaram nessa categória especia­
líssima de transgressões. As penas e o caractee da con­
travenção prevista no art. 40 l, silo os que neUr. sc 
particularizam. 

Toda a hermeneutrca extensiva é contraria á natu· 
reza do direito penal. 

3° Quesito. O art. 265 estabelece apenas urna inscri­
pçãn gcnerica, uma formula cuja definição ficou subor­
dinada as leis fiscaes, nos limites por ella taxados. 

E !las não podiam impor a qualificação de' contrnbando 
a transgressões que não offereçam os traços capitaes cl(} 
cliscrime apontados no art. 266 ; illélS, dentro das raias 
assim traçada~, a ellas compete precisar as especies em 
que essa qualilicação cab.e regu larmente. 

Isto poderia demonstrar-se por outras considerações, 
que a brevidade d'e.'!te trabalho não consente. 

lVIas basta a propria lettra do art. 265, cuja final 
(' r esa · 

<< .Pena de prisã~ cellular por ;um a quatro annos, 
além das fiscaes . lJ A pena fiscal e elemento necessari,> 
na car!l cter izaçã0 crimina l do contJ·abando. Onde falta 

·esse element0, não se reali z'l. a en tidade jurídica que 
elle deveria integrar. 

Este é o meu humil~le parecer . . 
Rio , 9 de Setembro tle l895.-Ruy Bfl?"bosa . 



CAPITULO VIII 

LEGISGAÇÃO CO~lP.ARADA: PORTUGAL (l) 

Contrabando de gene,•os e merccGclO?"ias 

I. Denomina-se contrabando a importação ou expor­
tação fraudulenta de mercadorias, cuja entrada ou sabida 
seja absolutamente prohibida. (Dec. n. 2, de 27 de Se­
tembro de 189-i, art. 1 °). _ 

IL E' especialmente prohibida ~ importação: 
a) de livros de propriedade litteraria portugueza em 

edições !'raudulentamente repror1uziclas; 
b) ele cbras litterarias ou artísticas estrangeiras, quE} 

sejam reproclucção fraudulenta de outras cujo direito de 
propried~de estejam garantidos em coovençít'es interna-
cionaes; , 

c) de mercadorias es'trangeiras com marcas ele fabri­
cas ou de commercio, em contravenção elo · disposto na. 
lei de 4 de.J unho de 1883; . 

d) de plantas procedentes de regiões infectadas de 
phylloxera ou de outra epiphytia; 

e) ele anirnaes e productos animaes de regiões infecta­
das de epizo~tia ; 

(1) :i:.tlVJer Teixeira- "C'odi,ço Aclucmci··o Po,·t"UJuez." . ~ 



f) de merc!!dorias trazidas por navios, que estejam 
fora das condições estabel.~ci das no congresso de Paris, 
de 16 de Abril de 1856 (1). · 

g) de substancias alimentares contendo saccharina; 
h) de medicamentos de composição secreta, ou não 

-devidamente registrada. ( cit dcc art 2°) ; 
i) de mc•edas de bronze do novo cunho auctorizado 

somente para as províncias ultramarinas (Dac de 1 o de 
Dezembro de 1887) . 

ID. Considerar-se - La tambem contrabando: 
a) a importação, por qualquer forma, de bilhetes ou 

fracções de loterias ·nlo auctorisadas nos termos decla­
rados no art. 2• elo àecl'cto de 28 de Abril L1e 1892, bem 
-como a venda elos referidos bilhetes ou fracções ; 

b) a importação de quaesquer armas brancas ou de 
fogo, sem previa auctorü:ação da auctoridade adminis ­
trativa; 

c) a importação não auctorizada elo trigo, quer no 
-contin .. mte do reino, quer uo d istricto do Funchal. 

IV. O., navios de qualqut'r pote.ICia em .guerra com 
·outra, cs~ando em portos portuguezes, não poderão 
receber ue tcl"l'a, e nem mesmo por baldeação de outros 
navios, armamento e munições (cit doe n. 2, de 27 ele 
Se t emb ro de 1894, art. '4) . 

V . Ao delicto de contrabando commettido, ou em 
começo de execução, cabe a peJtt de pel'dirnento da mer­
cadoria, e multa até Rs 1 :000.0.00, sem prejnizo de 

lil Essas condições constam elos q ua.tr o seguintes arligos: 
1° Ficam· abolidas a cart!i'S de corso; 
2' A 1Jandei1a nauua cobre a mercadoria inimiga, ã exce­

pção do contrabando de guerra; 
;:;o A mercadoria neutra. íi. excepçl\o do contrab11ndo de 

-gu erra, n!lo pode ser tomada debaixo da bandeira inimiga . 
4° Os b'oqueios para se tornarem obrigator ios devem 

se1· eífectivos, isto é, mantidos por uma força - sufficiente 
para impedir realmente o accesso do litoral do in~m.igo. 
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qualquer indemnisação por perdas e damnos a rbi trada 
nos ter rnos da lei civil. 

YL Nos casos previstos no n. li, lettras a, b, c, f, e 
n. III Jet tras a, c; é tarubem applicavel Jol pena de 
prisão a té am anno, 

VII. Verificada a hypothese previ.sta no n. IV, além 
da pena de prisão até um anuo, terà logar a apprehcnsão 
dos navios. 

VIII. Em \!Uso ele reincidencia poderão duplicar-se as 
pemts de mLdta e de prisão (cit dec art. 6"). 

IX. As mercadorias que Corem objecto ele contraban­
do, sendo apprehendidas, podem ser reexportadas, e,. 
caso o proprietario não se aproveite dessa permissão~ 
serão então vendida.s em leilão. 

Descaminho 

X .. Considera-se descaminho todo e qualquer acto 
frauc1ulento que tenha pot fim evitar, no todo ou em 
parte,' o p agamento dos direitos o impostos estabele· 
ciclos, sobre a entrada, saída. fabricaç.ã.o ou consumo­
de mercadorias (cit. uec. art. 7°J. 

XI. E' punido co m multa ,do cjuintuplo dos direitos 
ou impostos que deviam pagar as mercado.1·ias, e prisão­
até um anno, nas hypotheses seguintes: 

1° quando se prove a tentativa de jntroduzü· frau­
dulentamente mercadorias suje i tas a dirCltos, pela raia, 
pela costa, pelas barreiras ou nos portos e rios, . s~m se 
apresentare n essas merca-dorias nas estações fii>caes, 
ou quando se prove ter-se e:ffectuado essa· introducção 
sem o pagamento integral dos clire:itos respE:ctivos; 

2° na importação de tabaco transportado em navios 
de lotação ,inferior a 200 toneladas ou em volumes com 
o peso inferior ao marcado nos respec.ti'vos regulamentos 
( 40 k ilogrammas) ; 
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3° quando se encontrem em depositas, lojas ou casas 
de venda, tabacos manipulados, nacionaes ou estran· 
geiros, sem os volumes dos primeiros terem envolucros 
com a iuscripçào da fabrica e cle\·idas declarações, e os 
dos segundos sem estarem cintados e sellados com a es­
tampilha Ja alfandega, exceptuac1os, todavia, os ta­
bacos que nas referidas lojas c casas estiverem expostos 
1·egularmente á venda a retalho; 

4° quando a bordo de embarcações portuguezas ou 
estrangeiras que entrarem em portes portnguezos se 
~ncontrar tabaco remanescente de viagem que os capi· 
t~Les nào tl nham apresentado, que lhes pertença ou aos 
tripu·lantes ou passageir,>s que sigam no mesmo navio, 
ou não tenha. sido sellado em qu~lquer compartimento 
da embarcação, sob responsabilida,1e do capitão ; 

5o quando aos passageiroa íôr encontrado tabaco em 
quan titlade superior a -d:O grammas, sal v o si houver 
previa declaração, porque, nesse caso, não excedendo o 
tabaco de 2 kilogTammas, nãõ ha Jogar a imposição 
penal; 

6" quando em poJer dos conductores de canuagens 
publicas ou de empregados de estradas de f0rro, on de 
-quaesi]uer outros individtws costumados a passar con­
~tan temente a fi:onteira, fôt· encon traclo q ualq uet· porção 
de tabaco, .:e que não tenham feito declara~ão ; 

7° quando na occasião elo despacho, ou logo depois, 
se descobrirem, na alfandega ou fóra de1la, volumes 
importados, qne contenl1am, além das mercadorias de­
·claradas, outras sujeitas a direitos, que o não tenham 
sido, e estejam occnltas naqnel!as ou em fundos falsos 
0u em quaesquer esconderijos; 

gn quando se encontrarém mercadorias descami­
nhadas em qualquer estação, wagon, caáo ou machina 
das estradas de ferro ; 

9° quando as mercadorias propostas a c1espa;ho de 
exportação ou de cl1·awback, não conferi_rem em quali-
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dade com as mercadorias declar.adas, ou forem de quan­
tidade inferior a estas ; 

10• quando se propuzerem a de~pacho, como perten­
cendo a bagagem de passageiro, volume que rea lmente. 
não tenha esse caracter ; 

11 • quando houve~· inexactidão fraudulenta nas de­
clarações dos verificadores ou de outros empregados, 
da qual possa resultar a fal.t;a de integra~ pagamento. 
dos direitos devidos; · 

12• qun 11rlo se descobrir nas alfandegas viciação ou 
a lteração uos bilhetes de despacho, facturas ou outros 
documento!', e es·sa viciação fôr tendente a reduzir a 
importancia dos direitos, ou a augmentar o numero dos 
volumes já verificados ; 

13° quando em visitas aos navios se cn('.ontrarellll 
mercadorias não manifestadas, escondidas nas camaras~ 
paioes, alojamentos de tripulação ou em outros eom­
partimentos ; 

14• quando se recebam mercadorias no alto mar1. 

para as fazer entrar como se fossem vindas por cabó­
tagem; 

16° quando se importem fraudulentamente merca­
dorias despachadas l'ID reexportação, ou quando por 
qnalqner outro modo se pretenda fazer passar .merca­
dorias estrangeiras po1· nacionaes, a pm de-:)lvitar o pa­
gamento dos direitos correspondentes; 

16° quando dentro de volumes quo tenham :>ido des­
pachados por transito, reexportação ou transferencia 
pelos caminhos de ferro, forem encontrados objecto& 
sem 1Talor ou mercadorias sujeitas a taxas inferiores 
áquellas que corresponderiam ás que haviam sido de­
claradas; 

17° quando se fabl'icm•em sem licença da respectiva 
ancto1·id ade os oleos líquidos extrahiclos das snbstancias 
oleaginosas exoticas auctorisadas pelo regulamento de 
10 de maio de 1892, que sfío sujeifos a fisca1isação; 
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18" quando se der ou tentar dar snhicla das fabricas 
~qualquer quantidade de oleos líquidos, sem se obser­
varem as formalidades do respectivo regulamento; 

19° quando hou'Ver inexactidão na quantidade de­
darc..da dós olcos liquidos, para o pagamento elos Ún­
postos e di~·eitos devidos; 

20° quando a 'differença encontrada entre a entrada e 
a existencia do n.zei te e oleo~ sah idos dos depositos, •com 
des~ino á lotação nas fabricas de conservas ele peixe, 
com oleos comestíveis, não conferir com a do credito da 
conta, depois de observada a tolcraneia até 2 °/

0
• 

Para a• impoE>.ição desta mul ta- regula o ·imposto de 
fabrico ele 200 réis por lit ro do oleo ; 

21° em quae.;quer outros actos-frauclulentos, pratica­
d os,com o fim de subtrahir on oocultar os oleos líquidos 
fal;>rioados, ao pagamento dos impostos e direitos por 
-ellcs devidos. (dec . de 31 de Janeiro éle 1 88~ , art. 8°, 
~ dcc . de lG de Junh o de 1894. art. 7°). 

XII. E ' applicavel a multa do dobr,o qté ao q intn­
plô dos dir~itos ou Ítnpostoa respectivos, sem p . isão, nos 
seguintes cn.sos : 

} 
0 a exposiçno 3.0 publico Oll à venda feita directa-

. mente para consumo de gencros sujeitos ao imposto do 
1eal de agna, sem que se haja feito previo toan ifesto na 
respectiva re;:mrtição ele fawnda, sal v o só mente o caso 
de av,en_ça por todos os go3ueros que estiverem no mesmo 
-estabelecimento ; 

2° á inexacta cleclaraç?i.o por entl'acla ou sahida ele 
.genercs sujei tos ao imposto do real de agna ( t ), a que 

(1 • Sobre esse imposto, diz o Sr . Xav ier Teixeira. Ob . 
<!it , pag. 281: · 

uN!lo ha documentos l egislati vo.;o que fixem a data da 
creaoão d es t e imposto, mas :1 opinião ele todos os escripto-
res é concorde na segui u(je origem: 1 

Diz-se c1ue uas cõ rtes de 1.498, reun idas em Lisbôa no 
reinado de D . Manuel, os procuradores ela cidade de .Elvas 

\ 
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pelos regulamentos em vigor são obrigados os donos de 
d0positos ou armazens dos referidos generos; 

3" á circulação ou transito de tabaco ou de mercado­
rias, quér no interiJr do paiz, quér na zona fiscal ·âa 
raia, em inobservancia dos preceitos estabelecidos nos 
respectivos regulam.mtos; 

4" á 'falta do manifesto de carga trazida por navios ou 
por comboios ; 

5" ~ís differenças encontradas para mais ou para me· 
nos entre :1 quantidade dos volumes manifestados e eles­
carregados, ou ~ntre as qualidades e peso elas mercado­
rias manifestadas e descarregadas, reconhe.cidas na 
occasião da cónferencia de descarga ou de verificação, 
sal v o os limites de tolel'ancia estabelecidos pelos regu­
lam.entos; 

6° á recusa do pagamento do jm posto de pescado (2), 
acto continuo ao dê venda ou divisã•J do peixe, por 
parte dos pewadores , arraes, admini stm dor e:s e chefes 
de c ;mpanha , sal v o o caso de se lhes haver permittido o. 

pedi ram U J1 s u bsidio pa1 a aca ba r as obras l1o poço de A lcr.­
Já afim ele abastece r de agun, a cidad e. 
· Sendo -lhes ·Jeferido o pedi do , dete rminou-se, em cõ r te l:', 
q u e esse su bsidio sabiria elo pro d ucto de mDryimposLo cuj a 
ta:~m fosse um realla ll çado sob re a carne, o Yinho e o peixe · 

, que em E lvas se veudesse. n 
A aeuomiuação do imposto, porlauto, provrm nao EÔ 

do q11ant it<> li vo , cr m do tim a que era desi inado. 
I 

(2) Este imposto foi estabelec ido tamberu no reinado ele 
D . . l\Ianoel. &in i505. , 

Qua ndo é pugo .em cÜnb airo , os n~cebedores cobrarn 5°[. 
sobre o producto total da venda do peixe, ou sol•re o preço 
ern que fOr a1·á!i !l.do , si o coutribuiJ\te pre ferir fazel-o por 
esta forma. 
~o caso do i agamento ser feilo em e~pecie , de raLla lote 

de vin te peixes se 'apartará um para o Estudo , sendo esse 
peixe imrnedi>ltll-men te vendido em leilão pelo empregado 
:fiscal, 

\ 



pagamento por meio de avença ou liq~idação mensal 
do imposto devido, me~liante fiança idonea; 

7 .0 a venda ou exposiçãa da planta salvia -bJ'aVa, 
u de outra qualquer que se prepare para servir como 

tabaco, calculada a multa pelo direito cobrado pelo 
-tabaco manipulado. 

XIII. E' applicavel a multa de 50 a 100 °/o do valor 
das mercadorias clescamiuhadas, não podendo ser infe­
rior a 2:000, nos ca~os seguintes: 

1. o A' sabida de qua1quer quantidade ele alcool e 
.aguardente para fóra das fabricas, conduzida por outro 
pont0 que não seja o clestinacro ao serviço de .entmc1a e· 
sahida <los prod uctos das mesmas fabricas ; 

2.0 A' fabricação de alcooes e agu::u·dentes suj.eitas 
ao imposto de proclucção, cujas matel:ias primas não es­
tejam comprchenclidas mt declaração e licença; 

3. 0 Ao facto de não darem seus donos o de~tino decla­
Tado ás materias prima.~, despachadas isentas dos di· 
reitos de comumo para s~.:re m empregadas na distillação 
de alcooes e agLi~ttdentes nas fab ricas estabelecidas den­
tro elas linhas de circumvallaçao de Lisboa e Porto; 

4. 0 .A' quaesquer outros actos praticados com o fim 
de subtrabir ao pagamento do imposto de produéção, ou 
de outro q_,ue com elLe deva ser cobrado, os alcooes e 
.aguarclc'ntes s~1jeitos aos mesmos impostos; 

5 . o A' fabricação de manteiga artificial Lóra elas fa­
bricas legalmente estabelecidas; 

6. o A' sahida de manteiga artificial das f~bricas, 
-sem ser pelo lagar para esse fim destinado. 

XIV. Em todos os casos de clescar,ninho e ele contra­
bando, terá logar o perdimento dos barcos, vehiculos, 
cavalgaduras e outros meios de transporte,· quando a 
·;parte principal da sua carga consistir nos objectos eru 
que se dér a fraude (Cit. dec. n. 2; art . 26°) . 

XV. Em todos os casos de descaminho, e ainda nos 
de tabaco, tecidos , alcool e aguardente, em que a im-

I ' 
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portancia dos direitos e da multa ap plicavel fôr inferior 
~ 20: 000, os clelinquentes encontrados em flagrante de­
lJCto devem ser capturados e cletidos em cnstodia~ 
q~ando não ~1epositem immediatamente a multa e os 
drreitos~ ou não deem fiador icloneo; mas esta detenção 
não poderá ir além do praso de-oito dias . 
. Si a illlportaucia, porém, exceder de 20:000, os dB­

hnquentes encontrados em flagrante delicro serão captu­
rados e detidos em castodia até final, jnlga.meuto, sem­
pre quo não depositem ou caucionem: nos termos ela lei, 
o 1uaximo da multa e os respectivos direitos, fixados no 
despacho ele indiciação fiscal, proferido pela auctori­
dade instructora. 

-Q_uando a prisão fôr decretada pelo inspector cFAl­
fanclega, o processo será immeqiatail!eúte remettiào ao 
Tribunal Superior do Contencioso Fiscal, a quem com­
pete conhecer da legalidade da mesmà prisão. 

XVI. Não ha descaminho quando se reconhecer que 
não houve fraude. 

Processo fiscal 

XVII, O proc:esso fiscal pode tet: por base: .., 
a) Uma apprehensão; 
b) Uma partícip~çã.o; _ 
c) Uma denun cia. (Cit. dec. n. 2 art. 70) 

. O processo começa pela apprehensão soment~ quan­
do os agentes fiscaes surprehendem o con1;rabando, des-
caminho ou transgressão .· , 

Quando, porém, os ditos agentes fiscaes, intemos ou 
e:x:ternos, não conseguem surprehender os delinquentcs, 
e apenas têm noticia OLl suspeita de ter sido praticado 
l.lrn delicto aduaneiro, pa?"ticipam o facto á auctoridade· 
co~petente para instaurar o re~pectivo processo, e 

. Venficar assim o valot· dessa notícia ou suspeita. 

• 
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XVIII. A denu-ncia, para poder servir de base ao 
processo, deve ser assignada. 

O Dome do denunciante ficará occultó, até «!J:Ue elle 
requeira ser contemplado na partilha do producto da 
tomadia e da multa. 

Senc1o anonyma a denuncia, · o agente fiscal, qna. li 
receber, poderá utiliz;ar-se della. para realisar uma 
apprehensão, ou fazer uma participação aJs seus chefes, 
si a julgar digna de credito. 

XIX. O auto de arprehensão deve conter, pelo 
menos: 

a) as declarações dos apprehens0res; 
b) os depoimentos das testemunhas, havendo-as, t?: 

mados sob juramentos; 
c) 1;elação dos objectos apprehendidos e seu valor 

presumível; . 
cl) as declarações dos deliB~ncntes e transgressora; 

ou dos donos elos objectos, quando comparecerem. 
XX Este auto será assignado por todos os que 

nelle intervierem, e os depoimentos versarão especial· 
mente sobre as circumstancias e occorrencias que acoiii 
panharam a / apprehensão ; e sobre o valor e nat.urazli 
dos objectos apprehendidos. 

XXI. N~~s cidades de Lisboa e Porto, quando ambas 
as pá):tes, apprehensores on partici pautes e arguiclos, 
d·edararetn renunciar aos 1·ecursos ordinarios e querer 
sujeitar ·se á j Lll'isdicção dos directores dessas alfande· 
gas, o julgamento será summario, e far-se-ha pela ver: 
dade sabida, sem estricta observancia de formulas, e 
auto de apprehensão cons.ignarú. summariamente s 
dec1arações dos apprehensores e arguidos, ácerca a, 

.existencia do dclicto e suas principaes circumstancütS· 
A re ferida auctoridade tiscal, em-acto continuo. pro 

ferir á o seu despacho absolvendo os arguidos , ou fix.an 
dq a importancia dos direitos e da multa que terão d 
pagar. 
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Desse julgamento se lavrará um termo, no qual se 
far~ expressa menção da renuncia dos recursos, e será 
ass1guado por todos os que nelle intervierem. 
~XXII. Não se verificando essa bypothese, 1'\ instruc­

ça_o dos processos por delictos de contt·abanclo e desca­
~lnho de direitos, ou pot: transgressão elos regulamentos 
fisc«es, pertence aos aucl.ítores de P insJancia (1). 

XXIII. A auctoridade fiscal, depois de examinar o 
auto de apprebensão, e os documentos apresentados 
l)e~as partes, po clcrá man,dar proceder á verific ·1ç1.'ío dos 
ohJec;os apprehendidos, e ordeuar quaesquer antros 
e:x:ames ou diligencias conduc~ntes ao descobrimento do 
dehcto ou .da transgressão; depois do que TJroferirá des­
pacho fundamentado, julgando sub3istente ou ínsub·;is ­
Jente a apprehcnsào, classificando o .il elicto. ou trans­
gressão, marcando o valor dos objectos apprehendidos, 
fi:x:ando o maximo da multa bem come' os competentes 
dil'eitos, que deverão ser depositados ou afiançados, e 

· designando a pessoa ou pessoas responsaveis ou inerimi­
lladas no facto arguido. (Oit dec n. 2, art. 76). 

XXIV. Este despacho será. logo intip1ado ás partes, 
que cleclHral'ão 1 si se confm·mam ou não com a decisão, 
declaração que serA recluzicla a termo . 

.:XXV. Si o arguiclo residir a menos de lO kilometros 
do 1ogar onde correr a insti'llcção do pt'ocesso, ser:.\ intí-
1llado do despacho no seu domicilio, e, si não fot' encon­
trado deixar-se-ha copia elo despacho, affixada na porta 
da casa da sua resiclencia, do que se passaní, certidão 
Para ~er junta ao processo. 

XXVI. Residindo a mais ele dez ki1ometros, ou não 
sendo conhecido o seu domicilio, a intimação será feita 
Po1· editaes affixados no rogar em que estiver co rrendo o 

. (i) E"ses audi.tores sã.o formados em direito, >italicios e 
10amoviveis, e a nomeação depende de Co,Jlcurso. 
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processo, do que tambem <:c lavrará certiclão para fig·n­
rar nos autos. 

XXVII. Ao arguido marcar-se-ha sempre o prazo 
de tres dias, a contar da intimação ou da affixação, 
para declarar si quer ou não contestar; salvo si, sendo 
a intimação pessoal, C:\lle fizer logo a cleclaraçlto. 

Essas disposições dos ns. 25 e 26 são applicaveis 
tambem aos apprehenseres, quando elles se tenham re­
tirado do local da instrucçào; e elles terão o mesmo 
prazo de tres dias para n~>clarar si se conformam ou não 
com a deci •:-en r1a auctonJade. 

XXVIII. Estando preso 0 arguid0, nos termos do 
n. -15, o prazo :Jcima marcado começará sómente a cor· 
rer da data da soltura do mesmo arguido (Oit. dec. n. 2 
art. 77 ). 

XXIX. Os despachos de indiciação das auctori-
- dades instructoras nos processos fiscaes terão o effeito 

de julgamento definitivo, quando não houver delin­
quente conhecido, e os processos tiverem come~ac1o por 
apprehensão. 

Nesse caso feita a intimação por editaes, e n_ão se 
interpondo recurso algum dentr·o do prazo de tres dias 
a contar da nffixação, proceder-se -ha á arrematação e 
distribuição do producto ch tomadia. 

X~Ji';. . Si· o despacho julgar a apprehensào insub­
sistente, e os apprehensores declararem que não que­
rem contestar, serão logo restituídos todos os objectos 
apprebenclidos e mandados em paz os arguidos. 

XXXI. Si a apprehensão for jalgRda sub>isteute, a 
auctoridade fiscal não admittirà declaração alguma do 
arguiclo antes delle deposítat· ou caucionar o maxi:no 
da multa, e os direitos devidos. · 

XXXII. Do deposito ou caução so lavrará tei.·mo em 
clup!icata para o iim designado no n. o que será assig­
naclo p6la auctoritlacie fisca1 ~ pelo c1eposita~io ou 
responsavel. 
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Lavrado esse termo, o arguido será mandado• em 
paz si ao delicto não corresponder tambem a pena ele 
prisão. · 

XXXIII. A fiança deve ser idotlea, :ficando a auc­
toridade fiscal responsavel solidariamente pelo paga~ 
mento Lb multa e direitos, quando. se provar que houve 
negl igencia ou ' dolo na acceita.ção do fiador ( Cit. dec. 
11 . 2, art. 80). 

XXXIV. Havendo contestação, quer por párte do 
apprehensor, quer do arguidg, ~ tendo este depositac1o 
ou caucionado previamente a multa. e os direitos fix,l­
dos no despacho ele incliciação, ambos poderão, no prazo· 
ele tres dias, juntar aos autos rol de testemunhas, 
quaesquer documentos, 13rocuração a advogado, e bem 
assim uma exuosicão dos factos em que baseal'em ?.. sna 
c::onte;:taçrto, ~ sob;·e que devam sel' pergnnhclas as tes­
~emunha~. (Cít. dec art . 84) . 

XXXV. F indo esse pt·azo, a auctoridade fiscal desig·· · 
na1·á dia para a producção das JH·r>Ya.s, o que se fará n · 
:m ais breve possível, não potlenr1o em caso algum re- 1 

tardar se por m,ús de dez dias (Oit. J ec. a.Tt. 85) . 
. XXXVI. Além da prova documental e tes temunha!, 
e tambam admittid a a ver ificaçll:o clirecta e por meio ele­
peritos, qtuwdo as parte? r equererem essa cliligR~ i a na 
'!!Jntes tação, ou qun·ndo o a.urlit0r, julgando-a necessaria 
~1ara o j ulgarr.ento, a or denar ex of{icio. ( C!t. clec . 
att. 86.) 

XXXVII. E' licito juntar documentos em qualquet" 
'2sta.clo do processo até final decisão. ( Oit. rl ec. 
art. 87.) 

XXXVIII. O nume ro de tes temunhas é limi tado a 
~eis pam cada contestação. (Cit. dec. art. 88). 

XXXIX . :As teste1mmhas qne residirem a menos ele 
de 10 k ilometros do 1oo·ar oncle correr a iustruccito do o > 

Ü') ::\TR ID OTD0-13 
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processo, serão intimadas pessoalmente , :::ob pena de des­
obediencia, e entregando -se-lhes contra fé. 

As que residirem a maior distancia, serão apresen­
tada::, no local da inquirição, pela parte que as offerecer. 

Não é permittida · a inquirição de testemunhas por 
meio de deprecada ; m2n qualquer das partes poderá 
requerer a auctoridade fi.t;cal competente que sejam to­
madas as dec!araçõ~s de indivíduos r esidentes na sua 
circnmscripção, afim de juntar esses depoimentos aos 
autos como documento, sem prejuízo . do regular anda­
mento do processo. (Cit . decreto art.. 89 .) 

XL. As testemunhas serão inquiridas pela auctori· 
dade fiscal, podendo, comtnclo, as partes requererem 
quaesquer perguntas, e contradictal-as, apresentando 
irnmed iatamente a prova da contradicta. 

XLI. São inhabeis para ser testemunhas, pot· inca- . 
pacidade natural : 

] o Os desassisados ; 
2° Os cegos e surdos, nas cousas cujo conhecimentG 

depender destes sentidos ; 
3o Os menores de quatorze annos . 
São inhabeis, por disposição da lei : 

. 1 o Os que teem in teresse c1 irecto na causa ; 
2• Os ascendentes nas causas dos descendentes e \ice ­

versa:'; 
3° O sogro ou a sogra, nas causas elo genro on da 

nora, e vice-versa ; 
4° O marido nas causas da mulher, e vice-versa; 
5° Os que por seu estado ou proiissão, são obrigados 

a segredo nos negocios relativos ao mesmo estado ou. 
profissão; 

.6° Os especialmente inhibidos de testemunhar em 
certos factos. Codigo Civil arts. 2510 e 2511. 

XLII. Quando se requerer ou ordenar o exame ou 
verificação dos objectos por peritos, o apprehensor 



nomeará um 1 e o arguido outro, sendo o desempatador 
nomeado pela auctoridade que instruir o processo, 

XLIII. Feita a nomcaç1to, a auctoridade fiscal desi­
gnará em acto seguido, dia para o exame ou verificação. 

E nesse dia1 os peritos, depois ele jurarnentados, pro­
cederão aos exames necessarios para responder aos 
quesitos que tiverem sido formulados pelas partes ou. 
seus advogados, e pela auctoridade instructora. 

De tudo o que.occorrer se lavrará um termo que será 
assignad.o pela auctoridade fiscal, pelas partes e pela 
empregado adtlane!ro que estiver servindo de escrivão. 
(Cit. dec. art. 96). 

XLIV. 'l'erminada a dilaçJ.o da provas, as partes 
poderão requerer vista do processo por cinco dias, afí :n 
ele apresentarem as sl,las nllegações finaes. 

Findo esse prazo, a auctoridade instractora remette­
l'á immediatamente o processo ao tribunal de 1" instan-· 
cio darespectiva circumscripção. 

Tribtmaes elo Contencioso Fiscal 

XL V. Os tribunaec; de 1" instancia são compostos do· 
director da respectiva alfandega, de um auditor, e de 
um membro ela camara do com mercio"l ou. industria, 
ou da associacão commercial. 

· XL VI. Da; suas decisões, seja qual fôr o valor da 
causa, cabe recurso parao t ribunal superior. do conten­
cioso fiscal, (Oit. clec. n. 2 art . 55), o qual é composto 
do administrador geral das alfandegas e contr ibuiçõe:; 
indirectas, de um auditQt', e de um· membro· do cons d ho 
clirer.!tor da camara do commercio e industt-ia de Lisbua, 
sob a pre~idenc ia do primeiro. · 

XL VIr. As decisões desse ultimo tribumd, porém, 
sómente são exequiveis depois de confirmadas pelo mi­
nistro ela fazen·!a, a quem, para·este fim, serão a.presen-



tac1os os processos e os respectivos accordãos pelo preei­
den.te do tribunal. ( l) 

XL VIII. Quando v ministro discordar d0 accordào 
.apresentado á sua confirmação, deverá, por despacho 
tomado f'lll conselho de ·ministros, mandar submetter o 
processo a nov0 julgamento, indiçando a lei applicavel 
e os termos processuaes a seguir, e nesse caso o novo 
~1ccordào proferido em harmonia com esse despacho, 
será excqniveliodepenJentemente de nova confinnação. 
{Oit. dec. n. 2, art . 64). 

T1·ibunaes do Contencioso technico de .i" instancia 
XLIX. Es~es tribunaes funccionam nas aHandegas 

.de ~isboa e do Porto, coní competencia para resolver, 

.em 1"' instancia, todas as conte~tações e di vergencias 
que se suscitarem nas respectivas repartições. (Oit . 
.dec. n. 2, art. 161). 

L. São compostos: 
Do director da alfaudega ou sub-director, presidente, 

..com voto em caso de empate (Decreto de 18 de Julho 

.de 1895); 
Do chefe da 2" repartição; 
De um reverificador (Conf'lreute); 
De dois vog:1es., um representante do comroercw, e 

.outro da industria; 
E de um segunclo ou terceit·o vet·i6cf.dor, que scrvii'á 

.de escrivão nos t·esp'ectivos processo (Cit. dec. n. 2 

.art. 162). 
LI_. O reverificador i!erá annualm~nte proposto pelo 

(i) Apesar do se[.! titulo pompcso, o Tribunal Superior 
do Contencioso Fiscal representa na legislação portuguez9., 
~mesmo papel qufil na nossa representa o Conselho de Fa· 
7.enda; é um verdadeiro orgão consultivo da Aclministra­
·!;:1\o e nllo um Tribunal . 
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tribunal superior do contencioso t·~chn!co e nomeado 
pelo governo (Cit. dec. n. 2 art. 163). 

Ü.'J vog·aes, representantes do commercio c industria, 
'Ser .i o tarubem nomeadus ann ualmente pelo governo, 1o1ob 
pt·oposta em lista t rípli ce respectivamente da camara do 
commercio e industria de Lisboa e das associações: 
Commet cia.l do Pot·to o Industrial Portuense (Cit. dec. 
n. ~ art. 16-±). · 

LII. Esses tribunaes poderão ouvir em sessão qnaes­
quer empregados que tenham inter\'Írtdo nos p oce~ ~o~, 
quando assim o solicitem, on quando careçam ele e~cla-
recimentos que ellcs !JOSsam fornecer. · 

LIII. As suas decisões, d~pois de confirmadas, têm 
força de sentença e obrigam em relação ao ca'lo suje to 
{Cit. dcc. n. 2, art. 165), 

Tribunal supe?'io r elo Contencioso techn-ico 
LIV. Funcciona · junto da administração geral das 

alfandegas e contribuições. inclirectas (Dec. n. 1 de 27 
de Setembro de 1894, art. 7 ·) e é composto: 

Do achninistraclor geral da& alfandegas, presidente ; 
Dv icspector geral do s.orviço techoico, re)<\(tor ; 
DJ inspector dos serviços aduaneiros da circumscri· 

,pção do sul; 
Do chefe da primeira repartição da administração 

geral das alfandegas ; 
Do che1'e da qtnrt ·t repartição da me3tna admrnis­

b-ação; 
~ de mais tres vogaes, representantes do commercio, 

jndustria e agricultura. -
L V Servirá de secretario, um empregado superior 

do -quadro acluancim (Cit. clec . n. 2, art. 172). 
LVI Compete-lhe : . 
1° Resolver, em ultima instancia, todas as contes-
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tações e duvidas que se suscitarem na applicação da~ 
pautas ; 

2° Propúr o direito a que devam fica r sujeitas as 
mercadorias que não estiverem incluídas nas mesmas 
pautas (Cit. dec. n .. 2, art. 174); 

3° Conhecer dos recursos em questões de avarias 
(Preliminares da Pauta art. 14<') ; 

4 o E resolver os recurs Js sobre p1·ocessos de con­
testaçll.o instaurados nas alfanclegas insulares (Oi t. 
déc, n. 2, art . 168). · 

LVII Haverá nelle um museu e um laboratorio, que 
serão dirigidos pelo inspector geral do serviço techuico. 

No museu serão colleêcionadas e devidamente clas­
siiicadas todas as amostras de merc~ dorias sobre que 
tenha havido contestação, . com a indicação da respe- ' 
ctiva decisão do tribunal (Cit. dee. n. 2, art. 182). 

Recursos 

LVIII São quatro os recursos aclmittidos nos pro­
cessos fiscaes 

1 o b ;ecurso propriamente dicto que se interpõe do 
despacho que julga insubsistente a apprebensão, ou in­
fundada a participação ou a denuncia (Cit. dec. n . 2, 
art . 119); 

2° O recurso contra sentença final, que 0orresponcle 
ao de appellação no processo civil (Cit. dec. n. 2, 
art. 124) ; 

3° O recurso correspondente ao de aggravo (.Cit. 
dec. n. 2, art. 128); 

4° E o recurso extraordinario ( Cit. dec . n. 2, 
art. 129). 

LIX Do primeiro somente poderão us~r os appre­
hensore~, participantes ou d~m·mciantes, e deverá ser 
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interposto no prazo de Yinte e quatro horas, a contar 
da intimação do despacho. · 

J_,X O recurso será recebiclo nos proprios autos, no 
prazo de cinco dias, a contar do respectivo termo, e a 
auctoridade ins tl'Uctora, depois de sustentar o seu des­
pachu, enviará o processo á insta ncia superior no prazo 
de vinte e quatro h oras (Ci t. dec. n·. 2. art. 122). 

LXI O requerimento para appellar, deve ser a !?re­
sentado á auctoridade que tiver ordenado a intimação, 
no prazo de cinco dias, a contar da mesma mt.imar:?w 
ou da affixacão do edital. 

O recorr;nte apresentará ao escrivão, taml;em no 
prazo do cinco dias, as suas razões, assignadas por 
clle ou pelo seu acl vogado. 

LXII A pane que se julgar aggravada corn qual­
quer despacho da auct01·idade instructora, · poderá re. 
querer que se lhe tome termo de aggr..tvo , -que será 
lavrado dentro de cinco clias, da intimação do despacho 
de que se aggrava. 

O termo deve ser assign · do pelo recorrente, aucto­
ridade instructora e escrivào, e nelie o dicto r€1corrente 
indicará as peças do processo de que precisa certidão, 
qne ser-lhe -ha tornecida em tve" dias . 

LXIII l.::sse recurso não terá e:ffeito suspensivo, e 
subiJ·á, em auto apartado, á instancia superior, dentro 
do prazo de oito dia~, a contar do resp~.çtivo termo, 
sob pena de não pl'ocluzir effeito dgum . 

LXIV O secretario do tribunal superior, recebendo 
o recurso, lavrará immediatamente o termo de apre­
senlaçâo. (Cit. dec. n. 2, art . 128). 

LXV O recurso extraordinario é admissivel so­
mente quando concorrerem as duas seguintes con­
dições : 

l " Que da sentença ou despacho, de que se recorre, 
1u"'io vaiba recurso ordinaJ•io ; 

2° Que se actribua á auctoridade recorrida, alguma 
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violencia, preterição de formalidades essenciaes, ou 
qualquer · injustiça grave ou notoria. 

LXVI A lei não marca prazo para apresentaçã.o . 
desse recurso, que consistirá em uma simples petição 
expondo o caso, e que poderá ser instruída com docu­
mentos estranhos ao p·ocosso. 

LXVII O tribunal superior, recebendo a petição, 
examinará preliminarmente si é ou não caso de recurso 
extraordinario; c, decidindo pela affirmativa, mandará 
s·ubir o processo com .informação da auctoridncle recor­
l'ida. 

C:· 



CAPITULO JX 

RESP ANHA (1) 

Das in(?"Cteções aduaneir·as 

I. A violacào tia lei aduaneira constitue cont?·a­
banclo ou cle/rauclação . (Decreto de 20 de Junho de 
1852 art. 17). 

li. São delictos coum·xos: 
1" A seduccão e resistencia contra. a auctoridade ort 

seus agentes, qnando tiverem por lima perpet·ração dos 
deliclos de contrabando ou ueti·audação; <! 

2" A falsificação ou adulteração de documentos pu­
.blicos ou p;J.rticulares, de marcas ou sellos officiaes, ou 
de qualquer outro signal p t>cn]jar dn.s officinas da Fa­
zenda, ou adaptado no intuíto de acreditat· a fnbricação 
nacional, commettida para pratiear, encobrir ou ex· 
cusar os delictü3 ele contrabando e àefranclação ; 

3° O roubo ou furto de generos monopoFz1dos, exis­
tentes nos viv:eiros, fabricas, armazens e dependencias 
da Fazenda publica; 1 

4" As oinisEões e abusos dos empregados publicas 

(1) Via:la .'· \Tilaser·a- C'c ·cligo PMàl tom 4' 
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(I) e pessoas de qualquer condição, no cumprimento 
das obrigaç'Ões. preEcriptas peJos regulamentOS e Íl1S­

t rUCÇÕes, para punir ou pt·evenír os dietas c1elictos de 
contrabando e defraudação ; 

5. 0 E qualquer outro clelicto commum que se com­
metta no intuito de praticar, facilitar ou encobrir o con­
t rabando ou a defraudação (Decreto e artigo citados). 

III. Constitue delicto de contrabando : 
1. o A producção, elaboração on fabricação das mer­

cadorias monopolizadas ; 

2. o A uegQciação ou trafico das mesmas mercado1·ias, 
inclusive revendel-as,aincla quando procedam de compra 
feita á Fazenda publica (2) ; 

3. 0 A posse de mercadorias monopolizadas, além do& 
l imites concedidos pelos regulamentos á cada particular 
para set1 uso e consumo, sempre q11e o possuidor não 
provar, de accordo com as leis e instrucções do l!'isco~ 
te1· adquirido l~galmente essás mercadorias ; 

4 . o O trausporte de generos monopolizados, sem 
guias expedidas_ pelas officinns da Fazendn, ainda que 

(1. ) Segundo o" rt. 416 du Co digo Penal Hespanho l, con­
s idera-se empregal'lo publico to<lo a<luelle que po r clispo~i­
<;ão immer1ia:ta <'la lei, por e!eiç:\0 popu l;; r ou nomeação d­
auctoridade competent!", participa do exercício de func 
ções publi cas. 

A jurisprndeucia do Tribunal Sapremo tem dado a esse 
ar.tigo nma inte rpretaç!!.o muito lata, eous iueranclo funccio­
na ri os publicas :-os !'mprega.:.los do Banco de H~cspanba 
enrarregttc!os da arrt'caclação r1e impostos, os membros das 
Acaé!emias que em ittem parecere;=,em determinados caso>:~ 
p or ordem do Governo, oslen{ cs ~athedraticos das Univer· 
sichtdes, e institutos de ensino secuudario etc . 

(2) E sejam t'cvendida" pelo m<:>"mO preço estaljé lecic1o 
pela Fazend r.t publica-Acc do Tribunal 1:3upremo de 8 de 
:Março de 1878. 



203 

por conta alheia, e qur(quer que seja o meiO de con-
ducção empregado; (í) . 

b0 A introducção em territorio hespanhol de merca­
dorias de qualquer especie, cuj L importação fôr prohi­
bida pelas leis, Tegulamentos e ordens vigentes; 

6° O trafico das supradictas mercadorias, sua condu­
cçao seja qual fôr o meio de transporte, e até a simples 
posse dentro da Hespanha, antes de serem taes merca­
dorias trans fo rmadas c cmprE'gadas no uso domestico, 
sempre que o possuidor n?to possa prova1· a legitimidade 
da acquisição, de accorclo com as leis estabelecidas pela 
Fazenda publica ; 

7° A extracção elo territorio liespanhol do generos de 
qualquer especie, cuja exportação seja prohibida pelas 
leis, regulamentos e ordens vigentes, sua conducção 
dentro da zona em que não é perrnittida a circulação, 
devido a proxil;1iJacte L1a fronteira, c 't simples posse 
de taes generos na mesma zona, sem os reqnisitos esta· 
bclecidos na legislaçâo fiscal ; 

,.;" Ordenar, dispor ou mandar executar por outrem 
actos de contrabando, ainch que não tome, directa c 
materialmente, parte na :nfr[lcção ; 

go Segurat· ou fazer ~egn r ar, ele . conta propria, ou 
}JOr intormeclio de ontrem, q Llalquer operação relativa 

(1) Portanto der~m ser pru.::es~aJos como coauctores do 
contrabando, os condt:l'~ores de carros em que furem en­
contmd::ts merca 1ori::t~ r:e~sa especie, embora elles a !leguem, 
·em pronu· devidamente, que ignoravam o conteuclo dos 
Yolumes de. cujo tn:n!s~·Ortt baYi::tm , ido encarrcgado<:­
Acc do Tribunal Sur.:·t:-n::o de 23 Ll l' Março de 1876. 

Nesta capital, quaulo um b,·ett é surprehendido pela 
ronda da Alúlnt1egtt em flagrante delicto de contrabando, a 
respect1va tripul a.çà" aftinnu sempre ignorar o conteL~do 
dos volume,; appreller:didus. 

A nossa Jnsti~~l, poL;.!HOCecle ria acertadamente uccei~ 
tando nessa parte, a j crispruc1encia hespanllola. 
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ao trafico de generos monopolizados, ou cuja importa~ 
ção, ou exportação, seja prohibida ; 

10° Andar em navio nacional OLl extrangeiro de ca­
lado menor que o permittido pelos regul::Jmentos e in­
·strucções, conduzindo gcneros prohibidos, ou procedentes 
do oxtrangeiro, para porto não 'habilitado, ou em bahia 
ou enseada das costas hespanholas, ou bordejando :ne3ses 
si. tios dentro ela zona de duas leguas, ainda quando 
leve sua carga consignada para porto ext1·angeiro, salvo 
si fôl' isso devido á arribada forçada nps casos de in!"or­
tunio do mar, perseguições de inimigos ou piratas, on 
avaria que inbabilite o navio a continuar a sua n:.wc ­
gação; , 

11 • O.::cultar uma parte do carregr.rnento, ou deixar 
de manisfestal-o, á requerimento das Autoridades lo­
caes ou empregados de Fazenda, nos casos ele arribada 
forçada á porto não habilitado, bahia ou :enseada das 
costas •hcspanholas, seja qual fôr a capacHlade e ban­
deira do navio ; 

12." Omittir nos manifestos, certificados e mais do­
cumentos exigidos pelos regulamcnt0s, algnns farelos, 
volmnes ou pacotes ele commcrcio illicíto, por occasião 
da chegada em um portl habilitado, de qualquer navio 
hespanhol ou extrangeiro, seja qual fôr o seu calado r 

13 ° Tirar- de na~i.o Slll'to em porto hahilitado, parte 
da sua carga para baldeal-a ou desernbarcal-a em terra, 
antes ou depois da ap1·csentação do mm1ifesto, sem ter 
obtido licença d' Alfaudcga para o desembarque ; o bal­
dea t• ou al ijai' o cal'rogamento, ou parte uelle, om ca~o 
de arribada for·çctda, e quando assim exigir a neces3Í' 
ilade de salvar o navio ou a carga, em porto não habi­
litado, balli·a ou enseada, sem ter obtido perm issão da 
Auctoridade competente, e sem observar as precauções 
esta.helecidas nas leis fiscaes . (Dec. citado art . 18). 

IV. Incorre-se em clelicto de defraudação : 
1 . 0 Introduzindo-se em territorio hespanhol generos 



extrangeiros ou coloniaes sujeitos aos direitos de impo~·­
tação, sem apresentar na primeira alfandega a resp··­
ctiva declaração, e sem pagar os mesmos direitos; 

2. o Alterando, na qualidade ou quantidade, a rei. · 
ção dos geueros licitas que se importam, ao apresenL ­
na Alfandega as notas ou facturas que os mencionam, 
em conUavenção ao disposto nas respectivas instruc-
ções: -

3. o Conduzindo generos licitas sem guias, certifi~a­
dos, sellos ou outros signaes que provem o pagamentn 
dos direitos de importação, dentro da zona ou ten·itot•io· 
em gne, s~gnndo as instrucções, elles não podem circu­
br livremente sem ser revestidos ele taes síg·naes; e a 
detenção dos mesmos generos sem. o supradicto r0gui­
s i t:J ; 

4. o Expol'tando mercadorias do Reino sujeitas ao· 
pagamento de dü·eitos nas Alfanclcgas de sahida, sem 
haver satisfeito iutegralmente os mesmos direitos, ou 
tentando tazel-o, provando-se a tentiva co 'n a appl'C· 
l1ensão das dietas mercadGrias dentro da zona estabe­
lecida pelos r·eg·ula.men tos, sem que os seus portadores 
ou possuidores apresentem as neccssarias guias para. 
legitimar· o transporte ou a posse; 

i\" Condnzinc.lo ou trazendo em navio nr0cional ou ex-· 
h·angeiro, que arribe á porto hespanhol, generos sujei­
tos ao im:>osto <ite importação, e que não estejam com~ 
prehcnclidos nas guias, registros ou certificados de 
pt·ocedencia, quando as instrncções exigirem esses do­
c~ruentos como requisitos indispen_s~veis pal'a legitimar 
a mtroducção elos dictos g1eneros; 

G.o Defi.'audando ou tentando illudit· o pagamento dos 
direitos rle con~umo, tanto nos povoados sujeitos ao di­
reito de portas, como nos administrados, arrendados ou 
encabeçados, seja introduziHclo os generos gravados pot· 
esse itnposto, sem ter feito a declaração nem pago o 
direito respec tivo, seja conduzia 1o-os clontt·o do distri-
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cto por caminhos di versos dos estabelecidos, seja não 
satisfazendo quaesqueJ: dos outros reqttisitos exigidos 
pelos regulamentos e instmcções,no intuito ele evitar a 
fraud e; 

7". A lterando nas declarações on manifes to que te­
nham do servir de base ao calculo dos direitos de porta 
ou de consumo, a quantidade ou qualida!le rlas merca­
dorias, sempre que essa alteração dér JlO Erar io urn pre­
juho eqtüvalen to it 5 °/0 da importancia dos direitos 
correspondentes á qualidade e quantidade dos generos 
declarados . · 

8 ·. Deixando ele fazer á Auctoridade OLl r epaetição 
Do mpetente, a necessaria declaração para a arrecadação 
de qualquer contrib llÍÇão clirecta1 apesar Ja exigencia 
pre\Ía feita pela Administração, na torma prescrip ta 
pelas iustrucções; 

9 ·. Occultanclo qualquer prüpriedac1e, contracto, 
snccessã.o, posse ou outro q ualquer acLo que esteja su­
j eito ao pagamento de direitos ou impostos, faltmLlo a 
verdad~ .nas respectivas declarações, ou commettenclo 
simulação nos documentos que as justificam; 

10. Falsificando o~ dictos documentos; 
11. Violando de qualquer for ma n.s r egras admini s ­

trativas, no j ntuito manifesto e directo ele illudir ou 
diminuir o pagamento das contribuições directas ou 
indit·ectas (Dec. cit. art. 1~). 

V. Os delictos connexos enumerados no citado art.l7 
do Real Decreto ele 20 de Junho de 1852, e quaesquer 
outros communs que sejam commettidos no intuito de 
executar, facilitar ou occultar a pratica do contrabàndo 
ou defraudação, serão considerados de especie distincta) 
sendo, porém, julgados na mesma occasião, no mesmo 
processo, e pelos mesmos Tribunaes. 

Comtuc1o1 quando a seducçao ou resistencia for J'e­

ferente ·a indivíduos pertencentes ao Corpo dos Cara­
bineit•os do Reino. Guarda marítima, Guarda civel1 ou 



207 

tropa de linha, serão observadas as leis e disposições 
militares, sendo os réos, conseguintemente1 julgados 
pelos Conselhos de Guena respectivos, unicamente 
pelos supradictos delictos de seducção ou resistencis, 
independent.emente dos delictos de contrabando,clefrau­
dação e outros connexos (Dec. cit. art . 20). 

Das penas 

VI. As penas <3stabelecidr. s para os delictos de con­
trabando e defraudação, serão applicadas em maior otl 
menor g-rau, desde o maximo ao mínimo, segundo o nu­
mero e· qualidade das circumstancias ag-gravantes e 
attenuantPs que concorrerem no caso verificado. ( Dec. 
cit . a'rt . 21 ). 

VII. São circumstancias aggravantes : 
1· . Ser o delinquente empregado publico; 
2 ·. Exceder o valor dos objectos apprehendidos, ou 

sobre os qtlaes versar o processo, ele 2.000 reales si 
forem monopolizados, de 3.000 si forem apenas elos 
prohibiclos, nofl casos de contrabando; ou exceder a irn­
portancia elos direitos defraudados, de 6.000 reales, 
nos clelictos de defraudação; 

3 · . Ser a conducção por terra elos generos de con­
trabando, effectuada por quadrilha compo~ta de mais 
de trcs homens, a cavallo ou a pé; 

4·. Usarem os delinquentes, por occasião da conduc­
ção elo contrabando, ele armas, ainda que permittidas 
pelos regulamentos; 

5·. Resistirem 03 contrabandistas e clefraudadores, 
quando perseguidos pelas Auctoridades ou funcciona­
rios publicos; ( l) 

('1) Isto bem entend;do, quando a resistencia nM fOr por 
rnl forrna !):i"n.ve que constitua o clelicto previsto llO::J arts . 
264 e 265 do Couigo Penal. 
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G·. O emprego de qualquer genero de fal::;ificação, 
~amo meio de praticat· o contrab :mdo ou d efra uda~~ftó; 

7 ·. A associação, cujo obj ecto seja realizar o cont!·a­
bandu ou de:f'raudaçã.o; 

8 · . Ter fabrica para preparar generos monopoli ­
zados ; ou ter armazem ou venda, para vendêl-os; 

9·. A reincidencia e qualquer outra circumstancia 
qne clernonstre no dolinquente malici~ especial, ou 
:maior gTavidade do cleli cto . (Dec. cit. art. 22) (l) 

VIII. São circumstancias attenuantcs : 
l · . Ser o delinqnente menor de dezenove annos ; (2) 
2 ·. Não exceder de 2UO reales o vcJo r dos gcnems, 

.vbj ecto do processo, si .forem monopolizados,, de 300 si 
loJ'em apenas prohibidos nos casos de con trabando; ou 
:nf\.o exc;eder de 600 reales a importancia dos direitos 
.. defraudados·; 

3". Outra qualquer · circumstancia que m::mífcstn ­
:meute diminua a malici<t do cnlpado e o damno do cla­
Jicto . (Dec . cit . art. 23). 

IX. Será pena commum para todo u dellc to de con­
.trabando, a. perda: 

1". Do gcnero apprehenél ido que seja objecto do 
delicto; 

\1 ) P<irtatÍ'LO <'~~a en umeração feita no art. 22 nã-o é taxa ­
.titnt, lieand <, :.t ' l arbítrio cto jui~<~ eousiclerar, p or tm a logla, 
<-irc-utudunt.:ia aggl'a n,nt e , q.ualque1· fact.o que, U >t :su a upi ­
·llifw, dem ons tre Inaior grau de mali :cia do deliiTfllleute, ou 
grtwida .-Je elo de licto. 

\2) i'::'egu tHto o art.. 8G elo. Coc1i'go Penui Hespanhol. 
.quando o 'Tribuna l declarar que o menor. ele quiuze aun o~: 
obr"u <"ç>m di~ceminient.o , llle impolí1 uma p ena discrieiu · 
m> i •, porem iuferior de dois graus, pel o menos, d a estabe ­
lec ida P"''a J·ei para o delicto q ue o clicto menot' t i\· e 1· cum .. 
oÚe tti du . 

E s i el!e fõr mn.ior cte qu i nz"! annos e merior de tlezoit (• , 
fi pena se r>i applicada no g rau immecliatan1e nte iu fe rl or a .. • 
e.~ rabelec:illo pe la lei pa1a a ltypothese occorreute . 
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2". D!\8 ferramen tas e appare1hos etni)rt: a aclos no 
cultivo do tabaco ou ele o.utl'o proclucto agric~la mono­
poliz;ldo ; 

3°. DclS machinrts e ntcnsilios empregados na fa ­
bricaç?io e elaboração de geoeros monopoiizaclos; 

4o. Dos C?..vallos, carro > ou navios que transportarem 
generos c\: coutt·abando, q1tando os valores Jesses meios 
de trausporto nilo forem inferiores á terça p<~rte do da 
~.otali dade da carga, aval iando-se os gemeras monopo­
lizados pelos preç·1s do estanco, e os prohibiclos pot' 
pe1·itos; 

5. 0 D os generos Jic~tos que forem ertcont1·ados no 
ll:iesw o hahú, f<:inlo, volume ou ca ixn em que tenham 
sido apprchendidas me!'cadorias prohibidas , si o Yalor 
dessas mercadcn·i as fôr uma terça parte,· ou mais , do 
ch totaliclad e do fardo. 

Não serú, porém, 1Jl'or.e lente a apprehonsão elos 
obj ectos constantes dos ns . 2", 3° o 4~ deste artigo, 
quando se provar que elles pertencem a um terceiro, 
qL<e n iio iôr com plice, .nem ti ver conhecimento anterior 
{To delic to. 

Da mesma forma, não será procedente a apprchensão 
c~os generos licitos, rrue nilo pertencerem ao auctor da 
ii·aude, e ti\·erem sido incluidos entro as mercadorias 
proh 1b idas, sem conhecimento do }Jroprietarro. D 

SJ. não h ou ver a app reuensão, ou esta não compre­
hencler a to ta!idüde dos gEmeros, que conBtituirem o 
objecto do deiicto, o dolinquente pagará uma multa 
equiva 'ente no valor da mercadoria, que\ü1o tiver sido 
apprehendida. (Dec. cit . art . 24) . 

X . Além desta pena comrnurn, ' O réo de contrab<:trtdo 
ele generos monopolizados, pagará urna mul ta, que não 
llerájnterior ao triplo, nem excederá do scxtuplo do· 
valor do gener0 apprehendido, ou que constituil• objecto 

C0NTHÁBAKDO - 14 
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do delicto, calculando-se esse valot· pelo preço do es­
tanco. 

O réo ele contrabando de mercadorias prohibidas, 
pagará uma multa não inferior ao duplo, nem e·xce­
dente do quaclrnplo cl(J valor do genero i\ppl'ehendido 
(Dec. cit. art. 25) . ' 

X(. Em torlo dclicto, ou tentativa de deft·attclação, 
terá logar a apprehensão da mercadoria, que constituir 
o seu objecto, exceptuando-se apenas JS casos men­
cionados nos ns. 7°' 8°' 0° e 11 do art . 19 ele o te decreto. 
(De c. cit. art. :2G). • 

XU. Os réos do tlelicto de defraudação, pagarão uma 
multa não inferior ao duplo, nem !.'xceclente do qua­
dn1plo da importancia do dir~it'l Oll impo~to defrau­
dado. 

Além d<\ .apprehensão, · e ·dessa multa, o delinquente. 
pagará tamhem o rlireito ou imposto que t.ivm· síc1o obje­
cto ela defraudação (Dec. r.it. at·t . 27) 

XIIT. Si o multado fôr in~olvente, a m·.1lta será con· 
vel'tida em prisão correccional, calculand J-s:: cim dia de 
prisão por cada meio du?"O, comtantoque ni:·J exceda de 
dois awnos. 

A pena de pris?Lo substituiti v a da multa., será cnm­
pt·ida em uma cadeia ou presídio correccional, conforme 
a sua duração exceder ou não de tres mezes. (Dec. cit . 
art. 28). · 

XIV. Quando na pratica do delicto co contrabando 
ou defrauclaç?Lo, o delinquente usar de ar:nas, ou fôr 
reinciclente pela tet·ceira vez, soffrerá, alé:n da pena 
comm1.1m da apprehensão e da. pecuniaria ou s~pple­
toria que tiver mc~recido, a pessoal de sete mezes á tres 
annos de presídio correccional. (Dec. c i:. ar• . 2!)) 

XV. A pena imposta no artigo anteriJ~·, será sempre 
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applicaéh 1:J' mrrximo contrrr o réo convencido de exer­
Cei' ltabüua: 'lente o contraband J (Dec . cit art. 30) (1 ). 

XYI. Os r~os dos delictos connexos mencionados no 
a_rt . 17' soffrerfio as penas commínadas contra taes cle­
hctos, pelas leis communs e rniliGnres, sem prejnizo das 
em que ti verem incorrido pelos clelicto de contrabando 
ou defrauda~ilo (Dec . cit. art. 31). 

XVII. Na qualificaç?i.o tlo;; c1.m plices on encobridores 
1los delictos de contrabando on de'frandaç'fo, sedl.o ob ­
!;ervadas as disposições cs:abelecidas pelas leis com · 
tunns ( D 'C. cit . art. 32) (2} 

XYIII. Em todos os processos sobre os delictos de 
contrabando ou defraudação, os réos ser :to condemn~dos 
ao pagamento das custas. (Dec. cit. art. 33) . 

XIX . Os uH.n·:do; e os paes responde111 pelo pngamento 
das penas pecuui<u·ias impostas ás mulheres e aos filhos 
lllenore~, q·te nãu tiYerem bens proprios para satisfa­
zêl-as, sah·o ~i provarem que não tinham podido evitar 
que essas pbsoas sujeitas ao podút· delles, praticassem 
o delicto ele co:1trnbando ou defraudação (Dec. cit. ar ts. 
34 e 35). 

XX. A pena do presídio, quando fôr pronunciada 
contra tJ.uiheres ou menores de dezesete annos, será 
substi tutda pula reclusão em uma casa ele correcçao 
(D ec . cit . art. 3li.) 

XXI. O indulto não poderá ser concedido anttls de 
te:r havido Ea causa julgamento final; e o 8en effeito 
se restl'inge ás penas peasoaes e á de multa (Dec. cit . 
art. 37). 

(i) ~cgu:...dc· a HEal ordem de 14 Lle i\Inrç,o de 1854, col.L­
::.idera ,_ cuattal.tan•litit>l. hrtbittnl <J que, j<1 teudo sido tres 
Vezes coucleru;.::..do pelos ddicto:; de contrabnuuo e defrau­
dação , cote 1eLter um:1 quarta iufracc;!to clessu natureza.. 

(2) Cudigo Peua\ H esp anhol : 
uA;"t . :5 ... e ~:10 cousidern.dos eomplices os que não estan-
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Das pessoas encw·regaclas ele pe1·segtú1· o 
cont1·abando e a cle{1·auclaçtw 

XXII. A perseguição do contrabando e deft·audaçiio, 
estara especialmente a cargo das Auctoridades. empre­
gado e Guardas da Fazenrla publica, na f'órma. estabe· 
lecirla pelos regulamentos (Dac. cit. art. 38.). 

XXIII. Terão tambem a mesma obrig< çito, as Auc­
toridacles civis ou militares, em seus respectivos terri ­
tot· ios, as tropas do Exercito e da Armada, e toda a 
forç~ publica. militar izada : 

l · Quando houver requisição elas Auctoridades de 
Fazenda. 

elo ~C'mpn'he n t1i<.los no n.lt. -13 , coo pe rarem nrt execuçl.i.o rlo 
deii•.ltn n• ll' a ·Los anteriores ou ;; ímullai! ens . 

Art. 16 Co nsí,] eranJ·S e eucoiJrid0res o;; qHe, tencl o conhe­
cirnento rla perpetraç:ii.o tlo delicto, sem r·omlu.1o figurar 
nelle ~omo ai i Cto re~ ou compli<'es, inlet'I•O::m posteriormen­
te ·. StHJ. €'.-ecuçãn, por algn rn rlos mo dos seg-uintef' : 

1' Aptoveilauclo·sc ou nuxilianuo os tleliw!ueutes para 
<)U f' ~e nproveiLem dos res ullarlos elo delir.to . 

2' Occultanrlo o cm rpo, 'os etl'eito~ uu os i !I stm me ntos do 
c-rime. para im ped ir u se u rlescobl'ime nto. 

3' il:o:::peclatH1 n. occnltando, nu propor,~ionan<lo meio~ 
tle fuga ao culpa lo, sempre que (·ouconet· alb"utua da - ,;e~ 
gui 11 tes c: rcn ntsta n c ias : 

PrimeÍI'a . Abusai' o enco b1·idor ele funcçõ~s publicai! . 
Segu!Hht . Se r o dclinrju cnte réoJ tl o tmiçll.o, regicid io , 

parri <? idi P, cssa~s ina to, on réo reco nheci'.la:ne:1te habitual 
de outro de ii cto. 

4. ' lkcnsand.n o chefe da fa·lli lia perm H ti r q<te a A.uctori~ 
da.-'i.ç jtHliciaria entre rl e nni te n., seu rlomiclli , af:im rl e 
prender n de tinquente que n e lle se achar. 

Arl. -17 . Estão isentos elas nenHS imnostas nos occnltR­
dore.< , og que o sejam dos seus 'eonj uges: asce nrle ntes , eles· 
cendcutes , irmaos legi ti mo~. naturaes ou a .:loptiv<Js , ufTins 
nos mr>sm.os gran~ . com a exccpção unic<t do s 0·~~ulta.d.oi'e=' 
que estiverem comprellemlitlo,; no n. -1 L1 o urtig'J anle rio r. <> 
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2 · Quando encwntrarern os d.elinquentes in(ra­
. ganti. 

3' Quando fôr notorio algum dclicto de contrabando 
o defi:audação, e puderem realizar preventivament~ a 
apprehens1'í.o não estando presente nenhum agente do 
Fisco, que de preferencia realize es>a dilig.mcia . 

Em taes casos, poderão revistar o:; clelinq uen tes~ 
prendel-os, quando a lei as~: im determinar, lavrar o auto 
ele apprehensf.Lo, remcttendo depois tudo ao Tribunal 
competente. (Doc . cit. art . :J9). 

XXIV. As Auctoridades e funccionario> acima men­
cionados, são tambcm obrigados a tr<tnsmittir aos respe­
ctivos Promotores l!'iscacs da Fazenda, todas as infor~ 
mações que adquirirem sob··e inclivirluoõque, pelo sea 
modo de v iver , se tornem sttspcit.os de exercer habitual­
mente o contrabando ou defrandat;;ão, ..,stando, portanto, 
snjeitos á proce~so c1·iminal. (D.:c. cit: c.rt . .J.O; combi­
nado com o art. 6ã) . 

Da busca. no~ ec~ificios, ccwall.Il'Íças) can·uagen.s 
e emba1·cações 

XXV. Pat·a perseguir o app1·ehencler o contraba ndo 
de generos monopolizados em todo o Reino, e o Cbntra­
bando e a defraudação de mercadfJrias, poderá a Guanla 
Fisca l, ou outm qualquer fot·ça public1, dar busca em 
um edificio publ ico ou parti.;tdar, apresentando ordem 
esc ripta da Aucto ridade competente (De~ . cit . ar t . -n 
e 42). 

XXVI. Quando a busca fôr co:H.:edida sem funda­
mento, ou effectnada ·sem os reqqisJtos e formalidades 
legaes, o inte:·es'Hvlo terá o direito de pedir indcmni­
zaçào do damno. (Dec . ci t. art. 43). 

XXVIL A a uctori zação p:1ra ser dada busca em 
vendas, a1·wazeus1 hoteis e estal.Jel'!ci 'llent0-3 commer-
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ciaos, do qualquer natureza, sera concedida pelo Chefe 
da Administração local da Fazenda, sob sua responsa­
bilidade. (Dec. cit. art. ·14}. 

XXVIII. O Alcaide do povoado será sempre avisado 
previamente ela diEgencia, á qual, sob pena de respon­
sabilidade, de,erá assistir pessoalmente ou por inter­
medi o de seus subalternos; omittindo-se, porém, na 
prevenç:ão, a desig"nação da casa. ~ 

XXIX . Si o Alcaide não comparece1·, ou crear emba­
raços á diligencia, serà effectuada a busca com a assis­
tencia de dois vizinhos honrados, lavrando· se de tudo 
um termo, que será junto ao respectivo processo, jul­
gando o juiz, em sua sentença, tambem o procedimento 
d~ di c to Alcaide .. ( De,c. cit. arts. 45 e 46 .) 

. XXX. Quando se tratar de edificios publicos, o aviso 
prévio é feito, não ao Alca1de, e sim ao respectivo chefe. 

Relativamente aos pala:~ios e sítios reaes, a pre­
venção será feita ao ac1ministrac1or, ao Alcaide ou por· 
teiro corresponden tft; si o monarcha, porém, esti I' e r re­
sidindo n'1 edificio, a busca n?io po_derá ter log·ar sem a 
real permissão. 

Da mesma forma, não é admissivel dar-se busca nos 
palacios do Senado e Camara dos DepLltados, sem li­
cença dos seus respectivos Presidentes, si estiver aberta 
~legislatura; E', si não estiver,dos directores elas secre­
tarias. c· 

Q1t~nto aos tem?los, Jogares sagrados, conventüs e 
habitações ecélesia1 ticas, o aviso ou re:1uerímento será 
feito ao vigario ou cura -parocho da freguezia . 

No tocante ás ca-sas dos Embaixadores e Ministros re­
presoJ;~tantes de potencias extrangeiras,serãoobservaclas 
~s mesmas formalidades estabelecidas nas cortes res­
peclÍV[<S para com os representantes da Hespanha, pre­
eedeudo sempre· a Real auçtorização expedida pelo M:i­
nistorio de Estado. E, para as casas dos Consulés, se 
<~btorá permissão da Anctoridade local. 
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Qnanto á s residencias dos extrangciros om transito, 
o aviso prévio s;rá feito ao Consul da 1·espectiva nação, 
e, onde não houver, ao Alcaide, omittin~o- se a desig­
nação da casa atéo mome..nto ela busca, a. q·.lal t,..d lo­
gat· ainda que o Consul não compareça, :enrlo sido 
avisado. 

Para a bu~ca em qualquer estabelecimento militar, 
se dará pt·evio aviso á Auctoridade militnr local, qne 
designará um official pg,rfl assistir á cl iligen:;ia. ( Dec . 
cit. art. 47) 

XXXI As carnwgens e cavallarias não podcrilo ser 
revistadas senão na et)trada ou sabida c;os povoados, 
ou nas poisadas e vendas do transito, 

Quando, porém, se tornarem suspeitas, serão escol­
tadas pela Guarda Fiscal ou outra força pul.Jlic::a , veri­
ficando· ~e a busca na localidade mais proxirna. 

A detenção na3 estradas publicas on em logares des­
povoados, só poderá ter logat· quando fôl' notaria a 
couducção elo contrabando effectuado por quadrilha~ 
e a carga principal das ~avaliarias ou carruagens, con­
sistit· em generos monopolizados ou reconhecidamente 
prohibidos (Dce , cit. art. 48). 

XXXII 0 3 navios extrangeiros, de guerra ou mer­
cantes, não poderão ser revistados sem auctm~zação 
do Commandante, e, si e~te a recusar, tio Consul ou 
representante diplomatico da respectiva nação (I.~ ei de 
.Instrucç~o Crim. art. 561). 

XXXIII A não ser em perseguição dos contraban­
distas, não poderá a Guarda Fiscal penetra.r, durante 
a noite, em qualquer edificio publico ou particular,_ 
com o fim de dar bu~.ca. 

U chefe da mesma Guarda deverá, porém, tomar as 
precauções exteriores que forem necessarilis pat·a evitar 
que se retire o contrabando ou se faeilite a fuga dos 
culpados. (Dec. cit. arts. 50 o 51) . 

XXXIV Os indivíduos encarregados de da.r busca; 
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deverâ:o proceder com muita circumspecção, sem pro· 
ferir pabvras descortezes ou inj ur iosas, e evitandll 
todo o acto esh·epi toso que não sej a necessario par, 
assegurar a.descobrimento e apprehensão d,~s def'rau· 
dações e dos deli nq1·entes. 

J!~los e;xccs' os qlie forem co mmettidos, serão respon· 
~m~'ejs os chefes qno presidirem ao a c to, sem-,prej uizo 
do procedimento ct·iminal q1te deverá ser intentado 
contra os seus auctores (Dec . cit. art. 5"2), 

Do 11rocecl imento arlm~'nistnüivo 

XL"'-V O procedimento administrativo terá e:xclu~ 
·si vamen te por objecto a declaração, vend~ e distri­
buição do valor das mercado,·ias apprehendidas ; com · 
pctinclo ás anctoridaues judiciarias a u pp licaçi'Lo das 
outras penns . (Dcc . cit . art. 53). 

XXXVI Ü 3 ' m prcgad<1s das alf'::~ nrlega", e os incli· 
viduos pertencen tr:s á Guarda marítima OL1 terrestre, 
que virem, descolJ1 irom ou son!Jerom que se c-ommetten 
um facto qunliiicaclo como con t1·;: bamlo ou dcfmuda ç;W 

pela legislaçi\o e<pecial, pHticiporão immediatarNente 
por escrip to : 

1 dl-Ao Administrador tla principal Alfandega, uu 
euja circumscripção tiver sido commettido o delicto, 

. si estiver "itnada em poYoado que tenha Ju lgado de 
primeira inslancia ; 

2° Ao Delegado de Fazenda da respectiva província , 
eu.1 todos os o tros ca~os . (Ül'clenanças geracs das al · 
fandegas, aplH'OYadas pelo Real Decreto de 19 de No· 
vemLro de 188±, art. 275). 

XXXVII Si houver appreheusão dos generos , o 
apprehensor ou quem dirigi!· o serviço, si for em va rias 
os apprebensores, lavrará um termo do qual constará: 

1" As circumstancias, dia, hora e logar em que se 
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procedeu a apprebeusão , mencionar. ·.o todvs os factos 
occorridos ; 

2• A nliação dos conductore- o 1 possuidores dos 
generos apprehendidos, si tiverem silo presos, ou as 
inf;rmações que conseguirem obter sob ri! el!ei, no­
caso contrario ; 

3" A descri pçào dos respectivos fa rJo31 especifican­
do-se os numeras delles, marcas, cla>se c peso bruto de 
cada um; 

4 • O r: ·--ero, especie e signacs dos an:maes e car!·os, 
ou a designação do na>io, em q:J'! for~m encontradas 
as mercadorias; 

5• Os nomes, classe e nu11.ero do~ apprehl3nsores. 
O aut·• de apprehensão será as:::ignado pelo appre­

h emor , si fô:· um só, ou pelu cherr; d:. diligencia, si 
forem varios os apprehensores, pt:lc Alcaide do po­
voado em cuja j urisdicção se ver ificar a apprebensão1 

ei e!le ti,-er c&nconido ao ::,do, e pelas testemunhas,. 
si as Lon>er. (Cit~ . O ,·ds. a r t . 216). 
X~ XVTII. Esse :mt-J será re:n~t::dl) ao .\.dministra­

cor àa Alfande!!a J:'ai.; ]'roxi•na: iL cnja disposição 
ficarão os réos, :.i cstiYerem preH•E, os generos appre­
henriidos, e o.; Ir..':'i's de transpor:e. (Gits . Ords. art. 
277 ). 

_ -xx.rx. A ref.:r;d'l • 1ctor;t1a:e m11ndar:, t•xam · ar 
e a'-:.1 1-r :; supradict •S g-:ne·os e L ·e!os te transporte, 
por •1m c n crente c um auxiliar, àP accordo com os di­
Zel·c•!> da Tt.ri fa . (Cifs. Ords. f:rt. ~7!)). 

XL. Termin:Ltbs essa'5 dilige i,:; prcparatorias, 
serJo o;, antos rcmettidos w Dele!!:llh de I: azenda. o 
qnal convocàrá < Jtr,n(a adí,!ÍiiÍ t• (l[i!:ll. composta 
ilas .· ~- i tos pes~oas : 

1° O Delega 'o e Fazenda, Pre. · .entP ; 
2" O Interventor da A.lfa::J.dega ; 
3" O Fiscal da Audienc:a, o cr r •. 1 ~·1a-::c:o a Junta se 

t..:uuir jr da l:é<lc do Trio:1nd ~::n c> WJ qual elle exer-
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~el.' as suas fuucções , poderáJelegar os seus poderes. nos 
Procuradores do Estado, ou nos Advogados, á falta 
desfies funceionarios; 

t1" O Conferente designado pelq Administrador da 
Alfanclcga, que, sempre que fôr possível, não de,erá 
-ser CJ mesmo que tiver pro..Jedic1o ao exame, de gue trata 
o ar tigo anterior; , 

5" Um commerciante matriculado, escolhido pelo reo 
ou réo::l, ou pelo Administrador d' Alfandega ou pelo 
Alcaide, si o proce;; so correr á revelia. 

XLI. A Jtuta, depois de ouvir os r éos e os appreheu~ 
sares, e de man dar proceder as diligencias que julg·ar 
·necessarias, resolverá por maioria de -votos : 

1° Si é legal a applicação da pena de multa; 
2" Si de-ve ou não ser applicada ao- réo a pena pes­

soal. 
X LII . Si a s respostas forem affirmati-vas, o processo 

ser{t rcmet tido, dentro de vinte e quatro horas, ao 
Juiz Crim~nal. sendo o da Marinha com petente sempre 
que se tratar dum contrabando marítimo. 

Ú; r'éos, porém, somente continuarão presos quando 
houver logar á applicação d:t pena pessoal. (Cits. Ords . 
ar ts. 282 1 283 e :?8-1). 

XLIII. Das decisões da J nnta 1 haverá r ecurso para 
o Ministro da Fazenda, o qual será interposto no prazo 
de quinze dias

1 
a contar da data da intim ação, sendo 

,previamente depositada a importancia da multa , quando 
não tiYCt' :r..av-ido a apprehensàn elos gencros. 

Tornado por term , o recurso, será o processo rero_e· 
t tido á superiOl' instancia, no prazo de cinco dias. (OttS 
Ords. art. 285). . 

XL 1V, Pass~:tndo em julgado a decisão condemnatona 
da Junta, o prncesso administrativo,-e o judicial, cor· 
t•erilo com absoluta indepenclencia um do outro . 

O Juiz ordinario, e o da 1hrLnha, não poderão, em 
hypoth ese alguma, conhecer da proceclencia ou impro· 
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cedencia ela multa imposta pela Junta. (Cits. Ords. art. 
287). 

XLI. Quando, nos casos de contrabando e defrauda­
ção, não se verificar a a.pprchensão material elos gcneros,. 
mas a Administração tiver meios de provar a ft·aude, 
serão ob.servaclas as disposições acima estabelecidas, 
salvas as differencas naturaes resultantes da falta ma­
terial do corpo de' delicto. 



CAPITULO X 

l T ALIA 

C onsolidação das leis a duaneiras, prom ulgada em 8 
-de Setembro de 13 -.9. em virt ude da auctorizacão conce­
did a pelo nrt. V0 d :t. lei do 20 ele Agosto 'ao ci tado 
.anno. (1) 

Intimação e P1·escripção 

( Art. b0 d'o regulamento adn:meiro,segundo o art .. 5° 
·da lei de 29 de Agosto de 1884, n . ü .363, serie 3"). 

17 . Ü3 deYedore;:, no todo ou em parte, <los direitos 
fiscaes, F.Oerão intimados a vir effectua t· o respectivo pa­
gamento. 

Dt:ntro do prazo improt·ogavel ele quinze dhs , e de­
.p ositando pre\'Íamente a quantia ex igida, elles serão 
admit tiuos a apresentar as razões que, no seu entender , 
·os isentam de obedecer a intimacão . 

A acçào pa ra promover o re~ebimento dos direitos 
d evidos s~ ex ti ng ue decorrido;; dois annos da data da 
·declaração. 

(1 \ '\ IJe,qr;i co·rnplementari clel Godice di Comme?'CiO 
-G. Harbé r:; , ecH:o re, Fi reme-i893. 
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A administração, porém, ainda cons'erva durante 
mais u"' anuo o direito de ser indemnizada pelo em ­
pregado que fór responsavel p:~lo não recebimento dos 
di.reitoE=, j, dUl'ante o iicto período ele dois annos, não 
tiver sido possi.-elreceber do contribuinte; ou quando 
o empregado que tinha a obrigação de promover a 
acçâo contra o devedor, a deixou cahir em pr.:scri ­
pção . 
. Esta prescripção especi d não tem logar no caso de 

fraude . 
A pra~::ripção da acção cinl é interrompida pelo exer­

cício da acção penal; e, neste caso, o prazo util de dvis 
anno~, para a acçâo civil decorre da data da sentença 
definiti1·a p1·oferida no juizo penal. 

Re~m.bolsos 

(Art . 7• do dect'eto real de 17 de Novembro de 
1 7, n . ~~o ··-1, serie 3", convertido em lei.) 

1 . O contribuinte tem tambem o direito de ser in­
demnizado da differença pro\·enientc de erro de calculo 
na liquidação, ou da appliração de um direito ele im ­
portaçào superior ao realmente deYido pela mereadoria 
vet·iticada na occasiào da conferencia, 'omtanloque 
elle requeira o pagamento no prazo de dois annos da 
data da declaraç-ão; terminado o biennio, prescre1e o 
direito . 

Esta prescri pçào especial não tem Jogar no caso 
de fi·aude . 

Quando da revisão das notas de despacho resul­
tar a 1erificacão de um erro de calculo ou de taxa em 
prejuízo do ~ontribuinte, elle será indernnizado, ainda 
que o nào requeira. 

Não são admittidas reclamações ~obre qualificações 
e peso de mercadorias já sahidas das alfandegas . 
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P1·ohib·ição ele imJJO?"tação 

(Art. 3° dn. lei de 14 de julho de 1887, n. ':J,7U3, 
serie 3"). 

45 E' prohihida a importação de genenB medicinaes 
c c1e medicamentos compostos não approYados pola 
conselho superior de saude. 

(Art. 3, o primeira e ultima alinf:las, da lei de 29 
de Agosto de 1889, n . 6363, seria 3a) . 

46 Um decreto real pode prohibir a importação de 
productos, .p:antas e gados, no intuito de proteger a 
saude publica, a agriculbu·a e a inclustria pastoril. 

O Governo do Rei deverá apresentar o dicto decreto 
ao Parlamento para ser convertido em lei . _ 

(Art . 4, o P alínea, do decreto real de l7 de };o· 
vembro de 1887, n. 5084, serie 3·, convertid') elll 

• lei). 
4 7 As mercadorias que por disposição especial nãO 

possam ser importadas, e as q a e pela auctoridade 
competente forem declaradas nocivas á saude publica, 
deverão, no prazo marca•lo pela auctoridade sanitaria, 
ser dcstrui.das ou reexportadas á custa do importador-

IYI~tltct pela cliffe~·ença 1"elativa á declaração 

(Art. ô8 elo regnlaml}nto atlu>tneiro). 
94 Pe1a differença de qll 1n i lade , de v-alor ou ~ 

qualidade entre a declaração u~ , Ti p ta e a mer~adorH1 

destinada ao consumo, :\, clepos1tn una ser expedida d 
uma para outra alfandega com " competente guia, ser 
paga uma multa n?io menor do :'! ··cimo nem ex~edcute 
ela diff11rença entre os direitos r , alrnentc devidos c os 
que se pretendia r·agat•" 

Si a decbração fôr feita em uma nlfam:lega Je terra 
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collocac1a nas proximidades da fronteira, a supradicta 
multa será deYida unicamente no caso de serem os di­
reitos accumulados superiores aos que 8e pagaria se­
gundo a mesma declaração. 

Não se cobrará a multa, porém, si, nos dois casos 
acima mencionados, a differença de quantidade ou de 
valor nào ultrapassar de cinco pQr cento. 

CAPITULO II 
Do cont1·abando - cc~sos ele cont?'abanclo 

(Art. 66 d0 regulamento adLtaneit·o, e art. 1 o da lei 
de 19 ele Abril de 1872, n . 759, serie 2", annexo D). 

107. São consideradas contrabando as mercadorias 
extrangeira~: 

a) desembarcadas nos portos ou nas pmias, importa­
das por terra de noite, por caminhos 11ão permittidos, 
des,-iadas da estrada real, ou desembarcadas antes do 
chegarem a primeira alfandega ; 

b, encontradas no':! lagos ou rios promíscuo~, em em­
barca~ües que bordejam ou communicam com a terra, 
se approximam extraordinariamente da praia, deitam 
a ancora, on aproam para um logar onde não existe al­
fandega, ou em navios dos quaes se tenta ou effectiva­
mente se conseQ·ue desembarcar ou baldear mercadorias, 
ou em nayios n~'lo superiot·es a cem toneladas, ..a quo se 
dirigem a um porto nacional não tendo manifesto; . 

0) encontradas em pessoas, bagagens, em barcos, 
carrvageus, occultas nos volumes ou fardos, ou de outra 
qualquer forma que faça presumir a intenção de subtra­
hil-as á visita fiscal ; 

d) introduzidas no Lago Maior. sem serem apresen­
tadas á u111a das duas alfimdegas exti·emas ; 

e) retiradas da alfandega antes de ser concedida a 
necessaria permissão ; 

/) deposit:..das no territorio neutro, nas fronteiras de 
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Nizza c Susa, ou nos espaçrs intermcclios enb·e as dietas 
fronteiras e a primeira alfandega, on em outra qtnlquer 
parte do t<"rritorio que tiver sido declarada, por decreto 
real, fóra cb lmha adtwneira , de accordÇJ com a facnl­
dado concedid a pelo art . 1° ; 

g) reexportad as por mar ou expedidas por cabo­
tagem, Eem a competente gnia, e em navios de eapa­
cidacle ni!o superior a t:rinta toneladas ; 

h) ~presentadas a alfandega em trf)ca ele mercado­
rias nacionaes expedida~ em circul1•ção OLl c a botugem ; 

i) destin .,,1~~ ao extrangeiro, á outro porto do Es­
tado, e que não se encontrem no navio por occasião da 
partida, 

(Art. 71, segunda e terceira alíneas , do regalamonto 
aduaneiro) . 

lOS. Na. reimportação de mercadorias exportadas 
temporariamente, si se descobrir differença no confronto 
do que esti'i'el' indicado na g·ttia de sahida, serl\o. con­
sideradas contrabando as mercadorias reconhecidas de 
qualiclac1e cliver3a ou em quantidade superior á cin co 
por cento. 

Si na :t:~exportação de merc.~clor ias extrang'li1·as im­
portadas temporariamente se encontrar diífe:-ença rle 
qualidade, serão cr.nf'ideradas contrabando as m"rcaclo­
rias inclica-Ias na caução, e em logar das qu&efl ns ontras 
tiverem sido apre;~entadas. 

(Art. 72, ultima a 1inea, do regul~mento alJaneiro). 
lOD . .A.s mercado:·ia> encontradas noq a:·.~1azens aL 

fandegnclos, on nos de propriedade particnlm·, e q ne n2:o 
tiverem sido cleclarad!tS ou annotadas nos n!speclivos 
registros, se presumem1ntroduzic1ns c<>mo con'l'abando. 

(Art . 2°, penultima alinea, ela lei de 6 de Ago to r'" 
1876; n. 3261, serie za.) 

Si considera tambem contr, bando a introcl,lcç:1o nos 
depositas livl'es de mercadorias que não 3~nha;:n sido , 
oxcluidas do regulame11to. 



(Art. 66 do regulamentó ac~uaneiro.) 
110. S.ão tambem consideradas contrabando as mer· 

caclorias nacionaes que, apesar de sujeitas á direitos de 
exportação, se tente ou se consiga exportar sem aprc~ 
sental-as á alfandega. 

1li ultas po1· contmbando 

(Art. Go ela lei de 29 de Agosto de 1889, no. 6363,. 
ser i e 3"). · 

111. O contrabando de mercadorias é punido com 
uma IDL1lta não menor de duas, nem maior de de2i 
vezes a importancia dos tlireitos de fronteira.que forem 
devidos. 

Penas dos reincidentes e cont?•ctbanclistais 

(Al't. 2° primeira, segunda, terceira e quarta alineas,­
clo decreto legisla ti v o de 28 de Jtmho de 1866, n. 
3020) . -

112. O contrabando commettido por quem ainda não 
pLtdér ser considerado contrabandista, mas que já tiver 
sido convencido de ter praticado dois unicos delictos 
desse genero, será punido com J?t'Ísão por seis dias a 
seis mezes. "'1 

O contrabando commettido por mn contrabandis:a, 
sosinho, sem combinação com outro, será punido, se-· 
gund.o as cit·cumstancias do facto e a importancim do 
mesmo contrabando, com prisão por seis dias a dois 
annos. 

Considera· se contrabandista o individuo que habitu­
almente se entrega á pratica do contrab"ando, e, como 
tal, se reputará quem tiver sido condemnaclo tres vezes 
pot· contrahaudo, ou uma vez só por tres fact.os dessa. 
11atureza. 
co~TR,~n l)lD0-15 



226 

Penas para a associação, seus organisaclores, di?·e­
ctores ou chefes, e para as pessoas que se associa-
1'em no intuito de commette1· contrabandos 

(Arts. 1 o e 2•, primeira parte, do decreto legislativo 
de 28 de Junho de 1866, n. 3.020). 

113. A associação de tres ou IIJais pessoas que tiver 
por fim commetter contrabandos, será considerada um 
crime, que se verificará pelo simples facto da organisa-
cão da sociedade. , 
~ O contrabando commettido pela associaçãe, on por 

· qualquer dos seus membros, uma vez q~le tenha havido 
· previa com h inação com os <?Utros associados, será pu­

nido com prisão por seis mezes a tres annos. 
Os organisadores, directores ou presidentes da socie­

dade, pelo unico facto da organisação da mesma, serão 
punidos com pl"isão por tres mezes· a um anno. 

Todas as pessoas que fizerem parte da associação, 
serão punidas com prisão por um a seis annos. 

Penas do contrabando d rnão m·macla ou em união, 
ou com falsificação e corr upção 

(Art. 3" do decreto legislati,-o de 28 de Junho de 
1866, n. 3 .020). · 

114. O conteabando será punido com prisão por tres 
a cinco annos : 

1 ~ quando tiver sido éommettido á mão armada, ou 
por tres ou mais pessoas!reunidRs ainda que sem armas. 
Por armas se entende as que estão enumeradas no 
art. 155 do Codigo Penal (1). 

{i) Art. i55 do Codigo Penal Ilaliano: . 
"Para determinar os effeitos da lei penal, todas as vezes 
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2° quando houver subtracção .elos carimbos elas repal'. 
tições publicas, on contrafacção des.ses carimbos, ou 
outt·a qualquer falsificação tendente a tornar desconhe­
civel a proveniencia das mercadot·ias ou generos que se 
tentava fazer entrar, ou que .e:ffectivamente entraram 
em contrabando; 

3" q11ando o contt·abando tiver sido commettido pot· 
meio de corrupção dos empregados do Estado. 

Penas pcwa os agentes p1·incipaes 

(Art. 4° do decreto legislativo de 28 de Junho de 
1866, n. 3.020). 

115. Será considerad'O agente principal: 
l 0 quem por meio do man.dato, dadi v as, promessas, 

abuso de poder ou de _auctoridade, ou de quaesqum· 
artificios culpados, ..induzir algnem a commetter o 
crime; 

2° quem concorrer immecliatamente com o seu tr~­
balho pat'a a execução do delicto, ou, durante a mel:'ma. 
execução, prestar àux:ilio efficaz; 

3" qumu sciente e voluntariamente fornecer á associa· 
ção de que trata o art. ll3, ou a qualqtier dos seus 

em que não hou\·er disposiçiío em contrario, se compre~ 

henderá sob o norne de w·nws, quando ellns forem consi­
deradas como circurn tanda aggra v ante cluma infracção: 

i 0 As armas occulta:; e todas as outras prop.riamente 
dictas,podendo ser consideradns como oil"ensivas; 

2° As armas precedentemente indicalla_s e qualquer 
outro inslrumeuto qne possa ser empregado como arma 
offensiva, si for apresentado de fon11a a intimidar alguem. 

Qnaudo o cleliclo for commetticlo com o concurso de 
varias pessoas, considerar-se-h a como sendo praticado com 
armas 10i tres dessas pessoas, pelo m~mo--,. estiverem os~en­
l:ii\"ameute arll!adas., 
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membros armas, municões, dinheiro ou meios de trans-' . 
porte necessarios aél contrabando. 

(Art . Go, primeira parte, do dect'eto legisla ti v o de 28 
de Junho de lb66, n. 3.020). . 

Os ag·entes principaes soffrerão a mesma pena em que 
tirerem incorrido os auctores do delicto. 

Penas para os complices, ?"eceptadores e pessoas 
que tomam parte no crime, inte?"ferindo ncL venda 
das mm~caclorias do cont'F·abanclo 

(Art· 5• do decreto legislativo de 28 de Junho de 
1866, n. 3 .020) . 

11 G. Serão considerados complicas: 
1. 0 O a que praticarem actos de assegut·ação do con­

trnbando., ou que, mediante previa ajuste ou intclligen­
cia com os auctores mencionados no artigo antecedente, 
receptarem, occultarem objectos provenientes do con­
trabanclo, ou interferirem para fazêl-.os vender; 

2· Os q Lte derem instrucções ou regras para ser com­
metticlo o crime de contrabando ; 

3· os que, sabendo o uso ·á que eram destinados, for­
necerem ao10ulpado os instrumentos ou quaesqner outros 
meios de. que elle se servir para executar o alludic1o 
crime. 

4· os que, sem terem concorrido immediatamente para 
a execução. do delicto, com tudo ajudaTem scieutemente 
os culpados ou culpado nos actos ,ql1e prepararem, faci· 
litarem ou consumarem o contrabando. 

(Art. 6", primeira, segunda, e terceira alinea, do de­
creto legislativo de 28 ele Junho de 1866, n. 3,020.) 

6s complices serão punidos com as mesmas penas dos 
auctores do delicto quando a sua cooperação fôr de tal 
ordem que sem ella o mesmo delicto não teria sido 
commettido. · 
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Kos outros c~.soE, a pena será dirninuiàâ segundo a 
norma estabelecích pel'O Codigo Penal (1). 

(i) Uocl igo Penal Ita.litüJO: • 
uAr t. 04 . .-;erá pnHi'do com a reclusão durante dozeanuos 

pelo menos, qnaudo :;. t,eua deLermiuaclu para a infmcção 
commelticla tôr a de ergastulo, e eta todos os ou lros casoE, 
com a pena estnbelec!d~t para a mesma infracção conJ a 
reclucção de llletad~. todo iuclidduo que conco rre r pill a tl 

JH it Li ea do d~lieto por 4uàlqu er ela:; segu il1tes man eira~ : 
1.· F azendo nascen,u foTtalec(:'n•do a reso luçlío cr imiJ lU><l 

o u pro meltendo auxi!il e aes ir> tencia depois que a. iufruc:­
-ç!lo fôr comlllt-tti•h; 

2 -Daudo.instrucçueo. ou fornecendo os rueios necessarios 
[t vratiea do delido; 

3 · Facilitando a t::XéC·t:ção, pelo ,,uxi1io ou soccorro p res­
taLlQ a ntes ou durante o fnc:to. 

A redu cçEo da pena. em f'a 1· or de um lndivitluo inc ul pado 
de um dos ftrcto~ })l'eYisto::; no preôente artigo , não terá 
lo;;ar si se llemouslr:u· <tUe sem o seu coll(;Ul'SO o crime 11uo 
teria s iclo trJJlHlH:>.ttidc 

Art . G5 .'>.s cireumsb>".ehs e qualidade~ perm:lllentes ou 
ac ci dentae:;, inl.t0rente~ ::í. pessoa, que fizerem augmeu lar 
.a pena reJa!inuneute ~~ um cios que tomarem parte uo d e­
Jicto, ou concorrerem 1 c.ra faei·l1tar a sua execução, ~1ggrn­
vun'lo létJLIJelli ,, 1 c ~:~·ih• r\e todos o~ inculpa los yue a::; co­
llheeiam 110 n.v necr :m que presl~,•·am o Se)l coucurco; 
com tudo, a peua, •F:auto ií. esses ultimo•, poderá ser dimi ­
n u ída da ~exta pnne, ~:: o e rgastulo serfl snbst,iluido pe la 
p ri st:to durante Yinle e cinco a trinta aunos . 

Art. GO A:;; circun otiLlCias nwleriaes que a~l'a\'alil a 
penu, me.•n o nr,: ((l!;D ·em que ell:;>.s alteram a rlewmlinn­
<;iio da i nfrae~>w. li~f!!a1·a ·ao lml'bem n. ~itua·;i\o dn;J que 
<I~ couhecia•'u IH IUl):Lt!l.O c1u CJ,l!e prestt!ram o seu con ­
CHrsn á ptatic:1. do Jel't:tv. 
• • • • • • • • "' l • • ., • • • • • • • • • • <I • • • • • • 

A 11, 4 ·:L 'l'l•d<. :.~quelle que, fúra do caso pt'e\'ÍSto uo 
~ll'L. 225 .), a,lluiri:· . r lei !"rou oc~ultar dinheiro ou ohje-

• <::tos pro\·-tlle:He~ ütm. de1ieto, ou intci·fet·ir, de qualque r 
f:)!' Uh fJUL sej:r, ~'<:a :·a ~.,;1 - o::; adqu·inr, r~ceber on oçcnltar, 
sent ter <.:onlllldc CO!lc'Niido para a pralieu do mesmo ue­
l.i cto, sel':í p unit.le com pr is.ao, que poderá durar até dois 
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Com a mesma. pena, mas não applicacla no gran 
maximo, serão punidos õs que, sem previo ajuste ou 

annos e com uma multa que poderá attingir á somma de 
mil liras . 

S i o dinheiro ou óbjectos provierem dum delicto passí­
vel duma pena restrictiYa da liberdade pessoal por m:;1.is de 
cinco anuo~, o culpado ser á punido com pris!lo por um a 
quatro a 1nçs e com a multa de cem a •tres mil liras. 

Nos dois <'asos previstos nas precedentes disposiçõ-es, a 
recluslto nll.o poderá excetlec [L metade da pena estabeleci­
da para o clelicto de cuja pratica tiverem provindo os 
objectos; e quando se tratar duma pena pecuniaria, o cal­
culo será feito de accordo com as regras estabelecidas pelo 
ur r. 19. (•) 

Si o culpado for receptado r habitual, a pena ele prisll.o, 
no caso previsto n::J. primei! a a!inéa elo presente artigo, sení 
ele tres a se te annos; e será de cinco a dez annos no caso 
previsto na segrm.cla alin éa, aecrescentan_do-se sempre a 
mu lta de tresentos a tres mil liras. , 

("l "Art 19: 
A pena de multa consiste no pagamento ao thesouro elo 

Estn.do dum.:t somma q ue lt!l.o seja inferi'or á dez liras,.nem 
s uperior 'it dez m il . 

No caso em que o pagamento n!Lo se eff"ctuar no prazo 
de dois mezes a contar elo dia dn. inti mação, e no de insol­
vencia elo ~ondemuado, a multa será convertida em prisll.o 
cuja dlllação será fixada iL razno dum dia por cada cle:r. 
liras ou f1arção de dez liras da somma devida. 

O condemnado poderá sempre f!tzer cessar a pena assim 
substitu)da, pagando a multa, feita deducção ela parte cor­
re~pondente á prisfl.o wffrida, de accordo com as l.lttse!:i es~a­
be lecidas na alí nea p recedente. 

A detenç!to substitnitiva da multa em bypothese algu­
mn. poderá exceder á duraçl'to de um anuo. 

i\' requerimentc do conclemn!:J:clo, essa cletenç!lo poderá 
. ser tambem substituída peJa prestação duru trabalho deter­
minado, executado por conta elo Es lado, da província OLl 

elo município, e contar-se-h a dois dias de trabalho por um. 
d ia de prisão. 

"Art. :C25 . 'l'odo aquelle que, dep.o is da perpetJ açilo dum 
de li cto pa,r_a o qual a 1lfli estabeleceu uma pena n~to infe­
l'ior á detenção, ~em concerto anterior ao mesmo delicto e 
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intelligencia, tiverem receptado, occultado, ou inter­
vindo na venda de objectos provenientes do contrabando, 

(Art. 7° do Dec. L egisl. de 28 de Junho de 1866. 
lJ. 3020) j 

117. O complice que ignorar a existencia da asso­
ciação de que trata o art. 113, ou n1to souber que na 
execução do crime concorrem ou tenham concorrido as 
circu.mstancias aggravantes previstas no art .. 114, será 
punido, segundo a hypothese verificada, com as penas 
estabelecidas nos arts. 112 e 113, 1" alínea. 

Penas pa1'a os emrrn·egados elo Estado e agentes 
da força publica 

(Art. S e 9, P alinea, do Dec. Legisl. de 28 de J;...nho 
de J 866, n, 3,020.) · 

118. O empregado do Estado ou qualquer agente da 
força publica que tiver tomado p~rte em algum dos 
crimes preYistos na presente lei, sera punido com o ma· 
ximo da pena. 

sem cgutribuir para que elle attinja âs suas u1timas conse­
l{U enl'ias , auxiliar alguem á tornar segul'o o seu lucro, a 
iHu clir as inYestigações da auctoridade , ou então á escapar 
ás p esquisas ela justiça, ou á execuçao da sentença; e todo 
aquel! e que supprimir ou, ele .qualquer m an eira que sêja, 
tizer desappat'ecer ou aHeTar os vestígios ou indícios dum 
deli cto pa~s i \·el da pe11a acima mencio11ada, será puni<io 
com reclus11:a ou detenção, que poderá durar cinco aonos, 
sem comlu clo exceder â metade da estabelecida para 
o proprlo delieto. 

Quando se tratai· de outras infracc;ões, •a pena será a de 
multa que po derá attingir a mil liras • 

• Será isee to de qual penalidade quem commetter 0; 

del ictó em l! eneficio dum proximo p:1rente.n 
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Os ~mpregados do Estado e os agentes da força pu­
bliéa incorrerão além cTisso na desti tuição ~o emprego e 
no triplo ela multa estabelecida p ela lei; no caso de cor· 
rupção, serão punidos com a interclicção ele exercer 
cargós publicas, e com uma multa especial qua poderá 
attingir ao triplo elo valor da causa promettida ou re­
cebida, e que não poderá ser inferior a cento e cin-
coenta liras. • · 

Serão tarobem punidos com o max imo ela pena, os 
estafetas, os commandantes e pessoas do serviço dos. 
vapores, os em prezarias ou conductores de diligencias, 
os agentes das estradas de ferro, os proprietarios ou 
gerentes dos hoteis, cafés, ou outros logares publicas, 
que tiverem tomado parte em q~ualquer elos allucliclos 
crimes. 

Peneis paTa os contrabandos encont1·ados àq't6e'm, 
da fronteira 

(Art. 74 -clo regulamento aduaneiro segundo o art. 5 
da lei de 29 de Agosto de 1889, n. 63G3, serie iJ"). 

11'9. Encontrando-se em qualquer ponto do territorio 
mercadorias nxtrangeiras. importadas por contra1>ando 
continuamente perseguido, ou que, embora ttão tenha 
sido pcrseguiclo, não haja comtuclo duvida sobre b seu 
commettimento, serão appücadas as penas pecuniarias, 
accessorias e corporaes estabelecidas para os Olitros 
casos ele contrabando; 

(Art. 18, ultil,lla alinea., da lei de 14 de J\1lho c1e 1887, 
n, 4. 703.) 

Quando fôr possi'vel ter uma prova incontestavel da 
introducção no Estado ele mercad01·ias c~trnngeiras 
sem o pagamento dos direitos ele fronteira, poderá ser 
instauraJo o processo por contrabando contra os aucto· 1 
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res da 1ntrodu cção illicita, ainda q~ não possa ter · 
logar a apprehensão das mercadorias introduzidas. 

Besponsabiliclcule civil dos empreza1·ios, comman­
dantes, conductm'es,pcü?·ões o~t chefes dos estabe· 
lecimentos 

(Art. 11 elo decreto legislativo de 28 do Junho de 
1866, n. 3020). 

120.. No contrabando com~e.ttido nas estações das 
.estradas de ferro, nos vaporeG, diligencias, boteis, res· 
taurantes, cafés e outros logares publícos, os empreza­
-rios, commandantes, conductores, patrões ou chefes elos 
.estabelecimentos, set:ão, como civilmente responsaveis, 
o '•rigados ao pagamento das multas impostas aos seus 
.subordinados ou prepostos que forem insolventes. 

A app?"ehensão 

(Art. lO da lei de 19 de Abril de 1872.~ n. 759, seria 
:2"', annexo D, e art. 10, primeira e segunda alíneas, 
do decreto legislalivo ele 28 de Junho de 1866, n. 3020). 

121. Em todos os casos de contrabando as mercaclo­
l'iasl ou generos que se tenha procurado fazer entrar, 
ou que effectivamente tenham entrado illicitamente, 
serão apprehenclidos. 

Serão tamB'mn apprchendidos os animaes, vehiculos, 
41avios, embarcações ou outros quaesquer meios propo­
:Sitalmente preparados para o transporte de met·cádorias 
-{)U generos em contrabándo. 

O valor da cousa apprebendida serà dividido, se· 
gundo as regras estabelecidas para a divisão das multa~. 
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Co.nt?"abanc~o açompanhado de O'Ut?"OS crimes 

(Art. 13 do decreto. legislativo de 28 de Junho ele 
1866, n. 3020). 

122. Continqam em vigor as disposições das leis vi· 
gentes relativas aos ct:imes de falsidade, i·esistencia á 
força publica, homicídio, ferimentos e outras offensa s 
pessoaes, que fot•em commettidos na occasião do con-
trabando. _ 

O culpado de contrabando será punido pelos alludi­
dos crimes com o maximum da pena estabelecida pelo 
Codigo penal. 

(Art. 9, primeira parte, do decreto legislativo de 28 
de Junho de 1866, n. 3. 020). 

123. Além das·penas comminadas nos artigos prece­
dentes, os culpados peJos crimes previstos na presente 
lei, serão condemnados a multa estabelecida p.o art. 111 
e obrigados solidariamente ao pagamento da mesma . 

.f 

P?"escripçcio 

(Art. 64'; ultima alineado regulamento aduaneiro). 
124. A acção judiciaria por contrabando prescreve 

em cinco annos. Um n•)VO contrabando punível com 
pena egual ou mais grave, ou um acto judicial, inter­
rompem a prescripção. 

CAPITULO 3o 

])isposições commtms eis co'Yijtravençõos e ao contra·· 
banclo-P?"iscio sttbst-ittttiva ela~ multas 

(Art. 83. do regulamento aduaneiro). 
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12õ. Quando o contrarentor não puder pagar as mul­
tas impostas, e1las serão_ commutadas em prisão por 
tres dias a tres mezes, extensível a seis mezes para os 
reincidentes, calculando-se um dia para cada dez liras 
da multa que não tiver sido paga: 

p,·isclo elos coní,·cwento?'es 

(Art. 88 elo 1-egulamento aduaneiro segundo o art. 5" 
da lei de 29 de Agosto de 1889, n. 6.363, serie3a). 

126. Os agentes fiscaes poderão prender os contra­
nintores somente em caso de flagrante, sendo a con­
travenção acompanhada de um outro crime punido pelas 
leis com pena corporal . 

Si o contraventor, porém, não fôr conhecido, os re­
feridos agentes poderão detel-o até que elle prove a sua 
identidade perante a aucto1·idade competente; e, si fôr 
subdito extrangeiro, até dar caução sufficiente ao paga­
mento das multas e mais despesas, si ellas excederem 
do valor das mercadorias apprehendidas. 

Tí·anspo?·te , 1·estituição ou -vencld elas me?'Caclo~ 
"''ias e me·ios ije conclucção apprehendz>j,os em con­
t•ravenção 

"- (Art. 89 do r0g·uJamento aduaneiro, e art. 27, pri-
1l1eird parte, da lei de 2 de Abril de 188G, n. 3.7.541 

seria aa). 
127. Os agentes deverão conduzir os contraventores, 

as mercadorias e meios de transporte apprehendidos 
em contravenção, á alfandega mais proxima, cu aq ar­
mazem . do monopolio, afim de ser lavrado o processo 
-verbal. 
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Qnando não houv•er alfandega ·n at·mazem do mono­
polia nas proximidades elo lagar em qne se realisar a 
apprehemão, poderão ser conclazidos ao mais proxim:Y 
armazem que negocie em gt·osso em sal e tabaco, cujo 
aclministrU:dot· deverá conserva!· os em consignÍtção , me­
diante as devidas cautelas para conservar a. identidade 
delles . 

Os proprietarios ou os condnctoreil pol1erão requerer­
a entrega das merca.c1orias, depositando uma somma 
cgual 1t0 valor dellas. 

Não serão depositadas as mercadorias, quando foFcm 
necessarias para a instrucção do processo . 

Si as mercadorias forem suje' tas tt deterioração, ou 
forem de difficil ou dispendiosa cqn.scrvação, e si o pro­
prietario não se apresentar, a alfandega poderá ven~ 
dêl-as em hasta publica com penni:::s?.o ou intervcnç.ão 
da auctoridade jurliciaria . 

P rocesso ve1·bal e' seu conte~iclo 

Art. 90 do regulamento aduaneiro e a t· t. 27, primeira. 
par te e primeira alínea, da lei de 2 de Abt·il de 1886,. 

.11. 3754, serie 3a). 
128. Os thesoureiros d' Alfandegas-,ou os guardas dos. 

armazena dél monopoli o, a quem forem apresentados as 
mercadorias e meios de conclucção, e os contraventores ,. 
deverão lavrar immediatamente o processo verbal. 

Si as mercadorias, os meios de transporte e os con­
cluctores, forem conduzidos a um armazem que venda 
por atacado sal e tabaco, o processo verbal da contra­
venção será la,vrado por um doE> offic iaes da guarda d'al­
fandega á cuja jurisdicção pertencet· o l"gar em que 
tiver lagar a apprehensão. 

No processo verbal ser ão mencionados a data, o 
nome, appellido e qualidade dos descobridores da con· 
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travenção, dos seus auctore:> e das testemunhas, si hou· 
verem ; o ftwto que cons titae o delicto , com todas as cir · 
cumstancias de logar e de tempo ; a qualidade, quanti~ 
dade e valor elas mercadorias ; os artigos de lei r eferen­
tes á contraveuçilo, e as declarações dos culpadcs. 

O processo verbal, depois de li do, será assignado pelo:;: 
contraventores , pelos descobridores do delicto, c por 
quem o tiver lavrado. 

Si o contraventor não sonbe1·, ou não quizet· ~tssignar 1 
será essa ci t·cumstancÜ\ mencionada U') mesmo termo 
ou auto, ào qual o dic to contraventor terá. direito :t 
uma copia . 

O processo verbal terá fé em juizo até prova em con­
trario. 

Gompetencia ·ela auctoriclacle jucliczar ia qttanto âs 
m ultas e out?·ats p enas. · 

(Art. 8;) do Regulamento aduaneiro srgunclo o a1't. 
5° da lei de 29 de Agosto de 1889, n. 63G3, sede 3") •. 

129- As multas e outras penas estabelecidas peJa 
lei para os contrabandos ,e · contravenções aduaneiras, 
serão applicadas pela auctoridade judiciaria segundo 
a competencia determinada pela ultima ::.1inea do art . 
71 do Co digo do processo civil ( 1) para as questões l'e­
lativr s aos impostos directos e indirectos. 

(1) Essa disposic;!to exclue·as alludidas_questões da com· 
pe tencia dos pretores que, pela legislaç9.o italiana, julgam 
todas as acções cíveis e commerciaes cujo valor n i\o fõ r 
s uperior a 1·500 liras. 

L á, romo aqui, o pretor, ao contra rio do seu antepassado 
romano, só cuida das coiEas mínimas. 
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Competencia pc~ra decid·i1· as cont1·avenções in sede 
aclminist'rativa. 

(Art·, 8G do Regulamento aduaneiro segundo o art. 
5° da lei de 29 de Agosto de 1889, n. 6363, serie 3a). 

l 30. Antes que o juiz ordinario tenha proferido sen­
tença e que esta tenha passado em julgado, o contra­
Yentot·, mediante reqnE:rimento escripto·, que será con­
siderado irrevogavel, poderá pedir qne a applicaç~o da 
multa, nos limites elo míriimo e do maxírno, seja feita 
pela adrninistracção aclnaneira. 

P1·ocesso pelas cont1·avenções vonnex as com c1·imes 

(Art. b7 do Regulamento aduaneiro): 
131. _Si a contravenção aduaneira tôr de tal modo 

connexa com outro qualquer crime que a prova de urna 
seja a de outro, a causa será devolvida ao juiz compe­
tente para conhecer do mesmo crime. 

Proferida a sentença no processo criminal, proceder­
se-ha ulteriormente na forma das disposições regulamen­
tares para a imposição das penas dn, contravenção. 

9 

Divisão das multas 

(Art. 91 do regulamento aduaneiro, e art. 27 da lei 
_de 2 de Abril de-1886. n. 3754, scrie 3a). 

132. Os que descobrirem ou ~UrJ)rehenderem a contra­
venção; receberão duas terças pa1·tes das multas arreca­
dadas, depois de deduzidas as despesas, tendo o com­
mandante da força direito á um duplo quinhão. 



Dois tercos elo remanescente serão recolhidos b. caÍX<L 
dos guarda; fiscaes. A metade do outro terço pertencerá 
ao recebedor d'alfanclega, ou do armazem elo monopolio 
quo tiver lavrado o processo verbal; e a outra metade 
será distribuída, em partes eguaes, pelo tenente ou 
sub-tenente em cuja circumscrípção tiver sido lavradv 
o dícto processo verbal, e pelo fundo de reserva que fica­
rá á disposição ela clirectoria geral das repartições adua­
neil·as afim de constituir premias que serão distribui.dos 
pelos que praticarem actos tendentes á prevenir e des­
cobrir os contr-abandos. 

Quando o desc9bridor da contravenção não pertencer 
á ·guarda fiscal, a parte destinada ao tenente ou sub· 
tenente aproveitará ao empregado ou á qu~m effectiva­
mente commandar a força que surprehender a contra­
venção. 

(Art. 27, segunda e terceira alíneas, da lei de 2 de 
Abril de 1886, n. 3754, serie 3a). _ 
· 133. Si o recebedor d\dfandega, ou administrador 
dos ãrmazens dos monopolios, que tiver lavr:..lclo o pro­
cesso verbal, não continuar a dirigir os ulteriores termos 
do procedimento contravencional, o seu quinhão nas 
multas será tambem divididft pelo seu succes-or. 

·.A quota pertencente ao alludido rece'Jedor cl'alfande­
ga ou ao administrador ' dos armazens do% monopolios, 
será entregue ao negociante por atacado de sal e tabaco, 
uma vez verificada a hypothese prevista na primeira 
alínea do art. 127. 

(Art. 21 da lei de 6 d_e ·Julho de 1883, n. 1445, 
serie 3"'). 

134. Si a multa arrecadada for superior á dez mil 
liras, a divisão se limitará á_ essa quantia, e o excedente 
será recolhido ao thesouro do Estado , 
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Oont?·avenções e contrabando concernentes aos 
gene1·os monopolizados 

(Art. 9 Q 14 do deereto real de 28 de Junho de 1866, 
n. 3020; e art. 43 da lei sobre monopolíos). 

135. As disposições da presente lei serão applicaveis 
ás contravenções e ao cm1trabando relativos ao sal e ao 
tabaco, todas as vezes que as leis, que estabeleceram ós 
me>nopolios d<lsses a r tigos, não determinarem o con­
.trarío. 

TITULO X· 

Disposições finaes 

(Art. 8" dá lei de 29 de Agosto de 1889, n. 6.363, 
serie 3"' 

136. Nos termos da presente lei, denominam-se-di­
reitos de fl·onteira-os impostos de entrada, os de sahi­
da e os addicionaes . 

• • • • • • • • • • 'o •••• o •• ' •••••••• o ••••••• o •••••••• 

' ' 
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CAPITULO XI 

FRAN ÇA (l) 

IJo cont.tabanclo e ela (1·aucle . 
I. Antes mesmo da dominação romana, já os Gau­

lezes cohrava m direitos aduaneiros, e; segundo affirma 
Julio Cesar, (De bello ga1lico, III), as tarifas eram ex­
cessivamente elevadas, justamente para difficultar as 
relações eommerciacs entre as Gallias e a ltalía. Depois 
da conquü;ta, porém, as taxas foram uniformemeilte 
fix::~das no qnadragesimo do valor das mercadorias. 

Os mesmas direitos subsistiram sob os lVIerovingios e 
QS primeiros Cal'lovingios. 

As chronicas do VTII seculo mencionam os ~ireitoil 
de bat'J'eira (telenum),eDagoberto ,l" doou à egreja.de 
1:3. Diniz, a som ma de cem sous em oiro, que devila ser 
annualmente descontada da itnptJrtancia arrecadada 
pela alfandega de Marseille, em proveito do rei. 

Os exaggetados impostos aduaneiros, porém, tinham 

, (:1.) Tripieret Monuier-Les codes françaie-; VHJermé­
Les do~mues et la contrebande - ; Foucart-Dwit Public-; 
Larousse-G-rand Dictionnaire Universel du XIX siecle-; 
1\lerlin-Rep ele Jurisp toros 31 e 5°; Leou Say-Nouv. 

· Dict d'Ecouomie Politique-verb Doucme. 
, CONTRAB.U\D0-16 
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por fim antes ·entravar a libel"dade do commerció, do 
que crear recursos para o Thesouro. / 

Colbert, <!omprehendendo que a prosperidade pu­
blica estava int.imarrente-liga cla ao clesenvolvimento·(1.o 
commercio, organisou, em 1664, uma tarjfa eminente­
mente liberal , cujo preambulo é um verdadeiro tratado 
sobre o regimen fiscal daquclla epocha .. Apenas cinco 
províncias adaptaram essas tarifas; e sómente depois 
da proclamação ela republica, o serviço alfanclegario foi 
regularmente organisaclo . ( 1) 

II. São consideradas mercadorias de contrabando 
aquellas cuja importação ou exportação fôr prohibida; 
ou que, es tando sujeitas a. direitos, e não po­
denJo circular nl\ zona submetticla á fiscalização das 
Alfandega!!', sem recibos, guias de circulação ou passes, 
são encontradas e apprehendidas sem esses documen­
tos . (Lei do 13 fl.oreal anno 11, art. 2"). 

TIL O contrabando considera· se praticado com resis­
ten'cia e uso de armas, quando é feito por tres ou mais 
pessoas, trazendo uma dellas espingarda, pi ~tolas ou 
outras arn:ias de fogo, sabres, esp c1.das, punhaes, maças, 
e, em geral, qualqueí· instrumento cortante, perfurante 
ou contundente lLei cit. art. 3"). (2) 

IV., A fraude consiste em illudit·-se o pagamento dos 
direitos estabelecidos sobre mercadorias nacionaes ou 
extrangeiras, s~ja.no consumo interior, seja na impor­
tação on exportação. 

Do processo e das penas 
V. Os actos de fraude ou contrabando dão logar a 

(i) Lei de 22 de Agosto de 1791. 
(2) A Côrte de Cas~ação, em Acc do 15 floreai anno 12, 

decidiu que n!Lo deviam ~er consideradas at·mas prohibid!HI 
somente as bengalas communs, sem estoque, e os canivetes 
e navalhas, que servem haf:litualmente pm:a os usos ordi· 
nados da vida. 
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tres categorias de infracções: a contt·avençã;o, cujo jul­
gamento compete ap j uiz de paz, com appe llação para o 
tribunal do districto, em que. estiver situada a Alfan­
dega, que ti ver 'Jrganisado o processo administrativo ; o 
delicio, ela competencia elos tl·ibunaes correccíonaes; e · 
o c ~·ime da dos ti'ibunaes criminaes . (Dec. de 4 germi ­
nalnnnp 2° arts. 12 o 16). 

VI. Denomina-se contravençci:o a in rracção punida 
com o perdimento das mercadorias, e mal tas; delicto, 
quaJ:do, além dessas pénas, pó le set· tambem app1icada 
a de prisll.o ; c rime, quando ti ver sido praticada por um 
empregado. aduaneiro, ou com a sua compl.icidade. 

VII. A appellação da sentença proferida polo juiz de 
paz,·deverá ser interposta dentro de oito dias, e, no mesmo 
prazo,o respectivo tribunal resolverá sobre a procedencia 
do· recurso . 

VIII . Compete excl usivamente á Administração das 
Alfandegas ·resol ver sobre a conven iencia de ser o de­
linq uente. cri minalmente processado ; e, em qualquer 
estado do p rocesso, poderá transig}r com o mesmo de­
linquet)te, pondo o accordo tet·mo ao procedimento crimi~ 
nal, si não t iver havido sentença defini tiva passada em 
;julgad.o . (Decreto de 14 fructidoraúnO 10°; Ordenança 
de 27 de N ovembro de 1816; Acc. da Côrte de Cassa­
l_;ão de 30 ele J unho de 1820), 

IX. Nas ac~ões intentadas em_ virtude de inf1'll.cçõe s 
aduaneiras, e que tiverem por base a apprehensão, 
sempre se presume a culpabilidade do accllsa.do, ao qual 
incumbe provar a sua ínnocencia . (Dec. de 4 germinai 
ann.o 2° art. 7°) _ 

X. O processo .verbal, Grganisado pelos empregados 
aduaneiros ou pelos gendarmes, e confirmado, no prazo 
de vin te e quatro horas, perante o presidente ou juiz do 
tribunal do districto1 o juiz de pa;Z, e, na falta dos di­
c tos fu nccionarios, o·maire ou seu adjuncto, merece fé 
emjuizo, até pro"\'"a em contrario; e será remettido ao 
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juiz de paz, quanclo se tratal' duma contravenção, e ao­
Procura dor da Republica, nos outt·os cloís casos. 0Lei 
do 9" fl.oreal anno 7 tit. 4·" .) . 

XI. No caso de nullidacle do processo verbal, a inft·ac­
ção poderá ser provada de qua lquer fórma. (Der·. de ~ 
de Março ele 1811, art. 1 °; Acc. da Côrte ele Cassação 
de 8 de Fevereiro ele 1839) . 

XII. O contrabando c a fraude <:erào punidos: 
l ° COlll a apprehensão elas mercadorias e meios à e 

transporte; ( 1) 
2" cori_l a multa de mil franco~, si o objecto apprehen­

dido n?io exceder dessa som ma_; ou elo duplo do valor 
da apprehensão, si f6t· superior á allnc1ida quantia. 

3° com prisão pot· tempo não inferior á seis mezes, 
nem excedente de tres mmos. (Lei· ele 28 de Ab ri l rle 
1816 art 61). (2) 

(I) A e::s:pressll.o~meios ele ft :émspm·te- abrange os navios, 
embarcaçOes, carros, C[IVallos, t~zemu l us, caixas, mala~, 
toneis, e em gera l, todos os veb.iculos e recipie!ltes empre· 
gados na fraude. 

Asmercadoriac, porem, cuja expediçll.o tiver sido devi• 
damente regularizada. uno serl.\o apprelleudida'>, ainda 
mesmo que tenham sido collocadas de forma a ncl'ultar o.~ 
objectos da fraude. (C irc de 5 de Setembro de 18-!5). 

(2) (}·art. 4~ fia le i elo 13 floreai [IUJ\o H, sujeita\·a á. juris­
dicção de um tribunal !'!Special, e punia com a pena ele 
morte, os auctores, complices e seguradores do coutraban· 
do , que se ·associavam, ou usavam de a.rmaP, lJara praticar 
a i nfracçao. · 

O Dec. de 18 de Outubro de 1810 JH'eceituava o se­
guinte: 

«At·t. 15. 0.> empreheudeclo res de em prezas frauchHentas 
que tiverem por objecto o commercio .de me rcadorias e 
geue1·os pro'hibido~õ, os st>guraclore~ , interessados e compli­
ces das mesmas empreza~, os chefes ou directores de qua­
drilha~, serAo punidos com dez ao nos de trabalhos força­
dos, e marcados com as lettras V D , tudo isto sem prejuízo 
da iuderunização por pe rdas e damnos, devida ao Estado 

/ 



. XIII. Nas me.smas penari incorrerào os que partici· 
parem, como seguradores ou interessados, ele infracções 
aduaneiras, sujeitas á jurisdicção elos tribunaes correc­
cionaes; e, além disso, serão declarados incapazes de 
entrar na Bolsa. de exercer as funccões de corretor, e 
de Votar e ser votado nas eleições cQ;nmerciaes (Oit Lei 
de 28 de Abrii de 1816,art. 53). 

XIV. Os patrões ou com mandantes das embarcações, 
conductores de carros, e outros prepostos encarregados · 
da conducção de mercadorias fraucluHmtas, serão con· 
demnados solidariamente ao pagamento ela multa ele 500 
francos; ficando-lhes, p01·ém, salvo o direi to de accio· 
nar, por perdas e damnos, os negociantés e proprietarios 
das Jictas mercadorhs., que os ill-udirem por meio de 
guias, conhecimenüJs e certificados falsos. (Lei de 22 de 
Agosto de 1791), 

XV. Constitue pertm:bação e opposição a-o exerCICIO 
da funcções legaes, passível da pena ele multa de 600 
francos, o facto de rspionar alguem os empregaclos­
adual'Ieiros, que estiverem emboscado;; espreitando os 
defraucladores, e forem, por t;:rl motivo, forçados a aban· 

e que ser:1 calculada proporcionalmente aos lucro!!' prova· 
veis ela fraudP . 

Art. 16. Os' simples portadores das mercadoriaP, ;Joderi'Lo 
ser puuidos somente com penas correccionaes, sj, t i verem 
em seu favor,circumstaucias, attenuantes; mas ficara.o su­
je i tos á vigilauéia da policia por tempo nl:\o inferior a cinco 
auuos nem excedente de dez annos. 

Ar t. 17. Si a em preza ti ver pol' objecto a fraude de mer­
cadorias tarifadas, a pena será de quatro anuas de traba­
lhos forçados, sem prejuízo da indemnizaçao devida ao 
Estado, que será calculaçla pela forma estabelecida uo 
art. 15. · 

Art. i8. Os simples portadores, havendo citeumstancias 
attenuautef', seran punrdos de ac~Orclo com o disposto no 
art. 16.» 
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<lonar o posto de observação. (Acc. da Côrte de Cassa­
ção de 11 de Dezembro de 1843). 

XVI. Nenhum juiz poderá diminuir os direitos, nem 
a confiscação ou multas, sob pena de responder pessoal­
mente 'pelo pagamento. (Dec. de 4 germinai anno 2°, 
~rt. 23). 

XVII. Os empregados aduaneiros poderão dar busca 
nas casas particulares, e nos armazens, assistindo á d.i­

. ligencia um o:ffiuial municipal, ou um commissario ele 
policia, que não póde recusar a suá intervenção. 

XVIII. Quando a busca, porém, mostrar que :rutS 
casas ou armazens não existiam mercadorias probrbiclas 
ou fraudulentas; os inquilinos e proprietarios terão cli­
l'eito a. ser indemnizados. (Lei de 22 de Agosto de 1791). 

XIX. Assim tambem os negociantes, cujas mercado­
t•ias forem injustamente apprebenclidas, receberão, como 
indemnização, os juros ele 1 °/0 ao mez. (L'li de 28 de 
Abril de 1816). 

XX. Üd paes respondem solidariamente pelas ll!ultas 
fiscaes impostas aos filhos menores, que morarem em 
companhia delles, salvo si provarem que emprega­
ram todos os e~forços para impedil-os de praticar a in­
fracção. ( Acc, da C~ r te de Oassação ele 6 de J unh ') de 
1811). (l) 

XX!:. A Republica tem preferencia so8re todos os , 
outros credores, para a cobrança dos direitos,- appre­
_hensões, multas e restituições, tendo tambem o direito 
de mandar pr.)nder o devedor. (Dec. ele 4 germinal 
.anno 2• art. 4°)' 

(i) Segundo o art. i384 d'o üo.digo Civil Francez, os paes, 
mestres, patrões e artistas, s!l.o responsaveis pelos actoi' 
praticados pelos seus filnos menores, discipulos, crea<ios ou 
apprendizes, si n!l.o provarem que n!l.o puderam impedir o 
fa :to que motivou a responsa.I.Ji!idade. 
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Div-isão elo "fJJ?'Oducto elas app1·ehensões e nwltás 

xxn. o producto das multas e apprehensões, será 
dividido pela forma se~uinte: 

4 °/ o para as pensões civis; 8 o/ 
0 

para a caixa com­
muro; 12 °/0 para os que dirigirem a diligencia ; e 
40 °/

0 
para os apprehensores. 

. Os empregados superiores da Administração ac1ua-· 
neh~a, são excluídos da partilha. 

O fu-ndo existente na caixa commum é annualmente 
dividido entre os funccionarios alfandegarios que mais 
efficazmente tiverem r,oncorrino para a represssão do 
contrabando. 

XXIII. Ninguern poderá apresentat· á Administ ração 
das Alfanc1egas nacionaes qualquer reclamação relativa 
á restituição de direitos e mercadorias, -p~agamento de 
alugueis e ordenados de prepostos, dois annos depois de 
effectuado o pagamento dos direitos, ou o deposito das 
mercadorias, ou do vencimento dos alugueis e ord~nados. 

Tres annos depois das referidas epochas, as Alfande­
gas não são mais obrigadas à conservar a respectiva 
escripturação, e, conseguintemente, não poderão sel' 
compellidas á apresentai-a em juizo, ainda que a parte­
interessada req~ra a exhibição . 

.O dü·eito de reclamação prescreve para a Admi;nis· 
tração das Alfandegas, um ann'O depois de effectuado o 
pagamento dos direitos. 

Nenhuma das partes, porém, pod~rá invocar a pres­
cripção si, antes de decorridos os supradictos prazos, a 
outra intentar a acção competente, ou já tiver havido 
senttlnça condemnatoria, ou convenção particular e es· 
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pecial quanto ao objecto da reclamação. (Lei de 6--22 
de Agosto de 1791, art . 25). 

( Da commissão ve?·i(icad'wa 

XXIV. No Ministorio do Commercio fnncciona per­
manentemente uma commissão de porítos, escolhidos 
em uma lista organisada pela Camara Commet·cial de 
Paris, á qual compete decidi1· todas as questões susci-

, tadas entre os commerciantes e as Alfandegas, relativa­
mente á. qualidade e origem das mercadorias. 

A alludida com missão julga soboranamente, e sem 
appellação; e não é obrigada a motivar as suas decisões. 

Esse recurso terá effeito . suspensivo; reconhecida, 
porem, pelos peritos, a falsidade da declaração feita 
pelo negociante, a mercadoria serà imrnediatamel;te ap­
prt.lhendida. (Leis : de& ·de Agestode 1810; 27 de Ju­
lho de 1822; e de 7 de Maio de 188l ). 

' 
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N. I 

RECURSO ADMINISTRA 1'IVO 

Exm. Sr. :Ministro da Fazenda. 

l\I ... & C., negociantes desta praça, recorrem para 
V. Exc. :~ , de accordo com os arts. 655, paragraph() 
unico, 659 e 660 da Nova Consolidação das Leis das 
Alfandegas e Mesas de l}endas da Republica, da de­
cisão ele 1 o elo corrente, pela qual resolveu o Iuspector 
da Alfandega desta cidade impor-lhes a multa de­
doze contos quatrocentos e dez mil reis (Rs. 12.410;)). 
e ccmfirmar o prohibição, já anteriormente üílposta, 
de entrar na referida Repartiç1Lo e suas dependencias. 

Os 1·ecorrentes exporão, .com toda a franqueza e leal­
dade, os factos psêudo-delictnosos, e acreditam que 
será isto bastante para levar 'ao espírito de V. Ex.a, 
a convicção ele ser a decisão recorrida injusta e iuju­
ridica. 

A:ffirmou o Inspector cl'Alfandega que as caixas 
marca ]1,~ & C ns . 14 e 5..!92, consignadas aos recor­
rentes, e vindas de Liverpoo1, uma no vapor inglez 
B1·agan.:::a , entrado neste porto em 16 de Fevereiro 
de 1893, e a outra no vapor tambem inglez B?··uns­
wtúl~ , entrado em '13 de Setembr? do mesmo anno, 
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foram substituídas por outras antes do despacho, por­
quanto a caixa n. 14: tinha, segundo o rol ele des· 
carga, o peso bruto de 180 kilos, e a que foi com a 
mesma marca e numero despachada em 5 de Abril ele 
1893, pela nota n. 3265, tinha apenas o peso bruto de 
8 kilos; e a caixa n. 5492 tinha, segundo o mesmo 
rol de descarga, o 1 peso bruto dê cento e setenta e 
oito kilos, e a que foi, com a mesma marca e numero, 
despachada em 27 de NoYembro do referido anuo, 
pela nota n. 11.853, tinha o peso bmto ele dez kilos. 

Não negam os recorrentes, antes o confessam sem o 
menor constrangimento, ter procedido aos despachos 
das caixas em questão, nas datas acima mencionadas; 
o f:izeraro, porém, muito legalmente, organisando, 
como era do seu dever, as notas de despacho de in­
teiro accordo com as facturas recebidas. 

Os empregados encarregados da mesa dos manifesto:;, 
tendo effectuado a. conferencia determinada pelo 
.art. 405 da citada Ounsolídação, ( 1) não notaram a 
menor divergencia; os despachos passaram, sem a 
menor objecção, por todos os tramites Teguhtmentares;' 
soffreram as duas conferencias do estylo, e, por nma. 
feliz coinL:idencia1 for<1m ambas as sahida;; verificadas 

(:I.\ A rl. -0"1. A confereuci~t do ;11anifesto versará sobre os 
seguiu tes 1 ou tos: 

1' si os Yolumes é mer<:a<lf)rias a granel, constantes do 
mttnifeslo e dils decltua9üe .. ilo Capittto ou JHestre, foràm 
etlecth·amente rlescanegndos, olJscrva.rla a disposiçuo do 
paragrapbo nnico do urtigu antecedente; 2', quaes as clif­
ferença'> nu qualidade, nos numero;; e marcas; 3? rttl!ll a 
l'esponsaiJiliclaJe ela emb .• rcução, e smt importanl'ia em 
rela~ll.o a quae;;quer infracç•JL- dos Regulamentos fisc!l}S; 
4', i está livre e de embamçada de en.ba.rgo, penhtlr&ou 
outro tJualqu~r omts. (Re'l: de i860, art. 478, Decisões ns. 
180 de 27 de junho ele 1870, e 912 de 20 de dezembro de 
:1. ":-8). 

\ . 
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pelo Sr. J ... , membro da actual commissão de syn­
dicancia nomeada pelo Inspector d'.A.lfandega, e .que 
tanto se tem celebrizado pelo seu phenomenal faro em 
descobdr irregniaridades nos despachos, ha muito 
tempo perfeitos e acabados. 

Apesar de todos esses exames, feitos por empre· 
gados acima de toda a suspeita, as caixas foram en­
tr,egues aos reconentcs sem o menor embaraço. 

Querendo, porém, a todo o transe, tornar criminosos 
os despachos e au mesmo tempo innocentar os confe­
ren tes que intervieram nelles, e principalmente o Se 
J ... que, si realmente tivesse havido fraude na sa­
hida cbs caixas ns . 14 e 5492, seria, pelo menos, com· 
plico dos recmTe~1tes , disse o·Inspuctor d' Alfandega , 
na decisão recorrida, que os mesU1os conferen.tes 
foram il!udidos «em consequencia de não ser até então 
contecicla a fraude, c nem mesmo haver razão para 
d'ell~ su::peitar-se» . 

l\l[as eemelb&nte expl icação (os r ecorrentes pedem 
pennis.:sào p::tra affirmal-o) não é seria, nem mesmo é 
decente. 

Em primeiro logar, é de uma ingenuidade infantil 
dizee queos conferentes, para descobrir qualquer irre­
g·ularidade nos c1espachos1 têm necessidade ck ser 
avisr.tlos previamente, si assim fosse, seria uma inu­
t ilidade dispendiosa esse log·ar ele conferente, porque 
quem pretender illudir o fisco certamente não irá eles· 
})e !"Lar o zelo du_s que estão encarregacios pelas lei.,;; ele 
del'ez"der os interesses fiscaes, e, parodiando a couhe· 
cidr, phrase que as creadas nunca dei~avam de proferir 
<c nas priscas eras que bem longe vão», antes ele cles­
pej~w agua na rua, griLar tambem na porta d'Alfandega 
antes de ipiciar o despacho doloso:- «Contrabando 
'\"ae~· ! ! ! 

Em segundo Jogar, si, como resulta da decisão re­
corrida, foram as clivergencias encontradas entre as 
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declarações das notas de despacho e as dos manifestos, 
e as rasuras verificadas nos livros e mais papeis da ca­
patazia, as ciroumstaneias que revelaram a existencüt 
da fraude, não pode o Inspector dtAlfandega fugir a 
este dilemma: 

Essas divergencias e rasuras existiam já quando­
foram processados os despachos ns. 3.255 e 11.853; ou 
não existiam, e foram pt·aticaclas posteriormente. 

Si já existiam , podiam e deviam revelar a fraude, 
como agora~se pretende one ellas revela,ram, e todos os 
empregacl0s q1w intervieram nos citados des1Jachos1 

desde o Inspector até o ultimo conferente, foram coau­
ctores ou co,11plices dessa fraude, ou pelo menos réos 
confessos · de criminosa negligencia 

Nenhuma novidade deu o Inspector d' Alfandega 
a:ffirmando «que as rasuras não podiam ser de pnblico 
pratícadas»; mas é certo tambem que uma vez rasurados 
os livros e papeis, os vícios não podiam deixar ele 
attrahir a attenção dos empre.gadoR que vie~sem a jn­
tervir nos despaehos, principalmente dos qucl sílo obri­
gaêlos a examinar taes livros e papeis. 

Si, porém, não existiam, e foram praticadas poste­
riormente, não se pode affirmar ter havido substit11ições 
de cá.ixas, l)orque semelhante affirroaçrio seria crmscíen· 
temente contraria a verdade, e teria por fundamento 
circurnstancias -posteriores aos dictos, despachos por 
meio dos quaes foram as referidas caixas retiradas 
d'Alfandeg·a. 

E tudo faz crer que a segunda bypothese é a ve!'­
dacleíra, e que não exis-.iam vícios e rasuras nas epochas 
<los despachos, sendo taes irregularidades, pelo con­
trario, de data muito recente. 

Os recorrentes tem 1 para assim pensar, os seguintes 
- motivos: 

1° Não é possi vel que taes vicios pudessem e;;capar 
á pcrspicacia e pratica do serviço qtte distinguem o.s 
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empregados que intervieram nos processos dos despa­
c ho&, sendo, como já ficou dicto, um desses empregados 
o Snr J ... que agora affirma terem sido suhstituid~~s 
CaiXaS q LlC elle mesmo deiXOU sahir sem fazer a menor 
ohjecção! ! ! 

2° Segundo o art. 540 da Consolidação, «ultimados 
os despachos e sabidas as mercadorias, serão as primei­
ras vias das notas remett idas immediatamente pelo 
porteiro á competente. secção afim de proceder-se á re­
visão, a qual se fara na conformidade do art. 94 § 1° 
da mesma Consol idação ... » ; ora era essa justamente a 
occasião opportuna de se descobrit· o fraude, si, por ·ven­
t ura, ella existisse. 

E, portanto, não tenho sido descoberta fraude algü­
m a por· occasião dessa r evisão, a qual effectivamente 
se realisou, como implicit amente confessa a decisão re­
corrida, é fóra de duvida que nessa epocha úão existia 
a menor irregularidade. 

P rocurando att enuar a força desse argumento, diz a 
decisão recorrida que :- Ka revisão de que trata o men­
-cionado artigo 5·40 ela Consolidação se limita , conforme 
o supraclicto § 1 o do art . g4, a verificação das operações 
a ritbmeticas, a verdacle de assignaturas e ao preenchi­
mento de outras formalidades que não impor tam um 
e xame comparativo dás notas dcs des"[Jachos com os 
manisfes tos e conhecimentos, e que por isso es~a revi· 
são se p odia dar sem que nella fosse descoberta a fraude 
das substituições.-» 

P ara provar a inexactidão dessa affirmação, bastará 
tr,anscrever o alludido § 1" do art · 94, o qual é assim 
red-igido: · 

td tever e fazer rever (l) todos os des~achos e guias 

(1) O art. 94 da Consolidaç~o enumera as attribuições 
esr:ecialmente conferidas ao Chefe da 3· Secção, as quaes, 
nliiís, na Alfauclega do JIIIarauhll.o são exercidas pelo Chefe 
ela 2· Secção, ex vi do ar t. 10 da mesma C~nsolidação. 
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de receita, immedia.tamente depois que lhe forem entre­
gues, instituindo minucioso exame não só em relação ás 
operações arithmeticas, e quo contiverem 1·edutçã.o de 
pesos ou medidas,mas tambem no tocante á vera!}idade. 
das as!õignatura:s, e o p1;eenchimentq das formalidades 
exigidas pelos regulamentos; participando ao Inspect01· 
quaesquer faltas que encontrar, afim de ser inàernni· 
zada a Fazenda Publica>J. 

Ota entre essas formalidades exigidas pelos regula­
mentos , figura a conferAncÍa dos manifestos (Cap . 10 
do Tit. 7° rh ÜJ.nsolidnçiw) e, portanto, a revisão das 
notas ele despacho fornecia o ensejo de se vm·ificar si 
realmente tinha havido a conferencia dos manifestos, 
si os empregados encarregados desse serviço cumpri· 
ram rigoro3amente o dever de lançar nas notas de eles· 
pacho a declaração de não conferir, assigna!ando as 
differenças eucontradas nas qualidades, numeros e mar· 
cas (art. 405 n. 2); e, de exame• em exame, chegar­
se-hia fatalmente á descoberta dos vicios e rasuras que 
entffo existissem nos livros e papeis da Repartição, 
sendo, conseguintemente, revelada a fraude. 

E tanto isto é assim , que a revi~ão das notas ele des­
pacho , ele qLte trata o mencionado arLigo 540 da actnai 
Cons~lidação, ~em sido sempre recommenclada muito. 
espectfl,-\mcnte p elos reglllamento3, como uma elas ·pro-

, videncias mais garantidoras dos in teressesfiscaes, como 
V. Ex . já teve occasi'ão cte declar~r no Aviso ·n . 30 de 
20 de lHarço de 18951 o qual os recorrentes ain'1a te­
rão occasillo de citar. (1) 

(:i) Alll(-'normente, o Aviso n. H5 do Ministerio cht .Fá­
zeucla, de 5 de Julbo de 1873, e 'a Circular n. -12! do mesma 
Miuisterio, de 18 de Setembro de 1893, já haviam tleÇer­
n:tinaclo que se procedesse a xeyjs!l.o r~om o maiot· empenbo. 
em evitax quaiqner demora ou adiamento nesse trabalho, 
cujn. accumulaçl:'ío é muito inconveuiente, nao só ar>s inte­
resses do comrnercio e da navegação, como aos da :E\Lzeucla, 
(V. Capitulo V) 
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3°. Finalmente, não é crível que, durante o l!!rgo 
peri-do de mais de dois annos, fossem as-rasuras e 
mais vi cios dos livros e papeis da c.apatazia, su btrahi· 
dos á fiscalização recommendada ao Inspector da Al­
fand ega pelo art, 84 §§ 13 e 16 ela Cmsolidação, e ao 
Chefe ela 1" Secção pelo§ 6° do art. 91 da mesma. 
Consolidação. ( l) 

Si os vicios e rasuras encontrados nos livros do arma­
zem n, 1, jã existissem em 1893, quando tiveram logar 
os despachos d~s caixas ns. 14 e 5.492, com . certeza 
seriam logo descobertos pdo Iospector, e pelo Chefe 
da 1" Secção, quando esses funccionarios procedessem a 
inspecção e fiscalização elos serviços de esc ri pturação 
e contabilidade, principalmente elos armazens internos 
e externo da Al fande~a. 

Com? explicar a extr<1nha myopia dos alludidos fun­
ccionarios durante do is annos, e a coincidencia de que 
só agora se 'lembrasse a Providen,cia de restituir-lhes a 
perdida visão, quando havia necessidade de fazer crêr 
numa reincidencia que, habilmente "expl0racla, poderia 

("i) "Art. 84. O Inspector é o Cbefp superiot· da Alfanilega•­
Irucnmbe-lhe espeei?.lmente: . .. ~ 13. Dlrigir, inspeccion ar 
e fiscalizar todos os serviços ela Repartição . 

iJ 16. Assistir, sEmpre que fõr possível, e em J.üia JJao 
esperada, ás descarga01, exames. vistor!'l"• pesao, mediçi!.o, 
despaaho, conferencia, embarque e sahüla elas ruerrado•·ias 
e oe serv iços de escripturaç.lio e contabilidade ; maoctando 
corri g ir o que não esti. ver nos dev idos termos, ou procedet .. 

· aos exames e conferencjas que julgar convenientes. 
Art. 91. Ao Ollere da 1 · Secr,:;lo, alen:i elas obrig5].ções­

corrnunns, compete especialmente : 
.•. ê 6'"Dirigir e fiscalizar a escriptnração dos arma.zeJ4S 

internos e externos ela Alfaudega, entrepostos e trapiches 
alfandegados, podendo clnr commíssão a empregudns ~>eus 
snbordiun,tlos para Of:l depol!itos externos e distantes do, 
centro da Repartis;ão.>> 

CONTRABANDO - 17 



tJrej udicar a sorte dos recorrentes em um outro recurso 
.ainda sujeito ao escl:,trecido juizo de V. Ex. ! 

Diz expressamente a Consolidação, em seu art. 539, 
·que «si depois de pagos os direitos e mais rendimentos 
~ de haver se dado sabida ás mercadorias, se reconhecer, 
. em qualqueT hypothese. que houve erro no despacho 
-e fôr elle contra a Fazenda N acionai e a pal'te se re­
<eusar a indemnizal-a, proceder- se-ha na . Í •Jl:ma do _ 
.art. 120 do presente Regulamenton (l). 

Ora si a Alümdega tivesse realmente verificado agora 
.-algum erro (como se viu, a existencia da fraude não é 
;a,dmissivel) nos despachos ns. 3255 e l] .853 de 1893, 
dar-::~e-hia a hypothese prev!sta neste artigo; o Fisco, 
;porém, não teria mais direito á qualquer indemnização, 
-ex-vi do art. 6u6 da Consolidação, o qual precei tua o se­

,·guinte : 
« O direito de reclamação por engano, ou erro em 

"'d espacho, prescreve no fim de dous mczes, depois do 
·wagamento dos direitos, para a pessoa que despachar 
~s mercadorias; e para a Fazenda Nacional no fim do 

..:t.tm anno contado r' a da ta ·do mesmo pagamento.>> 
E o Aviso n. 30 de 20 do Març.J de 1895 expressa­

m ente declara <I que a fiança dos caixeiros despachantes 
-deve ser am"i.ualmen te l'enova-cla, cnmprinLlo ser liq ui· 

·Üada no mesmo tempo a respectiva responsabil idade 
ipela revisão das notas ou despachos>>, sem duvida para. 
e vitar a prescripção. 

1(i ) «Art. 120. Ü::lcmpre;!,alos ,J:ts .\lf.·n·k,·a· ""'-o re~pon­
·'S ~' ve~s : 

... 5" Por qualq uer en o de ralculo ou reducção routra a 
Fazenda Nacional; fi cando <>nbrogRdos no rlireito tleo;ra 

·<.Contra a parte ou o dou o da wercaduria que reCU;:,t1r sutis· 
fazer o prejnizo resul tante elo en·o . 

(Reg de 1876, a rt. 141, e Deci~ões us. 814 ele 13 ele N'o ­
wembro de 1878. 2J6 de 15 de Abril de 1880, 245 ele 24 de 
Novembro de Hl8l, 106 e111 de 27 e 31 de J u•lJJo de i 885) .n 
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Pensa, porém, o Inspector ela Alfauclega desta cidad~,. 
que não tem applicação á hypothese, que se discute, as 
disposições dos arts. 539 e 666_ da Nova Consolidação,_ 
ccvisto se tratar de um caBo de clolo ou fraude>>-. 

Nao é procedente semolbante restricção. 
Em primeiro Jogar, 0 referido art. 539 estabelece a 

regra que deve ser observada em todos os casos em que· 
se verificar um erro contrario á Fazenda Nacional, e em 
despachos de mercadorias já sa.biclas, sem estabelecer 
.distincçõos, e-ubi lex non clistinguit, nec interp?·es­
distinguere potest ; -pelo contrario,. a expressão- em 
qualquer hypothese-que se lê no mesmo artigo, está 
claramente indicando que a Consolidação não quiz. 
admittir outra excepção á regra geral que estabeleceu. 
no citado art. 666, além ela expressamente declarada ~ 
no paragra pbo UlilÍCo do ti1e&mo artigo. 

Nem se diga que esse modo de entender as . supra­
.dictas disposições dos arts. 539 e 666, seja prejudicial 
aos interesses da Fazenda Nacional, porque, dentro dO>· 
prazo de um anuo, os seus prepostos .têm tempo m·ais 
que sufficiente para descobrir qualquer diminuição der 
Úireitos, mesmo occasionada 'peb fraude. 

Em segundo logar, a deci~ão recorrida dá como pro-· 
vado, justamente o que está e:n questão, isto é, que= -
tenha havido fraude pa hypothese das caixas ja sa-
bidas. v 

Na opinião da Inspectoria da Alfandega, cinco cir,... 
cnmstancias tornam incontestavel a existencia da fraude: 

1. " O interesse que os recorrentes tinham em plati- · 
cal-a; 2" as clivergencias verificadas entre as declara­
ções do manifesto, e os dizeres das notas de despachO<­
relativamente aos pesos elas caixas, e respectivos con­
teídos ; 3" a existencia de vicias nos livt·os e papeis da. 
Capatazia; 4" a reincidencia; 5"', finalmente, terem os 

·' recorrentes despachado e recebido as dietas caixas sem. 
a menor reclamação. -
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Mas é facil demoastl'ar a iuanidacle dessas presump­
ções. 

Segundo affirma a decisão recorrida1 só os recorrentes 
pojeriam commetter a substituição1 porque somente 
·elles teriam a J ncrar com o facto, e é principio reconhe­

, ciclo pela Ordem de ~O ele Novembro de 1877 que a 
.auctoria de um tal crime, deve ser sempre imputada a 
quem a dieta substituição aproveitar ou interessar. ' 

Mas é claro que esta Ü1:dem só pode ter appliçação 
.quando houver apenas um interessado ua fraude; e, 
desJe que ha, ou p~sa haver, mais de uma pessoa a 

• quem a acção delictuosa aproveite1 fôra absurdo escolher 
uma clellas para auctor, sem procurar apurat• qual ares-
ponsabilida .• e · das outra~ • 

Affirmam os empregados superiores ela Alfandega, 
qne a substitniçã9 das caixas foi levacht a effeito por 
.trabalhadores da Capatazia, subornados pelos · pro­
prietarios das mercadorias; não será, poré111. mui-tb mais, 
natural acreditar-Se qLte a referida substituição foi 
·(Jffectuada cite conta propria pelos' dictos trabalhadores, 
associados col')l alguns. conferentes e outros empregados 
do quadro, principalmente attenclendo-se a circumstan-· 
·cia de que eV.es encontravam mais facilidade na pratica 
,do delicto, e ao facto importantíssimo de existirem vicio~ 
18 rasuras nos livros, roes, e outros documentos, que, 
cel'tamente, não foram fe ito ~ , e neni podiam ser, pelos 
commerciantes? (!.) 

\ 
'('1.) A' esse res1Jeito, depõ e uma testemunha insuspeita, 

<() Sr. Silva Peixo.to, ex-Iuspector ela Alfwuclega do 11\'hra-
ni.J!lo: · 

uNa aus~ncia dos donos, das mercadoria<:~, e do Couferente. 
designado, os serventes abriam os volumes submettidos a 
despacho, conferiam, julgavam da qualidade e· faziam o 
peso das respectivas mercadorias; dos armazens, e sem as 
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tli, como se conclue dos depoimento3 dos empregados 
da Alfanclega, o pessoal ua Capatazi.a é accessivel á peita, 
manda a ·logiea que se lh.e attribua a auctoria da subs­
tituição, porque, quem é capaz de commetter um crime 
para satisfazer os interesses de terceiros, mediante uma 
paga que não poderia ser av11ltacla em vista da exigtli­
dade dos lucros que os mandantes poderiam auferir, é, 
com maioria de razão, capaz rle commetter de conta pro­

·IJria ease ~smo crime, sendo maiores os proveitos que 
poderia ol>t<'lr. 

Accresce a cil'cumstancia de que o unico lcrero que os 
recorrentes podiam tirar da substituição das caixas, 
consistia na -rednccão dos direitos devidos á Fazenda 
Nacional, desde qu~ as mercadorias contidas nas caixas 
que se diz terem sm.bstitnido ás importadas, eram infe­
riores em qualidade, e em quantidade menor que : s 
.destas ; por mais que se exaggere, porém, o lucro pro­
veniente dessa reducçfio1 não poderia ser elle tamanho 
·que permittisse peita~· um pessoal tão numeroso como é 
o que intervém na Altanclega no despacho das mercado­
rias,' e ainda ficasse m ~rgem bastante larga para tentar 
a cobiça de algu~ru. 

Portanto, a se applicar, na hypothese occorrente, a 
Ü1·dem de 20 de N oveml.Jro de 1877, deve-se :1ttribuir a 
a.uctoria do del'icto aos em pregados da Oapatazia, de 
combinação com os da Altandega, porque é incontes­
ta,-el o grande lucro que teriam realisando a substitui­
çào, adquirindo assim sem dispendio algum, mercado­
rias de elevado ya!GJ', nào esquecendo a mencionada 
circumstancia de existirem vicios e rasuras nos livros e 
papeis da Hepartição. 

formalidades legaes , eram relira:ios pelos maudaclores de 
capata dús volumes que, untes de coLUeçat· o expediente, 
tiullam Eahi<ht, não e~taudo ua Repat·tiçilo o Inspector ou 
·seu Ajuclautell-~il\-a Peixoto-A Alfandegn do Maranhão 
em 1892 a 1894.-llag. ~3. · 
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-
Si fosse possível admittir como verdadeira a theoria 

do Inspector d' Alfandega de que o negociante é sempre 
o responsavel pelo extravio da sua mercadoria, é claro 
que :ficaria lettra morta tudo o que dispõe sobre o 
assumpto o Capitulo IV do Titulo VI da Con.;olidação. 

Os empregados aduaneiros teriam carta branca pat·a 
subtrahír elos arrnazens os volumes que quizessem, sem 
risco de especie alguma, pot·que, quando a victima da 
subtracção levasse ao Inspector a sua queixa, uma com· 
missão, que poderia até ser composta .s proprios 
auctores elo extravio, a:ffi.rmaria que o queixoso era o 
auctor do crime de que sê dizia victima, devendo sobre 
elle recahir a punição legal! 

Uma theoria que chega a taes consequencias, é, com 
certeza, muito commoda para os empregados doFisco ; 
não é, porém, verdadeira, não pode ser legal. 

( 

Os erros dos manifestos são tão -frequentes que o 
lVIinisterio da Fazenda foi obrigado a chamar a at­
tenção do corpo consular brazileíro para o assup1pto, 
no Aviso Circular de 12 de Março de 1894. · 

O proprio Sr. J ... , membro da commissão de syn­
dicancia que funcciona na Alfandega, depondo em uma 
justificaÇão que os negociantes desta praça A ... , 
deram perante o Dr. Juiz Federal, nesta secção, com 
citação do Dr. Procurador da Republica, declarou 
que: «ás vezes se tem notado essas divergencias entre 
os man,ifestos, conhecimentos e facturas. » 

O fiel do armazem n. 1, A ... disse: «que t~m dei­
xado de dar armazenagem á alguns V(llumes devido ás 
divergencias encontradas entre as notas de despacho e· 
as declarações do manifesto e conhecimento official, 
não só quanto ás marcas, como quanto aos pesos ... » 

O conferente D .... depoz tambem que: «constan­
temente ha divergencias entre as mercadorias clespa-
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chadas e o constante dos respectivos manifestos, não 
~ó com relação á qualidade, como ao peso. » 

Não pode ignorar tam bem o Inspector d' Alfandega 
que não são raros, antes, pelo contrario, são muito fre­
quentes, as rasuras, entrelinhas, borrõe~:~, e erros nos 
roes de descarga e mais papeis da Capatazia, sendo 
esses vicios attribuidos á ignorancia e falta de zelo dos 
respectivos empregados. 

Dep<Jndo na referida justificação, o Sr. J ... con­
fessou que: «effectivamente se encontram emendas, 
borrões e rasuras nos livrog e roes das• cargas que 
seguem da ponte para os armazens, e estes s:lo consi­
derados sem valor e devidos ao pouco cuidado dos 
empregados da escripturação. >> 

O alludido fiel do armazem n. 1, A ... declarou que 
«ao entrar no exercício do seu cargo, teve muitas vezes 
occasião de Yerificat• que os roes vinham com enganos 
nas marcas e contra-marcas, numeras ê pesos, o que o 
obrigou á devolver os mesmos roes ao empregado que os 
expedia; que, na primeira vez que assim procedeu, o 
respectivo empTegado rasurou o rol para fazer a emenda! 

E não param aqui as confissões feitas pelo~ empre-­
gados d 'AI fandega sobre as rasuras, emendas e borrões 
nos livros e papeis da Repartição; felizmente, os r ecor­
rentes podem invocar um documento mais valioso e 
impol'tante do que a justificação, à que acabam de 
alludii·. 

Não foi no anuo corrente que a Alfanc1ega desta ci­
dade inaugurou o systema de responsabilizar os pro­
prietarios dos volumes pelos erros e malversações dos 
empregados do Fisco; já nu anuo passado ella impôz 
aos negociantes desta praça Maia Sobrinhos & O., con­
signatarios da barca noruegueza - Lc:~dskjalf - , a 
multa de direitos em dobro de varios volumes, cuj~ 
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falta foi verificada pot· occasião da confet:encia do 
manifesto. 

Não podendo se sujeitar a tão injusta conclemnação, 
os men,cionados negociantes recorreram para o sr. Mi · 
nistro da Fazenda, o qual deu provimento ao · reetnso, 
e mandou que os recorrentes fossem inclenmizados por 
quem ele direito do prejuízo que sofl'l'eram com o ex­
tl·avio de taes mercadorias, «cumprindo que essa Alfan· 
dega, (diz o Ministro em sua decisão), providencie para 
que sejam executadas as disposições dos arts. 8 e 13 
do Dec. n. 355 A de 25 de Abril rle 1890, de modo a 
evitar a reproducs;ão das irregularidades e gl'aves f~ltas 
que occorrerarn neste caso». 

No correr c1o processo administrativo, que motivou 
o recurso acima ·referido, a commissão de syndicancia 
nomeaél..a pelo Inspector cl' Alfandega, verificou graves 
irregularidades -na cscripturação dos livros e papeis 
d'aquella repartiçllo, attribuindo-as, porém, não á má 
fé de quem quer que seja, e ~im á falt de zelo dos 
empregado8 pelo serviço ele qne estavam encarregados. 

«Ainda outras irregularidades, disse a commi~são, se 
notam taes como a falta de assignatura elo rol de eles­
carga n. 794 pelo Fiel do a1·mazom n. 3, e do rol p. 798 
pelo elo n. I, accrcscendo que os roes não têm unifor­
midade, poi•J umas vezes declaram as quantidades dos 
volumes por extenso e outras numericamente, sendo 
muitas vezes raspados e emendados esses numeros. Os 
livros de descargas estão cheios de rasuras, emendas~ 
borrões etc., parecendo que da parto dos seus &nearre­
gados não tem havido o necessal'io zelo para conser­
vai-os como um documento que n;lO inspire duvida.» 

FHzendo o seu relatorio, o chefe de Se.cção, Alfredo 
Nicolau dos Santos, cor!cordou, nesta parte, com a com­
missão de syndicancia. 

aHa irregularidades de e;;criptnração, disse ellc,quér 
em clareza e asseio, quór em outros reqnisftos necessa-
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1'ios a proc1Ll'~Ír fé ... Não ha nu vida que as rasuras e 
emendas notadas dto presuppoem malversação ou fraude 
de natureza alguma, c sim falta do applicação inherente 
à natureza de um tal s r-ç-iço» . 

Portanto, na opinião du c.ommissão.eucarregacla, no 
anuo passado, ele v cri fi cal' factos 1•elati vos á' extravios 
de mercadorias, o na do chefe Je secção Alfredo Nicolau 
elos Santo!:, as rasuras, emendãs e bonõe~; existentes 
nos li\TOS a papeis da Re Jarti.r,?lo, não fa ziam pre:;umir 
a fraude, devendo ser attribuidos á ignorancia e falta 
de zelo dos cmpregaJos. 

l\Ias não deve h;tver duas ct·aveiras clifferentes para 
se aquilatar de factos da mesma natureza; o que, ·h a um 
anuo, era um testemunho da ignorancia e desídia dos 
empregados, .BÚ por algum proces:o magico poderia~ no 
anuo corrente, se converter em um indicio vehemente 
ele li.·aude, e trans:(J!·p;ar os erros frequentes dos mani­
festos e conhecimenbs, em provas esmagaclot·as de erí­
minalidacle. 

l\Ial estariam os cornrnerciantes, si tivessem deres­
ponder pelos erros que a mão pouco exercitada de um 
empregado ignorante, del'ramasse em livros que não 
estão confiados á guarda dos mesmos negociantes, mas 
á dos dictos empregados, -;) 

O quarto indicio JLenciouatlo pela decisão recorrida, 
-é a reiucidencia ; mas. como sabe V Exa. esta só se 
-verifica quando ha um·a sentença com1emnatoria ante-
rior já passada em julgado, e contra os recorrentes existe 
apenai! uma decisão ela Inspectoria d' Alfandega, ela 
qual interpuzcram recurso, ainda pendente elo respei­
tavel despacho ele V. Exa. 

Si, para estabelecer a reincidencia fosse bastante a 
-coexistencia de dois processos, todos os accusados que 
tivessem contra si a má vontade elo julgador, teriam a 
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certeza de que na sentença seria invocada a aggravante 
de que trata o §..,19 do art. 39 do Codigo Penal, visto 
não ser difficil a organisação de processos nos quaes as · 
conjecturas futeis e inverosímeis supprem a ausencia ele 
provas. 

O quinto e ultimo indicio-o recebimento elas caixas 
sem reclamação~é·simplesmente um disparate. 

Com effeito, o que os recorrentes haviam de reclamar 
si, organisando as not~s ele despacho de accordo com 
as facturas recebidas, os respectivos processos seguiram 
os tramites regulamentares sem o menor embaraço, re­
cebendo elles, finalmente, as mercadorias realmente 
importadas? 

Não contente de ter processado os recorrentes por 
substituições inteiramente imaginarias, entendeu o Ins · 
pector cl' Alfandega poder fulminal·o:! com as penas 
consagradas na 3a alínea do art. 491 da citada Conso­
lidação) a qual, aliás, cogita duma hypothese inteira­
mente diversa ela que eonstitue o objec:o do presente 
recurso. 

Effectivamente, basta lêr sem paixão a alludida dis­
posição, para se vêr que ella não é applica vel ás cai­
xas em questão, porque ninguem de bôa fé poderá sus­
tentar que «linha de algodão em novelos, (conteúdo ela 
caixa n. 14), «e doze cluzias de pares de meias ele al­
godão>> (o da de n. 5492), sejam objectos alheios ao com· 
mercio,. ou de nenhum uso cu valor, ou então que sejam 
resíduos ou fragmentos inuteis. ou de pouca impor­
tancia. 

Não compara a lei o valor de umas mercadorias ao 
das outras; considera-os em absoluto e sómente applica 
a multa do triplo do valor das mercadorias, quando o 
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contot't.do encontrado fôr de importancia insignificantis­
sima ou quasi nulla, como são os objectos desconhecidos 
no commercio ou de nenhum uso, ou então res'icluos ou. 
fragmentos iuuteis. 

Confiados na Justiça de V. Ex"', esperam os recor­
rentes q~e não seja confirmada à decisão recorridn.(l). 

Maranhão-1895. . 

(i) Este recurso obteve provim en to, mandando o .l\Iiuis­
tro da Fa·zencla que fossr applicacla a·rnulla em dobro dos 
direitos, nos termos da 2 parte elo art. 490 da NaYa Conso­
lidação, ticaudo sem eifeito a prohibição Ele entrada na 
Alfamlega e ,;u~\S devendeneins, porquanto n. hypothese 
Yerificarla n1Lo podia ser considera ia como de f!ontrabnnrlo 
por não terem se rtacloas circumstancio.s elo~ 5" do art. 488 
<la menciona !a üon~oliclaç:lo. 

I 
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RECURSO CRIMINAL 

'Suprem0 Tribunal Federal. 

Nos tenRo;;; dos arts. M, n.U Jettra-"-c-, e 56 da 
Lei n. 221 ele 20 de Novet'nbro r1e 1894, M .. . recorre 
para este .Egregio Tribunal da cl ecisrià proferida pelo 
Dr . Juiz Fede1·al, neEta secção, a qual o considerou in­
curso nas penas do art. 265 do Co digo P enal da Repu­
blica, e, espera que seja !Provido o seu recurso porque 
nestes autos, não sómente ficou evidentemente provada 
a inexistencia do fact,o çlelictuoso , qL1e se pretendia 
punir, como ta.mbem não existem indícios vehementes, 
nem mesmo leves, contra o recorrente, (ainda mesmo 
que fosse {fercladeira a affi rmação da denuncia de fls., z 
de ter sid0 commettido um crime de contrabando), comG 
ser- lhe· ba facil demonstrar . 

I 

lVIas, antes de examinar de meritis o processo, o re­
corrente não pode cleixu de estabelecer, como questão 
preliminar, que o mesmo pro'cesso jà devia ter sido ar- ' 
chivado, em virtude do jurídico Accordão-P.t'Of!'lriclo por 
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este V onerando Tribunal, em 30 ele N ove;mbro do anuo­
passado, concedendo ao reco1:rente a ordem de habeas­
corpus que impet1iá1·a, sob o fundamento de que «o al­
lticlído processo constituía uma verdadei~·a coaeção á sua 
liberdade, sem base na Lei>J. 

Ora o Codigo Penal da l{.cpublica expressamente de­
termina em seu art. 1° que <minguem poder~l. ser pn­
nic1o por facto qne não tenha sido anteriormente quali­
ficado crime, e nem com penas que não estejam previa­
mente estabelecidas» . Logo, tendo este Venerando Tri­
bunal declarado que o processo ímtaurado contra{} 

, recorrente NÃO TINErA BASE -NA J,EI, e reconhecido que 
o /<\cto, que constituía o ol.jecto da denuncia de fls. 2,. 
não podia ser catalog~;tdo no citado art.. 265 do Codig.o 
Penal, a c•msequenci?. natural e logica era õer o dicto 
processo archivado visto faltar-lhe o motivo- um facto­
anteriormente qual.ific:~do crime-sendo elle, portanto, 
illegal e nnl1t1, porque sem: •base na Lei, nenhum pro­
cesso pode ser valido, o quocl nullt~rn est, nullttrll; 
p~·oducit e(featum. 

Sabe o recorrente que a Ol'Clem a·e habeas-cm·pus 
não é um meio normal ' de pô1· termo aos processos 
crimes, e que, ordinariamente, a , sua consequencia. 
immcdi:1la é perrnit.tir que o paciente se defenda so1to; 
ma<o snbe tambem que os seus effeitos dependem elos 
fundamentos do Accordão que a concede ; e quando­
um Tribunal, exercendo uma legitima attribuição, exa­
mina as peças principaes de um processo instaurado por 
um juiz inferior, e manda expedir a ordem de hc~beas­
CO?"J)'US f"Ob o fupdamento de que o mesmo processo não­
tinha base na Lei, éstá. o bom senso naturalmente indi­
cando a incleclinavel necessidade do seu archivamento~ 
porque repugnq. a conscicnciu jurídica admittir a exis­
tem~ia de um proce::limento QFÍminal que o poder com­
petente severa e formalmente declarou ser i1legal . 

Apesar elas '.!ispo~ições_ elos§§ 2°e 7° do art. L?~ da Lei 
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n . 203 3 de 20 de Setembro de 187 l ,os T r ibunaes do paiz 
n unca hesitara m em conceder habeas; C01'JJUS mesmo á 
_pacientes já pronunciados , e, conforme o.:; fundamentos 
do Accordão, a respec tiva ordem poz termq aos pro ­
-cessos, sendo, conseguint<:ml?nte, firm ada a verLladeira 
.doutrina de que o despach o de p ronuncia só pode ser 
;J:eformado por meio de recurso, quando é o remate 
n atural tle u m processo regula r, e ntlo de um procedi­
mento tão injuriclíco quan to inj usto. 

O recorrente pede permissão ao Egregio Tribunal 
:para transcrever os seguint es trechos de tlm mag1stral 
vfficio dirigido ao lYiiuietrQ da J ustiça pelo Desem~ar ­
g ador Proeuradur da Corôa da Relação de Goyaz, J_,uiz 
J osé de Medeiros , em 15 de O utubro de 1879, no qual 

·~st!lo cla.ra e juridic.a mente expostos os princíp ios de 
d ireito que regem a m ateria : 

<< Não ha juridíca e leg almente pronu ncia ou sen­
.tenç'a, si cada um destes actos não é o remate normal 
d e um processo regular, com inteira obser vancia das 
r espectivas form alidades substanciaes, e tendo por 
·v bjecto a p unição de um crime previsto pel>a L ei. 

Pronuncia OLt sentença são a conclusão deri vada das 
"P remissas-crimes e processo regular. 

Fóra dis to ~ só haverá. um sóphisma e artefacto ju'li­
-cial, nunca nrna prónuncia 0u seJlt t nça no sentido ju­
t•idico e leg al, como devem ser entendidas tacs pa-

.lavras no citado § 2° do art. 18 ela Lej n. 2033. 
' E' facil con')ebe~·-se um processo, instaurado em 
t empo feriado ou prohiLido, por facto não delict uoso) 
p or méro cap1·~cho ou in epcia. da aLTctor idade, pl·oces ­
:sante; um processo em que não se haj a inqui'riclo o nu­
!lnero legal de testem unhas, OLl em que tenuão sido acl­
u1ittidas a depor pessoas manifestamente prohibidas 
[Jela L ei ou testemunhas não juramentaclas,e,em nenhum. 
desses casos, bem com) no3 Lla intervençíto .de um juiz, 
~ u1 qualquer das hypo theses do art. G 1 elo Ooc1. elo P roc., 
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a pronuncia ou sentença, só assim chamadas por uma-. 
verdadeira profanação jmid.ica, eleve tolher a concessão 
do habeas cM·rpus , sob penn. de h avermos rctrogradado­
no nssumpto, como já. disse, si considerar-se revogada 
a disposição, aliás providentissima, elo § 3• do já ci-· 
taclo art. 353 do Cod . do Proc. Orim. 

};em se argumente, em sentido centraria, com as 
palavras da L ei n. 2033 § 2° do art. 18: «qualquer 
que seja a arguição contra taes actos que só pelos 
meios odinarios podem ser nulli(icados », inferindo-se 
desta ultima expressão que só por aquelles meios ordi­
narios podem ser declaradas as nullidades que, }JOr 

yentura, se tenhilo dado _no processo. 
Apreciando um tal argumento, observo, antes de 

t udo, qne as palavras da Lei-taes actos-referem-se, 
.não ao > processos, mas á p1•onw~c ia e sentença, e 
nós jà vimos que estes actos juridicamente entendidos~ 
presuppõ ,!m necessariamente, além da existencia de 
um critnc, um processo regulnr. 

E accrescento agora que aqui o particípio passado-.-
nuUi{icac~os - não tem um sentido rigorosamente te­
chnico ou ctyrnologic0, supp0ndo urna sentença propria­
mente annullatoria; mas 6 empregado o mesmo parti­
cípio como equipollento ·aP. invigorados, destruidosr 
supponclo sentença revogatoria, que, como se sabe,pode.. 
fundar-se, tanto na nullidade, como na inj~}stiça do acto 
revogado ou r€1formado». 

A doutrina firmada no officio elo Desembargador Me-
deiros tem inteira applicaçilo ao prCãsente processo, 0> 

qual é manifestamente irrito e nullo: l • porque I:'Ste 
Egregio Tribunal já cleclat·ou que elle não tinha base 
na Lei; 2° por falta de objecto 1 visto ter o Ministro da 
Fazenda, que é o Chefe Superior da Admini&tração da 
Fazenda (Art. 1° do Decreto' n. 2343 de 29 de Janeiro 
de 1859), declarado não constituirern-contraba.ndo­
os facto; verificados na Alfandega desta cidade, sendo 



272 

qtHl as snas c1ecÍ$ÕCs nessa materia têm a auctoridadu 
e a fo rçc1 ele sentença <los• Tl'ibunaes de .Justiça , ·ex- vi 
do art. 25 do dieta DJc . n. 2343 ; 3° fina.lmen.te, 
porqne não tendo havído-c'ont?'abanclo,-não póde 
ser Hpplicado o art. 265 do G)rligo Penal da R epublica, 
rui urJo·, pois, pelo closapparecimento da base, a denuncia 
de fls . 2. 

Portanto 11:1. hypothese destes autos não existe um 
vrocesso regular, e sim «nm sophisma c ar refactp ju­
diciai: na phrase do dezembargador Medeiros, c só 
por uma ver;dacleira p.rofanaçâo jurídica» se poderá 
ch amar pronuncia, no sentido legal ela !lal<lvra, ao des­
pacho de fl s. 189 v., elo qual se recorre. 

Tod.as estas considerações mostra u á saciedndc que 
o presente processo já devia ter ido archi vado ; a pro ­
nuncia só t erl) algum valor, é reformach apenas p or 
meio de recurso, quando é proferida em processo re­
gular, e por um ju 1z competente, c nao COlLlO na especie 
occorrente em que o juiz é in com petento, e não foi con:­
mettido o crime, qtle se pretendia punir ; jnrispruden· 
cia rssa até hoje assente, e que r eeebeu a mais osp len ­
did~J. consagração no Accordão deste Venet·arido Tl'i­
buna.l ele 1 O de Agosto do anno passado. ( l) 

(ü N ess~ Acc. que concedeu habects ao1pus ao Governa· 
dor do E»tado do Piauby, Dr. Coriolan o de Carvalho e 
l::>ilv~,, .se lê o seguinte cons-iderando: 

«Q,ue por estes mo ti vos, na.o sú foi anomala a seu.tenca 
<lo Juiz ôeccional, julgando proceclente a acçllo summaria 
de indemnizaçã.o, e inconstitucional o imposto de- upnteu­

·te comroercial-~omo irri to e nullo o despacho de p ronuu­
ci!l orig ina1o dessa demanda••, par.i o qual evidentemente 
ll.le L\llecia coropetencia>>. 

(Acc.n. 807deiOde A'gostode i895). 
E mais explicito e terminante foi s-em duvid'' o segu inte 

Acc. tambem do Supremo 'l'ribunal Federal: 
"N? 870 . Vistos, exp•1stos e àiscuLidos os presentes autos 

(le petiçll.o ele habeas-corpus, em que é impetrante o Bacba· 
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II 

1\L,:; admíLtindo-se, unicamente par:J. arg-Jmentar , 
que tenha ~ido regular o procedimemo do homado JLliZ 
a q~w, não mandando archi v:tr o presente processo) nem 
assim ficaria subsistindo o rtlludiun despacho Je pro ­
nuncia de fk 189 v . , o qual, por qnalquer lado que se 
encare, é arbitrario e 1llegd . · 

Affirmoa o Inspcctor da, ALfandega clesta cictada ter 

r cl Jon')uim de Lim:1, Pii'<!s !"<JJTeiro; em fa,or rlo Dr: Co­
riolano de c,u·ya!llO e kiiv~. Gover11a lol' <ln li];;tado do 
Piaub;r; seudo di~pen.st:do o t:')Iliparf:'t:lrU<::Ilt•> uo pa,~ien te 
em ,·i ::;ta da cs..:«~a :l;:.rt:,;eJJ ll.L(b, e Jn.,.;,u·lluuu-.se dos 
mesmos auto' qu·" aindn. e;;tã o padente amraça lo em sua 
Jiuerdacle, por eff'eilu da s:entAnçn de pronuncia cont1a elle 
]H'oferic1a, ell.\ 30 tle l\Iaio ele i 895 e a qual pretenrte o Juiz 
Secc:ioual Jllanuar execnlar, «proseguindo a;sim no pro­
êesso, F:eJll embargo (lo At:t.:orcHto de~te Supt·em .. l 'l'úbwHli 
que a 10 tle Agosto do a1no proximo })as::arlo, em conces­
são do primeiro habect.s-co1']Jtts julgrnL aqnt:>lla sentença 
irrila enulla; eoneedem o impetrado habect.s-eorpus, pelo 
manifesto e illeglll constrangimento que se inLentn couti­
llUar fazet· sobre a liberdn.de do paciente ; porque si, em 
regw , a pl ena conccsdfLt> do recurso de hctbeas-cut>pus uao 
sus pent.le ~.< ruarcha do processo crime, Lorlavia e te prin­
cipio, comn <'Iara e juridicaw~nt~ se detluz <lo "'rt. iS ~ 7J 
tla Lei n. 2033 de 2) ele Setembro de i8 ~i, ·deixa de ser 
applica\·el ljllando a mesma concessão tem o se u funda ­
mento na inroiupeteucia do j uiw. 11 :Manclíio, portanto, que 
cesse incont:nenLi o illeg:o~J roustraogimento em que se 
acha o var.ientc, proveniente da execuçrto de sentença 
nulln, pol"ter sido oriunda de processo, pam o qnal carecia 
ele cuwpeteucia o Ju iz Seccional do Bstado cto Piauhy. 

Supremo Tribunal Feueral, <_7 lle l\hio ele i ;96 ... n 

O 'l'ri buunl da Relação rle ÜUI'O :2reto, ]>a~;eaucto-se nos 
a rts . 9' da Lei estadual u. 1í, e 50 z 1° da Lei tumbem esta­
dual u. 12-. estabeleceu que a pronuncia não é embaraço 
para a coHcessão do habeas-co,·ptts ( Acc de 8 üe Abl'il de 
1 ~ 9j) , 

CONTRABAND0-18 
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verificado, pelos ~eios de que dispunha, que diversas 
caixas consignadas á firma commercial do recorrente, 
algumas já despachadas, ha mais de dois annos, e outras 
ainda exi~tentes no armazem n. 1, tinham sido substi­
tuídas an tes dos despachos, e, responsabilisando por 
es$e facto a referida firma commcrcial do recorrente, 
impôz ·lhc uma multa por demais exaggerada, prohibiu 
aos seus membros a entrada naquella Repartição e suas 
dcpendencias, e mandou remetter copia do processo 
administrativo ao Dr. Procurador da :Republica, nesta 
~ecçào, afim de que este resolves$e sobre qualquer outro 
procedimento que no caso coubesse. 

N!'io se conformando com semelhante decisão, tão 
iniqua quanto illegal, o recorrente interpoz para o 1\Ii­
nistro da Fazenda o recurso d~ que trata o paragrapho 
unico do art. 655 da Nova Consolidação das leis das 
alfandogas da Republica. 

Ora, segundo o art. 664 da c i ta da Consolidação, os 
recursos orclinarios terão effeito suspensivo; portanto, 
interposto o recurso legal, a decisão proferida pelo 
Inspector da Alfanclega rlevia ter ficado suspensa em 
todas às stwl.' partes até que a auctoridade superior, 
para quem se recorria, deliberasse a respeito. 

Qonseguintemente, a remessa da copia do processo 
adm inistrativo ao Poder Judiciario, ainda me::mo que 
fosse t.dmissivel na especie que se dizia verificada 
não poderia ter lagar antes do despacho do J.Yiinistro 
da Fazenda approvando a decisão recot·rida. 

O Inspector d' Alfandega, porém, violando a expressa 
disposição do alludido art. 66! é! a Consolidação, re­
solveu que o recurso suspendia apenas a cobrança da. 
multa, e determinou que se fizesse a mencionada re­
messa ao Dr. Procut·aclor da Republica, o qual, por sua 
vez, se [lpressou em denunciar o recorrente pelo crime 
de - contrabando - previsto no art. 26õ do Oodigo 
Penal. 
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E' fó ra de du viela, pois , que a remessa feita pela 
AlfanJega da copia elo processo administrativo ( que 
serviu da base a dcmmcia de fia . 2), fo i illegal, não só 
iJorque a Consolidação não a detet·minava , como tam­
bem porque o Ministro da Fazencla podia não approvar 
a decisão recorrida, como effeetivamcntc não appt·ovou . 

Com effeito, submettido o recurso á deliberação do 
refer ido l\1inistro, em sessão do Conselho de Fazenda 
de 20 de Setembt·o elo anno passado, resolveu eUe dar 
provimento, comq já vimos, «para o cffeito ele set· o 
recorrente conclemnado na mLtl ta em dobro dos direitos 
á que estavam suj eitas as mercadorias pela Tarifa, nos 
termos da 2~ parte elo ar t . 490 da Nova Consolidação, 
fi cando , p orém·, relevado da prohibição de enteada na 
Alfandega e suas dependencias , poequanto o caso de que 
se t rata não é considet·ado como de contrab ando, por 
não terem se dado as circumstancias do § 5° do art. 488 
da mencionada Consolidação . » 

Ficou, <Í vista d'esta decisão, (importa insistir neste 
ponto), sem base juridica o processo crime; a Procura­
doria da Ropublica promovia a punição d'um supposto 
crime de contl'abando, e entre ta o to, o Ministro da Fa­
zenda declarou que o facto apurado na Alfandega desta 
cidade não podia ser assim classificado, do que J ogica 
e fatalment e se conclue a não existencia do delicto 
sobre o qual versou o presente processo. 

Convé .n tambem observar, ainda um1> vez, que as 
decisões do Minhtro da Fazenda , na'ª- ma terias de sua 
competencia de natureza contenciosa, têm a auctori· 
dade e a força de sentença dos Tribunaes de Justiça, ex 
vi do art. 25 do citado Decreto n. 2343 de 29 de Ja­
neiro do 1859; é, portanto, injustificavel o procedi­
mento da Justiça Federa.! df?ste Estado1 continuaó.do 
processos por crime de-contrabando - , apesar de 
ter o denunciado obtido uma decisão do 'po ler compe-
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tente, declarando que elle ~ão tinha commettidO\ tal 
crime. 

Conhecendo esf.'a deeisão de seu superior hierãrchico, 
o Inspector d'Alfandega fez inserir immediatamente no 
jornal Pacotilha, que se p•1blica nesta cidade, um artigo 
declarando que elle tambem nunca consideràra- con­
trabando administ?Yttivo,- os fac.tos verifioaclos na 
repartição da qual é che,fe, cleclaraçlto essa que torna 
completamente ínexplicavel o sou acto remettendo a 
cópia do processo administrativo ao Dr. Procurador dá, 
Republica. ' 

Orecorrente não fará á sabedoria e ao bom senso­
desse Venerando Tribunal, 1a· nffensa de tomar a serio, 
e refutar a arbitraria e absurda distincção que se -pre­
tende estabelecer entre o- contrribcGndo adminis ­
t?•cttiuo- e o- cont1·auanclo elo Cocligo Penal. · 

A entiÇ!aéle jurídica denominada -conti'Ctbanclo­
ou mais p_ropria.D?ente- descaminho -quando se tJ·ata 
de desvio de direitos, e nã0o de introdncção ele merca­
dorias prôhíbidas (art. 2-{30 elo novo Codigo Penal Por·· 
tuguez), não é como o Janus mythologico, nem f'Je bi­
furca; o 1que o legisladQr cr-iminal qu iz ptmir no art. 2G5 
foi justamente o contrabando aduaneiro, isto é, ~:~- acção 
dolosa tendente a prejudicar os interesses elo Fisco, pela 
forma e~eci:f.icacla nas leis cspeciaes que regulam a ma­
teria, regendo actualmente á especie o art. 488 §5° da 
Nova Consolidação das leis das alfandegas . 

O Codigo P-enal estabeleceu apenas os '[Jrincipios ge­
raes, deixando ás referidas leis especiaes o cuidado de 
determinar os casos em que tem logar a applicação ela 
disposição penal. , . · 

(<As infracçõcs aduaneiras, cliz Pabon, ( Traité des 
infract,ions du Oontentí'eux et eles tari fs eles Douanes) 
entnpn naquella categoria ele crirpes, previstoa nas leis 
particulares dá a!fandega, em contraposição aos cr i­
fn6S communs previstos no Oodigo Pmal. » 
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Dahi vem, como couscquencia incouteatavel, qne só­
é contrabando, on só pode ser considerado tal, o facto 
que fôr assim qualificado pelas 1eis d'alfanc1ega, isto é, 
o facto que revestir os caracteres específicos, que essas 
leis definem e precisam. 

Da modo que, para se conhecE' r quando deve in ter v ir, 
no julgamento da iufracç?io fiscal, o juiz criminal, Ol1 

quanrlo somente o Inspector da Alfandega, é necessario, 
preliminarmente, qualific:n o facto concreto, e essa qua­
lificação é feita em face das disposições fiscaes inh·in­
gidas, e somente por auctoridade encarN·gada da arre­
cadação elos impostos. 

E', portanto, uma espccie de excepção ou qnestrto pre­
judicial, de que depende a acção publica, ( Ganaucl­
Precis de Droit Criminal, n. 488), como acontece no 
crime rle peculato, on no de banctÍ.JTota, nos quaes só 
se dà ingt·esso á jnrisdicç?\o reprc:;siva, dt)pois que o 
Tribunal de Contas, no primeiro casp, apma legalmente 
a responsabilidade do funccionario, e fixa o alcance en­
contrado passando a sua decisão 'em julgado; e, no se­
gundo, o juiz cornmercial qualifica a fallencia. 

Em ambos, a acção criminal somente pode iniciat·-se­
depois da sentença daquellas auctoridaclef', por mais 
notorio que seja o f!esvio dos dinheiros pnblicos, on a 
suspensf1o dos pagamentos' commerciaea-Codigo Penal 
da Repubiica, art. 336; Dec. u, \?I-7 de 24 ele ~ntubro 
d( 1890, art. 77; e Ace.cla Relação ela Corte de 4 de 
l\Iaio ele 1877. -

A linha de demarcação entrP. os dois poderes, é assim 
traçada: -um verifica o facto material da infracção, o 
outro, como ensina Hans, aprecia-lhe a moralidade, ou,. 
por outros termos, examina a intenção com que foi pra­
ticado, de accordo com a qualificação feita pelo pode1~ 
competente. 

E tanto é ess'\ a verdadeü·a doutrina, que o citado 
Codigo Penal Portugnez, que nessa parte é a fonte d() 
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nosso, se11do, aliás, um dos unicos codigos modernos que 
a inda se occupa do assumpto, limitou-se a definir -
contrabando e descaminho-, sem estaLelccr penali­
dade; e mandanclo, pelo contrario, observar as disposi­
ções das leis especiaes (Art. 281 Secção II do Oap . XI)·. 

A decisão administrativa favoravel ás partes, diz 
Lacoste («De La Chose jugée»,n.1350), constitue o re­
conhecimento dum direito p0r parte do E stado, do qual 
o ministro é representante, e, por consequoncia, como 
<>bserva judiciosamente Laferriére (Traité ele la juri­
diction aclministrative>J , tom 1" pag. 459), estabelece 
um laço ele direito que o Estado não -pode quebrar; ha 
um direito adquirido pela parte etu favor clà qual a de· -
cisão foi proferida» . 

Orn, na hypothesc destes autos , tendo o 1\fmistro da 
Fazenda declarado por sentença, não constituir contra­
bando o facto attribuido ao rer.orrente, é indiscuti \-el a 
inapplicabiliclade • á especie, do art. 2G5 do Codigo 
Penal, e, conseguiu temente, o provimento do· presente 
recurso se impõe como consequencia fatal c logica das 
premissas estabelecidas, porque não pocle haver effeito 
sem causa, nem << clelinquente» sem ter sidocommeLtidQ 
o delicto, que constituir o objecto dnm processo crime. 

III 

Mas, ainda que existisse o facto delictuoso, que se ti­
vesse realmente commettido o crime d~ contr&bando, o 
despacho de pr<'»nuncia da fls. 189 v não deixaria ele 
violar o art. 63 do D~c. n. 848 de 1l de Outubro de 
1890, porque não se encontra nesteg autos «indicio 
vehementes, que devam convencer o juiz, de quem seja 

.Q delinquente>J. -
T odas as testemunhas, que depuzeram no summário 

foram contestes em aflirmar que os membros da .fiYma 
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l\L. & C'•. não podiam operar directamente a substi­
tuição das caixas, o que somente poderia ter siL1o leva­
do á effeito por parte do pessoal da Capataz ia, peitado 
pelos negociantes interessados no processo das substi-
tuições. · 

Tr:1ta-se, pois, na opinião dessas testemunhas, de um 
caso de mandato por meio de cladivas, (Art. 18 § 2" 
do Codigo Penal), de uma auctoria intellectual, a qual 
devia ter sido provada de f"urma a não deixar du-
vidas. -

(<Para que um homem seja responsavel por um phe­
nomeno o:ffensi v o elo direito, diz Tobias Barrêto, é antes. 
de tudo preciso que entre uma aeção ou omissão elo 
mesmo ho mem e e phcnomeno_críminosv, haja um nexo 
causal, ist.o é, gue umr acção ou omissão sua, seja causa 
media ta ou immediata desse facto. 

Ora., é por força desse principio que o mandante, no 
sentido orclinario da expressão, é respousavel pela acção 
criminosa do mandatario. 

lVIas só se diz que um homem é causa da acção de 
outrem, quando elle, intencional ou não in~encional­
mente, o determina de qualguer modo a praticai-a . 

«As exigencias conceituaea do mandato, assim ex­
posto, são as seguintes: lo ~e a vontade do mandante 
se tenha proposto prat.icat· uma acção punível, certa e 
definida, pelo medi um da ao ti v idade physica t?e outrem; 
2° que elle, em consequencia deste animas. delinquencli. 
tenha determinado, por nm meio e:fficaz, outra pessoa a 
commetter a acção criminosa: 3° que essa outra pessoa, 
em virtude da determinação de sua vontade por inter­
media do m.andante, tenha commettido a acção res-
pectiva». . 

ccEste modo de participação, (mandato), observam 
Chauveau et Helie, presuppõe dois agentes perfeita­
mente livres, dois contractantes que estipulam esponta­
neamente uma convençã·o criminosa, convenção que 

I 
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depencle.necessariamente duma proposta seria, precisa, 
formaJ, feita pelo mandante e definitivamente acceita 
pelo n'anàatario, cuja existencia é evident<J que deve 
scrclaramen te estabelecida para legitimar a accusação 
contra o mandante». 

((O nosso coàigo, diz Nypels, (Oocle Pl!:nal B elge 
Interprété tom 1 • comm. ao art. Gi), pune os provo· 
caclores como ::.uctores, porque o legislador suppõe que 
da provocação se originotl a resoluÇão criminosa, 
senlo a,ssim o· pr0vocaclor a caum primeira do de­
licto. 

Esta prcsumpção, com cffeito, será fundada na 
maioria doi!. casos-; mas admitte excepções em con­
trario, pois pode acontecer que o provocador tenha 
-encontrado no agente a resolução criminosa, e se li­
mite então a corroborai-a, c nessa hypotheso não pode 
mais ser considerado a causa primeira do crime. Seria 
o caso; por exemplo, si no momento de começar a ser 
praticada a acção delictuosa, o provocador· fizesse pro· 
me:;sas ao auctor no intuito ele animal-o a terminar a 
sua obra. 

E nem mesmo seria iJ.eeessario que já houvesse um 
começo de execução, b&iltario. que o futuro criminoso 
estivesse firmemente resolvido a executar o crime. 

Est:::. distincção, entre o provocador, creador da in­
tenção criminosa, e o provocador que apenas con· 
tribuiu para tornar mais firme uma intenção preexis­
tente, o leg-islador previu e admittiu; e, si não a 
mencionou expressamente, foi para. não complicar os 
textos, e afim de evitar a proposição dum quesito, cujo 
~lcance o jury. nem sempre attingiria. 

Ü;; juizes, porém, devem te1· em consideração essa 
distincção; e o sysLema das circumstuncias attenu· 
antes lhes permitte applicar, nessa hypothese, contra 
{) provocador da segunda categoria, somente as penas 
da compUcidacle. » 
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Fundamentando o sen Yolo no Acc, da Relanão da 
Bahia, de 21 de .Dezembrà de 1894, disse o Dezem­
bargador Lopes de Castro : 

« Na realidade para que aquelle que não somente 
não perpetrou directamentc o facto. delictuoRo, como 
tambem não prati~ou um i!Ó 8oto de execuçfio, nem 
teve a mínima pa1·te mat':!rial na consummaçfio do de­
licto, ainda. na qualidade de méro cooperador, sere­
pute, nãe> obstante, criminalmente responsavel como 
executor, ro, o que mais é, no mesmo gráo em que este, 
faz-se mister qul', embora sem ter interferido physica­
mentc 11a acção criminoaa, tenha sido, comtndo, não 
somente o conceptor e planeador dells, como o seu pri ­
meiro e capital motor, a sua causa efficiente ou ge­
ratriz- « arcbitcctus, dux atque princeps sceleris, » 
isto é, que tenha sido, para assim dizet·, o perpetrador 
unico do facto criminoso, não passando o executor de 
um instrumento em suas mãos. 

E' tambem indispensavel que o mandante tenha. 
feito nasco1· no a1Jimo do execntor a resolução criminosat 
o tenha, effecti vamen te, arrastado á pratica do delicto, 
p.ois é possivel que so provoque ao crime, ain•la pela. 
forma indicada na lei, alguem que, obedecendo ao 
proprio impulso, já tenh:1 precedentemente formado G 

intento de commetter o acto delictuoso, e, nessa !.lypo­
thes<r, não sendo o provocadO!' a causa (juridicamente 
falando) desse ao to, não se pode tambem considerai-o 
o sou anc to r intellectual, como ensina Haus. 

Sem a dem• nstracão plena de ter o denunciado, 
com o proposito de ÍJerpetrar o delicto pelo medi-um 
da actividade physica de ontrem, commettido o ucto 
material da peit3. para seduzir o executor, qnc antes 
disto não cogitara em tal cousa, não se pode clecretru·­
lhe a pronuncia; pelo contrario, o Jniz deve haver por 
insubsistente a respectiva acção criminal. 

Nem se argumcnto1 para justificar doutrina, contrn-ia 
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á exposta, com a di:fficulclade que ao juiz summariante 
se depara, no caso de auctoria intellectual, de colher 
prova cabal dos actos constituitivos dessa auctoria, 
porquanto tal di:ffi.culdade, por grande que seja em 
these, ou nesse on naquelle caso particular, jamais 
poderá auctori1.ar a postergação do preceito legal que, 
exigindo para a pronuncia o conhecimento pleno do 
delicto, não fez distincção ele especie alguma e.ntre a 
auctori t material e a intellectual, sendo, em ambas a.s 
hypotbeses, indispensavel a exi~tencia de -indicias 
vehementes- para convencer o juiz de quem seja o 
delinquente. » 

Estabelecidos esses princípios geraes sobre o mau-
nato, pergun ta-se: • 

Na especie destes autos, achn-se provado ou, pelo 
menos, exi~ten1 inclicios vehemcntes ele que os membros 
da firma M ... & C. sejam os auctores intellectuaes 
do supposto cri me de contrabanclo, e de que elles 
tenham, por meio da peita, sugge1·iclo ao pessoal da 
Capatazia a idéa cl"iminosa, e conseguido que o mesmo 
pessoal s~ encarregasse d e:x. ~cutal -a ? 

Quem lêr com cal Ii!l c refl ·:x:to estes a1üos, não pode 
deixar ele responclot· pela. n gativa . 

Affirm:':l.ram algumas tcst · mnhas que o psêuelo· 
crime foi optrado pelo alludido pessoal da Capatazia, 
peitado pela firma commcrcial do recorl'ente ; mas nen­
huma clellas declardu qual el os soei os tomou arte no 
mesmo crime, nem qna t delles peitou ou tentou peitar 
os auctores matel'.Ícles elo delicto . 

Pelo contraria, a 1"' tcs'emunh:l J ... ( o f]_llal , '!pesar 
de ter clil'igido os trabalhos da commissão de symli­
canc!a, quH ot·ganisou na Alfandega o p:·oce~so admi­
nistrativo, ele ter preparaJo o relatol·io fir:.al , quo foi 
homologado pel J Iuspector daqnella R 0partição, <1es· 
empenhando, portanto, no diclo processo nnministra­
tivo as íuncções de juiz smm.triante, foi arrolatlo como 
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testemunha, e prestou o compromisso legal, contra o­
que o advogado do recorrente protestou na contr·adicta), 

. disse no seu depoimento : 
« Que só tinha uma presumpção, aliás inquestio­

navel, segundo já expoz, ccrntra a firma 1\'I ... & C.; 
sem poder d,ecliriar em qual dos socios recal.a >l . 

As conjecturas das tesmunhas, pois, se referem sim· 
plesmente á firma commercial de M... & C., não indi­
vidualizam; e este Venerando Tribuna] sabe que o 
Direito Penal não admitte mais a responsabilidade col­
lectivn. 

O Codigo Penal Brazileiro preceitua o seg~linto no 
seu art. 25: 

«A responsabilidade penal é exclusivamente pessoal. 
Paragrapho unico. «Nos crimes em que tomarem 

parte membros de corporação, associs.ção ou sociedade, 
a responsabilidade penal recahirá sobre cada um dos 
que participarem do facto criminoso . » 

Havendo, pois, indícios contra uma sociedade com­
mercial, é de indeclinavel necessidade que a Justiça 
Publica prove que todos os socios são efft~ctivamente 
auctores do delicto; ou então precise os nomes dos que 
realmente participaram do facto delictuoEo. 

A Justiça Federal do Maranhão, porém, transfe­
rindo aos accusados o onus da prova, julgou mais com­
modo punir em globo, na esperança de alcançar assim 
o verdadeiro culpado. 

« Si ce n' est to i, c' ést clone ton frére, » já dizia com 
a mesma logica o lobo da fabula ! 

AJ:esar de se tratar de um caso de auctoTia intelle­
ctual por meio de dadivas, não existe nestes autos a 



menor l,Jl'OYa de ter realmente havido a peita, nem se 
conjecturou, com visas de probabilidade, os nomes dos 
veitantes e peitados. 

Extraonlinaria peita é essa em que tudo é myste­
rioso i não se sabe qtuem foi o corruptor ; affi1·ma-se 
que houve dadiva, mas ninguem sa,be em que con· 
sistiu ella; e ignora· se até os nomes dos corrompidos!! ! 

Nenhuma testemunha disse, nem mesmo por sup· 
posiçõee, que tives;;em sido os socios da firma M ... 
& C. que conceberam a idéa criminosa, e a tivessem 
suggeri~o ao pessoal ela Capataz i~; e q,ue, a 'lte~ da 
suggc~:>ta.o, o mesmo pessoal não estivesse Já resolvido á 
executai-a: nem tivesse pensado em tal. 

Onde foi, pois, o Juiz c~ quo descobri1· os indícios 
"'i·ehemC'nto& que o levaram a pronunciar o reedrrente? 

Na sua promoção de fls.-, disse o Dr. Procurac1Õr 
.O.a Republica, nesta secção : qque a presumpção de que 
só aos denunciados deve ser attribuida · a auctoria do 
crime, aLtendendo-se ao seu interesse na consummação, 
é uma presumpção legal que se encontra em todos os 
codigos penaes, e nos ensinam os mais c0mezinhos prin· 
cipios da scien(}ia criminal.» 

Isto, (porém, não é exacto. 

fi «is fecit c ui ,prodest>l , que, aliás, só é invocado 
na falta de outras provas, não passa de um guia de 
algum valor no ~nicio duma indagação policial, é uma 
espccie do celebre «cherchez la femme1J 1 mais fallivel 
ainda do que este i mas m~nca figurou em codigo 
.algum de nação civilisada, e muito menos teve a honra 
de ser ensinado pelos mais comezinbos princípios da 
~ciencia criminal. ' 

Conhecedor1 como é1 de todo~ os codigos penaes mo­
dernos, o Dr. Procurador da Republica, nesta secção, 
sabe perfeitamente que todos elles consagram a persa· 



nalidade da r~sponsabilidade penal (1), e punem os 
que effecti ;·amente tomarem parte no facto delictuoso, 
sem cogitar cegamente no intere:,se. 

Si fosse verdadéira a affirmacão da Procuradoria da 
l{epublica, si a theoria do iute;.esse gosasse dos foros 
de cidade na sciencia penal, sempre que morresse en ­
venado um inJividuo rico, os seus herdeiros, sem mais 
indagações. deviam ser p;·ocessldos como auctores do 
homicídio, pois é incontestavel o interesse de1les de 
entrar immediatamente na posse da herança ; e, pelo 
contrario, nunca seria possivelf-Lttribuir á um epileptico 
a auctoria a~ um delicto, porque, como ensina Legrancl 
dn Saulle .rEtude medico legale sur les epileptiques», 
e confirma o illustee L:1-ségue, a ausencia de motivos é 
um dos caracteres geraes n ais C( mmuns nos crimes 
eommetLidos pelos indi'Viduos que soffrem dessa ter ri vel 
molestia. (2) 

(i) A unh.:a excepçilo qu!" conhecemos é o 1'a-1'si,l[j­
Lcu-L6e-tratl de b tnunton 18U --; mas esse codigo 
uacta tem de moderno. 

_(2 O Dr. Julio cle_l\IaLtos, na sua obra-c(Loucura,n cita 
<.li versos casos, para mostrar praticamente a fallibilidade 
tlesse earucteristJco iudkado por Legrand du Raulle. 

Alguwas, puréru, da::> suas observações são inteira:neute 
co u truproctucentes. 

Oomo exemplo, cita1·ei o seguiu te trecho extrahido de 
uma dellas (X v II): 

<<Uoutiuua a vagabundear pelas ruas e boule>ards e, bem 
decidido a ferir :1 primeira 11essoa que encontrar a geito, 
consen·a a faca aberta no bolso das <:alças. 

A's dua; horas da tarde, entra em unt pequeno restau· 
rante da ruu Cujas, pede um almoÇo), e emquauto.lhe pre­
param os alimentos que escolhera machinalmente, escreve 
que o sen destino é ser encarcerado ou morrer no cadafal­
so, que vae comruetter um crime, que não pode resistir 
mais; un!'lo sabe, porem, si ferirá a mulher que se aeba no 
ba!cll.o ou a et·eada•• 

Coube a lllaria u'otanl, que trazia o almoço , a sorte de 
ser nssa~slnada., 
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Pelo ·que tem exposto, (e, principalmente, co:u ç 
valioso auxilio do douto supprimento que implora),julga 
o recorrente ter demonstrado não somente a não exis­
tencia do crime de contrabando, em virtude da decisão 
elo Exm0

• Snr. Ministro ela Fazenda, proferida em 20 
de Setembro do anno passado, a qual tem auctoridacle 
e força de sentença do Poder Judiciario, ex vi elo, pela 
ultima vez citado, art. 25 do Dec. no. 2343 de 29 de 
Janeiro de 1859, ruindo pela base fado o processo, pois 
não baven do contrabando a punir, nllo é possível a 
applicação rlo referido art. 265 do Codigo Penal da 
Republica; como tam bem a falta de indícios vehementes 
de quem seja o dolinquente, 

Ainda mesmo, portanto, que o despacho de fls. 189 
v, não estivesse invalidado pelo vicio de origem-a 
não existencia do delicto cuja punição se promovia-, 
devel"Ía, comtudo, ser reformado por illegal e injusto, 
visto ter sido proferido com manifesta violação do art. 
64 do Dec. n°. 848 de 11 de Outubro de 1890. 

E' n: reforma desse despacho, no sentido de ser jul­
gada improcedente a denuncia de fls. 2, que o recor­
rente pede, e espera obter da indefectível Justiça deste 
Egregio Tribunal (1). 

l\;{aranhão-1896. 

No ·c.aso cita·1o, n!lo porliu ser mnit~ completâ a ausei~cia 
de motivos ; o nssn.ssino foi nma vJctirl!l.\. ela nrolestia de 
que soffriu, obedeceu 1í L•·m impulso irresistiveL 

(1 Este recurso foi, effectil'amente, provido no sentid) 
i nu i caclo . 



N.III 

LEI N. 515, DE 3 DE NOVEMBRO DE 1898 

Providencia sobre o julgamento dos crimes da moeda 
falsa, contrabando, jlecul'lto, falsifieaçS.o de estampilhas. 
sullos adhesivos, vales postaes e outro!:', qualificados nos 
arts. 221 a 223, 239 a 244, 246, 247, 250 a 265 do Codigo 
Penal 

O Presidente da Republica Jos Estados Unidos do 
Brazil: 

Faço saber que o Congresso Nacional decreta e eu 
sancciono a seguinte resolução: 

Art. 1'° Fica Ci\Ompetindo ao juiz de secção no :C.istri­
cto Federal e nos Estados da União o julgamento dos cri­
mos do moeda falsa, contrabando, peculato, falsificação 
de estampilhas, sellos adhesivos, vales postaes e coupons 
de juros dos titulos da di vida publica da União, q uali­
ficados nos arts. 221 a 223, 239 a 244, 246, 247 e 
265 do CocligoPenal, e do uso de qualquer destes papeis 
e titnlos falsificados, qualificados no art. 250 do mesmo 
codigo. 

Paragrapho unico. A competencia do juiz de secçiio 
,para julgamento do crime de contrabando compre­
hende sómente os casos em que este versar sobre di­
reitos e impoJtos de importação ou outros cobrados pela 



288 

União, e para o do de peculato, quando este versar 
sobre dinheiros, valores e effeitos pertencentes á Fa­
zenda ~acional. 

Art. 2 .0 O processo dn. formaç~o da culpa, nos crimes 
de que tra1a o artigo antecedente, compete ao substi · 
tuto do juiz de secção, que, pronunciando ou não pro­
nunciando, remetterá 0 proccsRo a este juiz para con­
ih·mar on não o mesmo despacho, co n recurso volun­
tario e suEpensivo para o Supremo Tribunal Federal. 

Eruquanto o despacho flepender de confirmação e de 
recur~o , é c· ·"r;uivol a l;r,s:lo decretada . 

Art . 3. 0 A formação da culpa será processada de 
accordo com os arts. 53 a 64 inclusive do clecreto 
n . 848, de 11 de outuhro de 1 '90, e 142 do Codigo do 
Processe Crimin:t 1

1 podendo o juiz ser auxiliado pelos 
seus supplentt's no corpo ele delicto, exame, buscas, 
apprc.:h ensões e mais diligencias necessarias ao desco· 
br imento do crime e do sens autores, observando-se, 
quanto ao contrabando, os §§ 4° e seguintes do art. 1" 
do decreto n 8G5, de 4 de outubro de 1890, ficando 
:revogado o n. 2 elo art. 2° do mesmo decreto. 

Ar. 4 . o Decretada a prouuncia, será esta intimada ao 
réo, si estiver preso ou afiançado, o qual dentro de 
cinco diªs improroga>cis poderà_juntar as razões e do­
cumentos que julgar neeessarios; neste caso, e em cgual 
prãzo, o grocurador de secção poderá tambemjuntar as 
suas razões e doc11meutos . 

.Si o réo não estiver preso ou afiançado, o processo 
subirá ao j•liz de ser·ção no prazo de 24 horas improro­
gaveis, independente de inti11 aç?to, 

Art. 5. o O juiz de secção rocebondo o procosw, si 
neste achnr preteriç?to de formRlichde leg11.l que ind'lZa 
nullida::le, <'njalta qne prejudíqnc o esclarecimento da 
verrl,dc, o ·r env.r?. as diligenc!rs mccs~arias para sup­
pri!-ai", po lendo esta._ serem citas perante o mesmo juiz 



de secção ou perante o seu substituto, conforme aquelle 
julgar mais conveniente. 

Art. 6. o O juiz de secção, si nã.o achar necessarias aS­
diligencias, ou sendo estas concluídas, deverá em prazo 
ln·eve, não excedente de 15 dias, dar ou negar provi­
mento ao remuso. -No caso de pronunciar ou confirmar­
a pronuncia, mandará do mesmo despacho dar vista ao 
_procurador seccional para este formar o libello, no prazo 
de 24 horas, e offereeel-o na primeira audiencia.-A 
parte accusadora, si houver, será admittida a !lddir ou. 
declarar o libello,· comtanto que o faça na audiencia 
seguinte. 

Art. 7. o Offerecido o libello, deverá o escrivão pre­
parar uma c6pia do mesmo, do aclditamento, si hou.ver. 
dos documentos, o rol das testemunhas, e as entregará a~-­
réo ·preso, notificando-o ao mesmo tempo para offerecer 
a sua contrariedade no prazo improrogave1 de tres dias. 
Dessa entrega o escrivão e:XIginí recioo assignado pelo 
réo ou por duas testemunhas, si este não souber escre­
ver ou não quizer assignal-o, e o jLtntará. ao processo, 
}Jassanclo certidão destes actos. 

Si o réo estiver afiança'do, deverá Íf,ualmente o es­
crivão entregar-lhe uma cópia do libeUo com addita­
mento. si o tiver, dos documentos e o ror das testemu­
nhas, si elle ou seu procurador apparecer p~a rece­
bei-os, exigindo recibo, qne juntará aos autos. 

Ar. 8." E' facultado ao réo apresentar sua contra­
riedade escripta: neste caso só no cartorio set·á concedi­
da vista do processo originaria ao mesmo réo ou seu. _ 
procurador, dando-se-lhe, porém, os traslados dos 
documentos que quizer, iudependentemente de des­
pacho. 

Na conclusão do libello, seuadclitamento e contrarie­
dade, si indicarão as testemunhas, que as partes tiverem, 
ele apresentar. 
GO~TRABAND0-19 



At·t. 9.° Findo o prazo do art. 7~, na primeira audi­
'8ncia, presentes o juiz de secç:I.o, partes e seus aclvo­
:gatlos, o juiz fará o escrivão ler todo o processo e em se­
guida procederá .ao inten·ogatorio do réo; si houver mais 
de um réo, serão separados, de modo que não ouça um 
·as respostas de outro. . 

Terminados os interrogatorios, serão inquiridas pelo 
juiz as testemunhas, observando-se a mesma separação, 
sendo facultado ás partes fazerem as perguntas que· 
julgarem convenientes. Os interrogatorips e depoimen­
tos se1·ão escriptos pelo escrivão, assignados pelo juiz, 
procurador de s~cção, testemunha e partes, e rubricados 
::pelo mesmo juiz. 

Art. 10. Findas as inqujriçõett, seguir-se-ha a dis­
t{ussão oral, que será iniciada pela accusação feita pelo 
.procurador de secç!lo, e finda aq uella serão os autos 
conclusos ao juiz de secção, que p.roferirá a sLia senten­
ça, condemnando ou absol~endo o réo. Esta sentença 
será publicada em audiencia e intimadas as partes pelo 
escrivão, e della caberá appellação para o Supremo 
Tribunal, que julgará em ultima instancia . 

.Art. 11. Os pracessos pendentes pelos crimes ele que 
··trata a presente lei, em que ainda não houver culpa 
formada, sera.o -remettidos ao sabstituto seccional para 
J:loncluil-')s, na fórma dos artigos antecedentes. 

Art. 12 . . Os processos em que houver culpa formada, 
'1Ilas que não houverem sitio ainda suqmettidos ao jury 1 

'Serão remettides ao juiz da secção para as diligencias 
de julgamento, e aquelles em que houver sentença de 

jury penden.te de appellação seguirão os termos ulte­
riores desta; mas, si o tribunal federal mandar pro­
~eder a l'lOVO julgamento, este terá logar na c()lnfornj­
dada desta lei. 

Art. 13. Não será admittida fiança nos crimes de 
"lloeda falsa e de contrabando. 

Art. 14. O crime de moeda falsa não prescreve em 
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tempo algum em favor do réo domiciliado ou homi­
siado em paiz extrangeiro . . 

Art. lõ. Revogam-se as· disposições em contrario. 

Capital Federal, 3 de Novembro de 1893, 10° da 
H.epublica. -'- PRUDENTE J. DE MORAES BARROs.­
.Amaro Cavalcanti. 



I. 

N.IV 

RESPONSABILIDADE DOS HERDEIROS PELO 
PAGAMENTO DAS MULTAS 

No direito romano, a morte do delinquente extinguia 
todas as penas, mesmo as pecuniarias-ccCivilis consti­
tutio est, prenalibus actionihus hreredes non tenerí»­
D. de privatis delictis. 47, 1, 1-Est enim certíssima 
juris regula ex maleficiis prenales actionea in hreredem 
rei non competere». 

1 O contrario acontecia, porém, quando o denunciado 
fallecia depois da «litis contestl!tio-Prenales autem 
actione~ quas suprá diximus, si áb ipsis principalibus 
personis fuerint contestatre, et herediJIJus dantur, et 
contra heredes transeunt» (Ibid). 

Esta excepção originava·se no rigor do sy:;tema 
formular, que converteu o processo romano num con­
juncto de ritos. 

Uma vez ligado o processo pela contestação da. lide, a 
po~ição das partes estava definitivamente fixada. 

Tal excepção,, como era natural, desappareceu com o 
systema que lhe dep origem, e nunca foi sanccionada 
pela antigajurisprudencia franceza, como ensina Bou­
taric: 



« A distincção entre os casos de ter ou não havido 
contestação com o defuncto, não COJ.?.Vém ao nosso uso; 
morra o culpado antes ou depois da causa ter sido con· 
testada, a acção penal fica extincta, e () herdeiro não 
assume responsabilidade a1guma- «lnstit liv 4 tit 12 ; 
Serres-Instlt au droit franc tit-De perpet et t.amp 
act ; Muyart de Vouglans-Lois crim part 2 li v l 0 § 3• 
n . 3-, citados por Sourdat- « Trai tê general de la 
responsabilité». -

Na França, a administração das contribuições indi­
rect.a.s. e a das alfandegas, sustentam que a multa fiscal 
não pode ser oonsiderada uma pena propriamente dieta, 
sendo antes uma reparação do prejuízo que a contraven· 
ção causa ao Thesouro, não sendo upublica1> e sim 
«civil v a respectiva acção; que não é applicave1 á espe­
cie a disposição do art 2• do Cod de Inst Crim, na parte 
que preceitua que a acção publica, para a applicação da 
pena, se extingue pela morte do denunciado, e sim a 
segunda parte do citado artigo que dispõe que a acção 
para indemnização do damno pode ser intentada contra 
o delinquente, ou contra os seus representantes, 

Finalmente, a administração fiscal funª,a a .sua 
opinião tambem no art. 35 da lei do 1 o germinai anuo 
xm, semelhante ao art. 2Q tit 13 da lei de 6- 22 da 
Agosto de 1791 sobre as alfandegas, que- diz: «OS pro­
prietarios das merc!l"dC:Jrias são civilmente responsaveis 
pelos actos· dos seus prepostos, agentes ou creados, quan· 
to ás confiscaçqe·s,.multas e custas.» 

Desde que os patrões são responsaveis pelos actos dos 
seus prepostos relativamente ao pagamento das multas, 
concluem os agente.-! fiscaes, é que, em tal materia, ella 
nilo é considerada uma verdadeira .pena, e sim uma 
~implea reparação civil. 
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Este ultimo argumento, seja dicto desde logo, absolu­
tamente não procede porque, como observa Sourdat­
Ob. cit.,-os proprietarios de mercadorias sujeitas ao 
pagamento de direitos, e introduzidas em contrabando, 
são considerados complices da fraude ; a presumpção 
legal é que ella foi praticada por ordem e consenti­
mento dos mesmos proprietarios, e é por esse motivo 
que a lei os pune conjunctamente eom os auctores ma­
tcriaes da infracção. 

Combatendo a pretenção fiscal, l\Ierlin demonstrou 
que, si a natureza da pena indica que o legislador teve 
a intenção de proporcionar ao Thesouro uma indemni­
:zação equivalente ao prejuízo que a contravenção po· 
daria causar-lhe, a multa pronunciada em tal caso não 
conserva menos o caracter de uma verdadeira pena. 

Assim : 1 o si as multas impostas por causa de contra · 
venções fiscaes fossem simplesmente reparações civis, 
ellas não seriam fixas, e deveriam mesmo desapparecer 
completamente nos casos numerosos em que a infracção 
nãe causa effectivamente um damno, visto ter sido re­
primida a tempo, como, por exemplo, quando as mer· 
cadorias são apprehendidas ; 2° ellas deveriam ser co­
bradas em virtude de decisões dos tribunaes civis, e não 
dos tribu~aes correccionaes, que, aliás, são os unicos 
competentes para pronunciai-as; 3° as respectivas 
acções não poderilllm ser intentadas pelo ministerio pu­
blico, que não tem competencia para propôr acções 
civis, como representante do Theaouro Publico . 

« A multa, diz Sourdat, nãÓ deixa de ser estabelecida 
para punir os infractores; ella se accumula com o pa_ga· 
mento dos direitos ; logo não representa uma simples 
reparação dum prejuizo· que muitas vezes não existe. 

Conseguintemente, é forçoso reconhecer que ella con· 
serva nessas matarias o :seu caracter repressivo». 



A jurisprudencia da Côrte de Cassação tem variad<Y 
sobre essa ma teria. 

A principio ella firmou a doutrina de que sendo a 
multa uma pena, a respectiva acçào extingue-se pelcL 
morte do infractor. - Accs. de 8 ou 28 messid anno VIII ;: 
e de 9 de Deze nbro de 1813. 

D dpois ella decidiu que, em materia de contril-venção 
fiscal, a multa tem unicamente o caracter duma repa· 
ra-ção civil, podendo ser cobrada directamente dos her­
deiros do delinquente-Accs. de 6 de Junho de 1811; 
5 de Outubro ele 1832 ; 21 de .Agosto de 1837 ; 30 de 
l\Iarço de 1841; 18 de Março de 1842 i e 13 de Uarç0; 
ele 1844 .. 

Esta materia foi amplamente debatida na Camara 
dos Depntados ela Belgica, por occasião de ser dis­
.cutida a reforma do Cocligo Penal i e a commissão en­
carregada de examinar a alluclida reforma, si bem que ­
não ernilltissE) parecer sobre a natureza da11 multas . 
com minadas pelas legislação aduaneira, a:ffirmou, com~ 
tLldo, que a jurisprudencia !' ttribue á taes multas um 
caractet· mixto. isto é, as considera como penas que sã~ 
ao mesmo tempo 1·eparações ciuz's do prejuizo que a 
fraude causou ao thesouro publico ; conseguintemente 
ellas são devidas pelas pessoas civilmente responsaveis,. , 
e podem ser pronunciada!! por um tribunal civil, á re­
querimento da publica administração.-Nypels-«Code: 
Penal Belge ioterpreté», tom. 1•. 

Essa opinião não foi acceita sem protestos, e, com­
batendo-a, disse V an Overloop : 

« Snpponhamos que eu me torne culpado duma fraude · 
aduaneira, que cause ao thesouro publico um prejuízo 
de loo francos, e que, por tal motivo, possa ser con­
demnado a pagar uma multa de 3.000 francos. 
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Ora, si eu morrer, nada mais natural do que s:r~m 
os meus herdeiros obrigados a indemnizor o preJUIZO 
.real que o Tbesouro soffl·eu ; mas os 2.900 francos res· 
tantes constituirão uma verdadeira penalidade, e não 
seria justo fazer recahir sobre os dictos herdeiros uma 
pena perfeitamente caracterizada, e não uma simples 
rep~ração civi l. 

Nem seria possível conciliar tal procedimento com 
o principio que consagra a personalidade da puniçãq.J>. 

Esta argumentação me parece irrespondivel. 

A mol'te ªo delinquente, porém, não impede a appre­
hensllo dos generos prejucliciaes ou perigosos á ordem, 
segurança ou saude publica, nem dos .que constituírem 
o objecto da infracção, porque seria immoral que os 
herdeiros se locupletassem com o producto dum crime. 

Nenhuma influencia tambem exerce a morte do in­
cfractor sr.bre o pagamento das custas. 

O nosso Codigo não as inc-luiu no numero das penas; 
ellas são comideradas- crt~dito civil-, uma inuen::ni­
zação concedida ao Lhesouro publico pelos adianta­
mentos que a fraude o obrigou a fazer. 

Si já tiver havido condemnação passada em julgado, 
a morte do delinquente não derime a responsabilidade 
dcs herdeiros porque, em tal hypothese, o thesouro 



.. 
297 

publico adquiriu definitivamente um titulo de credito 
que pesa sobre os bens do condemnado, nito. sendo per­
mittido aos herdeiros illudir o respectivo pagamento . 

Da mesma forma seria liquida a responsabilidade 
dos representantes legaes do áe cujus, si elle volunta­
riamente tivesse assignado um documento compromet­
tendo-se a pagar a· multa, porque então haveria uma 
especie de novação que apagaria o cat·acter penal da 
divida, a qual seria cobrada eomo si o contracto cons­
tituísse uma obrigação puramente civil - Sourdat­
Ob. -cit. 

f' 
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ERRATA 

Certo de que o leitor facilmente corrigirá as altera­
ções e suppressões de lettras, t·ectificarei apenas o se­
guinte equivoco: 

Pag. 152, P linha. Em vez de-art. 583 §1"- (como 
foi publicado no Dia1•io Official, n. 14:6, de lo de Ju­
nho de 1897, de cuja publicação utilizei-me na trans­
cripção dos Accs. do Supremo Tribunal Federal pro­
fel'idos no referido anno), leia-se - art. 537 § 1 °- como · 
está ua respectiva Collecção) . 

Mantive, porém, a nota que se lê no fim da alludida 
pagina 152, visto continuar a pensal' que o art. 6:56 da 
Nova Consolidação das leis das alfandegas deve ser in­
terpl·etado de accorclo com o a!'t. 539 ela mesma Con­
solidação. 
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